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A sentença  do  Juiz  Olavo  Tostes  Filho, 
proclamando  a legalidade  da  Resolução  . . 
698/52,  que  instituiu  o Plano  Nacional  de 
Aguardente,  constitui  documento  dos  mais 
importantes  na  história  do  intervencionismo 
estatal  na  economia  canavieira.  O ilustre 
magistrado  não  se  limita,  de  fato,  a cons- 
tatar o fundamento  legal  da  atuação  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool;  vai  mais  longe 
em  sua  análise,  como  se  pode  ver  da  leitura 
da  sentença  publicada  nesta  edição  de  BRA- 
SIL AÇUCAREIRO,  e põe  à mostra  o sen- 
tido altamente  proveitoso  para  os  produto- 
res dessa  intei'venção. 

Com  efeito,  parte  o Dr.  Olavo  Tostes 
Filho  da  constatação  de  estar  o I.A.A.  regu- 
lando, há  vários  anos,  a produção  açuca- 
reira do  pais,  com  reais  benefícios  para  os 
produtores,  «principalmente  para  os  lavia- 
dores,  aos  quais  assegurou  a regularidade 
de  preços  compensadores».  Agora  entendeu 
a autarquia  de  aplicar  a sua  experiência  em 
favor  da  produção  alcooleira,  tendo  em  mha 
principalmente  o benefício  dos  próprios  pro- 
dutores. De  tal  sorte  se  apresenta  a Resolu- 
ção em  causa  que,  na  apreciação  do  magis- 
trado, longe  de  constituir  um  confisco,  cons- 
titui uma  fonte  de  enriquecimento  para  os 
fabricantes  de  aguardente.  Isso  sem  falai 
nas  vantagens  de  ordem  coletiva  que  em  ei- 
ra o aumento  do  volume  de  álcool  carbu- 
rante, de  salutares  et  eitos  para  a economia 
do  país,  inclusive  para  a balança  comei  cia  . 

Consagrada  de  forma  tao  marcante  a 
política  do  I.A.A.  no  setor  da  aguai den  c 
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cabe,  aqui,  repetir  o que  tem  sido  procla- 
mado, repetidas  vezes,  pela  alta  direção  do 
I.  A.  A. : o Plano  Nacional  de  Aguardente 
abre  à classe  dos  aguardenteiros  novos  e 
ilimitados  horizontes  de  desenvolvimento. 
Enquadrado,  rigorosamente,  nas  atribuições 
legais  da  autarquia,  êsse  plano  vai  estender, 
de  maneira  animadora,  o seu  amparo  a uma 
classe  até  aqui  pouco  menos  que  esque- 
cida. Já  não  serão  apenas  os  fabricantes  de 
açúcar  ou  de  álcool  c os  fornecedores  de 
cana  às  usinas  e destilarias  a receber  o am- 
paro efetivo  do  I.A.A.  Também  os  fabrican- 
tes de  aguardente,  estão,  a partir  do  Plano 
Nacional  de  Aguardente,  aptos  a receber  o 
apoio,  por  todos  os  títulos  proveitosos,  da 
autarquia  açucareira. 


* 

* * 

A Comissão  Executiva,  na  sessão  de  11 
de  março  dês  te  ano,  ratificou  o Convênio 
firmado  entre  os  usineiros  da  Bahia  e o 
Instituto,  relativamente  ao  sôbrepreço  que 
recai  sôbre  o açúcar  das  usinas  daquele 
Estado. 

Tendo  surgido,  por  parte  das  usinas  da 
Bahia,  restrições  ao  cumprimento  da  cláu- 
sula 6 do  Convênio,  na  sessão  de  22  de  abril 
próximo  passado,  o Presidente  do  I.  A. . . 
fêz,  sôbtre  o assunto,  uma  exposição  perante 
a Comissão  Executiva. 

Depois  de  lembrar  a aprovação  do  Con- 
vênio, disse  o Sr.  Gileno  Dê  Carli  que  lica- 
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ra  resolvido  que  uma  percentagem  de  40  % 
seria  retida  pelas  usinas,  e 60  % seriam  reco- 
lhidos aos  cofres  do  Instituto;  essas  percen- 
tagens são  iguais  às  estabelecidas  para  São 
Paulo.  O Sr.  Clemente  Mariani,  como  repre- 
sentante dos  usineiros  da  Bahia,  procurou 
o Presidente  do  I.  A.  A.,  para  mostrar  — «e, 
a meu  ver,  tem  êle  razão»,  observou  o Se- 
nhor Gileno  Dé  Carli  que  o convênio 
homologado  estava  em  inteira  discordância 
com  o aprovado  para  São  Paulo.  Depois  de 
suficientemente  esclarecido  ò assunto,  com 
as  observações  do  Presidente  do  Instituto 
relativamente  à comparação  dos  dois  convê- 
nios, submeteu  o firmado  com  os  usineiros 
baianos  à apreciação  da  Comissão  Exe- 
cutiva. 

«O  sôbrepreço  de  São  Paulo  é de  Cr$  . . 
22,10  e foi  autorizada,  para  os  usineiros 
dêsse  Estado,  a retenção  de  40  %,  o que 
corresponde  a Cr$  8,90,  valor  êste  previsto 
na  Resolução  n9  665.  Acontece,  porém,  que, 
na  Bahia,  o sôbrepreço  é de  Cr$  13,10  e se 
se  fizer  incidir  sôbre  essa  importância,  os 
mesmos  40  %,  os  usineiros  da  Bahia  só  rete- 
rão a quantia  de  Cr$  5,24  — em  discordân- 
cia, por  conseguinte,  com  o que  foi  autori- 
zado para  São  Paulo.  Assim,  se  se  estabele- 
cer uma  percentagem  diferente  não  se  tor- 
naria o convênio  discriminativo,  em  relação 
a São  Paulo;  ao  contrário,  se  as  percenta- 
gens forem  iguais  é que  haverá  descrimina- 
ção,  pela  diferenciação  das  retenções  pelos 
usineiros,  disse  o Presidente. 

Nessas  condições,  deverá  ser  procurado, 
dentro  do  sôbrepreço  da  Bahia,  o que  cor- 
responderá a Cr$  8,90.  A conclusão  a que 
se  chegará  é que  a retenção  para  os  usinei- 
ros deverá  ser  de  65  %,  o que  corresponde, 
exatamente,  aos  Cr$  8,90  — que  beneficiam 
os  usineiros  do  Estado  de  São  Paulo.  Assim, 
proponho  à Comissão  Executiva  que  não 
haja  diferença  na  retenção  que  fazem  os 
usineiros;  a retenção  que  farão  os  usineiros 
baianos  será  de  65  %,  cabendo  os  restantes 
35  % ao  I.  A.  A.» 

A uma  sugestão  do  Sr.  Moacir  Pereira, 
respondeu  o Sr.  Gileno  Dé  Carli  que  seria 
preferível,  ao  invés  de  se  fazer  referência 
a uma  percentagem,  fazê-lo  à quantia  fixa 


de  Cr$  8,90,  pois  o cálculo  é sôbre  o preço 
médio  ponderado  e na  Bahia  está  sendo 
feito  o cálculo  dêsse  preço. 

A Comissão  Executiva  aprovou  a indi- 
cação do  Presidente  do  Instituto,  no  sentido 
da  alteração  da  cláusula  6?  do  Convênio,  a 
qual  passará  a ter  a seguinte  redação : 
«Dêsse  sôbrepreço  apurado,  ficará  retido 
pelas  usinas  um  valor  idêntico  ao  que  fôr 
atribuído  aos  produtores  de  São  Paulo». 

* 

* * 

Em  sua  edição  de  10  dêste  mês,  «O  Jor- 
nal» publicou  o seguinte  : 

«O  Presidente  do  I.  A.  A.,  Sr.  Gileno  Dé 
Carli,  declarou  esta  manhã  à reportagem 
que  «executará  ainda  no  presente  mês  de 
maio,  o monopólio  do  álcool  hidratado  no 
país». 

Em  face  da  dúvida  levantada  por  al- 
guns parlamentares  sôbre  se  o I.A.A.  tem 
poderes  legais  para  tanto,  o jornalista  insis- 
tiu num  esclarecimento  a respeito,  tendo  o 
Sr.  Gileno  Dé  Carli  declarado  : — «Nada 
faço,  nem  pretendo  fazer  fora  da  lei.  Aquê- 
les  que  duvidam  permanecem  no  terreno 
das  interpretações. 

Assim,  o monopólio  do  álcool  hidra- 
tado se  revestirá  de  tôdas  as  formalidades 
jurídicas  e constitucionais.  É uma  medida 
que  se  impõe,  porque  não  é possível  que  o 
poder  público  permita  o desdobramento  des- 
pudorado do  álcool  industrial  em  aguar- 
dente. Sem  êsse  instrumento  de  controle  — 9 
o monopólio  — nós  estaríamos  cometendo 
uma  contradição.  Enquanto  se  faz  um  gran- 
de esforço  nò  sentido  da  desidratação  da 
aguardente  para  o fabrico  de  álcool  anidro 
combustível,  os  fraudadores  transformam 
álcool  num  oceano  de  cachaça...» 

Ao  finalizar,  o Sr.  Gileno  Dé  Carli  ata-  < 
lhou  o comentário  de  uma  das  pessoas  pre- 
sentes : 

— «Se  houver  qualquer  suscetibilidade 
em  torna  da  palavra  anti-eufônica  «Mono- 
pólio», estarei  disposto  a criar  outro  vocá- 
bulo !». 
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EXPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR 

A Diretoria  da  Cooperativa  dos  IJsinei- 
ros  de  Pernambuco  dirigiu  ao  Presidente  do 
I.  A.  A.  o seguinte  telegrama  : 

«Diretoria  Coper,  traduzindo  o pensa- 
mento da  classe  dos  produtores  de  açúcar 
de  Pernambuco,  vem  congratular-se  com 
V.  Ex.  pela  feliz  solução  obtida  no  caso  da 
exportação  dos  excedentes,  assegurando 
assim  total  escoamento  da  safra.  Mais  uma 
vez  V.  Ex.  revela  alto  descortínio  dos  pro- 
blemas açucareiros,  consolidando  a confian- 
ça que  tôda  a nossa  classe  deposita  em  Vos- 
sa Ex.  (aa.)  Rui  Carneiro  da  Cunha,  Gui- 
lherme Martins,  Frederico  Von  Schosten, 
Antônio  Dourado». 


AQUISIÇÃO  DE  MELAÇOS  DAS  USINAS 
DA  BAHIA 

O Presidente  do  Instituto,  em  despacho 
de  11  de  abril  dêste  ano,  determinou  fôssem 
tomadas  providências  imediatas  no  sentido 
da  abertura  de  concorrência  para  aquisição 
e instalação  de  dois  tanques,  com  capaci- 
dade para  um  e dois  milhões  de  litros,  res- 
pectivamente, na  Destilaria  Central  de  Santo 
Amaro,  destinados  a receber  melaços  das 
usinas  da  Bahia. 

Foram  preparadas  as  bases  para  a orga- 
nização do  respectivo  edital  de  concorrência 
e,  submetidas  à apreciação  da  Comissão 
Executiva,  foram  as  mesmas  aprovadas, 
sendo  também  autorizada  a abertura  ime- 
diata da  concorrência. 

Na  sessão  de  15  de  abril  da  Comissão 
Executiva,  o Presidente  do  I.  A.  expôs  encon- 
trar-se a Bahia  em  situação  de  grande  difi- 
culdade. Tôda  a sua  produção  de  mel  resi- 
dual era,  antigamente,  vendida  para  as  des- 
tilarias de  aguardente,  mas,  com  a política 
do  Instituto,  relativa  ao  Plano  Nacional  da 
Aguardente,  estabeleceu-se  uma  retração 
muito  grande  por  parte  dos  aguardenteiros, 
porque  se  julgam  impossibilitados  de  con- 
correr com  a aguardente,  mesmo  que  não 
seja  desdobrada,  de  procedência  de  outros 
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Estados,  uma  vez  que  os  usineiros  pedem 
pelo  mel  residual  preço  superior  àquele  que 
obteriam  se  a produção  fôsse  direta.  Assim, 
está  havendo  excesso  de  melaço,  no  Estado 
da  Bahia,  e a destilaria  de  Santo  Amaro  que, 
possivelmente,  trabalhará  em  setembro  pró- 
ximo, precisa  aparelhar-se,  desde  logo,  com 
reservatórios  maiores,  a fim  de  atender  às 
usinas,  que  estão  lançando  o mel  nos  rios 
e no  Recôncavo  Baiano.  Por  isso,  foi  pedida 
à Comissão  Executiva  autorização  para  a 
aquisição  e montagem  dos  tanques  referidos. 


FINANCIAMENTO  DE  DESTILARIA 

Em  sessão  de  10  de  abril  passado,  a 
Comissão  Executiva,  após  longos  debates 
resolveu  deferir  o pedido  da  firma  proprie- 
tária da  Usina  Santa  Adelaide,  no  Estado 
de  São  Paulo,  para  o fim  de  conceder  à 
mesma  o financiamento  de  Cr$  4.120.500,00, 
destinado  à instalação  de  uma  destilaria  de 
álcool  anidro. 

A retenção  para  pagamento  do  emprés- 
timo deverá  recair  sôbre  álcool  ou  açúcar, 
de  acordo  com  a estimativa  da  safra  da 
usina. 


PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL  POR 
DESTILARIA  AUTÔNOMA 

A Delegacia  Regional  de  São  Paulo  en- 
caminhou ao  Serviço  do  Álcool  a consulta 
da  Usina  Maringá,  em  instalação  no  muni- 
cípio de  Araraquara,  sôbre  a produção  de 
álcool  por  destilaria  autonoma,  com  mel 
adquirido  de  usinas  de  açúcar  que  não  pos- 
suam destilarias  anexas. 

A respeito  do  assunto,  o Diretor  do 
Serviço  do  Álcool  dirigiu  ofício  à Superin- 
tendência do  Plano  do  Álcool,  declarando 
que  todo  o álcool  produzido  pelas  usinas  de 
açúcar  (residual  e direto)  está  obrigado  ao 
recolhimento  para  a Caixa  do  Álcool,  quan- 
do destinado  a fins  industriais. 

Na  forma  do  disposto  na  Resolução  . . 
703,  de  24  de  julho  de  1952,  o Instituto 
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isentará  da  contribuição  para  a Caixa  do 
Álcool  o álcool  direto  produzido  de  cana  ou 
de  mel  rico,  nas  destilarias  autônomas  cana- 
vieiras,  instaladas  com  observância  das  nor- 
mas fixadas  pelo  I.  A.  A.  (art.  39  e 89). 

No  caso  de  álcool  resultante  de  mel  rico 
adquirido  de  usinas  de  açúcar,  não  poderá 
o Instituto  isentá-lo  da  contribuição  em 
apreço. 

De  fato,  somente  após  o término  da 
safra  e apurada  a produção  de  açúcar  da 
usina  fornecedora  do  mel,  a produção  pró- 
pria de  álcool  desta  usina  (no  caso  de  pos- 
suir destilaria)  e o álcool  resultante  do  mel 
vendido  à destilaria  autônoma,  poderá  o 
I.  A.  A.  determinar  o volume  de  álcool  direto. 

Assim,  em  tais  casos,  deve  o Instituto 
aplicar  os  dispositivos  que  regem  a bonifi- 
cação do  álcool  direto  obtido  através  das 
suas  destilarias  centrais.  A bonificação  per- 
tencerá, naturalmente  ao  fornecedor  do 
mel,  cabendo  à destilaria  autônoma  apenas 
a bonificação  prevista  para  as  destilarias 
centrais. 

O Superintendente  do  Plano  do  Álcool, 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  apresentou  à Co- 
missão Executiva  o seguinte  parecer  sôbre 
o assunto,  em  15  de  abril  deste  ano  : 

«Não  há  dúvida  que  o álcool  industrial 
resultante  de  méis  comprados  a usinas  de 
açúcar  está  sujeito  ao  pagamento  do  acrés- 
cimo de  preço  estabelecido  nos  planos  do 
álcool  do  Instituto,  ainda  que  fabricado  em 
destilarias  autônomas  canavieiras.  Neste  sen- 
tido deve  ser  a consulta  respondida.  Os  ou- 
tros aspectos  abordados  no  parecer  do  Se- 
nhor Diretor  do  Serviço  do  Álcool  poderão 
ser  melhor  examinados,  no  momento  da  con- 
fecção do  Plano  do  Álcool  para  a safra 
1953/54.» 

Posta  a matéria  em  votação,  aprovou  a 
Comissão  Executiva  o parecer  do  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira. 


BONIFICAÇÕES  SÔBRE  ÁLCOOL 

A Comissão  Executiva,  em  sessão  de 
22  de  abril  próximo  passado,  levando  em 
conta  a proposta  do  Serviço  do  Álcool  e o 
voto  do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  autori- 


zou o pagamento  das  bonificações  sôbre 
álcool  produzido  pelas  usinas  de  Pernam- 
buco na  safra  52/53,  num  total  de  Cr$  . . . 
2.120.429,80.  A produção  de  álcool  de  todos 
os  tipos  registrada  naquele  Estado  foi  de 
30.780.541  litros,  não  incluindo  nessa  cifra 
o álcool  anidro  fabricado  na  D.  C.  Presi- 
dente Vargas. 

Na  mesma  reunião  da  C.  E.,  foi  tam- 
bém autorizado  o pagamento  das  bonifica- 
ções sôbre  álcool  produzido  no  primeiro  se- 
mestre da  safra  52/53  pelas  usinas  de  Minas 
Gerais  e remanescente  da  safra  anterior, 
num  total  de  Cr$  1.110.231,80,  na  confor- 
midade dos  cálculos  constantes  da  propos- 
ta apresentada  pelo  Serviço  do  Álcool. 


SUSPENSÃO  DE  RETENÇÃO 

A Diretoria  Regional  do  Instituto,  em 
Sergipe,  encaminhou  à Divisão  Jurídica  uma 
cópia  da  intimação  que  recebeu  do  Juiz  de 
Direito  da  Comarca  de  São  Cristóvão,  na- 
quele Estado,  no  sentido  da  suspensão  da 
retenção  de  Cr$  10,00  por  saco  de  açúcar 
produzido  pelo  Usina  São  José,  no  municí- 
pio de  Itaporanga  d’ Ajuda. 

O Procurador-Geral  do  I.  A.  A.,  em  6 
de  fevereiro  dêste  ano,  emitiu  parecer,  re- 
cordando que  o Instituto,  através  da  Coope- 
rativa de  Usineiros  de  Sergipe,  fizera  diver- 
sos empréstimos  aos  usineiros  daquele  Es- 
tado, créditos  êstes  que  foram  consolidados 
pela  escritura  de  29  de  fevereiro  de  1949. 
Sucede,  porém,  que,  posteriormente,  com  a 
promulgação  da  Lei . n9  1.002,  de  24/12/49, 
diversos  usineiros  de  Sergipe  resolveram  se 
valer  dos  benefícios  da  Lei  209,  2/1/1948, 
declarando,  no  processo  de  reajuste,  como 
créditos  do  Instituto  os  valores  correspon- 
dentes àqueles  empréstimos.  O Instituto, 
entretanto,  adotou  as  providências  necessá- 
rias à retificação  devida,  uma  vez  que  os 
créditos  em  referência  eram  créditos  da 
Cooperativa  dos  Usineiros  de  Sergipe  Ltda.  £ 

Na  forma  das  leis  de  proteção  aos  pecua- 
ristas, que  dispõem  sôbre  o modo  de  paga- 
mento dos  débitos  civis  e comerciais  de  ' 
criadores  c recriadores  de  gado  bovino,  foi 
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HOMENAGEM  AO  PRESIDENTE  DO  1.  A.  A.  — Comemorando  o aniversário  natalício  do  Dr.  G/leno  Dé  Cari, 
Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  dia  22  deste  mês,  os  funcionários  desta  autarquia  prestaram-lhe  signi- 
ficativa homenagem oferecendo-lhe  o seu  retrato  a óleo , de  autoria  da  pintora  Cordélia  Porto.  O ato  realizou-se  na  Sala 
de  Sessões  da  Comissão  Executiva,  com  a presença  de  muitos  de  seus  membros,  diversos  Deputados,  outras  autoridade' 
usméiros  e lavradores.  Em  nome  dos  servidores  do  1.  A.  A.,  falou  o Sr.  Joaquim  de  Melo,  Chefe  do  Serviço  de  Documen- 
tação,  dizendo  ser  intenção  de  seus  colegas  colocar  aquele  trabalho  artístico  na  sede  da  Associação  Atlética  Brasil  Açu  ca- 
reiro,  depois  de  instalada  no  novo  andar  do  Edifício  Taquara,  cujo  projeto  de  construção,  para  êsse  fim.  mereceu  o apoio 
d°_  . Gileno  Dé  Carli.  Acrescentou  ser  aquele  o local  adequado  à sua  colocação  definitiva,  a fim  de  perpetuar  a grati- 

dão devida  ao  Presidente  bemfeitor  da  A.A.B.A.,  que  congrega  a quase  totalidade  dos  funcionários  da  Casa.  Entretanto, 
o i itardamento  da  execução  da  obra  projetada  os  forçava  a solicitar  a S.  Exa.  que  o seu  retraio  fôsse  inaugurado  na  Sala 
da  Comissão  Executiva,  onde  deveria  ficar  provisoriamente,  até  ser  transferido  para  a atual  sala  da  rejtrida  Associará  ■ 
Depois  de  tecer  considerações  sôbre  a administração  renovadora  e fecunda  do  homenageado,  acentuando  a \ua  paixão  do 
trabalho  criador  de  riquezas,  concluiu  formulando  votos  pela  sua  felicidade  na  vida  particular  e pública  através  de  novos 
triunfos  na  brilhante  carreira  que  começou  e culminou  dentro  do  Instituto.  O Dr.  Gileno  Dé  Carli  agradeceu  a homenagem 
prestada  pelos  seus  antigos  colegas,  como  uma  demonstração  de  solidariedade  afetiva  e funcional.  Afirmou  que  a sua 
capacidade  criadora,  realçada  pelo  orador  que  o saudou,  pouco  poderia  produzir,  se  não  contasse  com  a cooperação 
de  iodos  quantos  servem  ao  I.A.A.  E terminou  fazendo  votos  para  que  se  reproduzisse,  no  corpo  de  seus  auxiliares,  o exem- 
plo de  sua  ascenção  à Presidência  do  Instituto. 


concedido  prazo  para  o pagamento  daqueles 
débitos,  assumindo  a União  a liquidação  de 
50  % dos  mesmos. 

Em  face  do  despacho  do  Juiz  e do  que 
dispõem  as  citadas  leis  de  exceção,  não  ha- 
verá outra  alternativa  senão  a suspensão 
dos  recolhimentos  que  vêm  sendo  feitos. 
Essa  providência  deve  ser  adotada  pela  Con- 
tadoria Geral,  através  da  Cooperativa  dos 
Usineiros,  que  é a real  devedora  ao  Insti- 
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tuto,  procedendo-sc  aos  necessários  lança- 
mentos. 

«O  assunto  deve  ser  objeto  de  le  a são 
da  Comissão  Executiva.  Lembro  a V.  Exec- 
lência  que  em  diversos  outros  casos,  inclu- 
sive o relativo  à Usina  Sta  Bárbara,  de  Sa- 
lústio  Vieira  de  Melo,  do  mesmo  Estado, 
a Comissão  Executiva,  em  sessão  de  2/2/51. 
determinou  a suspensão  dos  recolhimentos 
que  vinham  sendo  feitos,  tendo  em  vista 
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decisão  judicial»,  concluiu  o Procurador- 
Geral. 

Encaminhado  o processo  ao  Sr.  Castro 
Azevedo,  em  2 de  abril  dêste  áno,  para  rela- 
tá-lo perante  a Comissão  Executiva,  opinou 
êste  pela  aprovação  do  parecer  do  Procura- 
dor-Geral, o que  foi  feito  na  sessão  de  15 
de  abril. 


FINANCIAMENTO  PARA  INSTALAÇÃO 
DE  DESTILARIA  DE  ÁLCOOL  ANIDRO 

A Cia.  Industrial  e Agrícola  São  João, 
proprietária  da  Usina  São  João,  de  açúcar 
e álcool,  no  Estado  de  São  Paulo,  pediu  ao 
Instituto  um  financiamento  para  a instala- 
ção de  uma  destilaria  de  álcool  anidro,  com 
capacidade  de  25.000  litros  diários,  confor- 
me o orçamento  que  anexou  ao  requeri- 
mento. 

Para  orientação  do  I.  A.  A.,  declarou  o 
requerente  que  a quota  da  Usina  é de  ... 
193.320  sacos  de  açúcar,  tendo  produzido 
na  safra  de  1952/53  um  total  de  335.020 
sacos. 

Dando  parecer  sôbre  o assunto,  o Se- 
nhor Moacir  Soares  Pereira  declarou  não 
caber  dúvida  quanto  à oportunidade  de  se 
fazer  à Usina  São  João  o financiamento 
pleiteado,  diante  da  conveniência  de  se  eli- 
minarem os  excessos  de  açúcar  da  interes- 
sada, desviando-se  a matéria  prima  corres- 
pondente para  a produção  de  álcool.  Além 
disto,  trata-se  de  uma  grande  fábrica,  idô- 
nea financeiramente,  e que  oferece  ao  Ins- 
tituto completa  garantia  de  pagamento  da 
operação. 

Todavia,  a Comissão  Executiva,  em 
sessão  de  11  de  março  próximo  passado,  de- 
cidiu financiar  a destilaria  para  a Usina 
Pouso  Alegre  na  base  do  menor  orçamento 
que  viesse  a apresentar;  e na  mesma  sessão, 
aprovou  a transferência  do  financiamento 
de  destilaria,  já  concedido,  da  Usina  Modêlo 
S.  A.,  para  a Usina  Santa  Helena  S.  A.,  esti- 
pulando, no  entanto,  que  se  verificasse  prè- 
viamente  o orçamento  a ser  pedido  à «Mor- 
let»,  escolhendo-se  o mais  barato  para  efeito 
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da  fixação  do  montante  do  empréstimo.  Am- 
bos os  casos  são  de  usinas  também  locali- 
zadas no  Estado  de  São  Paulo.  E sucedia  que 
o requerimento  original  do  processo  vinha 
acompanhado  de  três  orçamentos  de  diferen- 
tes fornecedores,  tendo  a Usina  dado  prefe- 
rência ao  da  «Codestil»  no  valor  de  

Cr$  4.125.000,00,  por  consultar  melhor  a 
seus  interesses,  em  virtude  do  prazo  da 
entrega  e da  relação  de  preço  por  unidade 
de  pêso  do  material.  Porém  o orçamento  da 
«Codiq»,  que  é firma  construtora  igualmen- 
te conceituada,  é o mais  baixo,  para  a mes- 
ma capacidade,  não  indo  além  de  Cr$  .... 
3.135.000,00,  já  deduzido  o valor  relativo 
à estrutura  metálica  de  Cr$  255.000,00. 

Se  a Comissão  Executiva  optasse  pelo 
critério  que  adotara  naqueles  dois  últimos 
financiamento  de  destilarias  paulistas,  o em- 
préstimo seria  de  Gr$  3.135.000,00. 

Sôbre  o caso,  falou  o Presidente  do  Ins- 
tituto na  sessão  de  22  de  abril  dêste  ano  da 
Comissão  Executiva,  a propósito  de  um  des- 
pacho que  dera  ao  requerimento  em  14  do 
mesmo  mês,  dizendo  que  a sua  dívida  resul- 
tava de  que,  ao  mesmo  tempo  que  a Usina 
pedia  o financiamento  ao  Instituto,  estava 
também  conseguindo  a importação  de  uma 
destilaria  da  Five-Lille.  Mas  em  carta  ao 
Presidente  do  I.A.A.,  a Usina  esclarecera 
aquelas  dúvidas,  que  não  mais  prevaleciam, 
relativamente  à questão  da  capacidade  de 
aquisição  de  duas  destilarias,  pela  Usina  São 
João,  de  vez  que  uma  seria  adquirida  com  o 
financiamento  do  Instituto  e a outra  com  o 
financiamento  que  a Usina  conseguisse  em 
bancos  particulares,  ou  de  parte  da  própria 
firma  fornecedora. 

Submetido  o assunto  à votação,  resol- 
veu a ComissãQ  Executiva  aprovar  o pare- 
cer do  Relator,  Sr.  Moacir  Soares  Pereira, 
no  sentido  de  conceder  o Instituto  à Usina 

São  João  o financiamento  de  Cr$  

3.135.000,00,  seguindo  o critério  adotado 
para  as  destilarias  paulistas,  da  aprovação 
do  mais  baixo  orçamento  apresentado,  de- 
vendo a D.C.F.  proceder  a novos  cálculos 
para  amortização  e liquidação  do  emprés- 
timo e mantidas  as  normas  relativas  às  re- 
tenções pela  Usiba  e a forma  de  pagamento 
à firma  fornecedora  do  material. 
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Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas’’  damos  habiiualmente  extratos  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
integra,  pareceres  e debates  sôbre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


álcool  anidro  a ser  entregue  ao  I.  A.  A.  na  safra 
53/54. 

Assistência  social  — Dá-se  vista  ao  Sr.  Roosevelt 
C de  Oliveira  do  processo  de  interesse  da  Societé 
de  Sucreries  Bresiliennes. 


20»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  10 
DE  ABRIL  DE  1953 


21'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  15 
DE  ABRIL  DE  1953 


Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Gil  Maranhão,  Válter 
de  Andrade,  Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do 
Sr.  Paulo  Raposo),  Luis  Dias  Rollemberg  (suplente 
do  Sr.  Alfredo  de  .Maia),  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovan- 
di),  Roosevelt  de  Oliveira  e José  Acióli  de  Sá. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 


Expediente  — • O Sr.  Presidente  manda  regis- 
trar as  retificações  feitas  pelos  Srs.  José  Acióli  de 
Sá  e Válter  de  Andrade  sôbre  as  atas  das  sessões 
de  25  e 27  de  março  passado. 


Administração  — - Autoriza-se  o pagamento  do 
imposto  de  renda  devido  pelos  funcionários  do  I.A.A., 
mediante  o ressarcimento  em  dez  prestações  mensais, 
descontadas  em  folha. 

— - Autoriza-se  o pagamento  das  gratificações 
propostas  pelo  Diretor  da  D.  C.  F.  a funcionários  da 
Secção  de  Contabilidade  pelo  trabalho  de  levanta- 
mento do  balanço  do  exercício  de  1952. 


Convenção  de  aguardenteiros  — A.  C.  E.  toma 
conhecimento  e aprova  o esquema  apresentado  pelo 
Chefe  do  Gabinete  da  Presidência  para  realização  da 
Primeira  Convenção  Nacional  de  Produtores  de 
Aguardente,  aprovando  também  a proposta  do  Se- 
nhor Presidente,  no  sentido  de  que  as  despesas  cor- 
ram por  conta  do  Fundo  da  Aguardente. 


Álcool  ■ — Autoriza-se  o pagamento  à Usina 
Cucaú  da  importância  de  Cr$  96.147,00,  relativa 
à bonificação  sôbre  álcool  da  safra  51/52. 

— Manda-se  pagar  à Usina  Cupim  a impor- 
tância de  Cr$  11.299,20,  bonificação  sôbre  álcool 
da  safra  51/52. 

— - Resolve-se  conceder  um  adiantamento  de 
Cr$  500.000,00  à Usina  Santa  Maria  por  conta  do 
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Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Válter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do 
Sr.  Paiilo  Raposo),  José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
(suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  Roos- 
evelt C.  de  Oliveira,  João  Soares  Palmeira,  José  Ació- 
li de  Sá  e Gustavo  Fernandes  de  Lima  (suplente  do 
Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves). 

Funcionou  ainda  na  sessão  o Sr.  Luis  Dias  Rol- 
lemberg, por  ter , um  processo  a relatar  na  sessão. 

Presidência,  a princípio,  exercida  pelo  Sr.  Ál- 
varo Simões  Lopes,  Vice-Presidente,  e,  em  seguida, 
pelo  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

Administração  — Aprova-se  o plano  de  distri- 
buição de  donativos  a instituições  de  caridade  dos 
Estados  açucareiros  e Distrito  Federal. 

— Concede-se  um  auxílio  de  60.000  cruzeiros 
ao  Sr.  José  Vizzioli  para  uma  viagem  de  estudos  à 
América  do  Norte,  devendo  o mesmo  apresentar 
ao  I.  A.  A.  cópia  dos  trabalhos  realizados. 

— Homologa-se  o ato  do  Sr.  Presidente,  que 
aprovou  o laudo  da  comissão  encarregada  de  julgar 
a concorrência  para  aquisição  de  caminhões,  destina- 
dos à D.C.  Presidente  Vargas. 

— A C.  E.  toma  conhecimento  de  um  ofício 
do  Superintendente  do  S.E.C.R.R.A.,  descriminando 
a frota  de  caminhões  a serviço  do  mesmo  órgão  nos 
Estados  do  Rio,  Minas  Gerais,  São  Paulo  e Per- 
nambuco. 

Álcool  — Aprova-se  a minuta  de  Resolução 
que  abre  o crédito  especial  de  172.000  cruzeiros 
para  atender  ao  adiantamento  à Usina  Petribu  por 
conta  do  melaço  a ser  fornecido  à D.C.P.V. 

— Autoriza-se  o pagamento  das  bonificações 
a que  têm  direito  as  usinas  Novo  Horizonte  e Santa 
Luzia  sôbre  álcool  hidratado  da  safra  52/53. 
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— Dá-se  vista  ao  Sr.  Válter  de  Andrade  do 
processo  referente  ao  pedido  de  montagem  pelo 
I.  A.  A.  de  uma  destilaria  de  álcool  anidro  na  zona 
de  Sertãozinho,  São  Paulo. 

— Concede-se  um  adiantamento  de  300.000 
cruzeiros  à Usina  Uruba  por  conta  de  entregas  fu- 
turas de  álcol  anidro. 

Empréstimos  e financiamentos  — Aprova-se  a 
minuta  de  Resolução  que  abre  o crédito  especial 
de  400.000  cruzeiros  para  pagamento  do  emprés- 
timo concedido  à Usina  Outeirinhos. 

Usina  San/’Ana  — Aprova-se  o parecer  do  Se- 
nhor Roosevelt  C.  de  Oliveira  no  processo  referente 
ao  arrendamento  da  Fazenda  Petrópolis. 

Julgamento  de  processos  — Autoriza-se  o apro- 
veitamento na  safra  corrente  das  canas  do  engenho 
turbinadcr  Pocinhos  pela  Usina  Jaboatão. 

— Resolve-se  adiar  a discussão  dos  processos 
de  interesse  da  Cooperativa  Usina  Dom  Vital  e Be- 
nedito Manhães  Barreto. 


22?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  22 
DE  ABRIL  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Castro  Aze- 
vedo, Gil  Maranhão,  Válter  de  Andrade,  Moacir 
Soares  Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Nel- 
son de  Rezende  Chaves,  J.  A.  de  Lima  Teixeira  (su- 
plente do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira),  Domingos 
Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira,  José  Acióli  de  Sá 
e Alfredo  de  Maia. 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr.  Álvaro  Simões 
Lopes,  Vice-Presidente,  assumindo-a,  em  seguida,  o 
Sr.  Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

Expediente  — De  acordo  com  o voto  do  Se- 
nhor João  Soares  Palmeira,  resolve-se  aprovar  o 
relatório  do  perito  social  Vasni  Gomes. 

— No  processo  de  interesse  de  Hélvio  Araújo 
e outros,  aprova-se  a proposta  do  Sr.  Presidente,  no 
sentido  de  ser  feita  uma  consulta  ao  DASP. 

— Aprova-se  a minuta  de  Resolução  que  abre 
o crédito  de  Cr$  46.405,90  para  ocorrer  às  despesas 
de  seguro  de  veículos  do  I.A. A.  em  Pernambuco. 

Álcool  — A requerimento  do  Sr.  Válter  de 
Andrade,  resolve-se  adiar  a discusão  da  minuta  de 
Resolução  que  dispõe  sôbre  a produção  de  álcool 
nas  destilarias  autônomas. 

— De  acordo  com  a proposta  do  S.  A.,  auto- 
riza-se  o pagamento  da  diferença  a que  tem  direito 
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a Usina  Trapiche  e referente  a bonificações  sôbre 
álcool  da  safra  51/52. 

Julgamento  de  processos  — È indeferido  o 
requerimento  da  Usina  Dom  Vital. 

— Autoriza-se  a conversão  integral  em  quota 
de  fornecimento  junto  à Uêina  Jaboatão  da  quota 
de  produção  do  engenho  Pocinhos. 


23?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  30 
DE  ABRIL  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Válter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do 
Sr.  Paulo  Raposo),  Nelson  de  Rezende  Chaves,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (suplente  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi),  Roosevelt  C.  de  Oliveira, 
João  Soares  Palmeira,  José  Acióli  de  Sá  e Alfredo 
de  Maia. 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr.  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Vice-Presidente,  e,  em  seguida,  do 
Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Administração  — Aprova-se  o parecer  do  Se- 
nhor Acióli  de  Sá,  estabelecendo  o critério  a ser 
adotado  nas  promoções  do  pessoal  do  I.A. A. 

Álcool  — - Resolve-se  homologar  o ato  do  Se- 
nhor Presidente,  que  autorizou  a aquisição  de  um 
grupo  elétrico  Diesel,  em  Porto  Alegre,  para  a des- 
tilaria a ser  instalada  no  Rio  Grande  do  Sul. 

— Aprova-se  o parecer  do  Sr.  Gil  Maranhão, 
no  sentido  de  ser  reduzida  para  Cr$  0,60  a quota 
de  remissão  sôbre  o álcool  entregue  pela  Usina 
Santa  Terezinha  ao  I.A. A. 

— Aprova-se  a minuta  de  Resolução  que  abre 
créditos  à D.  C.  Presidente  Vargas  para  aquisição 
de  3 milhões  de  litros  de  aguardente,  destinados  à 
desidratação. 

Empréstimos  e financiamentos  — É deferido  o 
requerimento  de  Adélia  Prado  Franco  e outros,  refe- 
rente à transferência  e subrogação  de  contrato  de 
empréstimo  e penhor  industrial  da  Usina  São  José 
do  Pinheiro. 

Usina  Volta  Grande  — De  acordo  com  a pro- 
posta do  Sr.  Presidente,  resolve-se  deferir  o reque- 
rimento da  Usina  Volta  Grande  S.  A.,  referente  ao 
pagamento  de  indenizações. 

Usina  San /'Ana  — Autoriza-se  o pagamento  dos 
honorários  do  Sr.'  João  Pinto  Lapa,  correspondente 
aos  meses  de  março  e abril  deste  ano. 
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GKW  CORRENTES  INDUSTRIAIS  LTD 

ESPECIALISTAS  EM  CORRENTES  PARA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

Av.  Adolfo  Pinheiro,  5102  — Tel.  8-9265  — Caixa  Postal,  1383  — São  Paulo 


REPRESENTANTES  EXCLUSIVOS: 


NORTE,  CENTRO  E SUL  : 

COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 


Rio  de  Janeiro  : — Av.  Rio  Btanco,  25  - IV  e 18"  andar  — Caixa  Pontal  759 
Recife  : — Rua  Velha,  37  — Caixa  Postal,  Rí 
e seus  subagentes. 


CENTRO  AÇUCAREIRO  CAMPOS  : 

MACHADO  VIANA  & CIA.  LTDA.  : — Av.  15  de  Novembro,  1,169  a 1.V7  — Campos 


RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO  N9  751/52  — De  13  de  novembro  de  1952. 

ASSUNTO  — Altera  a sôbre-taxa  do  Fundo  de  Compensação 
de  que  trata  a Resolução  n9  154/48. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e tendo  em  vista  a necessidade  de 
obter  maiores  recursos  para  atender  os  fins  previstos  com 
a criação  do  Fundo  de  Compensação  de  Preços  de  Açúcar  de 
que  trata  a Resolução  n9  154/48,  resolve  : 

Art.  I9  — Fica  alterado  de  Cr-$  3,00  (três  cruzeiros)  para 
Cr$  5,00  (cinco  cruzeiros)  o valor  da  sôbre-taxa  a que  se  refe- 
rem o art.  29,  letra  a e artigo  69  da  Resolução  154/48  e art.  I9 
da  Resolução  720/52. 

Art.  29  — A aludida  sôbre-taxa  recairá  sôbre  66,6  % (ses- 
senta e seis  décimos  por  cento)  da  produção  da  safra  1952/53. 

Parágrafo  único  — No  caso  de  uma  usina  ter  já  escoado 
mais  de  33,3  % de  sua  produção  na  safra  1952/53,  ser-lhe-á 
cobrada,  na  safra  1953/54,  a mesma  contribuição  de  Cr$  5,00 
(cinco  cruzeiros)  por  saco,  correspondente  ao  volume  de  açú- 
car para  completar  66,6  % da  safra. 

Art.  39  — A cobrança  da  sôbre-taxa  far-se-á  na  forma 
prevista  na  Resolução  720/52,  de  acordo  com  o novo  valor 
fixado,  aplicando-se  igualmente  o disposto  no  parágrafo  único 
do  art.  29  desta  Resolução  aos  produtores  sujeitos  ao  sôbre- 
preço. 

Art.  49  — ■ - A presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  treze  dias  do  mês  de  novembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e cinquenta  e dois. 

Álvaro  Simões  Lopes  — Vice-Presidente 

(«iD.O.»,  2/2/53) 


* 

* * 

RESOLUÇÃO  — N9  763/52  — De  9 de  outubro  de  1952. 

ASSUNTO  — Abre  ao  Orçamento  vigente,  rubricas  «9070»  e 
«8020»  os  créditos  suplementares  respectiva- 
mente de  Cr$  80.000,00  (oitenta  mil  cruzeiros). 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  c do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  — i Ficam  abertos  ao  Orçamento  vigente,  rubricas 
«9070»  e «8020»  os  créditos  suplementares  respectivamente 
de  Cr$  80.000,00  (oitenta  mil  cruzeiros),  destinado  o primeiro 
a aquisição  para  o almoxarifado  de  material  de  consumo  neces- 
sário ao  Serviço  do  Álcool  e o segundo  para  o fornecimento 
dêsse  material  a sair  do  almoxarifado. 

Art.  29  — A presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  nove  dias  do  mês  de  outubro  do 
ano  de  mil  novecentos  e cinquenta  e dois. 

Álvaro  Simões  Lopes  Vice-Presidente 

(«D. O.»,  2/2/53) 
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RESOLUÇÃO  N9  765/52  — De  29  de  outubro  de  1952. 

ASSUNTO  — Abre  ao  Orçamento  vigente,  à rubrica  «9510» 
o crédito  especial  de  Cr$  2.400.000,00. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  — Fica  aberto  ao  Orçamento  vigente,  à rubrica 
«9510»  (Financiamentos-Delegacia  Regional  em  São  Paulo), 
o crédito  especial  de  Cr$  2.400.000,00  (dois  milhões  e quatro- 
centos mil  cruzeiros),  para  atender  ao  empréstimo  concedido 
à Usina  Açucareira  De  Cilo  S.  A.,  para  montagem  de  desti- 
laria de  álcool  anidro. 

Art.  29  — A presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  vinte  e nove  dias  do  mês  de  outubro 
do  ano  de  mil  novecentos  e cinquenta  e dois. 

Álvaro  Simões  Lopes  — Vice-Presidente 

(«D.O.»,  2/2/53) 


* 

* * 

RESOLUÇÃO  N9  766/52  — De  12  de  dezembro  de  1952. 

ASSUNTO  — Revigora  durante  a safra  1952/53  a Resolução 
211/48,  de  22  de  setembro  de  1948. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve  : 
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Alt;  19  ~ Fica  revigorada  durante  a safra  1952/53  a 
Resolução  n9  211/48,  de  22  de  setembro  de  1948  que  dispôs, 
a título  provisório,  sôbre  a conversão  de  quotas  de  açúcai 
de  engenho  em  quotas  de  fornecimento. 

Art.  29  A presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Ãlcool,  aos  doze  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e cinquenta  e dois. 

Álvaro  Simões  Lopes  — Vice-Presidente 


(«D.O.»,  2/2/53) 

* 

* * 

RESOLUÇÃO  N9  767/52  — De  9 de  dezembro  de  1952. 

ASSUNTO  — - Torna  extensivas  aos  engenhos  turbinadores  as 
disposições  constantes  da  Resolução  619/51  e 
das  demais  dela  decorrentes  que  disciplinaram 
o recolhimento  e aplicação  do  sôbre-preço. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  c do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e considerando  a necessidade  de 
estender  aos  engenhos  turbinadores  a política  do  preço  único, 
instituído  pela  Resolução  619/51; 

Considerando  que  aquêles  engenhos  estão  equiparados  às 
usinas,  para  efeitos  fiscais,  resolve  : 

Art.  I9  — Aplicam-se  aos  engenhos  turbinadores  as  dispo- 
sições constantes  da  Resolução  619/51,  referentes  a preço  unico 
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do  açúcar  na  condição  P.V.U.  e das  demais  Resoluções  dela 
decorrentes  que  disciplinaram  o recolhimento  e aplicação  das 
diferenças  verificadas  entre  o preço  de  liquidação  e o de 
faturamento. 

Art.  2°  — A presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  nove  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
dc  mil  novecentos  e cinquenta  e dois. 

> Álvaro  Simões  Lopes  — Vice-Presidente 


(«D.O.»,  2/2/53) 


* 

* * 

RESOLUÇÃO  N9  768/52  — De  9 de  dezembro  de  1952. 

ASSUNTO  — Abre  ao  Orçamento  vigente,  rubrica  «8903»,  o 
crédito  suplementar  de  Cr$  20.000,00. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e,  tendo  à vista  a representação  da 
Divisão  Administrativa,  acompanhada  da  exposição  do  Ser 
viço  de  Documentação  e a informação  da  Divisão  de  Controle 
e Finanças,  resolve  : 

Art.  I9  — Fica  aberto  ao  Orçamento  vigente,  rubrica  . . 
«8903»,  o crédito  suplementar  de  Cr$  20.000,00  (vinte  mil 
cruzeiros),  para  atender  à aquisição  de  livros  e outras  publi- 
cações destinadas  à Biblioteca  e demais  órgãos  da  Sede  do 
Instituto,  até  o fim  deste  exercício. 
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Alt.  2 A presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  nove  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e cinquenta  c dois. 

Álvaro  Simões  Lopes  — - Vice-Presidente 

(«D.O.»,  2/2/53) 

* 

* * 

RESOLUÇÃO  N9  769/52  — - De  17  de  dezembro  de  1952. 

ASSUNTO  — Abre  crédito  suplementar  à rubrica  «6066»  do 
Orçamento  vigente. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  — Fica  aberto  ao  Orçamento  vigentè,  à rubrica 
«6066»,  o crédito  suplementar  de  Cr$  50.000,00  (cinquenta 
mil  cruzeiros),  auxílio  a instituições  de  caridade,  concedido 
pelo  I.A.A.  à «Campanha  Pernambucana  Pró-Infância». 

Art.  29  — A presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  dezessete  dias  do  mês  de  dezembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e cinquenta  e dois. 

Álvaro  Simões  Lopes  — Vice-Presidente 


(«D.O.»,  2/2/53) 
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RESOLUÇÃO  N9  770/52  — De  9 de  dezembro  de  1952. 

ASSUNTO  ■ — Abre  ao  Orçamento  vigente,  rubrica  «8472»  o 
crédito  suplementar  de  Cr$  90.000,00. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  e,  tendo  à vista  a representação  da 
Divisão  de  Controle  e Finanças,  resolve  : 

Art.  I9  — Fica  aberto  ao  Orçamento  vigente,  rubrica  . . 

«8472»  (Maquinismos  e Instalações Destilaria  Central  do 

Estado  do  Rio),  o crédito  suplementar  de  Gr$  90.000,00  (no- 
venta mil' cruzeiros),  para  atender  à despesa  autorizada,  no 
forma  do  disposto  no  inciso  59,  art.  11,  do  Regimento  do 
Instituto,  para  aquisição  de  uma  balança  destinada  à referida 
Destilaria  Central. 

Art.  29  - — A presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  aos  nove  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e cinquenta  e dois. 

Álvaro  Simões  Lopes  — Vice-Presidente 


(«D. O.»,  6/2/53) 


* 

* * 

RESOLUÇÃO  N9  771/52  — De  12  de  dezembro  de  1952. 

ASSUNTO  — Abre  ao  Orçamento  vigente,  à rubrica  «9505» 
o crédito  especial  de  Cr$  516.200,00. 
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A Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  c tendo  em  vista  a representação 
da  Divisão  de  Controle  e Finanças,  resolve  : 

Art.  I9  — Fica  aberto  ao  Orçamento  vigente,  ã rubrica 
«9505»,  o crédito  especial  de  Cr$  516.200,  00,  para  completar 
o valor  do  financiamento  concedido  à Usina  Itapetingui,  de 
Santo  Amaro,  Bahia,  destinado  ao  reequipamento  industrial 
de  sua  fábrica. 

Art.  29  — A presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  doze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e cinquenta  e dois. 

Álvaro  Simões  Lopes  — Vice-Presidente 

(«D.O.»,  6/2/53) 

* 

# * 

RESOLUÇÃO  N9  772/53  — De  12  de  dezembro  de  1952. 

ASSUNTO  — Abre  ao  Orçamento  vigente,  às  rubricas  «0320» 

e «9003»  o crédito  suplementar  de  Cr$  

200 . 000,00. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
no  uso  de  suas  atribuições,  e tendo  em  vista  a representação 
da  D.C.F.,  resolve  : 

Art.  I9  — Fica  aberto  ao  Orçamento  vigente,  a rubrica 
«9003»,  o crédito  suplementar  de  CrSp  200.000,00  (duzentos 
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mil  cruzeiros),  para  aquisição  de  materiais  de  consumo,  e outro 
de  igual  valor,  à rubrica  «0320»,  destinado  a cobrir  a saída  do 
material  para  o consumo. 

Art.  2°  — A presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  doze  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e cinquenta  e dois. 

Álvaro  Simões  Lopes  — Vice-Presidente 

(«D. O.»,  6/2/53) 


* * 


RESOLUÇÃO  N9  773/52  — De  11  de  dezembro  de  1952. 

ASSUNTO  — Abre  ao  Orçamento  vigente,  rubrica  «0306»  o 
crédito  suplementar  de  Cr$  10.000,00. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  c do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  — Fica  aberto  ao  Orçamento  vigente,  rubrica  . . 
«0306»,  o crédito  suplementar  de  Cr$  10.000,00  (dez  mil  cru- 
zeiros) para  ajuda  de  custo  ao  Sr.  Moacir  Soares  Pereira, 
nos  estudos  que  realiza  sôbre  a origem  dos  cilindros  na  moa- 
gem de  cana. 

Art.  29  — A presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcai  e do  Álcool,  aos  onze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e cinquenta  e dois. 


Álvaro  Simões  Lopes  — Vice-Presidente 

(«D. O.»,  6/2/53) 


* 


* * 


RESOLUÇÃO  N9  774/52  — De  3 de  dezembro  de  1952. 

ASSUNTO  — Abre  crédito  suplementar  à rubrica  «6069»  do 
Orçamento  vigente. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  — Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à rubrica 
«6069»,  o crédito  suplementar  de  Cr$  280.000,00  (duzentos  e 
oitenta  mil  cruzeiros),  para  aquisição  de  açúcar  a ser  distri- 
buído com  instituições  de  caridade. 

Art.  29  — A presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  três  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e cinquenta  e dois. 

Álvaro  Simões  Lopes  — Vice-Presidente 


(«D.O.»,  6/2/53) 
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RESOLUÇÃO  N°  775/52  — De  3 de  dezembro  de  1952. 

ASSUNTO  — Abre  crédito  especial  de  Cr$  142.896,00  à ru- 
brica «8004»  do  Orçamento  vigente. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  — Fica  aberto  ao  Orçamento  vigente,  o crédito 
especial  de  Cr$  142.896,00,  à rubrica  «8004»  destinado  ao 
atêrro  de  parte  do  terreno,  onde  se  acha  instalado  o Entre- 
posto do  Álcool  na  cidade  de  Maceió,  Estado  de  Alagoas. 

Art.  29  — • A presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  três  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e cinquenta  e dois. 

Álvaro  Simões  Lopes  — Vice-Presidente 

(«D. O.»,  6/2/53) 


MAIS  UMA  EDIÇÃO  DO  I.  A.  A. 

"O  Jornal”,  suplemento  literário  de  3 dêste  mês,  registra,  com  as 
palavras  abaixo  transcritas,  o aparecimento  do  livro  "O  açúcar  nos  primór- 
dios do  Brasil  colonial”  : 

"Com  o titulo  de  "O  Açúcar  nos  Primórdios  do  Brasil  Colonial”  o 
historiador  Basílio  de  Magalhães  reuniu  uma  série  de  estudos  que  há 
tempos  publicou  parceladamente  na  revista  BRASIL  AÇUCAREIRO.  E 
foi  bom  que  o fizesse,  porque  êsses  trabalhos  apresentam  um  panorama 
histórico  da  cultura  da  cana  de  açúcar  em  nosso  pais,  constituindo  urna 
contribuição  valiosa  para  a geografia  do  açúcar.  Erudito,  o velho  escritor 
mineiro  socorre-se  de  numerosa  bibliografia  especializada  {Ed.  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool,  204  páginas)." 
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Oficinas  DEDINI 


PIRACICABA  - ESTADO  DE  SÃO  PAULO 


• •• 


]• 


Especializadas  na  fabricação,  consertos  e reformas 

de  máquinas  e 
aparelhos  para 
USINAS  DE 
AÇÚCAR, 

R EFIN  ARI  A e 
DISTILARIA 

• 

Fundição  geral  de 
ferro,  aço  e bronze 


Caldeira 

aquitubular  de  câ- 
maras seccionais 
200  m2  e 

Quadruplo -efeito 

400  m2  - 2 vácuos 
até  100  sacos 


INFORMAÇÕES  : 

Comércio  e Indústria  MATEX  Ltda. 

AV.  RIO  BRANCO,  25,  17’  and.  - Caixa  Postal,  759  — Fone  23-5830 

RIO  DE  JANEIRO 

RUA  VELHA,  37  — Caixa  Postal,  440  — Fone  3269 
RECIFE  — ESTADO  DE  PERNAMBUCO 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

Primeira  Turma 

Autuada  — CIA.  AÇUCAREIRA  USINA  LA- 
1INHA  S.  A.  — Usina  Lajinha. 

Autuante  — JOSÉ  ALÍPIO  VIEIRA  PINTO. 

Processo  — A.  I.  79/51  — Estado  de  Alagoas. 

Saída  dè  açúcar  sem  pagamento  de 
taxa.  Referência  nas  notas  de  remessa  a 
uma  guia  de  pagamento  inexistente. 

ACÓRDÃO  N°  1.837 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em 
que  é autuada  a firma  Cia.  Açucareira  Usina  Laji- 
nha S.  A.,  proprietária  da  Usina  Lajinha,  sita  em 
União  dos  Palmares,  Estado  de  Alagoas,  por  infra- 
ção aos  arts.  64,  65  e seu  parágrafo  único  e 39, 
todos  do  Decreto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39  e au- 
tuante o fiscal  deste  Instituto  José  Alípio  Vieira 
Pinto,  a Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  a Cia.  Açucareira  Lajinha, 
proprietária  da  Usina  Lajinha,  deu  sarda  a 1:130' 
sacos  de  açúcar  de  sua  fabricação  na  safra  1950/51, 
sem  o pagamento  da  taxa  de  defesa; 

considerando  que  não  procede  a alegação  de 
que  a responsabilidade  pela  falta  verificada  cabe  à 
Cooperativa  de  Usineiros  de  Alagoas,  visto  como 
pagamento  antecipado  por  essa  entidade  de  classe, 
quando  solicitada,  diz  respeito  aos  açúcares  enca- 
minhados para  os  portos  de  Maceió,  Recife  e Aracaju 
e não  para  os  açúcares  vendidos  na  usina,  como  é 
o caso  dêstes  autos; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,’ 
no  sentido  de  ser  a infratora  conde- 
nada à multa,  no  grau  mínimo,  do 
art.  65  citado,  Parágrafo  único,  isto  é, 
a Cr$  11.300,00  pela  sonegação  da 
taxa  de  defesa  sôbre  1.130  sacos  de 
açúcar  de  sua  fabricação  e mais  a ' 
multa  de  Cr$  2 . 000,00,  grau  mínim ) 
do  art.  39,  do  mesmo  decreto  e mais 
a taxa  devida  de  Cr$  3 . 503,00  sôbre 
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os  mesmos  1.130  sacos,  tudo  no  total 
de  Cr$  16.803,00,  por  se  tratar  de 
infratora  primária. 

Intime:se,  registre-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de  setembro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter,  de  An- 
drade — Relator;  ]oao  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  ■ — Fernando  Oiticica  Lins  --  1 9 
Sub-Procurador,  Geral. 

("DA”,  12/12/52) 

* * „ 

& V 

Autuado  — CHEHOUAN  JOSÉ.' 

Autuante  — CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  — A.  I.  17/52  — Estado  ' de  São 
Paulo.  íy 

Provado  que  a nota  de  entrega  não 
foi  inutilizada  como  exige  a lei  e verifi- 
cando-se  igualmente  a falta  de  inutilização 
da  nota  de  remessa,  é de  ser  julgado  pro- 
?„>  cedente  o auto  de  infração. 

-7  V ' - V',  ' * 

ACÓRDÃO  N9  < 1.838 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em 
que  é autuado  Chéhouân  José,  comerciante,  "residente 
no  município  de  Socorro,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  aos  arts.  41  e 42  do  Decreto-lei  n9  1.831, 
d;  4/12/39,  e autuante  o fiscal  dêste  Instituto  Car- 
los Cássia,  a Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  é do  Álcool, 

considerando  que  a firma  autuada  deixou  de 
emitir  a nota  de  entrega  sôbre  o açúcar  vendido, 
conforme  têrmo  de  Tis.  3; 

V considerando  que  a referida  firma  também  dei- 
xou de  inutilizar,  como  determina  a lei,  as  notas 
de  remessa  anexadas  aos  autos; 

considerando,  entretanto,  que  se  trata  de  infra- 
tor primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o auto  de  in- 
fração de  fls.  para  o efeito  de  ser  a 
firma  autuada  condenada  ao  paga- 
mento' da  importância  de  Cr$  .... 
2 . 200,00,  multas  mínimas  estabeleci- 
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cias  nos  arts.  41  e 42  do  Decreto-lei 
n“  1-831,  de  4 de  de2embro  de  1 939. 

Intime-se,  registre-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de  setembro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  João  Soares 
Palmeira  < — Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins 1? 

Sub-Procurador  Geral. 

("D. O.”,  12/12/52) 

* 

* * 

Reclamante  — MARIA  AMÉLIA  DE  VAS- 
CONCELOS BARROSO. 

Reclamado  — BENEDITO  FRANÇA  ARAÜJO. 

Processo  ■ — P.  C.  29/51  — Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Homologa-se  acordo  feito  com  obser- 
vância das  formalidades  legais  e do  qual 
resultou  indenização  ao  reclamado  (colo- 
no-fornecedor) . 

ACÓRDÃO  N p 1.841 

Vistos,  relatados  e discutidos  estes  autos  em 
que  é reclamante  Maria  Amélia  de  Vasconcelos  Bar- 
roso, fornecedor  de  canas,  residente  em  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e reclamado  Benedito 
França  Araújo,  parceiro  agrícola,  domiciliado  no 
mesmo  município  e Estado  acima  mencionados,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e do  Alcocl, 

considerando  que,  conforme  documento  de  fo- 
lhas 8,  o colono  fornecedor  Benedito  França  Araújo 
recebeu  a indenização  correspondente  à parceria 
agrícola  que  mantinha  com  a reclamante,  proprie- 
tária do  imóvel  Pantaleão,  sito  no  município  de 
Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro; 

considerando  que,  em  face  da  composição  feita, 
o reclamado  deu  plena  e geral  quitação  à recla- 
mante; 

considerando,  finalmente,  que  é de  se  homo- 
logar o acordo  feito  com  observância  das  forma- 
lidades legais, 

acorda,  em  homologar,  por  unamimi- 
dade  de  votos,  o acordo  firmado  entre 
as  partes,  feitas  as  anotações  e comu- 
nicações de  praxe. 

Comissão  Executiva,  17  de  setembro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  João  Soares 
Palmeira  i — Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  > — 1" 

Sub-Procurador  Geral. 

("D.O.”,  12/12/52) 
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Reclamante  — AN  AN  IAS  LEMOS  DE  MELO 
e outros. 

Reclamada  — USINA  AÇUCAREIRA  PAS- 
SOS. 

Processo  — P.  C.  51/51  — Estado  de  Minas 
Gerais. 

Homologa-se  a desistência  de  recla- 
mação quando  observadas  as  formalidades 
exigidas  na  lei. 

ACÓRDÃO  N 9 18  4 2 

Vistos,  relatados  e discutidos  estes  autos  em 
que  são  reclamantes  Ananias  Lemos  Melo  e outros, 
fornecedores  de  cana,  domiciliados  no  município  de 
Passos,  Estado  de  Minas  Gerais,  e reclamada  a Usina 
Açucareira  Passos,  localizada  no  mesmo  município 
e Estado  acima  mencionados,  a Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool, 

consideranuo  que  os  interessados,  pelo  termo 
de  fls.  16  declararam  desistir  da  presente  reclama- 
ção em  virtude  de  haver  perdido  seu  objetivo; 

considerando  que  o citado  documento  se  acha 
revestido  das’  formalidades  legais, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  homologar  a desistência  de  fls. 
feitas  as  anotações  e comunicações  de 
praxe. 

Comissão  Executiva,  17  de  setembro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  João  Soares 
Palmeira  , — Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — l9 
Sub-Procurador  Geral. 

("D. O.”,  12/12/52) 

* 

* * 

Reclamante  — JOSÉ  AMÉRICO. 

Reclamado  — MESSIAS  DE  HOLANDA. 

Processo  — P.  C.  7/52  — Estado  de  Alagoas. 

Homologa-se  o acordo  que  satisfaz 
as  exigências  legais. 

ACÓRDÃO  N 9 1.843 

Vistos,  relatados  e discutidos  estes  autos  em 
que  é reclamante  José  Américo,  colono  do  fundo 
agrícola  Riachuelo,  situado  no  município  de  São 
Miguel  dos  Campos,  Estado  de  Alagoas  e reclamado 
Messias  de  Holanda,  proprietário  do  fundo  agrícola 
acima  referido,  domiciliado  no  mesmo  município  e 
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Estado,  a Primeira  Turma  de  julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  ter  sido  o litígio  solucionado  ami- 
gavelmente, com  o pagamento  ao  rendeiro  do  fundo 
agrícola  Riachuelo,  José  Américo,  pelo  proprietário 
do  referido  imóvel,  Messias  de  Holanda,  da  indeni- 
2açãc  convencionada,  obrigando-se  o último  a respei- 
tar a posse  do  reclamante  da  área  que  vem  ocupando, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  ser  homologado  o acor- 
do havido  entre  as  partes,  arquivan- 
do-se o processo. 

Comissão  Executiva,  17  de  setembro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  — Relator;  • V alter  de  Andrade. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — - 1? 
Sub-Procurador  Geral. 

("D. O.”,  12/12/52) 

* 

* =lç 

Reclamante  > — SEBASTIÃO  LINS  DE  OLI- 
VEIRA CHAVES  (Eng.  Sãc  José). 

Reclamado  — CIA  USINA  TIÜMA  — Usina 
Tiúma. 

Processo  — P.  C.  81/51  — Estado  de  Per- 
nambuco. 

Homologa-se  o acordo  que  satisfaz 
as  exigências  legais. 

ACÓRDÃO  N ’ 1.844 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em 
que  é reclamante  Sebastião  Lins  de  Oliveira  Chaves, 
agricultor,  arrendatário  do  Engenho  São  José,  situado 
no  município  de  São  Lourenço  da  Mata,  Estado  de 
Pernambuco  e reclamado  a Cia.  Usina  Tiúma,  pro- 
prietária da  Usina  Tiúma,  situada  no  mesmo  muni- 
cípio e Estado,  a Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool, 

considerando  ter  sido  rescindido  o contrato  de 
arrendamento  do  engenho  São  José,  mediante  con- 
ciliação dos  interessados,  com  o pagamento  pela 
Usina  Tiúma  ao  rendeiro  Sebastião  de  Oliveira 
Chaves  da  importância  correspondente  às  canas,  se- 
moventes e acessórios  encontrados  no  aludido  fundo 
agrícola,  como  prova  o termo  de  fls.  15  a 17; 

considerando,  mais,  que  ao  imóvel  S.  José  se 
acha  vinculada  a quota  cie  fornecimento  de  .... 
2.871.200  quilos  de  canas,  junto  à Usina  Capiba- 
ribe,  averbada  em  nome  do  reclamante, 


í 

acorda,  per  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  ser  homologado  o acor- 
do havido  entre  as  partes,  devendo 
ser  redistribuída  a quota  de  forneci- 
mento de  2.871.200  quilos  de  cana, 
inscrita  em  nome  do  reclamante,  entre 
os  demais  fornecedores  da  Usina  Ca- 
pibaribe,  nos  têrmos  do  art.  77  do 
Estatuto  da  Lavoura  Canavieira. 

Comissão  Executiva,  17  de  setembro  de  1952. 

Castro  Azevedo  ■ — Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  — Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  ■ — - l9 
Sub-Procurador  Geral. 

("D. O.”,  12/12/52) 

* # 

Autuada  — USINA  SANTANA  S.  A. 

Autuante  — JOSÉ  LUIS  OLIVEIRA. 

Processo  — A.  I.  45/52  — Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Constitui  embaraço  à fiscalização  a 
oposição  do  preposto  categorizado  da  Usina, 
ao  exame  de  sua  escrita  por  funcionário 
do  I.A.A.  no  exercício  normal  de  sua  fun- 
ção fiscalizadora. 

ACÓRDÃO  N9  1.845 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  cm 
que  é autuada  a Usina  Santana  S.  A.,  localizada  no 
município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por 
infração  ao  art.  68,  parágrafo  único,  do  Decreto-lei 
n-  1.831,  de  4/12/39,  e autuante  o fiscal  dêste 
Instituto  José  Luis  Oliveira,  a Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  está  provado  e confessado  nos 
autos  o embaraço  à fiscalização,  conforme  o auto 
de  fls.  2 do  presente  processo; 

considerando  que  o exame  previsto  no  art.  68, 
parágrafo  único,  do  Decreto-lei  n9  1.831,  de  .. 
4/12/39,  tem  por  objetivo  a defesa  da  produção 
açucareira,  sendo  por  isso  obrigatória  a apresentação 
pelas  usinas  dos  livros  de  sua  escrita; 

considerando,  em  face  do  exposto,  que  constitui 
embaraço  à fiscalização  a oposição  do  preposto  cate- 
gorizado da  usina  ao  exame  de  sua  escrita  por  fun- 
cionário do  I.A.A.  no  exercício  de  suas  funções; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  presentes 
autos, 
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acorcta,  per  unanimidade  de  votos, 
procedente  o auto  de  infração,  con- 
denada a Usina  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  5.000,00,  grau  mínimo 
do  art.  68,  do  Decreto-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de  setembro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — - Presidente;  João  Soares 
Palmeira  — Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  ■ — P 
Sub-Procurador  Geral. 

("D. O.”,  12/12/52)  ^ 


Autuado  — USINA  AÇUCAREIRA  FURLAN 
S.  A.  (Usina  Furlan). 

Autuante  GONZAGA  BATISTA  DA  SIL- 
VEIRA e outro. 

Processo  - — A.  I.  7/52  — Estado  de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o auto  em  que 
que  está  provada  a infração.  Tratando-se 
de  reincidência  e tendo  em  consideração 
os  fatores  de  agravamento  estabelecidos  no 
art.  78,  do  Decreto-lei  que  rege  a espécie, 
é de  aplicar-se  no  grau  médio  a pena  pre- 
vista no  dispositivo  infringido. 

ACÓRDÃO  NU  1.84  6 

Vistos,  relatados  e discutidos  estes  autos  em 
que  é autuada  a Usina  Açucareira  Furlan  S.  A.,  pro- 
prietária da  Usina  Furlan,  localizada  no  município 
de  Santa  Bárbara  D’Oeste,  Estado  de  São  Paulo, 
per  infração  ao  art.  36  e seus  parágrafos,  combinado 
com  o art.  64,  do  Decreto-lei  n“  1.831,  de  4/12/39, 
e autuante  o fiscal  deste  Instituto  Gonzaga  Batista 
da  Silveira,  a Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool, 

considerando  que  ficou  provado  pelo  exame  da 
escrita  da  Usina  Furlan,  ter  a referida  fábrica  dado 
saída  a 54  sacos  de  açúcar  cristal  de  sua  produção, 
na  safra  50/51,  desacompanhados  da  respectiva  nota 
de  remessa,  e sem  o pagamento  das  taxas  devidas; 

considerando  mais  ser  revel  a autuada; 

considerando  ainda  ser  a autuada  reincidente  na 
inobservância  da  norma  estabelecida  no  art.  36  e 
seus  parágrafos  do  Decreto-lei  n9  1 .831,  de  4/12/39; 

considerando,  no  entanto,  que  na  aplicação  das 
penas  previstas  no  aludido  diploma  legal,  deve  se 


ter  em  consideração  a gravidade  da  infração,  o valor 
da  propriedade  ou  dos  objetos  apreendidos,  as  cir- 
cunstâncias em  que  a mesma  foi  cometida  e a per- 
sonalidade do  seu  autor,  como  estabelece  o seu 
art.  78; 

considerando,  finalmentc,  que  nessas  condições 
a reincidência  específica,  não  obstante  constituir  fator 
de  agravamento  da  multa,  não  autoriza  a condenação 
da  autuada  no  máximo  previsto  em  lei, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos  jul 
g ar  procedente  o auto  de  infração,  con- 
denada a firma  autuada  ao  pagamento 
das  multas  de  CrS  6.000,00,  grau 
médio,  por  reincidência  específica, 
pela  falta  de  expedição  de  nota  de 
remessa,  CrS  540,00  correspondente  a 
CrS  10,00  por  saco  de  açúcar  sone- 
gado à tributação,  no  total  de  54  sa- 
cos, além  da  taxa  devida,  no  valor  de 
CrS  1 67,4o,  nos  têrmos  dos  arts.  36, 
Ç39,  e 65  do  Decreto-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de  setembro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Roosetell  C.  de 
Oliveira  — Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  • — l9 
Sub-Procurador  Geral. 

("D. O.”,  12/12/52) 

* 

* * 

Reclamante  — MANOEL  PONTES  DF  MI- 
RANDA. 

Reclamado  — S PRAGANA  & Cia.  — Usina 
Santo  Antônio. 

Processo  — P.  C.  163/50  — Estado  de  Ala- 
goas. 

Julga-se  prejudicada  a reclamação, 
quando  há  desistência  expressa  cm  do- 
cumento hábil. 

ACÓRDÃO  N"  1.849 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em 
que  é reclamante  Manoel  Pontes  de  Miranda,  forne- 
cedor, residente  no  município  de  São  Lu  is  do  Qui- 
tunde,  Estado  de  Alagoas  e reclamado  S.  Pragana 
& Cia.,  proprietário  da  Usina  "Santo  Antônio  , si- 
tuada no  mesmo  município  e Estado,  a Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool, 
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considerando  a desistência  expressa  do  recla- 
mante, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  ser  julgada  prejudicada 
a reclamação,  arquivando-se,  em  con- 
sequência, o processo,  feitas  as  comu- 
nicações de  praxe. 

Comissão  Executiva,  23  de  setembro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Vàlter  de  An- 
drade — Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente- — Fernando  Oiticica  Lins  — l9 
Sub-Procurador  Geral. 

("D. O.”,  11/12/52) 

* 

'*  * 

Autuado  — AGAMEMNQN  DA  COSTA  E 
SILVA. 

Autuante  — NELSON  RIBEIRO  DE  AL- 
MEIDA. 

Processo  — A.  I.  3/52  — Estado  de  Alagoas. 

Provado  que  a firma  autuada  deixou 
de  inutilizar  a nota  de  remessa  como  pres- 
creve a lei,  é de  ser  julgado  procedente 
o auto  de  infração  em  virtude  dessa  inob- 
servância. 

ACÓRDÃO  N ç 1.850 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  de 
infração  em  que  é autuada  a firma  Agamemnon  da 
Costa  e Silva,  localizada  no  município  de  Atalaia, 
Estádo  de  Alagoas,  por  infração  ao  art.  41  do  Decre- 
to-lei n9  1.831,  de  4/12/39,  e autuante  o fiscal  do 
Instituto,  Nelson  Ribeiro  de  Almeida,  a Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Áicool, 

considerando  que  a infração  está  comprovada, 
a fls.  5 a 15, 

considerando  tratar-se  de  infrator  primário,  . 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
julgar  procedente  o auto  de  infração, 
condenada  a firma  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  500,00  por  nota  de 
remessa  não  inutilizada,  no  total  de 
Cr$  5.500,00,  mínimo  do  art.  41 
do  Decreto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e cumpra-sc. 

Comissão  Executiva,  23  de  setembro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An- 
drade — Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — l9 
Sub-Procurador  Geral. 

("D. O.”,  11/12/52) 
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Autuado  — iNASSIF  & CIA. 

Autuante  — RUBENS  VIANA  e CARLOS 
FONTENELE  MARTINS. 

Processo  — A.  I.  139/50  - — Estado  de  São 
Paulo. 

Constitui  infração  a falta  de  inutili- 
zação da  nota  de  remessa  conforme  pre- 
ceitua o art.  41,  do  Decreto-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39. 

ACÓRDÃO  N 9 1.851 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  de  in- 
fração em  que  é autuada  a firma  Nassif  & Cia., 
situada  no  município  de  Franca,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei  n9  1.831  de 
4/12/39,  e autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Ru- 
bens Viana  e Carlos  Fontenele  Martins,  a Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  foi  feita  a prova  material  da 
infração, 

considerando  que  o autuado,  em  sua  defesa, 
a confessa, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
julgar  procedente  o auto  de  infração, 
condenada  a firma  autuada  à multa 
de  Cr$  9.000,00,  correspondente  às 
18  notas  de  remessa  não  inutilizadas, 
grau  mínimo  do  art.  41,  do  Decreto- 
lei  n9  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de  setembro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An- 
drade — Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  > — l9 
Sub-Procurador  Geral. 

("D. O.”,  11/12/52) 

* 

* * 

Autuada  — HAROLDO  DE  VARGAS. 

Autuante  — JOSÉ  BONIFÁCIO  DA  FON- 
SECA LIMA. 

Processo  / — A.  I.  117/51  — Estado  de  São 
Paulo. 

A falta  de  inutilização  de  nota  de 
remessa,  constitui  infração  na  forma  espe- 
cificada na  legislação  açucareira. 

ACÓRDÃO  N*  1.852 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  de 
infração  em  que  é autuada  a firma  Haroldo  de 
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Vargas,  situada  no  município  de  Piracicaba,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto- 
lei  n“  1.831,  de  4/12/39,  e autuante  o fiscal  deste 
Instituto,  José  Bonifácio  da  Fonseca  Lima,  a Pri- 
meira Turma  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  está  materialmente  provada 
a infração, 

considerando  que  o próprio  autuado  confessa 
a falta, 

considerando  ser  infrator  primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
julgar  procedente  o auto  de  infração, 
condenado  o infrator  à multa  de  . . 
Cr$  500,00  por  nota  de  remessa  não 

inutilizada,  no  total  de  Cr$  

6.000,00,  mínimo  do  art.  41,  do 
Decreto  n9  1.831,  de  4/12/39,  por 
ser  primário. 

íntime-se,  registre-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de  setembro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente:  Válter  de  An- 
drade — Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  ■ — l9 
Sub-Procurador  Geral. 

("D. O.”,  11/12/52) 

* 

* * 

Autuado  — MACEDO  JOSÉ  PEDRO  & FI- 
LHOS e MANOEL  JESUS  MARTINS. 

Autuante  — LAURO  MARTINS  GUER- 
REIRO. 

Processo  — A.  I.  119/50  — Estados  de  São 
Paulo  e Paraná. 

O açúcar  se  encontra  em  trânsito 
desde  a saída  da  fábrica  até  ser  entregue 
ao  consumo.  Apreendido  nesse  percurso, 
sem  cobertura  da  nota  fiscal,  é clandestino. 

ACÓRDÃO  N ç 1.853 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  Macedo  José  Pedro  & Filhos  e 
Manoel  Jesus  Martins,  comerciantes,  estabelecidos 
ncs  municípios  de  Piraju,  Estado  de  São  Paulo, 
e Uraí,  Estado  do  Paraná,  respectivamente,  por 
infração  aos  arts.  41,  42  e 63,  e alínea  b do  art.  60 
do  Decreto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e autuante 
Lauro  Martins  Guerreiro,  fiscal  dêste  Instituto,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do.  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
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Desde  1889  o INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL  se  tem  dedicado  à 
tecnologia  da  produção  de  açúcar,  passando 
em  revista  todos  os  progressos  importantes 
nos  setores  da -agricultura,  química  e enge- 
nharia da  indústria  açucareira  mundial.  Com 
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Enviamos,  se  solicitado,  exemplar  grá- 
tis de  amostra. 

Assinatura  anual  : US  $4,00,  porte 

pago  (12  edições). 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD. 

7 & 8,  Idol  Lane,  London,  E.  C.  .1 
Inglaterra 


considerando  que  os  sacos  de  açúcar  foram 
encontrados  sem  nota  fiscal,  quando  eram  trans- 
portados em  caminhão; 

considerando  que  não  têm  procedência  as  ale- 
gações da  firma  infratora,  Macedo  José  Pedro  &: 
Filhos,  em  face  das  diligências  procedidas  pela  f is 
calização  dêste  Instituto  e tendo  em  vista  que  a 
mesma  firma  já  fôra  autuada  por  venda  de  açúcar 
desacompanhado  de  documentos  fiscais; 

considerando,  ainda,  que  Manuel  Jesus  Martins, 
autuado  como  recebedor  da  mercadoria  clandestina, 
deixou  o processo  correr  à revelia; 

considerando  que,  de  conformidade  com  a juris- 
prudência firmada  por  esta  autarquia,  o açúcar  se 
acha  em  trânsito  desde  a sua  saída  da  usina  até 
ser  entregue  ao  consumidor; 

considerando  que  essa  jurisprudência  guarda 
perfeita  conformidade  com  a lei,  que  exige  seja 
o açúcar  acompanhado  da  nota  de  remessa  ou  de 
entrega,  conservadas  estas  em  poder  do  comerciante 
por  dois  anos,  nos  têrmos  do  estabelecido  no  art.  36, 
seus  parágrafos,  arts.  40  e 42  e seus  parágrafos,  do 
Decreto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39, 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o auto  de  in- 
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fração,  para  o fim  de  considerar  boa 
a apreensão  do  açúcar,  incorporando- 
se  a importância  de  Cr$  8.755,20,  à 
receita  do  Instituto,  de  acordo  com 
o disposto  no  art.  60,  letra  b do 
Decreto-lei  n"  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de  setembro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  João  Soares 
Palmeira  — Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  — Peruando  Oiticica  Lins  — P 
Sub-Procurador  Geral. 

("D. O.”,  11/12/52) 

* * 

Autuado  — LAÉRCIO  DE  SOUZA  RIBEIRO. 

Autuante  — COLIMEDES  ROCHA. 

Processo  — A.  I.  11/52'  — Estado  de  Per- 
nambuco. 

Provado  que  as  notas  de  remessa  e de 
entrega  não  foram  inutilizadas,  como  exi- 
ge a lei,  é de  ser  julgado  precedente  o 
auto  de  infração. 

ACÓRDÃO  N q 1.854 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em 
que  é autuado  Laércio  de  Souza  Ribeiro,  comerciante, 
estabelecido  no  município  de  Aliança,  Estado  de 
Pernambuco,  por  infração  aos  arís.  41  e 42,  §§  P 
e 29  do  Decreto-lei  n"  1.831,  de  4/12/39,  e au- 
tuante o Fiscal  deste  Instituto  Colimedes  Rocha,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando,  como  prescreve  a lei,  que  o co- 
merciante é obrigado  a conservar  em  seu  poder  a 
nota  de  remessa,  pelo  prazo  de  dois  anos; 

considerando  que,  como  demonstram  os  termos 
de  fls.  4 e 5,  ficou  evidenciada  a falta  das  notas 
de  remessa  relativas  às  compras  de  açúcar,  e também 
a falta  das  notas  de  entrega  referentes  à venda  do 
mencionado  produto; 

considerando  que  do  exame  dos  presentes  autos, 
nenhuma  dúvida  poderá  ficar  quanto  à infração  aos 
arts.  41  e 42  do  Decreto-lei  n-  1.831,  de  4/12/39, 
infração  essa  confessada  pela  própria  firma  autuada, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
cm  julgar  procedente  o auto  de  in- 
fração, condenada  a firma  infratora  ao 
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pagamento  da  quantia  de  Cr$  

1.400.00,  corespondendo  a duas  no- 
tas de  remessa  que  deixou  de  con- 
servar e duas  notas  de  entrega  que 
não  emitiu,  multas  mínimas  dos  arti- 
gos 41  e 42,  do  Decreto-lei  n?  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de  setembro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — - Presidente;  João  Soares 
Palmeira  — Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  •—  P 
Sub-Procurador  Geral. 

("D. O.”,  11/12/52) 

* 

^ $ 

Autuado  — ADOLFO  VIANA  FILHO. 

Autuantes  — ANTÔNIO  DA  COSTA  GO- 
MES e outro. 

Processo  — A.  I.  39/52  — Estado  da  Bahia. 

Incorre  em  infração  o recebedor  que 
deixar  de  inutilizar  a nota  de  remessa  de 
acordo  ccm  a legislação  em  vigor. 

ACÓRDÃO  N 9 1.858 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em 
que  é autuado  Adolfo  Viana  Filho,  comerciante, 
residente  no  Município  de  Juazeiro,  Estado  da  Bahia, 
poi  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei  n?  1.831, 
de  4/12/39,  e autuantes  os  fiscais  deste  Instituto 
Antônio  da  Costa  Gomes  e outro,  a Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  achar-se  comprovada  material- 
mente a infração: 

considerando  estar  transcrito  no  verso  das  notas 
o art.  41,  infringido  pelo  autuado; 

considerando  entretanto  que  a neta  23.385, 
emitida  em  19/12/48  e apreendida  em  11/9/51, 
estava  prescrita,  pôsto  que  já  decorriam  mais  de 
dois  anos  de  sua  emissão, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o auto  de  in- 
fração, condenada  a firma  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  

2 . 500.00,  referente  a 5 notas  de  re- 
messa não  inutilizadas,  grau  mínimo 
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do  art.  41  do  Decreto-lei  n-  1.831. 
de  4/12/39,  por  ser  primária. 

Intime-se,  registre-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  1 de  outubro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An- 
drade — Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  ■ — 1" 

Sub-Procurador  Geral. 

("D. O”,  11/12/52) 

* 

* * 

Autuada  — SOCIEDADE  AGRÍCOLA  FA- 
ZENDAS LUIS  PINTO  — Usina  Santa  Lídia. 

Autuantes  — CARLOS  FONTENELE  MAR- 
TINS e outro. 

Processo  — A.  I.  17/51  — Estado  de  São  Paulo. 

Julga:se  improcedente  o auto  cujos 
fundamentos  não  encontram  apoio  na  lei. 

ACÓRDÃO  N 9 1.859 

Vistos,  relatados  e discutidos  estes  autos  em 
que  é autuada  a firma  Sociedade  Agrícola  Fazendas 
Luis  Pinto,  proprietária  da  Usina  Santa  Lídia,  sita 
em  Ribeirão  Preto,  Estado  de  São  Paulo,  por  infra- 
ção ao  art.  20  e §§  l9  e 29  do  Decreto-lei  n9  6.969, 
de  19/10/44  e autuantes  os  fiscais  deste  Instituto 
Carlos  Fontenele  Martins  e outro,  a Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  a autuada  prcvou  que,  real- 
mente, já  cumprira  o disposto  no  Decreto-lei  n9  . . 
6 . 969,  tendo  enviado  cópia  do  contrato-tipo  ccm  seus 
fornecedores,  que  se  encontra  no  S.  C.  4444/51, 
anexo  ao  presente  auto, 

acorda,  pp*  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  improcedente  o auto  de 
infração,  devendo  ser  desanexado  o 
processo  S.  C.  4444/51,  o qual  de- 
verá ser  encaminhado  à Procuradoria 
Regional  em  São  Paulo,  para  ulterio- 
res providências. 

Intime-se,  registre-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  1 de  outubro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An- 
drade — Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — T' 
Sub-Procurador  Geral. 

("D. O.”,  11/12/52) 


Autuada  — S.  A.  AGRÍCOLA  E 1NDUS 
TRIAL  USINA  MIRANDA  — Usina  Miranda. 

Autuante  — WALMOR  LEVERRIER  BOR- 
GES CAMOZATO. 

Processo  — A.  I.  147/50  — Estado  de  São 
Paulo. 

Ji:lga-se  improcedente  o auto  cujos 
fundamentos  não  encontram  apoio  na  lei. 

ACÓRDÃO  N"  1.860 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em 
que  é autuada  a firma  S.  A.  Agrícola  e Industrial 
Usina  Miranda,  proprietária  da  Usina  Miranda,  sita 
em  Pirajuí,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  aos 
arts.  25,  26,  27  e parágrafo  único,  do  art.  64,  Dc- 
cretc-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  c autuante  o fiscal 
deste  Instituto  Walmor  Leverrier  Borges  Caniozato, 
a Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  a escrituração  no  livro  H- 
91C  por  parte  das  refinarias  anexas,  ficou  abolida 
em  vista  da  circular  n9  11  de  18/6/46,  deste 
Instituto; 

considerando'  que  o livro  H-91C  não  prevê  o 
registro  de  compra  de  açúcar  banguê,  destinado  à 
refinação; 

considerando  também  que  o açúcar  bruto,  refi- 
nado pela  S.  A.  Agrícola  e Industrial  Usina  Miranda, 
não  foi  adquirido  de  produtor  e sim  de  comerciante, 
não  se  aplicando  portanto  a esta,  o disposto  no  arti- 
go 64  do  Decreto-lei  n9  1.831, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
cm  julgar  improcedente  o auto  de 
infração,  recorrendo  ,e  ex-officio  para 
a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  1 de  outubro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An- 
drade — Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  - — l9 
Sub-Procurador  Geral. 

("D. O.”,  11/12/52) 

* 

* * 

Autuado  — ARNALDO  AUGUSTO  MES- 
QUITA. 

Autuante  — HAMILTON  ÁLVARO  PUPE  c 
HENRIQUE  AFONSO  VERA. 

Processo  — A.  I.  5/52  — Estado  de  Minas 
Gerais. 
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É de  se  julgar  procedente  o auto  que 
teve  origem  na  apreensão  de  notas  de  re- 
messa não  inutilizadas  na  forma  da  lei. 

ACÓRDÃO  N p 1.861 

Vistos,  ^datados  e discutidos  estes  autos  de 
infração  em  que  é autuada  a firma  Arnaldo  Au- 
gusto Mesquita,  situada  no  município  de  Santa 
Rita  do  Sapucaí,  Estado  de  Minas  Gerais,  por  in- 
fração ao  art.  41  do  Decreto-lei  n9  1.831,  de  . . . 
4/12/39,  e autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Ha- 
milton Álvaro  Pupe  e Henrique  Afonso  Vera,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do-  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  ficou  materialmente  provado 
que  a firma  autuada  deixou  de  inutilizar  na  forma 
legal,  7 notas  de  remessa,  apreendidas  em  seu  esta- 
belecimento comercial, 

considerando,  no  entanto,  ser  infrator  primário, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
julgar  procedente  o auto  de  infração, 
condenado  o autuado  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  3.300,00  mínimo  do 
art.  41  do  Decreto-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  1 de  outubro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Vâlter  de  An- 
drade — Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

. Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — l9 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.O.”,  11/12/52) 

* 

* * 

Autuado  — IANO  CAPITANINI. 

Autuante  — OSVALDO  BATISTA  DE  AL- 
MEIDA. 

Processo  — A.  I.  115/51  — Estado  de  Minas 
Gerais. 

Considera-se  clandestino  o açúcar  en- 
contrado desacompanhado  de  qualquer 
documento  fiscal. 

ACÓRDÃO  N9  1.8  62 

Vistos,  relatados  e discutidos  estes  autos  em 
que  é autuado  lano  Capitanini,  residente  em  Poços 
de  Caldas,  Estado  de  Minas  Gerais,  pòr  infração 
ao  art.  33  do  Decreto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39, 
c autuante  o fiscal  dêste  Instituto  Osvaldo  Batista  de 


Almeida,  a Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool, 

considerando  que  a infração  está  material- 
mente provada  com  a apreensão  do  açúcar  desacom- 
panhado dos  documentos  legais; 

considerando  que  o autuado  apesar  de  regu- 
larmente intimado  não  apresentou  defesa; 

considerando  tudo  o que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o auto  de  in- 
fração, condenado  o autuado  à perda 
do  açúcar  apreendido,  na  forma  da 
letra  b,  do  art.  60  do  Decreto-lei 
n9  1.831. 

Intime-se,  registre-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  1 de  outubro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An- 
drade — Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — l9 
Sub-Procurador  Geral. 

("D. O.”,  11/12/52) 


Reclamante  — SALVADOR  JOAQUIM  DA 
SILVA. 

Reclamada  — USINA  SÃO  JOSÉ  S.  A.  — 
Usina  São  José. 

Processo  — P.C.  141/50  — Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É de  ser  arquivado  o processo  em  que 
o reclamante  demonstra  pretender  apenas 
resguardar  direitos  futuros. 

ACÓRDÃO  N9  1.863 

Vistos,  relatados  e discutidos  estes  autos  em 
que  é reclamante  Salvador  Joaquim  da  Silva,  forne- 
cedor, residente  no  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  e reclamada  a firma  Usina  São 
José  S.  A.,  proprietária  da  Usina  São  José,  sita  no 
mesmo  município  e Estado,  a Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  o reclamante  pretende  ape- 
nas resguardar  futuros  direitos  e que  à vista  disso  as 
demais  questões  ventiladas  no  processo  não  devem 
constituir  objeto  de  apreciação; 

considerando  que  a reclamada  está  disposta  a 
receber  as  canas  do  reclamante,  mesmo  em  quanti- 
dade superior  à sua  quota; 
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considerando  que  é de  arquivar-se  o processo 
em  que  o reclamante  pretende  apenas  resguardar 
seus  direitos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  ser  arquivado  o pro- 
cesso, uma  vez  que  a reclamação  visa, 
apenas,  resguardar  direitos  futuros. 

Comissão  Executiva,  1 de  outubro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Vàlter  de  An- 
drade — Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — i« 

Sub-Procurador  Geral. 

("D. O.”,  11/12/52) 

íjí  ifc 

Reclamante  — SEBASTIÃO  DE  ARAÜIO 
TAVARES. 

Reclamada  — CIA  USINA  CAMBAÍBA  — 
Usina  Camba íba. 

Processo  — P.C.  153/50  — Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Julga-se  prejudicada  a reclamação  que 
perdeu  o seu  objetivo. 

ACÓRDÃO  N 9 1.864 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em 
que  é reclamante  Sebastião  de  Araújo  Tavares,  for- 
necedor, residente  no  município  de  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  e reclamada  a Cia.  Usina 
Cambaíba,  proprietária  da  Usina  Cambaíba,  sita  em 
Campos,  no  mesmo  Estado,  a Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  a reclamação  perdeu  seu  obje- 
tivo, visto  como  a própria  usina,  pela  palavra  de 
seu  Gerente,  declara  expressamente  o seu  desinte- 
resse pela  vistoria  a ser  realizada  nos  canaviais  do 
reclamante, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  prejudicada  a reclamação, 
tendo  em  vista  o desinteresse  demons 
trado  pela  usina  reclamada,  arquivan- 
do-se o processo. 

Comissão  Executiva,  1 de  outubro  de  1952. 

Castro  Azevedo  - — - Presidente;  Válter  de  An- 
drade — Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — 1- 

Sub-Procurador  Geral. 

("D. O.”,  11/12/52) 


Reclamante  — SECUNDINO  VIEIRA  DE 
MELO. 

Reclamado  — FLÁVIO  DE  MENEZES  PR  A 
DO  — Usina  Fortuna. 

Processo  — P.C.  275/-16  — Estado  de  Ser- 

gípc. 

Julga-se  prejudicada  a reclamação  que 
perdeu  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO  N 9 1865 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  cm 
que  é reclamante  Secundino  Vieira  de  Melo,  fornece- 
dor, residente  em  Divina  Pastora,  Estado  de  Sergijv 
e reclamado  Flávio  de  Menezes  Prado,  proprietário 
da  Usina  Portuna,  a Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  c do 
Álcool, 

considerando  que  o reclamante  teve  a sua  quota 
reajustada,  de  acordo  com  o documento  de  fls.  10; 

considerando,  assim,  que  a reclamação  perdeu 
o seu  objetivo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 

• no  sentido  de  julgar-se  prejudicada  a 
reclámação,  arquivando-se  o processo, 
feitas  as  comunicações  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  1 de  outubro  de  1962. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An- 
drade — Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  — ^ Fernando  Oiticica  Lins  — D 
Sub-Procurador  Geral. 

("D. O.”,  11/12/52) 

* 

* * 

Reclamante  — COOPERATIVA  MISTA  PLAN- 
TADORES DE  CANA  SUL  ESPIRITO  SANTO. 

Reclamado  — USINA  PAINEIRAS  S.  A.  - 
Usina  Paineiras. 

Processo  — P.  C.  123/50  — Estado  do  Espírito 
Santo. 

Deve  ser  homologada  a desistência 
que,  em  virtude  de  acordo,  pôs  fim  a re- 
clamação. 

ACÓRDÃO  N 9 1.866 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  auto-  em 
que  é reclamante  a Cooperativa  Mista  Plantadores 
de  Cana  Sul  Espírito  Santo,  localizada  no  municí- 
pio de  Cachoeiro  de  Itapemirim,  Estado  do  Espírito 
Santo  e reclamado  a Usina  Paineiras  S.  A.  propric- 
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tária  da  Usina  Paineiras  situada  no  mesmo  municí- 
pio e Estado,  a Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Cc missão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool, 

considerando  o acordo  havido  entre  as  partes 
litigantes; 

considerando  que,  em  consequência  a reclama- 
ção perdeu  o seu  objeto, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  ser  homologado  o acor- 
do,' arquivando-se  o processo,  feitas 
as  anotações  e comunicações  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  1 de  outubro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An- 
drade — Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — 1? 
Sub-Procurador  Geral. 

("D. O.”,  11/12/52) 

* 

* * 


Reclamante  — JOSÉ  PEREIRA  DA  ROCHA. 
Reclamado  — JÚLIO  FERREIRA  LEITE  — 
Fazendo  Taquari. 

Processo  1 — P.  C.  21/51  — Estado  de  Sergipe. 

É de  se  julgar  improcedente  a recla- 
mação quando  se  verifica  a inexistência  de 
prejuízos  a ressarcir. 

ACÓRDÃO  N 9 1.867 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em 
que  é reclamante  José  Pereira  da  Rocha,  fornecedor, 
residente  no  município  de  Capela,  Estado  de  Sergipe 
e reclamado  Júlio  Ferreira  Leite,  proprietário  da 
Fazenda  Taquari  sita  no  mesmo  município  e Es- 
tado, a Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
considerando  que  ficou  comprovado  pelos  de- 
poimentos de  interessados,  que  cultivavam  canas  em 
áreas  vizinhas  à do  reclamante,  na  fazenda  Taquari, 
a inexistência  das  lavouras  de  cana,  dadas  como 
destruídas  pelo  gado  do  reclamado, 

considerando  que  a vistoria  procedida  pela  Fis- 
calização do  I.  A.  A.  in-loco,  constatou  o integral 
abandono  da  área  transformada  em  pasto,  pelo  re- 
clamado, como  decorrência  dos  estragos  causados  à 
lavoura  de  cana  pela  praga,  denominada -cigarrinha, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  improcedente  a reclamação, 
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em  virtude  de  ter  ficado  provado  a 
inexistência  de  prejuízos  a ressarcir. 

Comissão  Executiva,  1 de  outubro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  — Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — 1" 
Sub-Procurador  Geral. 

("D. O.”,  11/12/52) 

* 

* * 

Reclamante  — VÁLTER  DA  ROCHA  BAR- 
ROS  — Fazenda  Riachuelo. 

Reclamado  /—  MANOEL  LINO. 

Processo  — P.  C.  35/51  — Estado  de  Alagoas. 

É de  se  julgar  prejudicada  a recla- 
mação que  perdeu  o seu  objeto. 

ACÓRDÃO  N9  1.8.6  8 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em 
que  é reclamante  Válter  da  Rocha,  condômino  na 
propriedade  “Riachuelo”  sita  no  município  de  São 
Miguel  dos  Campos,  Estado  de  Alagoas  e recla- 
mado Manoel  Lino,  agricultor,  domiciliado  no  mes- 
mo município  e Estado,  a Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  ter  a reclamação  perdido  o seu 
objeto,  em  face  do  entendimento  a que  chegaram 
os  interessados,  como  se  vê  do  têrmo  a fls.  12, 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  prejudicada  a reclamação, 
arquivando-se  o processo. 

Comissão  Executiva,  1 de  outubro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  — Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — l9 
Sub-Procurador  Geral. 

("D. O.”,  11/12/52) 

* 

* * 

Autuado  — MANTOVANI  & CIA. 

Autuante  — CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  — A.  I.  19/52  — Estado  de  São 
Paulo. 

A falta  de  inutilização  de  nota  de  re- 
messa, constitui  infração,  na  forma  espe- 
cificada na  legislação  fiscal  açucareira. 

MAIO,  1953  — Pág.  34 


461 


ACÓRDÃO  N 9 1.869 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em 
que  é autuada  a firma  Mantovani  & Cia.,  sita  no 
município  de  Socorro,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  do  art.  4l  do  Decreto-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39,  e autuante  o fiscal  dêste  Instituto  Carlos 
Cássia,  a Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

considerando  que  ficou  materialmente  provado 
que  a firma  autuada  deixou  de  inutilizar  na  forma 
legal  14  notas  de  remessa,  apreendidas  em  seu  esta- 
belecimento comercial, 

considerando,  no  entanto,  ser  infratora  primária, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  precedente  o auto  de  in- 
fração, condenada  a firma  autuada 
ao  pagamento  da  multa  de  Cr$  . . . 

7 . 000. 00,  correspondente  a Cr$  . . . 

500.00,  por  nota  de  remessa  não  inuti- 
lizada, mínimo  do  art.  41,  do  De- 
creto-lei n9  1.831,  de  4/12/39,  por 
ser  primária. 

Intime-se,  registre-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  1 de  outubro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  — Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — l9 
Sub-Procurador  Geral. 

("D. O.”,  11/12/52) 

* 

* * 

Autuado  — M.  DA  COSTA  LEITE. 

Autuante  — PAULINO  DE  ALBUQUERQUE 
MALHEIROS. 

Processo  — A.  I.  27/52  — Estado  de  Per- 
nambuco. 

Julga-se  improcedente  o auto  fun- 
dado em  presunção  de  fraude,  sem  qual- 
quer elemento  de  prova. 

ACÓRDÃO  N 9 1.870 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em 
que  é autuado  M.  da  Costa  Leite,  comerciante,  resi- 
dente em  Goiana,  Estado  de  Pernambuco,  por  in- 
flação ao  disposto  no  Decreto-lei  n9  5.998,  de  .. 
18/11/43  e autuante  o fiscal  dêste  Instituto  Paulino 
de  Albuquerque  Malheiros,  a Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool, 

considerando-se  fundar  o auto  de  fls.  na  cons- 


tatação, pelo  confronto  da  ficha  relatório  c do  Luro 
de  movimento  de  entrada  e saída  de  álcool,  de  dife- 
renças no  estoque  de  álcool,  em  poder  da  firma 
M.  Costa  Leite; 

considerando,  no  entanto,  que  ficou  provado 
ter  a aludida  diferença  resultado  da  falta  de  escritu- 
ração da  venda  de  380  litros  de  álcool  e do  equí- 
voco verificado  no  transporte  do  saldo  acusado  pelo 
Livro  em  referência,  como  se  evidencia  da  infor- 
mação prestada  a fls.  18/19; 

considermdo,  finalmente,  que  o exame  da  es- 
crita da  autuada  demonstrou  a perfeita  correspon- 
dência do  saldo  apresentado  pela  ficha  relatório,  com 
o estoque  de  áiccol  em  seu  poder  cm  6/1/51, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  improcedente  o auto  de  in- 
flação. 

Intime-se,  registre-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  1 de  outubro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  — Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — l9 
Sub-Prccurador  Geral. 

("D. O.”,  11/12/52) 


Autuado  — A.  N.  SANTOS. 

Autuante  — GUMERCINDO  LEÃO  DO  NAS- 
CIMENTO. 

Processo  — A.  I.  15/52  — Estado  de  Alagoas. 

A ação  fiscal  deve  ser  mais  preven- 
tiva do  que  punitiva,  máxime  tratando-se 
de  infrator  de  instrução  rudimentar  e de 
pequeno  comerciante  e quando  todos  os 
elementos  do  processo  indicam  não  ter 
agido  com  fraude  e malícia. 

ACÓRDÃO  N v 1.871 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em 
que  é autuado  A.  N.  Santos,  comerciante,  domici- 
liado no  município  de  Marechal  Deodoro,  Estado 
de  Alagoas,  por  infração  ao  art.  41  e § 29  do  De- 
creto-lei n9  1.831,  de  4/12/39  e autuante  o fiscal 
dêste  Instituto  Gumercindo  Leão  do  Nascimento,  t 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  a infração  em  foco,  refere- 
se  a um  pequeno  negociante  no  interior  do  Estado 
de  Alagoas,  com  instrução  muito  rudimentar  e que 
conta  com  bons  antecedentes  fiscais; 
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considerando  que  nada  autoriza  a manutenção 
do  auto,  principalmente  quando  não  houve  defrau- 
dação  da  renda  do  I.  A.  A.  nem  muito  menos  ma- 
lícia da  parte  do  autuado; 

considerando  que  a ação  fiscal  deve  ser  mais 
preventiva  do  que  punitiva,  quando  ocorrerem  tais 
circunstâncias  como  no  caso  em  apreço, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
5-r.  Presidente,  de  acordo  com  o Se- 
nhor Relator,  em  julgar  insubsistente 
o auto  de  infração,  recorrendo-se  ex- 
ofjicio  para  a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  8 de  outubro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An 
drade  — Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  Vencido. 

Fui  presente  — Pernando  Oiticica  Lins  — l9 
Sub-Procurador  Geral. 

("D. O.”,  8/12/52) 

❖ 

* * 

Autuada  — USINA  AÇUCAREIRA  PARE- 
DÃO S.  A. 

Autuantes  — RUBENS  VIANA  e outros. 

Processo  — A.  I.  33/52  - — Estado  de  São 
Paulo. 

Falta  de  recolhimento  da  taxa  criada 
pelo  art.  144  do  Estatuto  da  Lavoura  Ca- 
navieira. 

ACÓRDÃO  N 9 1.872 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em 
que  é autuada  a Usina  Açucareira  Paredão  S.  A., 
proprietária  da  Usina  Paredão,  sita  no  município  de 
Oriente,  .Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  arti- 
go 146  do  Decreto-lei  n9  3.855  de  21/11/41  e 
autuantes  os  fiscais  deste  Instituto  Rubens  Viana  e 
outros,  a Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  a Usina  recolheu  a taxa  logo 
que  foi  intimada; 

considerando  que  a demora  foi  devida  à mu- 
dança de  sua  direção; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  de  acordo  com  o Se- 
nhor Relator,  em  julgar  improcedente 
o auto  de  infração,  recorrendo-se  ex- 
pfficio,  para  a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  8 de  outubro  de  1952. 
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Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An- 
drade — Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — l9 
Sub-Procurador  Geral. 

("D. O.”,  8/12/52) 

* 

* * 

Reclamante  — JOSÉ  VALDEVINO  BEZERRA. 

Reclamado  — ANTÔNIO  PESSOA. 

Processo  — P.  C.  19/51  — Estado  de  Per- 
nambuco. 

Homologa-se  acôrdc  que  se  expressa 
em  documento  hábil. 

ACÓRDÃO  N ç 1.873 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em 
que  é reclamante  José  Valdevino  Bezerra,  lavrador, 
residente  no  município  de  Aliança,  Estado  de  Per- 
nambuco e reclamado  Antônio  Pessoa,  arrendatário 
fornecedor,  domiciliado  no  mesmo  município  e Es- 
tado, a Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que,  de  acordo  com  os  documen- 
tos de  fls.  8,  9 e 10,  reclamante  e reclamado  entra 
ram  em  entendimento, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  homologar  o acordo  havido  entre 
as  partes,  arquivando-se  o processo. 

Comissão  Executiva,  8 de  outubro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An- 
drade — Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — l9 
Sub-Procurador  Geral. 

("D. O.”,  8/12/52) 

* 

* 

Reclamante  — GUILHERMINO  ALVINO  DA 
SILVA. 

Reclamada  — 'TORRENT  & CIA.  LTDA. 

Processo  — P.  C.  11/51  — Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Julga-se  prejudicada  a reclamação  que 
perdeu  o seu  objetivo. 

ACÓRDÃO  N v 1.874 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em 
que  é reclamante  Guilhermino  Alvino  da  Silva,  for- 
necedor, residente  no  município  de  São  Geraldo,  Es- 
tado de  Minas  Gerais  e reclamada  a firma  Torrent 
& Cia.  Ltda.,  proprietária  da  Usina  Santa  Cruz,  sita 
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um  ms  o mi  ei  nos 

i»  viu  roLíTin  do  musii, 

ENSAIO  SOCIOLÓGICO  SOBRE  O ELEMENTO 
POLÍTICO  na  civilização  do  açúcar 

o 

FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Universidade  de  São  Paulo) 

O 

Preço  do  vol.  br.  Cr$  40,00 

O 

A VENDA  NA 

LIVRARIA  CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
RUA  DO  OUVIDOR,  94 
Rio  de  Jsneiro 


no  mesmo  município  e Estado,  a Primeira  Turma 
dc  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Ãlcool, 

considerando  que  o reclamante  assinou  recibo 
de  Cr$  1.04 1,40,  referente  à diferença  sôbre  o preço 
legal  de  canas  fornecidas  na  safra  47/48; 

considerando  que  o próprio  reclamante  declara, 
a fls.  11,  desistir  da  presente  reclamação, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  prejudicada  a reclamação 
por  ter  perdido  o seu  objetivo,  arqui- 
vando-se o processo. 

Comissão  Executiva,  8 de  outubro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An- 
drade — • Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — 1 ■' 
Sub-Procurador  Geral. 

("D. O.”,  8/12/52) 

* 

Hí  % 

Autuada  — USINA  FRONTEIRA  S.  A.  — 
Usina  Fronteira. 

Autuante  — CARLOS  FONTENELE  MAR- 
TINS. 

Processo  — A.  I.  5/50  > — Estado  de  Minas 
Gerais. 

É de  se  julgar  insubsistente  o auto 
de  infração,  quando  se  verifica  que  o tar 
dio  pagamento  da  taxa  resultou  de  motivo 
de  fôrça  maior  de  que  é prova  a interven- 
ção do  I.A. A.  na  administração  da  Usina. 

ACÓRDÃO  N9  1.875 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em 
que  é autuada  a firma  Usina  Fronteira  S.  A.,  pro- 
prietária S.  A.,  proprietária  da  Usina  Fronteira,  sita 
no  município  de  Frutal,  Estado  de  Minas  Gerais,  por 
infração  aos  arts.  2 e 64,  combinados  com  o art.  65, 
tudo  do  Decreto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39  e au- 
tuante o fiscal  cêste  Instituto  Carlos  Fontenele  Mar- 
tins, a Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  a Usina  Fronteira,  realmente, 
deu  saída  a 4.293  sacos  de  açúcar  cristal,  sem  o 
pagamento  da  taxa  de  Cr$  3,10  fazendo-o,  entre- 
tanto, tardiamente; 

considerando  ainda  que  ao  alegar  extrema  difi- 


culdade financeira”  não  apresentou  prova  dessa 
situação; 

considerando,  porém,  que  esta  "extrema  difi- 
culdade financeira”  pouco  após  ficou  mais  que  sufi- 
cientemente provada,  tendo  sido  plenamente  reco- 
nhecida pelo  Instituto  através  de  determinação  assu- 
mida por  esta  autarquia,  resolvendo  intervir  naquela 
fábrica; 

considerando,  assim,  ser  fato  comprovado  quc 
a usina  deixou  de  fazer  o referido  pagamento,  em 
tempo,  em  virtude  de  premência  financeira  que  atra- 
vessava na  época,  dando  lugar  à intervenção  do 
I.  A.  A., 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
cm  julgar  insubsistente  o auto  de 
infração,  recorrendo-se  ex-ofjicio  para 
a instância  superior. 

Intime-se,  registre-sc  c cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  8 de  outubro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An 
d) ade  — Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — lv 
Sub-Procurador  Geral. 

("D. O.”,  8/12/52) 
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Autuada  — TAUFIC  N.  MANSUR  & FILHO. 

Autuante  — ALONSO  MENESES. 

Processo  — A.  I.  43/52  — Estado  de  São  Paulo. 

Incide  em  infração  o comerciante  que 
não  inutiliza  a nota  de  remessa  como  pres- 
creve a lei. 

ACÓRDÃO  N9  1.880 

Vistos,  relatados  e discutidos  estes  autos  em 
que  é autuada  a firma  Taufic  N.  Mansur  & Filho, 
sita  no  município  de  Leme,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39  e autuante  o fiscal  dêste  Instituto  Alon- 
so  Meneses,  a Primeira- Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  ficou  materialmente  provada 
a infração  articulada  no  auto  de  fls.,  com  a apreen- 
são de  13  notas  de  remessa,  não  inutilizadas  na  forma 
legal; 

considerando  tudo  o mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o auto  de  in- 
fração, condenada  a firma  autuada  ao 

pagamento  da  multa  de  Cr$  

6.500,00,  correspondente  a Cr$  . . . 
500,00  por  nota  de  remessa  não  inu- 
tilizada, grau  mínimo  do  art.  41  do 
Decreto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39, 
por  ser  primária. 

Intime-se,  registre-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  29  de  outubro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  — Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  — Leal  Guimarães  — l9  Sub-Pro- 
curador  Substituto. 

("D.O.”,  9/12/52) 

* 

* * 

Autuado  — HASSAN  M.  ABDALLA. 
Autuante  — ANTÔNIO  GERALDO  BASTOS. 

Processo  — A.  I.  49/52  > — Estado  de  São 
Paulo. 

fí  passível  de  penalidade  o comercian- 
te que  deixou  de  inutilizar  a nota  de  remes- 
sa como  prescreve  a lei. 

ACÓRDÃO  N9  1.882 

Vistos,  relatados  e discutidos  estes  autos  em 
que  é autuado  Hassan  M.  Abdalla,  comerciante, 


residente  no  município  de  Colina,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei  n9  . . 
1.831,  de  4 de  dezembro  de  1939,  e autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto  Antônio  Geraldo  Bastos,  a Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  a infração  arguida  nos  autos 
está  materialmente  provada; 

considerando  que  a firma  autuada,  nas  razões 
de  defesa,  revelou  conhecer  a exigência  do  art.  41 
do  Decreto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  que  se  trata  do  infrator  primário; 
considerando,  finalmente,  que  é passível  de 
penalidade  o comerciante  que  não  inutiliza  a nota 
de  remessa  como  prescreve  a lei, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  precedente  o auto  de  fls., 
condenada  a firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  1.500,00 
(hum  mil  e quinhentos  cruzeiros) 
por  não  ter  inutilizado  as  notas  de 
remessa  anexas,  nos  têrmos  dc  art.  41, 
grau  mínimo  estabelecido. 

Intime-se,  registre-se  e cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  22  de  outubro  de  1952. 
Castro  Azevedo  — Presidente;  João  Soares 
Palmeira  - — • Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  — Leal  Guimarães  — l9  Sub-Pio- 
curador  Substituto. 

("D. O.”,  9/12/52) 

* 

* * 

Autuado  — ALFREDO  PEREIRA  FRANCO. 
Autuante  — ARNALDO  GAVAZZA  FILHO. 
Processo  A.  I.  21/52  — Estado  da  Bahia. 

Incide  em  infração  o comerciante  que 
deixa  de  , conservar  em  seu  poder  a nota 
de  remessa  como  preceitua  o art.  41  do 
Decreto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO  N9  1.889 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em 
que  é autuado  Alfredo  Pereira  Franco,  comerciante, 
residente  no  município  de  Irará,  Estado  da  Bahia, 
por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  e autuànte  o fiscal  dêste  Instituto  Ar- 
naldo Gavazza  Filho,  a Primeira  Turma  de  Julga- 
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mento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Acúcar 
e do  Álcool, 

considerando  que  ficou  provado  não  ter  o au- 
tuado conservado  em  seu  poder,  duas  notas  de  re- 
messa relativas  a duas  partidas  de  açúcar  que  adqui- 
riu como  se  vê  dos  documentos  de  fls.  3 e 4; 

considerando  mais,  que  a alegação  de  igno- 
rância da  lei,  nao  justifica  a falta  em  que  a autuada 
incidiu, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o auto  de  in- 
fração, condenada  a firma  autuada 
ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 

1 . 000,00,  correspondente  a Cr$ 
500,00  por  neta  de  remessa  não  con- 
servada, grau  mínimo  do  art.  41  do 
Decreto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  29  de  outubro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  — Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  — Leal  Guimarães  — 1?  Sub-Pro- 
curador  Substituto. 

("D. O.”,  9/12/52) 

* 

* * 

Autuado  — JOSÉ  AUGUSTO  DE  MELO. 

Autuante  — JOSÉ  GONÇALVES  LIMA. 

Processo  — A.  I.  53/52  - — Estado  de  Minas 
■ Gerais. 

Constitui  infração  o desvio  de  álcool 
combustível  para  fins  industriais. 

ACÓRDÃO  N 9 1.890 

Vistos,  relatados  e discutidos  estes  autos  em 
que  é autuado  José  Augusto  de  Melo,  comerciante, 
residente  no  município  de  Governador  Valadares, 
Estado  de  Minas  Gerais,  por  infração  ao  art.  69, 
parágrafo  único,  letra  a,  do  Decreto-lei  n9  5 . 998,  de 
18/11/43,  e autuante  o fiscal  deste  Instituto  José 
Gonçalves  Lima,  a Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool, 

considerando  que  o exame  da  escrita  fiscal  da 
autuada  comprova  a aquisição  de  16.500  litros  de 
álcool,  destinando-se  9.500  litros  para  fins  industriais 
e 7.000  para  combustível; 

considerando  mais  que  a autuada  em  sua  defesa 
não  nega  ter  desviado  o álcool  combustível,  para 
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fms  industriais,  pretendendo,  no  entanto,  justificar 
a falta  que  lhe  foi  atribuída  sob  a alegação  de  difi- 
culdades financeiras  que  atravessava  e ignorância 
da  norma  legal  infringida; 

considerando,  finalmente,  não  constar  do  pro- 
cesso, elementos  para  identificação  das  partidas  des- 
viadas, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o auto  de  in- 
fracãò,  condenado  o autuado  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  2.000,00,  mí- 
nimo do  art.  69,  parágrafo  único, 
letra  a,  do  Decreto-lei  n9  5.998,  de 
18/11/43,  por  ser  primário. 

Intime-se,  registre-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  29  de  outubro  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  ■ — Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  — Leal  Guimarães  — l9  Sub-Pro- 
curador  Substituto. 

("D. O.”,  9/12/52) 

* 

* * 

SEGUNDA  INSTÂNCIA 

Comissão  Executiva 

Reclamado  e recorrente  — EDNAN  DIAS. 

Reclamante  e recorrida  — CIA.  USINA  VAS- 
SUNUNGA  — Usina  Vassununga. 

Processo  — P.  C.  1/50  — Estado  de  São  Paulo. 

Dá-se  provimento  ao  recurso  volun- 
tário para  reformar  decisão  de  primeira 
instância,  reconhecendo  ao  recorrente  a 
qualidade  de  fornecedor,  quando  ficar  pro- 
vado possuir  o mesmo  os  requisitos  exigi- 
dos no  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira. 

A quota  de  fornecimento  adere  ao 
fundo  agrícola  que  lhe  deu  origem. 

ACÓRDÃO  N 9 5 5 1 

Vistos,  relatados  e discutidos  estes  autos  de  re- 
curso voluntário,  em  que  é reclamado  e recorrente 
Ednan  Dias,  fornecedor,  residente  no  município  de 
Santa  Rita  do  Passa  Quatro,  Estado  de  São  Paulo  c 
reclamante  e recorrida  a Cia.  Usina  Vassununga,  pro- 
prietária da  Usina  Vassununga,  situada  no  mesmo 
município  e Estado,  a Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool, 
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considerando  que  o recorrente  já  vinha  forne- 
cendo canas  desde  o ano  de  1929,  antes,  portanto, 
da  promulgação  do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira; 

considerando  que  a própria  usina  recorrida,  em 
carta  enderaçada  ao  recorrente,  constante  dos  autos,  o 
reconheceu  como  seu  fornecedor; 

considerando  que  a referida  fábrica  ao  encami- 
nhar a relação  de  seus  fornecedores,  incluiu  o nome 
do  recorrente; 

considerando  que  a intervenção  do  fornecimen- 
to decorreu  de  circunstâncias  de  haver  o recorrente, 
interpretado  que,  por  ser  acionista  da  usina  não 
podia  fornecer  canas,  passando,  assim,  a reduzir 
paulatinamente  o fornecimento  até  então  feito; 

considerando  que,  em  face  dos  motivos  acima 
alegados,  não  pode  ser  invocada  a caducidade  da 
quota,  que  só  deixou  de  ser  entregue  integralmente 
porque  a própria  usina  reclamada  se  recusou  a rece- 
bei a matéria  prima  produzida  na  fazenda  Vassu- 
nunga; 


considerando,  finalmente,  que  o recorrido  satis- 
fez às  exigências  do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira 
para  a configuração  da  qualidade  de  fornecedor, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  de 
acordo  ccm  o voto  do  Sr.  Relator, 
no  sentido  de  ser  dado  provimento  ao 
recurso  do  Sr.  Ednan  Dias,  para  o 
fim  de  ser  reformada  a decisão  de 
primeira  instância  e o mesmo  ser  reco- 
nhecido como  fornecedor  da  Usina 
Vassununga,  com  a quota  que  lhe 
havia  sido  reconhecida  pela  Comissão 
Executiva. 

Comissão  Executiva,  25  de  junho  de  1952. 

Gileno  Dê  Carli  — Presidente;  Epaminondas 
Moreira  do  Vale  — Relator; 

Fui  presente  — F.  da  Rosa  Oiticica  — Pro- 
curador Geral. 

("D.O.”,  8/10/52) 


I CONGRESSO  MUNDIAL  DE  TRABALHADO- 
RES AÇUCAREIROS 

Teve  lugar  em  Havana , na  primeira  quinzena 
de  março  próximo  passado,  o 1 Congresso  Mundial 
de  Trabalhadores  Açucareiros.  Entre  outras  resolu- 
ções jigr/ra  rt  de  instalar  escritórios  de  coordenação 
em  Nova  York , Havana  e em  uma  cidade  asiática, 
em  região  rnarcadamente  açucareira,  incumbidos  de 
coordenar,  sob  a direção  da  Confederação  Interame- 
ricana  de  Organizações  Sindicais  Livres,  os  assuntos 
relativos  aos  trabalhadores  da  indústria  açucareira. 
Tais  escritórios  terão  como  finalidade  reunir  material 
de  tôda  a natureza  sobre  a indústria  açucareira;  es- 
tudar as  condições  econômicas  da  indústria  do  açúcar 
e as  condições  de  trabalho  e de  vida  dos  trabalhado- 
res; facilitar  a tódas  as  organizações  operárias  inte- 
ressadas quaisquer  dados  ou  informações  para  o 
êxito  de  sua  missão;  estudar  as  solicitações  que  a 
C I.O.S.L.  apresente,  em  nome  dos  trabalhadores 
açucareiros,  como  reivindicações  perante  as  conferên- 
cias açucareiras  internacionais,  dentro  ou  fóra  das 
Nações  Unidas,  para  que  sejam  incluídas  nos  acordos 
açucareiros  futuros,  assim  como  assegurar  a coopera- 
ção necessária  para  o desenvolvimento  ■ dos  sindi- 
catos de  trabalhadores  açucareiros,  nas  lavouras  ou 
nas  fábricas. 


SAFRA  AÇUCAREIRA  DE  ALAGOAS 
1951/52, 

A produção  de  açúcar  cm  alagoas,  na  safra 
1951/52,  segundo  o Relatório  da  Cooperativa  dos 
Usineiros  daquele  Estado  apresentado  em  30  de 
agosto  do  ano  passado,  foi  apenas  de  1.768.203 
sacos,  18,18  % menor  que  a safra  1950/51,  que 
atingiu  a cifra  de  2.161.047  sacos,  e 58,14  -j-  in- 
ferior à quota  de  produção  autorizada  pelo  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  a qual  se  eleva  a 3.041.070 
sacos. 

A referida  produção  escoou-se  normalmente,  ha- 
vendo àquela  data  somente  284  sacos  de  estoque,  nos 
Postos  de  Venda  de  Palmeira  dos  índios  <?  União 
dos  Palmares. 

Malgrado  os  esforços  da  Cooperativa,  na  safra 
1951/52,  as  médias  de  preço  da  safra  anterior  só 
puderam  ser  superadas  em  pouco  mais  de  Cr$  16,00, 
Cr$  12,00  e Cr$  22,00,  respectivamente  quanto  aos 
tipos  de  açúcar  Refinado,  Cristal  e Demerara,  isto 
porque,  ao  serem  fixados  os  novos  preços,  já  se 
haviam  escoado  três  meses  de  moagem,  e grande 
parte  da  produção,  que  daí  em  diante  foi  assusta- 
dor amente  reduzida,  já  havia  sido  embarcada  a pre- 
ços inferiores. 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


ESTADO  DO  CEARA: 

Deferidos,  em  13-4-53 

10.291/53  — Francisco  de  Azevedo  Sampaio  — 
Anacetaba  — Inscrição  de  engenho 
dc  rapadura. 

10.293/53  — Joaquim  Ciriaco  Pereira  — Casca- 
vel — Transferência  de  engenho  de 
rapadura  para  Antônio  Ciriaco  So- 
brinho. 

ESTADO  DE  MATO  GROSSO: 

10.911/53  — José  Gomes  Mundim  — Três  La- 
goas — Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  — - Deferido,  em  .... 
13/4/53. 

ESTADO  DE  MJNAS  GERAIS: 

Deferidos,  em  13/4/53 

3.914/53  — Martinho  Francisco  da  Mota  e Silva 
— Januária  — Transferência  de  en- 
genho de  rapadura  para  Osvaldo  José 
de  Macedo. 

10.329/53  — Ostiano  Alexandrino  Sales  - — Ja- 
nuária . — Transferência  de  engenho 
de  rapadura  para  João  da  Mota  Sales. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL: 

S. 048/5 3 — Frederico  Henrique  Kafer  — Estre- 
la — Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para.  Otto  Affcnso  Kaffer 
— Deferido,  em  13/4/53. 

ESTADO  DO  RIO  JANEIRO  : 

Deferidos,  em  13/4/53 

9.112/53  — João  Batista  Júnior  Azeredo  — Cam- 
pos — Retificação  de  nome,  como 
fornecedor  da  usina  ' Barcelos  , onde 
figura  como  João  Azeredo. 

9.115/53  — Antônio  Alves  Pinto  — Cambuci 

Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  José  Zanata  de  Freitas 

10.435/53  — Cia.  Imobiliária  e Hoteleira  Sul  do 
Brasil  — Paraíba  do  Sul  — Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 
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Mandados  arquivar,  em  13/4/53 

^1/53  — José  Henriques  Nogueira  Cam- 
pos — Medida  assecuratória  — Im- 
possibilidade de  completar  sua  quo- 
ta junto  à usina  "Mineiros”. 

5.513/53  — Mancei  Machado  Sobrinho  t-  C am- 
pos — Medida  assecuratória  — Im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
junto  à usina  "Barcelos”. 

5.515/53  — Manoel  Climério  Peixoto  — São  João 
da  Barra  — Medida  assecuratória  — 
Impossibilidade  de  completar  sua 
quota  junto  à usina  "Barcelos". 

9.11.1/53  — Antônio  Vicente  Rangel  — Cam- 
pos — Renovação  de  pedido  de  reti- 
ficação de  nome. 

9.193/53  — José  Rangel  Paes  — Campos  — Me- 
dida assecuratória  — Impossibilidade 
de  completar  sua  quota  junto  à usina 
"Barcelos”. 

9194/53  — Domingos  Barbosa  — Campos 

Medida  assecuratória  \ — Impossibili- 
dade de  completar  sua  quota  junto  à 
usina  "Barcelos”. 

9.615/53  — João  Pessanha  dos  Santos  •—  Cam- 
pos — Medida  assecuratória  — Im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
junto  à usina  "São  José”. 


MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR 

★ 

0 BANGUÊ  NAS  ALAGOAS 

★ 

Um  ensaio  verdadeiramente  excep- 
cional pelo  que  junta  de  interpreta- 
ção sociológica  ao  esforço  honesto  e 
paciente  da  história  alagoana. 

Do  Prefácio  de 
GILBERTO  FREYRE 
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SERVIÇO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTOS  DESPACHADOS  PELOS  SE- 
NHORES PRESIDENTE,  DIRETOR  DA  D.  A.  E 
CHEFE  DO  SERVIÇO  DO  PESSOAL  EM  MARÇO 
DE  1953 

Auxílio-Maternidade 

500/53  — A.E.A.  — Concede,  em  27/3/53. 
1054/53  — N.E.R.  — Deferido,  em  27/3/53. 
1273/53  — F.M.C.  — Deferido,  em  16/3/53. 

Auxílios  diversos 

584/53  — N.R.A.  — Deferido,  em  27/3/53 
836/53  — F.P.F.  — Indeferido,  em  4/3/53. 
884/53  — C.S.  — Deferido,  em  16/3/53. 
891/53  — C.S.  — Deferido,  em  27/3/53. 
1075/53  — I.C.A.  — Deferido/em  26/3/53. 
1104/53  — M.P.F.P.  — Deferido,  em  16/3/53- 
1220/53  — M.L.N.  — Deferido,  em  27/3/53. 
1274/53  — F.M.C.  — Deferido,  em  16/3/53. 

Auxílio  pré-natal 

1119/53  — M.W.M.R.  — - Deferido,  em  10/3/53. 
1123/53  — J.V.Q.  — Deferido,  em  10/3/53. 
1500/53  — A. C.A.  — Deferido,  em  30/3/53. 

Abono  de  faltas 

23/53  — J.C.A.  — Indeferido,  em  14/3/53. 
404/53  — D.A.B.  — Deferido,  em  6/3/53. 
524/53  — V.O.L.  — Deferido,  em  19/3/53. 
885/53  — N.L.R.P.  — Deferido,  em  12/3/53. 
912/53  — A. D.  — Deferido,  em  24/3/53. 
936/53  — J E.A.  — Deferido,  em  12/3/53. 
999/53  — M.S.C.  — Deferido,  em  13/3/53. 
1000/53  — N.S.S.  — Deferido,  em  12/3/53. 
1043/53  — E.N.N.V.  — Deferido,  em  11/3/53. 
1099/53  — C.J.P.S.  — Deferido,  em  11/3/53. 
1105/53  — M.L.B.B.  — Deferido,  em  11/3/53. 
1120/53  — L.B.C.  : — Deferido,  em  11/3/53. 
1149/53  — J.A.V.  • — • Deferido,  em  12/3/53. 
1164/53  — A.M.C.  — Deferido,  em  19/3/53. 
1185/53  — A.B.M.  — Deferido,  em  19/3/53. 
1185/53  — E.M.F.  — Deferido,  em  13/3/53. 
1199/53  — N.M.V.  — Deferido,  em  12/3/53. 
1200/53  — W.L.C.  — Deferido,  em  12/3/53. 
1201/53  — W.L.C.  — Deferido,  em  24/3/53. 
1207/53  — S.M.C.  — Deferido,  em  16/3/53. 
1221/53  — L.P.V.  — Deferido,  em  13/3/53. 
1222/53  • — L.P.V.  — Deferido,  em  24/3/53. 
1230/53  — R.S.C.  — Deferido,  em  12/3/53. 
1231/53  — f.V.A.M.  — Indeferido,  em  -19/3/53. 
1265/53  — S.B.L.S.  — Deferido,  em  19/3/53. 
1271/53  — F.C.L.  — Deferido,  em  19/3/53/ 
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1316/53  . — M.C.F.C.  — Deferido,  em  19/3/53. 
1322/53  — A.G.S.  — Deferido,  em  19/3/53. 
1323/53  — - M.L.B.B.  — Deferido,  em  19/3/53. 
1345/53  * — - M.G.R.  - — - Deferido,  em  16/3/53. 
1366/53  — A.A.L.  — Indeferido,  em  20/3/53. 
1367/53  — A.T.W.  — Deferido,  em  23/3/53. 
1368/53  — - F.R.P.  I — Deferido,  em  24/3/53. 
1408/53  — E.N.N.V.  — Deferido,  em  24/3/53. 
1425/53  — - C.O.  — Deferido,  em  23/3/53. 

Licença  para  tratamento  de  saúde 

49 2/53  — A.A.C.C.C.  — Deferido,  em  16/3/53. 
642/53  — Y.S.L.  — Deferido,  em  2/3/53. 
811/53  — - A.M.L.R.A.  • — Deferido,  em  16/3/53. 
836/53  — F.P.F.  — Deferido,  em  4/3/53. 
871/53  — J.A.O.  v — Deferido,  em  16/3/53. 
1028/53  — F.P.F.  — Deferido,  em  1/3/53. 

Prorrogação  de  licença  para  tratamento  de  saude 

240/53  — G.M.  — Deferido,  em'  27/3/53. 
798/53  — - A..F.A.S.  — Deferido,  em  2/3/53. 
869/53  — - M.P.  — Deferido,  em  27/3/53. 
1068/53  — - N.F.C.  — Deferido,  em  16/3/53. 
1110/53  — M.L.E.P.  — Deferido,  em  16/3/53. 
1204/53  — - E.V.F.  — Deferido,  em  27/3/53. 

Licença-gala 

290/53  — - J.M.P.  — Deferido,  em  4/3/53. 
Licenja  nôjo 

1264/53  — - I.C.A.  — Deferido,  em  17/3/53. 
Tempo  de  serviço 

836/53  — J.B.C.  — De  acordo,  em  16/3/53. 
1047/53  — A.R.V.S.  — Deferido,  em  27/3/53. 
1067/53  — O.M.C.  — Deferido,  em  27/3/53. 
1327/53  — F.M.A.F,  — Deferido,  em  27/3/53. 

Gratificação  adicional 

868/53  — A.M.  ► — Concedo,  em  16/3/53. 
887/53  — D.M.  1 — Deferido,  em  16/3/53. 
1005/53  — A.S.C.  — Deferido,  em  16/3/53. 
1257/53  — A.B.P.  — De  acordo,  em  16/3/53. 

Horário  especial 

1409/53  — C.A.B.  — Arquive-se,  em  27/3/53. 

Diferença  de  vencimentos 
1479/53  — A.W.F.  — Deferido,  em  24/3/53. 
Licença  especial 

1319/35  — A.P.  — Deferido,  em  20/3/53. 
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lumoADOR  LINK-BELT  para  vagonetes  de  cana 
proporciona  descarregamento  rápido  e barato 


Tombador  Link-Belt 


para  vagonetes  de  cana  alimentando  o carregador  de  cana  nesta  Usina  de  Açúcar  Portoriquense. 


Eis  aqui  um  método  eficiente  e econômico  de 
descarregar  cana,  requerendo  pouca  atenção  e quase 
nenhum  custo  de  manutenção. 

Com  vagonetes  grandes  ou  pequenos  ' — cargas 
pesadas  ou  leves  — serviço  intermitente  ou  contí- 
nuo — V.  Sa.  obtém  um  serviço  rápido  e barato. 
E a Link-Belt  constroi  também  tombadores  do  tipo 
plataforma  para  descarga  final  de  cana  de  caminhões. 

Em  face  de  todos  estes  fatos  sôbre  o tombador 
de  vagonetes  ccmunique-se  com  o representante  mais 
próximo  da  Link-Belt.  Êle  também  terá  muita  satis- 
fação de  lhe  fornecer  informes  detalhados  sôbre  a 


linha  completa  Link-Belt  incluindo  modernos  dis- 
positivos de  transporte,  tratamento  e transmissão  de 
fôrça  para  usinas  de  açúcar. 

Link-Belt  Company  : Engenheiros  — f abricantes  — ExportaJo- 
res  de  Dispositivos  de  Transporte  c Transmissão  dc  Fôrça  — 
Estabelecidos  em  1875  — Departamento  de  Exportação  : 2680 

Woolworth  Bldg.,  New  York  7,  U.S.A..  Enderèço  telegráfico  . 

Linkbelt  — New  York. 


TOMBADORES  DE  VAOONETES  DE  CANA 


L- . . 


r 


Economisai  o uso  das 
máquinas  com  as 
especialidades  com- 
pletas de  LINK-BELT. 

Cartas  a BOOK  2240 


CORRENTES  ALTAMENTE  RESISTENTES  DE  TODOS  OS  TIPOS 


Correntes  de  transportador  ;ntes  de  transportador  Correntes  de  transportador  Correntes  desmontável* 

de  cana 


Correntes  e encaixes  de  trans-  Filtros  de  caldo  Crivos  vibradores  dc  liquido  Mãqulnlsmo  dc  transporte  eomplety 
portador  de  cana  intermediária  • de  transmissão  de  força 


CIA.  IMPORTADORA  DE  MÁQUINAS 
«COMAC» 

Avenida  Presidente  Vargas,  502 
Caixa  Postal  1979  — - Rio  de  Janeiro 
Rua  da  Consolação,  37 
Caixa  Postal  7041  — São  Paulo 
Av.  Afonso  Pena,  726  - s/1903 
Caixa  Postal  790  — Belo  Horizonte 
Endereço  Telegráfico  : «COMAC» 


REPRESENTANTES  : 

FIGUERAS  S/A.  • 

Engenheiros  e Importadores 
Rua  7 dc  Setembro,  1094  — Caixa  Postal  245 
Porto  Alegre  — R.  G.  do  Sul 
Rua  7 de  Setembro,  301  — Caixa  Postal  315 
Pelotas  — R . G.  do  Sul 
Rua  Tiradentes,  5 
Florianópolis  — Santa  Catarina 
Cachoeira  do  Sul  — R.  G.  do  Sul 


OSCAR  AMORIM.  COMERCIO  S/A. 
Av.  Rio  Branco,  152 
Caixa  Pontaí,  564  — Rccifc 
Rua  Dr.  Barita,  205 
Caixa  Postal  98  — Natal 
Telegramas  : «AMORIMSn 


LEGALIDADE  DA  RESOLUÇÃO  698/52,  QUE  INSTITUIU 
O PLANO  NACIONAL  DA  AGUARDENTE 


Acaba  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
de  obter  nova  decisão  judiciária,  favorável 
à Resolução  698/52,  que  instituiu  o chamado 
Plano  Nacional  da  Aguardente. 

Trata-se  de  mais  uma  sentença,  em  man- 
dado de  segurança  impetrado  contra  o I.A.A., 
que  demonstra  exuberantemente  a legalidade 
e constitucionalidade  daquela  Resolução, 
inspirada  na  defesa  dos  mais  legítimos  inte- 
rêsses  dos  produtores  de  aguardente,  até 
então  desamparados  e sem  qualquer  assis- 
tência técnica  e econômica  por  parte  do  Po- 
der Público.  A Resolução  698/52,  cujos  méri- 
tos vêm  de  ser  proclamados  por  produtores 
de  tôdas  as  regiões  do  país,  que  tomaram 
parte  na  memorável  I Convenção  Nacional 
dos  Produtores  de  Aguardente,  recém-reali- 
zada  no  Rio  de  Janeiro,  tem  agora,  a seu  fa- 
vor, igualmente,  o pronunciamento  do  Poder 
Judiciário,  que  em  duas  fundamentadas  sen- 
tenças, vem  de  reconhecer  a legalidade  dos 
atos  emanados  do  Instituto,  na  execução  do 
Plano  Nacional  da  Aguardente. 

Para  melhor  conhecimento  dos  interes- 
sados, transcrevemos  a seguir,  a sentença  do 
ínclito  Juiz  da  1?  Vara  da  Fazenda  Pública 
do  Distrito  Federal,  Dr.  Olavo  Tostes  Filho, 
proferida  em  mandado  de  segurança  impe- 
trado por  produtores  de  aguardente  do  Es- 
tado de  Mato  Grosso. 

É o seguinte  o texto,  na  íntegra,  da  sen- 
ti nça  em  aprêço  : 

«Vistos,  etc.  O Cel.  PALMYRO  PAES  DE 
BARROS  c outros  (não  nomeados  na  inicial) 
impetraram  no  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 
Pública  do  Estado  de  Mato  Grosso  o presen- 
te mandado  de  segurança,  a fim  de  que 
lhes  fôsse  assegurado  o direito  líquido  e 
certo,  de  exercer  livremente  a sua  atividade 
profissional  de  fabricantes  de  aguardente, 
cerceada  pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
ccol,  através  do  Delegado  Fiscal  do  Tesouro 
Nacional  naquele  Estado.  Alegam  que,  pela 
Resolução  698/52,  o Instituto,  arrogando-se 
poderes  que  diz  lhe  estarem  assegurados 
pelos  Decretos-leis  ns.  4.382  e 5.998,  de 
15  de  junho  de  1942  e 18  de  novembro  de 
1943  respectivamente,  impôs  aos  produtores 
de  aguardente  um  imposto  novo,  inconsti- 
tucional e lesivo  aos  seus  direitos.  Efetiva- 
mente, pelo  art.  20  da  referida  Resolução, 


ficaram  êles  obrigados  a recolher  uma  taxa 
de  dois  cruzeiros  por  litro  de  aguardente 
entregue  ao  mercado.  Sustentam  os  impe- 
trantes que  falece  ao  Instituto  competência 
para  criar  tributos,  mesmo  em  face  dos  ar- 
tigos l9  e 79  dos  Decretos-leis  supraci- 
tados. Ainda  que  tal  discrição  se  conti- 
vesse nas  leis  mencionadas,  estariam  elas 
derrogadas  pelo  art.  141,  § 34,  da  Consti- 
tuição Federal,  segundo  o qual  nenhum  tri- 
buto será  exigido  ou  aumentado  sem  lei  que 
o estabeleça  e nenhum  será  cobrado  sem 
prévia  autorização  orçamentária.  Foi  defe- 
rida pelo  MM.  Dr.  Juiz  da  Primeira  Vara 
da  Comarca  de  Cuiabá  a medida  liminar, 
ordenando-se  fôsse  suspensa  a exigência  do 
recolhimento  previsto  na  Resolução  n9  698. 
À fls.  35  ingressou  o Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  com  exceção  declinatoria  fori,  aco- 
lhida pela  respeitável  decisão  de  fls.  69/72 
que,  coerente,  revogou  a medida  liminar  já 
deferida.  O I.A.A.  prestou  informações  lon- 
gas e minuciosas  a fls.  43,  e a União,  por 
seu  ilustre  Procurador  Dr.  Justino  Ribeiro, 
interveio  como  assistente.  Tudo  visto  e exa- 
minado. Alega-se,  no  preâmbulo  do  pedido, 
que  o Instituto  está  ferindo  a garantia  cons- 
titucional da  livre  atividade  profissional.  Há 
frequentemente,  nos  dias  atuais,  exclama- 
ções dessa  ordem,  frutos  de  idéias  tradicio- 
nais, que  se  recusam  a ceder  o passo  às  ten- 
dências socializadoras  do  direito.  A nossa 
Constituição  de  1946  foi  inspirada  nos  mais 
puros  ideais  democráticos,  mas  concebeu 
a propriedade  sob  função  social,  garantindo 
aos  indivíduos  desfrutá-la,  obedecidas  entre- 
tanto as  exigências  do  bem  comum.  Não  se 
adotou  no  texto  um  mero  slogan  demagó- 
gico, pois  que  o interêsse  social  foi  realmente 
encarecido,  num  dos  capítulos  mais  impor- 
tantes da  Constituição,  o que  trata  da  «Or- 
dem Econômica  e Social».  Por  isso,  a inter- 
venção no  domínio  econômico  vem  sendo 
cada  vez  mais  palpitante,  mesmo  com  sacri- 
fício de  interêsses  particulares,  sendo  exem- 
plos a desapropriação  por  interêsse  social, 
a lei  de  locações  urbanas,  a fixação  de  pre- 
ços tetos,  etc.  Mas  não  há,  absolutamente, 
na  espécie,  qualquer  cerceamento  de  ativi- 
dade profisisonal  ou  sacrifício  de  direitos  dos 
impetrantes.  O Instituto,  que  há  vários  anos 
vem  regulando  a produção  açucareira  do 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MAIO,  1953  — Pag.  44 


país,  com  reais  benefícios  para  os  produtores, 
principalmente  para  os  lavradores,  aos  quais 
assegurou  a regularidade  de  preços  compen- 
sadores, decidiu  empregar  a sua  experiência 
em  favor  da  produção  alcooleira,  assim  dan- 
do execução  a um  dos  objetivos  específicos 
que  presidiram  à sua  criação.  A elaboração 
do  plano  contido  na  Resolução  n9  698  foi 
orientada  no  sentido  das  exigências  do  pro- 
gresso do  país  e do  fortalecimento  da  eco- 
nomia nacional,  mas  teve  em  mira,  princi- 
palmente o benefício  dos  próprios  produto- 
res. Tendo  requisitado  tôda  a produção  de 
aguardente,  para  a sua  redestilação  em  ál- 
cool-anidro, o Instituto  gravou  a aguardente 
liberada  com  uma  contribuição,  para  um 
fundo  destinado  aos  próprios  produtores. 
A requisição  da  aguardente,  a proibição  de 
desdobramento  de  álcool,  farão  escassear  a 
aguardente  de  consumo,  de  sorte  que  os 
preços  tenderão  a subir.  Assim,  a Resolu- 
ção 698,  em  vez  de  instituir  um  confisco, 
constitui  uma  fonte  de  enriquecimento  para 
os  donos  de  destilarias.  E o recolhimento 
determinado,  de  dois  cruzeiros  por  litro, 
será  pago  afinal  pelos  consumidores,  uma 
vez  que  os  preços  foram  tabelados  ao  preço 
da  mercadoria  na  fonte,  acrescidos  daquela 
taxa.  Por  outro  lado,  a Resolução  n9  698 
visa  objetivos  superiores  bem  nítidos  : pre- 
tende-se a redestilação  da  aguardente  para 
emprêgo  como  carburante,  amenizando-se 
as  angústias  de  nossa  balança  comercial,  one- 
rada pela  crescente  importação  de  combus- 
tíveis líquidos;  o escoamento  da  produção 
a preços  compensadores;  a melhoria  da  qua- 
lidade da  aguardente  destinada  ao  consumo. 
Colhendo  tais  benefícios,  não  podem  os  pro- 
dutores se  insurgir  contra  o recolhimento  da 


contribuição,  a qual  não  está  subordinada 
a prévia  regulamentação  de  lei  ou  inclusão 
em  orçamento.  A contribuição  é o preço  de 
um  serviço,  uma  contribuição  especial,  que 
arma  o poder  público  de  recursos  para  levar 
avante  o empreendimento.  Não  é imposto, 
porque  não  recai  indiscriininadamente  sóbri- 
os cidadãos,  mas  apenas  sôbrc  aqueles  dire- 
tamente beneficiados  pela  medida.  Quanto  á 
competência  do  Instituto,  para  promover  as 
medidas  contra  as  quais  se  rebelam  os  im- 
petrantes, não  é passível  de  discussão.  ()  Ins- 
tituto não  exerce  suas  funções  por  delegação. 
Êle  c o próprio  Poder  Público,  em  órgão  des- 
centralizado, que  recebe  da  lei  as  atribui- 
ções que  ora  está  desempenhando.  Não  há 
nenhum  conflito  entre  a lei  que  o criou  e 
lhe  delimitou  a esfera  de  competência  e a 
Constituição  posterior.  O próprio  legislador 
ordinário  criou,  depois  da  Constituição,  um 
órgão,  um  órgão  descentralizado  como  a 
Cofap,  também  investido  de  poderes  paia 
intervir  na  economia  privada.  Estabelecido 
que  o Estado  pode  disciplinar  o domínio 
econômico’  está  visto  que  isto  se  fará  de 
acordo  com  o que  a lei  preceituar.  ()  que 
há  de  se  indagar  é,  portanto,  se  há  lei  auto- 
rizando o procedimento  do  Instituto.  E,  há. 
como  se  verifica  da  extensa  legislação  a res- 
peito, principalmente  os  Decretos-leis  núme- 
ros 4.382,  de  15.de  junho  de  1912,  e 4. 161, 
de  10  de  julho  de  1942.  A Constituição  de 
1946  não  revogou  as  leis  promulgadas  no 
regime  da  Constituição  de  1937,  baixadas 
que  foram  dentro  da  competência  de  quem 
empolgava  então  o Poder  Legislativo.  Por 
tais  motivos,  indefiro  a segurança.  Custas 
ex-lege.  Rio  de  Janeiro,  23  de  abril  de  1953. 
— Olavo  Tostes  Filho  Juiz  em  exercício.» 
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EXPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR  PARA  O EXTERIOR 


Em  face  da  decisão  tomada  pela  Co- 
missão Executiva,  na  sessão  de  15  de  abril 
deste  ano,  ficou  o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  autorizado  a elevar  para  3.911.000 
sacos  o limite  de  suas  vendas  de  açúcar  para 
o exterior,  as  quais,  até  o presente,  atingem 
a 2.611.549. 

Dando  conta  de  suas  gestões  junto  ao 
Ministério  da  Fazenda,  no  sentido  de  per- 
mitir ao  I.A.A.  exportar  mais  1.300.000  sa- 
cos, declarou  o Sr.  Gileno  Dé  Carli  perante 
a Comissão  Executiva  : 

«Como.  é do  conhecimento  da  Comis- 
são Executiva,  o Instituto  tem  desenvolvido 
os  maiores  esforços,  no  sentido  de  colocar 
os  excedentes  desta  safra  no  exterior.  Até 
2 de  fevereiro,  data  da  publicação  da  lei 
sôbre  o câmbio  livre,  deve  o I.A.A.  ter  ven- 
dido para  o exterior,  embarcado  e a em- 
barcar, 2.611.000  sacos  de  açúcar,  sendo 
que  já  foi  feita  a apresentação  das  respecti- 
vas contas  à Carteira  de  Câmbio  do  Banco 
do  Brasil,  que  está,  no  momento,  vendendo 
as  cambiais  correspondentes  a essa  expor- 
tação, para  devolver  ao  I.A.A.  o prejuízo 
havido  até  aquela  data,  e que  alcançou  a 
cifra  de  Cr$  202.621.000,00.  Como  o des- 
pacho do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  só  abran- 
ge a exportação  combinada  até  21/2/53,  on- 
tem, depois  de  ter  conseguido  de  S.  Exa.  a 
promessa  da  intervenção  do  Sr.  Ministro 
junto  à Superintendência  da  Moeda  e do 
Crédito,  compareci  a uma  reunião  presi- 
dida por  S.  Exa.  e com  a presença  dos  Se- 
nhores Presidentes  e Diretores  das  Carteiras 
de  Câmbio,  de  Exportação  e Importação  e 
de  Redescontos  do  Banco  do  Brasil,  e da 
Superintendência  da  Moeda  e do  Crédito, 
além  de  outros  membros  da  mesma  Superin- 
tendência. Fiz  ver,  nessa  reunião,  que  tínha- 
mos ainda  cêrca  de  1.300.000  sacos  de  açú- 
car para  exportar.  Se  não  houvesse  neces- 
sidade da  exportação  de  mais  êsse  volume, 
o Instituto  não  o faria,  para  não  deixar 
faltar  açúcar  no  mercado  interno;  mas  a 
minha  suposição,  com  a perspectiva  de  maior 
produção  na  safra  a se  iniciar  nos  primeiros 


dias  do  próximo  mês  de  junho,  é,  realmente, 
de  que  será  atingido  êsse  volume  de  .... 

1 . 300 . 000  sacos  a mais  nas  exportações. 
Os  preços,  no  mercado  internacional,  conti7 
nuaram  no  mesmo  ritmo  : a Inglaterra  com- 
prou, há  dois  dias,  a Cuba,  600.000  tone- 
ladas de  açúcar  demerara,  de  96  graus  de 
polarização,  para  entrega  durante  o ano  de 
1953,  a preço  correspondente  a Cr$  66,60, 
por  saco,  FOB;  comprou  a Inglaterra,  ainda, 
para  entrega  durante  o ano  de  1954,  a Cuba, 
mais  400 . 000  toneladas  de  açúcar  deme- 
rara, FOB,  a preço  correspondente  a Cr$  . . 

74.00  o saco.  Assim,  os  prognósticos  são 
cada  vez  mais  sombrios,  relativamente  à 
qüestão  da  colocação  do  açúcar  no  mercado 
externo.  Não  seria  possível,  por  conseguinte, 
que  deixasse  o I.A.A.  de  dar  aos  produtores 
do  Nordeste,  que  estavam  exportando  o açú- 
car por  conta  de  terceiros,  o justo  preço  que 
lhes  é assegurado  no  mercado  interno.  Per- 
guntando o Sr.  Ministro  da  Fazenda  se  não 
seria  possível  transformar  êsse  açúcar  em 
álcool,  declarei  que  sempre  seria  isso  pos- 
sível, mas,  para  tanto,  teria  sido  necessário 
que  o anterior  Presidente  do  Banco  do  Brasil 
houvesse  deferido,  em  tempo,  o empréstimo 
de  Cr$  200.000.000,00,  oportunamente  soli- 
citado, com  tôdas  as  garantias  possíveis  e 
imaginárias  para  aquêle  estabelecimento  de 
crédito;  considero  que  tivesse  sido  essa,  tal- 
vez, a melhor  aplicação  de  capital  que  hou- 
vesse feito  o Banco  até  hoje.  Ainda  mais, 
não  poderia  o I.A.A.  ter  grande  êxito,  neste 
momento  e em  futuro  próximo,  na  trans- 
formação  dos  excessos  de  açúcar  em  álcool, 
se  o Diretor  daCEXIM,  também  presente  à 
reunião,  não  desse  licença  de  importação 
para  um  grande  número  de  destilarias  da 
França,  onde,  aliás,  dispõe  o Brasil  de  sal- 
dos consideráveis  em  francos  franceses.  Na 
própria  reunião,  deixei  o meu  apêlo  aos  dois 
titulares,  os  Srs.  Presidente  do  Banco  do 
Brasil  e Diretor  da  CEXIM,  para  que,  nos 
seus  respectivos  setores,  ajudassem  a eco- 
nomia açucareira,  a sair  da  situação  de  cala- 
midade que  atravessa.  Isso,  entretanto,  não 
seria  ainda  possível  para  a safra  de  1952/53 
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nem  mesmo  seria  totalmente  possível  para 
a safra  seguinte,  uma  vez  que  só  poderiam 
ser  transformados  cerca  de  um  milhão  de 
sacos.» 

Continua  a sua  exposição  o Sr.  Presi- 
dente, dizendo  : 

«Perguntando  o Sr.  Ministro  da  Fazen- 
da qual  a solução  que  eu  alvitrava,  apresen- 
tei a seguinte  alternativa  : ou  o açúcar  en- 
traria para  o câmbio  livre,  através  de  deci- 
são da  Superintendência  da  Moeda  e do 
Crédito,  colocando-o  como  produto  gravoso 
— e nesse  caso  dever-se-ia  fazer  o cálculo 
na  base  de  82  % para  cobrir  a diferença 
entre  o preço  do  mercado  interno  e o do 
externo,  o que  corresponderia  à liberação 
do  câmbio  correspondente,  na  mesma  pro- 
porção e até  um  pouco  acima,  uma  vez  que 
foi  aplicada,  nesses  2.611.000  sacos  já  ven- 
didos, a totalidade  da  arrecadação  do  Fundo 
de  Compensação;  ou,  então  — o que  seria 
mais  interessante  para  o Instituto,  e também 
para  o Ministério  da  Fazenda  e para  o Go- 
verno em  geral  — se  incluiriam,  na  decisão 
do  Sr.  Ministro,  válida  para  os  negócios  rea- 
lizados até  21  de  fevereiro,  mais  1 . 300 . 000 
sacos,  devolvendo  o Banco  do  Brasil,  em 
cruzeiros,  o valor  correspondente  à dife- 
rença entre  o mercado  interno  e o mercado 
externo.  Minha  preferência  para  esta  solu- 
ção decorre,  principalmente,  do  fato  de  que 
o Instituto  não  receberia  cambiais,  não  indo, 
portanto,  para  o mercado  livre,  aventurar- 
se  nas  elevadas  e frequentes  oscilações  que 
se  verificam  atualmente,  como  sucedeu  nes- 
tes últimos  dias,  de  Cr$  49,00  para  Cr$  42,00 
e novamente  para  Cr$  45,00,  por  dólar. 
O I.Â.A.,  assim,  não  correria  o risco  das  osci- 
lações violentas  do  dólar  no  mercado  livre, 
uma  vez  que  a responsabilidade  da  venda 
seria  do  próprio  Banco  do  Brasil  e êste  en- 
tregaria  cruzeiros  para  a cobertura  da  dife- 
rença entre  os  dois  mercados.  A segunda  so- 
lução seria  melhor  para  o Instituto,  porque 
com  ela  não  se  estaria  proporcionando  a 
alerta  para  a inclusão  de  outros  produtos  gra- 
vosos na  mesma  proporção  do  ágio  necessá- 
rio para  o I.A. A. ; na  mesma  ocasião  em  que  a 
Superintendência  concedesse  ao  I.A. A.  82  % 
de  câmbio  livre,  não  resta  dúvida  de  que 
outros  produtos  iriam  pleitear  igual  vanta- 
gem. Felizmente,  a Superintendência,  por 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


unanimidade,  optou  por  esta  última  solu- 
ção, de  forma  que  esta  o I.A. A.  de  parabéns, 
pela  garantia  obtida  para  a cobertura  total 
do  prejuízo  resultante  de  mais  até  1.300.000 
sacos  de  açúcar  a exportai-.  Assim,  vou 
expedir,  amanha,  um  ofício  ao  Ministério 
da  fazenda,  solicitando  que  comunique  o 
mesmo,  por  escrito,  ao  I.A. A.,  sôbre  o assun- 
to, aquilo  que  j.a  consta  das  atas  da  Superi- 
tendência  da  Moeda  e do  Crédito.» 

Lembrando  já  ter  ficado  pautada,  na  re- 
união de  27  de  março,  a possibilidade  de  ex- 
portação de  3.063.000  sacos  e ter  a Co- 
missão Executiva  determinado  que  se  ex- 
portassem mais  500.000  sacos,  pergunta  o 
Sr.  Júlio  Beis  se  êsse  acréscimo  poderia  ser 
exportado,  pelo  menos  cm  parte,  em  demo- 
rara,, a fim  de  que  seja  providenciada  a sua 
produção,  em  Pernambuco. 

Não  acreditando  que,  depois  do  extra- 
ordinário preço  obtido  pelo  açúcar  cristal 
vendido  para  a Argentina  e para  a Iugos- 
lávia, se  possa  obter  colocação  de  novas 
quantidades  de  açúcar  cristal,  a preço  equi- 
valente, ou  sequer  aproximado,  manifesta- 
se  o Sr.  Gileno  Dé  Carli  favorável  á substi- 
tuição dos  250.000  sacos  de  açúcar  granu- 
lado velho  por  açúcar  demerara. 

Decidiu,  então,  a Comissão  Executiva 
autorizar  a exportação  até  3.911.000  sacos 
(2.611.000  vendidos  até  21/2/53  e mais 
1.300.000  sacos  agora  autorizados  pelo  Mi- 
nistério da  Fazenda),  incluindo  o açiícai 
ainda  em  condições  do  lote  de  250.000  sacos 
do  granulado  da  safra  1951  52,  ou  250.000 
sacos  de  demerara  a serem  fabricados  em 
Pernambuco,  em  substituição  ao  granulado. 
Neste  caso,  os  250.000  sacos  de  granulado 
ou  o remanescente  não  próprio  para  expor- 
tação seriam  lançados  no  mercado  interno, 
por  conta  da  Cooperativa  dos  Usineiros  de 
Pernambuco,  podendo  correr  por  conta  do 
Fundo  de  Compensação  as  respectivas  des- 
pesas de  retenção. 

Ao  terminar  sua  exposição,  o Sr.  Gileno 
Dé  Carli  foi  alvo  de  uma  salva  de  palmas 
de  todos  os  membros  da  Comissão  Executiva 
presentes,  pela  brilhante  vitória  que  o au- 
mento das  exportações  de  açúcar  represen- 
ta para  a indústria  açucareira  do  Brasil, 
vitória  obtida  graças  aos  esforços  do  Pre- 
sidente do  I.A. A. 
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REPERCUSSÃO  INTERNACIONAL 
DAS  ATIVIDADES  DO  I.  A.  A. 


Sob  a presidência  do  Sr.  Gileno  I)é  Carli, 
o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  tem  aumen- 
tado extraodinàriamente  o ritmo  de  suas 
atividades. 

Medidas  riovas  e arrojadas,  como  a 
fixação  do  preço  único  do  açúcar,  o desenvol- 
vimento do  parque  alcooleiro,  o Plano  Na- 
cional de  Aguardente,  a organização  de 
fábricas  de  papel,  cóm  a utilização  do  bagaço 
de  canas  e de  produtos  químicos,  à base  de 
álcool,  ampliam  cada  vez  mais  a ação  da 
autarquia  açucareira,  alcançando  larga  re- 
percussão, dentro  e fora  do  país. 

Como  prova  desse  fato,  destacamos  de 
vasta  correspondência  externa  recebida  pelo 
I.A.A.  as  seguintes  cartas,  uma  de  Cope- 
nhague e outra  de  Nova  York,  oferecendo 
serviços  de  propaganda  e fornecimento  de 
materiais: 

«De  Veradan  Ltda.  (Copenhague)  — 
Prezados  Senhores  — Na  edição  comercial 
do  «New  York  Herald  Tribune»  do  mês 
corz’ente,  lemos  com  grande  interêsse  sôbre 
as  suas  fantásticas  atividades  na  produção 
do  açúcar  e do  álcool  do  Brasil. 

Nossa  firma  é proprietária  de  uma  fá- 
brica que  produz  tôda  espécie  de  válvulas, 
tubos  de  vapor,  instrumentos  de  registro, 
expansores,  etc.  e como  fornecemos  regu- 
larmente tais  produtos  à grande  indústria 
em  muitos  países  europeus,  sabemos  que 
nossos  preços  são  extremamente  concor- 
rentes. 


Avaliamos  que  V.  Sas.  empregam  gran- 
des quantidades  dêsses  artigos  e estamos  con- 
vencidos de  que  seria  vantajoso  para  V.  Sas. 
adquirir  êsses  produtos  de  nossa  firma. 

Em  mala  separada,  estamos  lhes  envian- 
do nosso  catálogo  e esperamos  ser  favore- 
cidos com  vossos  pedidos  de  informação,  aos 
quais  daremos  sempre  nossa  mais  cuidadosa 
atenção.  Cordialmente.» 


«De  Leo  Reiner  (Nova  York)  — Pre- 
zados Senhores  — Estariam  V.  Sas.  interes- 
sados num  programa  publicitário  da  eco- 
nomia canavieira  e alcooleira  neste  país  ? 

Acreditamos  que  o nosso  serviço  publi- 
citário pode  ser  particularmente  útil  ao  seu 
Instituto,  especialmente  no  que  toca  ao  au- 
mento de  interêsse  pelos  seus  produtos,  in- 
quéritos de  produção  e promoção  de  vendas. 
Nosso  serviço,  por  exemplo,  atinge  muitos 
sindicatos  publicitáidos  e revistas,  nos  quais  a 
evolução  da  economia  canavieira  e alcoolei- 
ra poderia  despertar  interêsse  e aumentar  as 
suas  vendas. 

Se  houver  interêsse  de  vossa  parte,  dese- 
jaríamos, submeter  preços  para  um  progra- 
ma publicitário,  os  quais,  sendo  razoáveis, 
produzirão  bons  resultados. 

Confiando  em  que  V.  Sas.,  nos  favo- 
recerão com  sua  resposta,  apresentamos 
saudações  cordiais.» 


AQUECER  A CANA  ANTES  DA  EXTRAÇÃO 

No  " Boletin  Oficial”  da  Associação  dos  Técni- 
cos Açucareiros  de  Cuba.  se  faz  uma  comunicação  dos 
ensaios  efetuados  com  lotes  de  cana  de  500  libras, 
os  quais  demonstraram  que  se  aquecendo  a cana  a 
859  C.  antes  de  ser  moída,  a extração  de  açúcar  numa 
pequena  usina  era  72  Cf ; na  mesma  usina,  a extra- 
ção em  temperatura  comum  (289  C ) era  de  62  °/c- 

Atém  de  ser  aumentada  a extração , este  método 
parece  que  tem  várias  vantagens  mais  ou  menos 


importantes.  O calor  !rpasleuriza”  o caldo,  e assim 
reduz  a perda  de  açúcar  provocada  peta  ação  das 
bactérias  e enzimas  no  processo  fabril  subsequente. 
O teor  coloidal  do  catdo  é reduzido  por  coagula- 
ção das  albuminas.  Como  o calor  destrói  as  células 
da  cana,  o açúcar  é mais  fácil  de  extrair  do  bagaço 
pela  água  de  maceração.  Os  cálculos  mostram  que 
o calor  necessário  se  pode  obter  dos  vapores  do  eva- 
porados ou  dos  gas.es  de  combustão,  caso  cm  que 
a eficiência  térmica  da  fábrica  pode  ser  aumentada 
de  5 a 8 %. 
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PICHICHI 


f regues 


THE  WESTERN 


ACHINE  COMPANY 


Em  1947  a decisão  da  compra  de  Pichichi  foi 


uma  prova  de  confiança.  As  compras  de 
Pichichi  de  1948  e 1950  confirmaram  essa 
prova  de  confiança. 


Duas  centrifugas  Roberts  Pluld 
Drive  de  40*  x 24*  a 1 800  rpm 
adquiridor  pela  Usina  Pichichi 
em  1951  paro  as  massas  cozidas 
"C".  Essas  máquinas,  também, 
estão  providas  de  contrále  auto- 
mático, portas  de  carregamento 
acionadas  por  ar  e descarrega- 
dores Speedex. 

Pichichi  utiliza  Iguatmente  o Sis- 


tema Stevens  de  Tratamento 


Térmico  das  massas  cozidas. 


A fotografia  oclmo  mostra  a instalaç8o 
na  Usina  Pichichi,  do  centrifugas  Fluid 
Drive  de  alta  velocidade  de  40*  x 24". 
A máquina  è direita,  para  massa  cozida 
"A”,  foi  comprada  em  1947.  A máquina 
i esquerda,  para  massa  cozida  "B”,  foi 
Comprada  «m  1948.  Ambas  as  centrifugas 
Cstâo  providas  de  contrále  automático,  de 
portas  de  carregamento  acionadas  por 
er  e de  descarregadores  Speedex. 


wesmusmes 

MACHINE  COMPANY 

HAMILTON.  OHIO.  U.S.A. 
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BANCO  COOPERATIVO  DE  PLANTADORES 
DE  CANA  EM  ALAGOAS 


A propósito  da  recente  criação  do  Ban- 
co Cooperativo  dos  Plantadores  de  Cana  de 
Alagoas,  o Sr.  João  Soares  Palmeira  fêz  à 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.,  em  sessão 
de  15  de  abril  próximo  passado,  a seguinte 
exposição  : 

«Sr.  Presidente  : Como  é do  conheci- 
mento de  V.  Exa.,  pelos  telegramas  que  lhe 
foram  dirigidos,  foi  constituido,  em  Alagoas, 
o Banco  Cooperativo  Plantadores  de  Cana, 
de  Responsabilidade  Limitada.  Quer  nas  reu- 
niões preparatórios,  realizadas  na  sede  da 
Associação  dos  Plantadores  de  Cana  e do 
Sindicato  dos  Industriais  de  Açúcar  de  En- 
genho de  Alagoas,  quer  nas  assembléias  de 
constituição,  foi  manifestada,  pelos  presen- 
tes, inteira  confiança  na  orientação  desta 
Autarquia,  sob  a dinâmica  e esclarecida  pre- 
sidência de  V.  Exa.  Ninguém  melhor  do  que 
V.  Exa.,  Sr.  Presidente,  conhece  as  aspira- 
ções da  classe  e as  necessidades  financeiras 
dos  lavradores  de  cana,  sôbre  os  quais  re- 
caem, com  maior  intensidade,  as  consequên- 
cias da  retração  de  crédito  e da  atual  crise 
econômica  que  atravessa  o país.  Assim,  a 
criação  do  Banco  Cooperativo  dos  Planta- 
dores de  Cana  de  Alagoas  é um  passo  para 
a solução  dos  problemas  da  lavoura  cana- 
vieira daquele  Estado.  Nada,  porém,  de  con- 
creto se  poderá  realizar  sem  o apoio  do 
I.  A.  A.,  e de  V.  Exa.,  traduzido  na  ampliação 
dos  financiamentos  à lavoura  canavieira.  K 
êste  apêlo  que,  por  meu  intermédio,  dirigem 
ao  Instituto  e a V.  Exa.  os  fornecedores  de 


cana  de  Alagoas,  secundados,  neste  pedido, 
por  todos  os  fornecedores  nacionais.» 

O Sr.  Presidente,  tomando  a palavra, 
íêz  considerações  sôbre  o acontecimento, 
lembrando  que  a fundação  do  banco  coope- 
rativista de  Alagoas  demonstrava  que  a 
classe  dos  plantadores  de  cana  procurava 
reerguer-se  através  da  conjunção  das  suas 
forças,  seguindo  o exemplo  fecundo  dos  la- 
vradores fluminenses  e pernambucanos.  Afir- 
mou ainda  que  a iniciativa  terá  todo  o apoio 
desta  - autarquia. 

Sôbre  o assunto  foram  lidos  os  seguintes 
telegramas,  recebidos  pelo  Sr.  Presidente  : 

«Prazer  comunicar  prezado  amigo  cons- 
tituímos hoje  perante  numerosa  assembléia 
Banco  Cooperativo  Plantadores  Cana  Alagoas 
numa  demonstração  confiança  classe  atual 
administração  I.  A.  A.  Saudações.  João  Pal- 
meira». 

«Temos  grata  satisfação  comunicar  Vos- 
sência,  após  concorrida  reunião  plantadores 
cana  realizada  dia  dez  corrente,  sob  presi- 
dência Doutor  Alfredo  Oiticica,  tendo  sido 
discutidos  aprovados  estatutos,  ficou  cons- 
tituido Banco  Cooperativo  dos  Plantadores 
Cana  Alagoas  Ltda.,  sendo  eleita  sua  nova 
diretoria.  Atenciosas  saudações.  Ass. ) 
Afonso  Mendonça,  Presidente  Associação 
Plantadores  Cana  Alagoas.  Ormindo  Monte. 
Presidente  Sindicato  Indústria  Açúcar  En- 
genho. Messias  Gusmão,  Presidente  Coope- 
rativa Banguezeiros.» 


SELEÇÃO  DE  NOVAS  VARIEDADES  DE  CANA 

ENTRE  A PROPAGAÇÃO  DA  SOCA 

Nas  estações  experimentais  de  Mauritius,  foi 
efetuado  um  prolongado  estudo  para  a seleção  de 
novas  sementes,  primeiramente  em  plantas  de  cana 
virgem.  As  plantas  de  semente  desta  cana  foram 
de  novo  selecionadas  da  primeira  soca.  Por  êste  mé- 
todo, observou-se  que  as  plantas  de  semente  que  pas- 
saram da -fase  do  teste  de  planta  nem  sempre  con- 


servaram a bôa  promessa  anterior.  Quando  um.  < 
semente  se  comporta  bem  em  ambas  as  fases,  au- 
menta grandemente  a probabilidade  de  se  faz<. 1 
uma  bôa  seleção.  O critério  observado  nestas  seleçõi  s 
foi  o peso  da  planta  e o Brix  do  caldo.  A desvan- 
tagem deste  método  é selecionar  das  fileiras  muito 
juntas;  o bom  caráter  da  semente  pode  ser  encoberto 
pelo  efeito  e êste  efeito  pode  ser  diminuído  plan- 
tando as  sementes  a maior  distância  umas  da > outras, 
o que  exige  mais  espaço  para  campo  de  teste. 
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COMBATE  À PRAGA  DO  CARVÃO  EM  SÃO  PAULO 


Na  sessão  de  15  de  abril  próximo  pas- 
sado, a Comissão  Executiva  ouviu  uma  expo- 
sição do  Presidente  do  Instituto  sôbre  a 
praga  do  carvão  em  diversos  núcleos  de 
zonas  canavieiras  do  Estado  de  São  Paulo. 
O secretário  da  Agricultura  do  govêrno  da- 
quele Estado  procurou  o Sr.  Gileno  Dé  Carli, 
alarmado  com  a disseminação  da  praga  nos 
canaviais  paulistas,  onde  foram  encontrados 
inúmeros  focos. 

O govêrno  de  São  Paulo  votou  uma 
verba  de  Cr$  600.000,00  para  combate  à 
praga  do  carvão  da  cana,  no  exercício  de 
1953;  dentro,  porém  das  normas  da  conta- 
bilidade pública,  das  dificuldades  do  Código 
de  Contabilidade  e das  que  podem,  ainda, 
surgir  por  parte  do  Tribunal  de  Contas,  disse 
o Presidente  do  I.  A.  A.,  apresenta  o cré- 
dito votado  pouca  mobilidade  no  tocante 
à movimentação  do  respectivo  numerário, 
principalmente  no  que  se  refere  a pessoal 
c á sua  locomoção. 

Pedia,  por  isso,  o Secretário  de  Agri- 
cultura de  São  Paulo  o apoio  do  Instituto 
em  favor  da  campanha  de  grande  enverga- 
dura  que  se  está  desenvolvendo,  ali,  para 
evitar  prejuízo  na  produção  açucareira. 

— «Ora,  continuou  o Sr.  Gileno  Dé 
Carli,  o I.A.A.  tem  interêsse  que  São  Paulo 
reduza  a sua  produção  de  açúcar,  mas  atra- 
vés da  transformação  de  seus  excedentes 


em  álcool,  e não  que  essa  redução  se  pro- 
cesse através  da  infestação  de  seus  canaviais 
pela  praga  do  carvão.  O Secretário  de  Agri- 
cultura de  São  Paulo  pleiteia  do  I.A.A.  a 
verba  de  Cr$  300.000,00,  sugerindo  que  o 
mesmo  solicite  também  da  Associação  de 
Usineiros  de  São  Paulo,  que,  embora  quase 
que  simbolicamente,  muito  se  tem  interes- 
sado pelo  problema  do  combate  à praga  do 
carvão,  a sua  colaboração  ao  esforço  do 
Govêrno  Estadual,  por  meio  da  concessão 
de  algumas  facilidades  de  verbas  e créditos. 
É êste  o apêlo  que,  em  nome  próprio  e no 
da  Secretaria  da  Agricultura  do  Estado  de 
São  Paulo,  faz  o Instituto  à Associação  dos 
Usineiros  de  São  Paulo.» 

O Presidente  submeteu  à votação  a pro- 
posta de  abertura  do  crédito  extraordiná- 
rio de  Cr$  300.000,00,  para  atender  ao  pe- 
dido do  Secretário  de  Agricultura  de  São 
Paulo,  participando,  também,  os  agronômos 
do  Instituto  do  trabalho  de  combate  à praga 
do  carvão,  colaborando  no  exame  dos  meios 
a serem  empregados  nesse  combate. 

A Comissão  Executiva  aprovou  a con- 
cessão da  subvenção  de  Cr$  300.000,00,  de 
acordo  com  o pedido  do  Secretário  de  Agri- 
cultura de  São  Paulo  e nas  condições  da 
proposta  do  Presidente  do  Instituto,  para  o 
fim  de  auxiliar  o combate  àquela  praga, 
autorizando,  desde  logo,  a abertura  do  cré- 
dito correspondente. 
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COOPERATIVA  DE  USINEIROS 
DO  OESTE  PAULISTA 


O Sr.  Presidente  deu  conhecimento  à 
Comissão  Executiva,  em  sessão  de  10  de 
abril  último,  do  relatório  que  lhe  apresen- 
tou o Diretor  da  D.  A.  P.,  a propósito  da 
organização  da  Cooperativa  dos  Usineiros  do 
Oeste  de  São  Paulo  Ltda. 

O relatório  é o seguinte  : 

«Cumprindo  instruções  dessa  Presidên- 
cia, viajamos  para  o Estado  de  São  Paulo 
no  dia  31  de  março  p.p.,  para  o fim  de  cola- 
borar na  organização  de  uma  Cooperativa 
reunindo  produtores  de  açúcar  da  região 
Oeste  daquele  Estado. 

Na  Capital  de  São  Paulo,  entramos  logo 
em  contacto  com  os  órgãos  regionais  do 
I.  A.  A.  e com  o Sr.  Arnaldo  Pinto,  usineiro 
na  citada  região  e que  fazia  parte  da  co- 
missão de  organização  da  entidade  que  se 
pretendia  criar. 

Nesse  mesmo  dia,  viajamos  para  Bar- 
rinha,  por  via  férrea,  e dessa  localidade,  de 
automóvel,  para  a cidade  de  Riheirão  Preto, 
onde  realizamos  duas  reuniões  preparatórias 
na  Associação  Rural  da  zona. 

No  dia  2 do  corrente  mês,  teve  lugar  a 
assembléia  geral  para  discusão  dos  Esta- 
tutos sociais  que  foram  debatidos  e aprova- 
dos, conforme  o texto  que  juntamos  ao 
presente. 

Ficou  dessa  forma  constituída  a Coope- 
rativa dos  Usineiros  do  Oeste  do  Estado  de 
São  Paulo  Ltda.,  que  desde  o início  reuniu  15 
associados,  sendo  certo  que  novas  adesões 
deverão  se  verificar,  em  face  dos  entendimen- 
tos realizados  com  representantes  de  outras 
fábricas  e inclusive  da  Usina  Junqueira. 

Entre  as  disposições  introduzidas  nos 
Estatutos,  parece-nos  conveniente  ressaltar 
a constante  do  § 4?  do  art.  15,  cujo  texto  é 
o seguinte  : 

«Art.  15  — No  cumprimento  do  seu 
programa  de  ação  a Cooperativa  propõe-se  a: 

a)  Organizar  a distribuição  e venda  do 
açúcar  e álcool  dos  associados,  em  nome  e 
por  conta  dêstes  ou  em  conta  própria; 

b)  Providenciar,  por  conta  cios  asso- 
ciados, mediante  solicitação  escrita  dêstes, 
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as  utilidades  necessárias  às  suas  atividades 
agro-industriais  em  cada  safra,  tanto  no 
mercado  interno  como  no  externo; 

c)  Constituir-se  co-responsável  nas 
transações  destinadas  à consecução  dos  fi- 
nanciamentos necessários  à defesa  da  pro- 
dução dos  associados; 

d)  Realizar  um  completo  serviço  de 
assistência  aos  associados,  de  caráter  jurí- 
dico, administrativo  e fiscal; 

e)  Pugnar  pelos  interêsses  dos  produ- 
tores em  harmonia  com  as  necessidades  do 
consumo,  atendendo  aos  imperativos  de 
interêsse  público. 

$ 1?  — O associado  terá  direito,  pelo  pro- 
duto entregue  à Cooperativa  para  venda,  a 
um  adiantamento  igual  ao  financiamento 
conseguido'  junto  ao  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  ou  estabelecimento  de  crédito,  pela 
Cooperativa,  com  garantia  dêsse  mesmo 
produto. 

§ 29  — À proporção  que  forem  sendo 
vendidos  os  produtos  entregues  para  venda 
em  comum,  a Cooperativa  rateará  entre  os 
associados  as  margens  líquidas  resultantes, 
proporcionalmente  ao  volume  da  produção 
recebida  de  cada  um. 

§ 39  — Da  diferença  de  preço  conse- 
guida pela  Cooperativa,  na  venda  de  açúcar 
do  associado,  x-esultante  do  acréscimo  da 
margem  do  atacadista,  30  % serão  retidos 
por  esta  e os  restantes  70  r/r  entregues  ao 
cooperado. 

§ 49  — Anualmente,  até  30  de  março,  o 
Conselho  de  Administração  organizará  e 
proporá  à Assembléia  Geral,  convocada  espe- 
cialmente  para  êsse  fim,  o plano  das  me- 
didas a serem  postas  em  prática  em  cada 
safra,  para  execução  das  normas  estabele- 
cidas nas  letras  a,  b,  c e >;>i  l9  e 29  do  art.  159. 
Neste  plano  será  também  determinado  o va- 
lor da  taxa  prevista  no  art.  169,  bem  como 
o sistema  de  fixação  de  bases  mínimas  de 
preço  para  a venda  direta  de  açúcar  pelas 
usinas,  nos  mercados  de  sua  influência.» 

Como  se  verifica  das  disposições  trans- 
critas, procurou-se  estabelecer  condições  e 

MAIO,  1955  — Pág.  5' 


480 


bases  para  que  a Cooperativa  possa,  em  cada 
safra,  adotar  o plano  de  medidas  que  fôr 
considerado  mais  indicado  e exequível  para 
a consecução  dos  objetivos  a que  se  propõe. 

O capital  social  mínimo  da  Cooperativa 
é de  Cr$  1.500.000,00  (um  milhão  e qui- 
nhentos mil  cruzeiros),  devendo  ser  reali- 
zado 20  % à vista  e 80  % em  quatro  anos, 
em  prestações  iguais  e semestrais  em  abril 
e outubro  de  cada  ano. 

A iniciativa  despertou  grande  interêsse 
e confiança  entre  os  produtores  que  parti- 
ciparam da  assembléia,  encontrando-se  todos 
empenhados  em  ampliar  o quadro  social. 

Neste  ponto,  cumpre-nos  acentuar  que 
seria  do  maior  alcance  a reunião  de  todos 
os  usineiros  do  Estado  em  tôrno  de  uma 
cooperativa  central  que  poderia  contar  com 
núcleos  regionais  centralizando  e coorde- 
nando, por  essa  forma,  tôdas  as  medidas 
em  benefício  da  defesa  da  produção  de  açú- 
car das  usinas  paulistas. 

Já  tivemos  ensejo  de  manifestar  o nosso 
ponto  de  vista  no  sentido  de  se  criar  um 
sistema  de  armazéns  nos  centros  de  pro- 
dução ou  de  distribuição  para  os  quais  deve- 
riam convergir  os  excedentes  mensais  do 
produto  que,  na  base  de  warrantagem,  fica- 
riam financiados  e retirados  do  mercado, 
até  que  os  centros  de  consumo  apresentas- 
sem condições  para  absorver  os  contingentes 
em  apreço. 

Tal  orientação  permitiria  o saneamento 
do  mercado  em  proveito  de  todos  os  produ- 
tores do  Estado,  e até  dos  demais  centros 
de  produção  de  açúcar  do  país,  preservan- 
do-se também  os  interêsses  dos  consumidores 


que  teriam  assegurados  os  seus  suprimentos 
nas  bases  dos  preços  estabelecidos  nos  res- 
pectivos planos  de  safra. 

A criação  da  Cooperativa  do  Usineiros 
do  Oeste  do  Estado  de  São  Paulo  poderá 
constituir  a primeira  etapa  do  sistema  a 
que  nos  referimos. 

Aliás,  sôbre  o assunto  já  tivemos  enten- 
dimento com  o Diretor  da  Divisão  de  Estu- 
dos e Planejamento,  cujo  ponto  de  vista 
coincide  plenamente  com  a orientação  indi- 
cada. 

Para  se  alcançar,  no  entanto,  aquele 
objetivo,  torna-se  indispensável  um  estudo 
prévio  para  se  fixar  os  núcleos  de  produ- 
ção ou  de  comércio  considerados  adequados 
para  se  tornarem  os  centros  de  estocagem, 
financiamento  e distribuição  dos  contingen- 
tes de  açúcar  a serem  retirados  do  mercado. 

Sôbre  o assunto  adiantou-nos  o Se- 
nhor José  Elias  Féres,  Diretor  da  Divisão  de 
Estudo  e Planejamento,  que  já  dispõe  de 
dados  e levantamentos  que  possibilitam  a 
ultimação  de  um  plano  de  conjunto  sôbre  o 
importante  problema. 

Tal  estudo  poderia  ser  concluído  pela 
Divisão  de  Estudo  e Planejamento  e pela 
Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização,  dada 
a conexão  dos  assuntos  e providências  que 
se  fazem  necessárias  à execução  do  plano 
a ser  elaborado,  tôdas  a cargo  dos  referi- 
dos órgãos. 

Da  ocorrência  demos  notícia  por  via 
telegráfica  a V.  Exa.,  que  na  época  se  encon- 
trava na  cidade  de  Lindóia,  naquele  Estado, 
conforme  cópia  anexa  ao  presente.» 


PRODUÇÃO  E EXPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR  NO  BRASIL 


A publicação  argentina  "La  Industria  Azuca- 
rera” , ern  sua  edição  de  abril  deste  ano,  publicou 
uni  artigo  intitulado  "Amplia-se  a produção  e expor- 
tação do  açúcar  no  Brasil”,  baseado  nos  primeiros 
resultados  da  safra  açucareira  de  1951/52,  terminad i 
em  31  de  maio  de  1952,  e divulgados  pelo  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool. 

No  mesmo  artigo,  refere-se  aquela  publicação 
a que  o I.  A.  A.  vem  realizando  estudos  visando 
ao  desenvolvimento  da  produção  do  álcool,  não  só 


para  atender  melhor  às  exigências  da  indústria,  mas 
para  ampliar  os  contingentes  destinados  à mistura 
com  a gasolina.  Os  planos  de  fertilização  e de  apro- 
veitamento industrial  de  resíduos,  encontram-se  em 
pleno  desenvolvimento. 

"O  Brasil  que,  historicamente,  vem  ocupando 
um  lugar  preponderante  no  mercado  mundial  de 
café  — continua  o artigo  de  "La  Industria  Azuca- 
rera”  — surge  agora  como  uma  nação  influente  no 
mercado  açucareiro  internacional” . 


BRASIL  AÇUCAREIRO 
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ENTREGA  DE  ÁLCOOL  E PAGAMENTO 
DO  RESPECTIVO  FRETE 
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Em  sessão  de  11  de  dezembro  de  1952, 
a Comissão  Executiva  decidiu  adquirir  . . . 
500.000  litros  de  álcool  da  Usina  Brasileiro, 
pôsto  na  Destilaria  Central  Presidente  Var- 
gas, no  Cabo,  ao  preço  de  Cr$  2,00  o litro  — 

álcool  de  95  graus  G.  L.  a 15  graus  C.  

desde  que  a D.C.P.V.  dispuzesse  de  elemen- 
tos para  receber  o produto. 

O Diretor  do  Serviço  do  Álcool  dirigiu- 
se,  em  ofício  de  7 de  abril  dêste  ano,  ao 
Superintendente  do  Plano  do  Álcool,  suge- 
rindo fôsse  pago  também  o frete  do  álcool 
vendido  pela  Usina  Brasileiro,  igualando, 
assim,  as  condições  de  compra  pelo  Ins- 
tituto do  Álcool  destinado  à desidratação  na 
sua  destilaria  do  Cabo. 

Sôbre  o assunto,  o Sr.  Moacir  Soares 
Pereira,  Superintendente  do  Plano  do  Álcool, 
emitiu  parecer  em  15  de  abril  próximo  pas- 
sado, declarando  que  «o  Instituto  já  admi- 
tiu a aquisição  de  álcool  da  produção  ala- 
goana (Usina  Brasileiro  S.  A.),  com  gradua- 
ção de  95  graus  G.  L.  ou  superior,  para 
desidratar  na  Destilaria  Central  Presidente 
Vargas,  ao  preço  de  tabela  do  Plano  do 
Álcool  vigente : Cr$  2,00  o litro. 

Além  disto,  foi  autorizada  em  data  de 
19/11/52,  a compra  de  álcool  acima  de  . . 
94,9  graus  G.L.  até  dois  milhões  de  litros, 
pela  Destilaria  do  Cabo,  e nas  mesmas  con- 
dições, para  atender  às  solicitações  dos  pro- 
dutores e do  gerente  daquela  fábrica. 

E já  para  a safra  precedente  a Comis- 
são Executiva  concordara  em  regularizar  a 
situação  dos  álcoois  superiores  entregues 
para  desidratar,  determinando  que  fossem 
pagos  ao  preço  oficial  da  tabela,  isto  é,  à 
base  de  Cr$  2,00,  indenizando-se  a D.C.P.V. 
com  Cr$  0,30  por  litro  de  álcool  recebido  de 
grau  acima  de  94,9  graus  G.L. 

A Comissão  Executiva  aprovou  o pare- 
cer então  apresentado.» 

Em  face  da  informação  do  Gerente  da 
D.C.P.V.  de  que  o álcool  de  95  graus  G.L. 
somente  está  sendo  pago  a Cr$  2,00  nos 
casos  de  decisão  especial  da  Comissão  Exe- 
cutiva, recebendo  os  demais  fornecedores 
Cr$  1,70  por  litro,  mesmo  quando  se  trata 
de  álcool  da  graduação  referida,  propoz  o 
Serviço  do  Álcool  que  a D.C.P.V.  fôsse  auto- 
rizada a realizar  na  base  de  Cr$  2,00,  os 


pagamentos  do  álcool  de  95  graus  que  vem 
: adquirindo  na  safra  em  curso. 

«Nao  há  dúvida  quanto  à justeza  d<> 
fundamento  da  proposta,  disse  o Sr.  Moacir 
Soares  Pereira.  Já  se  procedeu  da  mesma 
maneira  na  safra  precedente.  E a conjun- 
tura alcooleira  nordestina,  caracterizada  pela 
contínua  perda  de  mercados  para  o tipo 
hidratado,  impõe  o abandono  definitivo  da 
restrição  consignada  nos  Planos  do  Álcool 
(art.  33,  a,  da  Resolução  (586/52,  vigente), 
no  sentido  das  Destilarias  Centrais  recebe- 
rem apenas  álcool  de  graduação  entre  90  e 
94,9  graus  G.L.  Essa  norma,  aliás,  vem  sendo 
interpretada  pela  Gerência  da  D.C.P.V.,  como 
limitação  de  preço  a pagar  pelo  produto, 
fixando-se  em  Cr$  1,70,  que  é a base  do 
álcool  de  92  a 94,9  G.L.  e tendo  somente 
em  vista  o interêsse  daquela  destilaria  na 
margem  de  desidratação,  que  seria  assim 
de  Cr$  0,50,  pois  é de  Cr$  2,20  o preço  do 
álcool  anidro.  No  entanto,  a restrição  teve 
outro  objetivo  i evitar  a desidratação  de  um 
tipo  de  álcool  superior,  comercial,  quando 
o produto  baixo  não  encontrava  colocação 
e deveria  ter,  por  isso,  a prioridade  sôbre 
aquele  na  operação  das  Centrais.  De  modo 
que,  se  a D.C.P.V.,  autorizada  pela  Sede,  é 
compelida  pelas  circunstâncias  a receber 
álcool  acima  de  94,9  graus  G.L.,  deveria 
ser  o mesmo  pago  na  base  oficial  da  tabela, 
se  é que  o Instituto  deseja  e pode  defendê- 
la  para  os  produtores.  Diante  rio  que  se  está 
passando  no  Nordeste  alcooleiro,  parece-me 
que  é êste  o caso.  A restrição  deve  ser,  por- 
tanto, suspensa,  e o álcool  de  graduação  de 
95  graus  ou  superior  pago  pela  D.C.P.V.  em 
seu  justo  valor,  o tabelado  pelo  I.  A.  A.  Com- 
plementando a decisão,  cumpre  ainda,  inde- 
nizar a D.C.P.V.  com  Cr$  0,30  por  litro  de 
álcool  recebido  na  safra,  apresentando  a 
graduação  mencionada. 

No  tocante  ao  frete  do  álcool  flegma,  o 
seu  pagamento  deve  ser  também  generali- 
zado, uniformizando-se  as  condições  dc  com- 
pra pelo  Instituto  de  todo  o álcool  a desi- 
dratar. E tanto  a indenização  como  o frete 
acima  referidos  correriam  por  conta  do 
Fundo  do  Álcool  Anidro.» 

Submetido  à votação,  resolveu  a Co- 
missão Executiva  aprovar  o parecer  do  Se- 
nhor Moacir  Soares  Pereira. 
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Proteja  seus  produtos! 
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RESOLVE  QUALOUER 
PROBLEMA  DE  ENSACAMENTO 


PORQUE: 

OS  SACOS  DE  PAPEL  BATES 

possuem  6 camadas  de  resistente 
papel  Kraft,  inclusive  uma  de 
papel  impermeável  - conforme  seja 
requerido. 

BATES  impede  que  seu  conteúdo 
seja  atacado  por  agentes  exterio- 
res, evitando  também  que  êle  se 
desperdice. 

BATES  oferece  ainda  múltiplas 
conveniências  por  ser  mais  fácil 
de  encher  e de  transportar,  por 
cüstar  muito  menos  e por  reduzir 
grandemente  a mão  de  obra. 


BATES 


ENGORDURAMENTO 
REAÇÃO  ALCALINA 
CONTAMINAÇÃO 
REAÇÃO  ÃCIDA 
DESPERDÍCIO 
UMIDADE 


" Consulte-nos  sem  compromisso , teremos  satisfação 
em  resolver  seu  problema  de  ensacamento 77 

BATES  VALVE  BAG  CBBP.  OF  BRAZIL 

MATRIZ  - São  Paulo  Rio  de  Janeiro 

Barão  de  Itapetininga,  93  - 11.°  and.  Avenida  Presidente  Vargas,  290 

Fone:  34-5183  - C.  Postal,  8.111  4.°  andar  - sala  403 

End.  Teleg.  "Batesbags" 

REPRESENTANTES  EM  TODOS  OS  ESTADOS  DO  BRASIL 
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AMPLIAM-SE  OS  CANAVIAIS  PAULISTAS 


Segundo  os  relatórios  dos  agrônomos 
regionais  da  Secretaria  da  Agricultura,  as 
condições  climatéricas  de  março  último  fa- 
voreceram o desenvolvimento  das  culturas 
de  cana  em  todo  o território  do  Estado,  con- 
forme se  deduz  do  depoimento  dos  agrôno- 
mos regionais  da  Secretaria  da  Agricultura 
em  seu  último  relatório,  havendo  planta- 
ções com  ótimo  aspecto  em  numerosas  re- 
giões. A maioria  dos  municípios  apresenta 
culturas  com  bom  aspecto  e promissoras 
previsões  de  safra,  persistindo  o interesse 
dos  lavradores  por  essa  plantação.  Apenas 
em  dois  ou  três  deles  se  notou  esmoreci- 
mento  no  entusiasmo  dos  fazendeiros,  ha- 
vendo outros  poucos  em  que  erros  de  téc- 
nica agrícola  ou  deficiências  locais  provo- 
caram a desilusão  pela  cana.  Contrària- 
mente,  em  outras  regiões  se  acentua  e de- 
senvolve o interêsse  por  essa  cultura,  cujas 
áreas  se  tornam  cada  vez  maiores.  Como 
exemplos  basta  citar-se  os  seguintes  casos  : 
Penápolis,  cuja  área  está  aumentando,  tendo 
já  800  alqueires  formados  na  região,  favo- 
recidos pelas  últimas  chuvas  nas  plantas 
novas  e replantas  : São  Carlos,  onde  se  nota 
interêsse  pela  cana,  tendo  sido  as  soqueiras 
bastante  beneficiadas  pelas  chuvas  e estando 
as  lavouras  novas  com  bom  aspecto  : Ara- 
raquara,  onde  houve  um  aumento  de  600 
alqueires  no  plantio,  o maior  jamais  veri- 
ficado na  região,  prosseguindo  os  trabalhos 
das  culturas  de  ano  e meio  favorecidas  pelas 
chuvas;  Piraju,  com  lavoura  de  aspecto 
geral  ótimo,  devendo  a safra  ser  o dôbro 
da  produzida  no  ano  passado;  Bragança 
Paulista,  com  um  aumento  de  area  de  plan- 
tio de  mais  ou  menos  400  alqueires;  Catan- 
duva,  onde  «as  pastagens  estão  sendo  trans- 
formadas em  extensos  e promissores  cana- 
viais»; Cosmópolis,  com  um  aumento  de 
área  de  quase  mil  alqueires  sôbre  o ano 
agrícola  anterior,  estimando-se  a produção 
em  cêrca  de  400  mil  sacos  de  açúcar;  Porto 
Feliz,  onde  «todos  plantam  o máximo  pos- 
sível, abandonando  as  demais  lavouras»;  Pe- 
derneiras, registrando  um  aumento  progres- 
sivo, com  perspectivas  de  melhor  produção 
por  unidade  de  área;  Assis,  cujas  lavouras 
apresentam  exuberante  vegetação,  prevendo- 
se  aumento  da  futura  safra;  Piraçuniinga, 


com  mais  100  alqueires  plantados,  obscrvan- 
do-sc  grande  interêsse  por  parte  dos  lavra- 
dores; e Mococa,  onde  continua  o grand<- 
interêsse  pela  cana. 

Em  poucos  minutos,  aliás  onde  a cana 
não  tinha  alcançado  grande  importância 
econômica,  registrou-se  desinteresse  pelo  seu 
plantio.  É caso,  por  exemplo,  de  Itararé,  onde 
há  tendência  a diminuir  a área  plantada, 
em  virtude  dos  lavradores  passarem  a cul- 
tivar cereais;  Araras,  com  uma  quebra  de 
produção  de  30  por  cento,  provocada  pela 
falta  de  chuvas,  tendo-se  notado,  entretanto, 
um  melhor  aproveitamento  da  terra  e em 
consequência  o barateamento  da  produção; 
e Leme,  com  um  decréscimo  de  15  a 20 
por  cento  na  produção  esperada.  Em  Santa 
Cruz  do  Rio  Pardo  a lavoura  sentiu  muito 
a falta  de  chuva,  prejudicando  o seu  desen- 
volvimento. 

PRAGAS  E OUTROS  PROBLEMAS 

Em  Lençóis  Paulista  esta  lavoura  se 
apresenta  com  aspecto  geral  regular  e bom 
crescimento  devido  à adubação,  que  «os  la- 
vradores vêem  com  outros  olhos»  por  fôrça 
dos  trabalhos  do  agrônomo  local.  O tempo 
correu  ótimo  para  o cultura,  embora  se 
tenha  registrado  o primeiro  aparecimento  do 
«carvão»  da  cana.  Para  melhor  esclarecer 
os  lavradores  da  importância  dessa  praga 
foi  realizada  uma  reunião  dos  interessados, 
sendo-lhes  demonstrado,  pi  áticamente,  o pre- 
juízo daí  decorrente.  O êxito  alcançado  foi 
dos  maiores,  providenciando-se,  desde  logo, 
a erradicação  do  talhão  atingido.  Observou 
o agrônomo  de  Santa  Bárbara  d*Oestc,  que 
é menor,  de  ano  para  ano,  a produção  das 
soqueiras  no  município,  questão  que  muito 
preocupa  os  lavradores  locais.  O lato  deve- 
se  à má  qualidade  das  mudas  e â infestação 
do  «mosaico»,  tendo  o técnico  da  Secretaria 
da  Agricultura  providenciado  a êsse  respeito. 
Também  em  Santa  Rita  do  Passa  Quatro, 
embora  o aspecto  geral  da  cultura  seja  bom, 
é geral  a incidência  do  «mosaico».  Em  Ribei- 
rão Preto,  das  pragas,  a mais  importante  é 
o «bezourinho  castanho»,  que  esta  sendo 
combatido  com  o B.H.C. 

(Do  "Diário  de  São  Paulo  , 29/4  53). 
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0 I.  A.  A.  E OS  SEGUROS  CONTRA  ACIDENTES 

DO  TRABALHO 


Tendo  o Instituto  de  Aposentadoria  e 
Pensão  dos  Comerciários  credenciado  um 
de  seus  funcionários  para  solicitar  ao  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool  elementos  neces- 
sários à emissão  de  seguros  contra  acidentes 
do  trabalho  para  os  servidores  dêste  último, 
informou  o Chefe  da  Carteira  de  Seguros  do 
I.  A.  A.,  no  respectivo  processo,  que,  em  face 
da  legislação  vigente,  a Autarquia  Açuca- 
reira só  realiza  seguros  dessa  natureza,  dos 
trabalhadores  das  suas  'Destilarias  Centrais. 
Quanto  aos  funcionários  do  I.  A.  A.,  são 
todos  contribuintes  do  IPASE,  no  qual  de- 
veria ser  realizado  o seguro  em  causa. 

O IPASE,  entretanto,  não  tem  ainda 
organizadas  as  suas  carteiras  de  seguros 
contra  acidentes  do  trabalho,  de  modo  que 
os  seguros  do  pessoal  do  I.  A.  A.  vêm  sendo 
realizados  pela  Carteira  de  Seguros  desta 
Autarquia,  não  como  seguros  contra  aciden- 
tes do  trabalho,  mas  sim  como  «seguro  cole- 
tivo contra  acidentes  pessoais»,  feito  de 
acordo  com  o Decreto-lei  n9  7.036,  art.  76, 
Parágrafo  único,  e Decreto-lei  18.809,  arti- 
go 99.  Êsse  seguro  exclui  o I.  A.  A.,  como 
empregador,  da  lei  contra  acidentes  do  tra- 
balho, mantendo  os  respectivos  funcioná- 
rios devidamente  segurados  durante  as  24 
horas  do  dia,  cobrindo  os  acidentes  verifi- 
cados no  trabalho  e fora  dele,  proporcio- 
nando-lhes,  assim,  nos  termos  dos  citados 
Decretos-leis  e por  meios  idôneos,  vantagens 
superiores  às  estabelecidas  pelas  Leis  de 
Acidentes  do  Trabalho,  aos  demais  empre- 
gados, sendo  o seguro  em  vigor  realizado 
na  base  de  Cr$  100 . 000,00,  sendo  Cr$  . . . 

50 . 000,00  para  o caso  de  morte  e Cr$  . . . 

50.000. 00  para  o caso  de  invalidez  perma- 
nente, diárias  de  Cr$  30,00  e pagamento  ao 
funcionário  de  seus  vencimentos  integrais 
durante  o seu  impedimento  (coisa  de  que  a 
lei  não  cogita)  quer  se  trate  de  acidente  veri- 
ficado no  trabalho  ou  fora  dele,  assistência 
hospitalar  em  estabelecimento  de  primeira 
categoria,  em  quarto  isolado  e leito  de  pri- 
meira ordem,  assistência  médica,  cirúrgica 
e farmacêutica  completas,  nos  casos  de  aci- 
dentes de  trabalho,  e quantia  até  Cr$  . . . 

5.000. 00  para  assistência  médica  e farma- 
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cêutica  nos  acidentes  verificados  fora  do 
trabalho,  importância  esta  objeto  de  estudos 
por  parte  da  aludida  Carteira  de  Seguros, 
no  sentido  de  sua  elevação  para  Cr$  .... 

10.000,00  e aprovação  da  Administração  su- 
perior do  I.  A.  A. 

Em  face  do  exposto,  concluiu  o Chefe 
da  Carteira  de  Seguros,  Sr.  Arlindo  Salazar, 
por  considerar  infundado  o pleito  do  IAPC 
parecendo  ter  havido  equívoco  de  parte  da- 
quele Instituto,  por  entender,  talvez,  que  os 
funcionários  do  I.  A.  A.  fôssem  comerciários, 
pois  em  seu  ofício  ao  Presidente  da  autarquia 
açucareira,  o IAPC  se  refere  aos  servidores 
dc  I.  A.A.  como  associados  dêste. 

Ouvido  a respeito,  manifestou-se  o Pro- 
curador Geral  do  I.  A.  A.  no  mesmo  sentido, 
dizendo,  em  resumo  : 

I — que  os  servidores  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  são  contribuintes  do 
IPASE,  e como  tal  a êles  não  se  aplica  a 
referência  do  último  tópico  da  carta  OCAT- 
104,  de  fls. ; 

II  — que  realizando  o I.  A.  A.  desde 
1944  o seguro  de  acidentes  pessoais  de  seus 
servidores,  «ex-vi»  da  norma  do  art.  76  do 
Decreto-lei  n9  7.036,  de  1944,  na  forma  indi- 
cada no  art.  99  do  Decreto-lei  n9  18.809,  de 
1945,  se  acha  dispensado  da  realização  do 
seguro  de  acidentes  do  trabalho; 

III  — que  não  operando  o IPASE  no 
ramo  de  acidentes  do  trabalho,  e estando  o 
I.  A.  A.  isento  da  obrigação  de  realizar  ditos 
seguros  em  relação  aos  seus  empregados, 
como  referido  anteriormente,  nada  impede 
a renovação  dos  seguros  de  acidentes  pes- 
soais em  emprêsas  privadas. 

Submetido  o assunto  à deliberação  da 
Comissão  Executiva,  na  reunião  de  22  do 
mês  passado,  aprovou  êste  órgão  o parecer 
do  Procurador  Geral,  de  acordo  com  o se- 
guinte voto  do  Relator  da  matéria,  Sr.  José 
Acióli  de  Sá  : 

«A  matéria  sôbre  que  versa  a consulta 
da  Carteira  de  Seguros,  face  ao  ofício  do 
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Instituto  de  Aposentadoria  e Pensões  dos 
Comerciários,  está  perfeitamente  esclarecida 
pelo  parecer  do  Dr.  Procurador  Geral. 

Por  fôrça  do  Decreto-lei  n9  7.036,  de 
1944,  modificado  pela  lei  n9  599-A,  de  19 18, 
está  o I.  A.  A.  obrigado  a fazer  o seguro 
do  seu  pessoal  em  quelquer  companhia 
de  seguros  de  acidentes  do  trabalho,  trans- 
ferindo dito  seguro  para  a instituição  de 
previdência  em  cujo  âmbito  se  encontre  seu 
pessoal  a partir  de  31  de  dezembro  de  1953, 
quando  o regime  dos  seguros  de  acidentes 
do  trabalho  passará  à exclusividade  dos  ins- 
titutos de  previdência. 

Pode,  entretanto,  o I.  A.  A.,  como  vem 
fazendo,  valer-se  da  prerrogativa  que  é asse- 


gurada pelo  parágrafo  único  do  arl.  76  do 
Decreto-lei  n9  7.036,  excluindo  do  seguro 
de  acidentes  do  trabalho  os  seus  emprega- 
dos que,  percebendo  vencimentos  superio- 
res a Cr$  1.000,00  mensais,  estejam  ampa- 
rados por  contratos  de  seguro  de  acidentes 
pessoais,  realizados  com  empresa  seguradora 
privada,  na  forma  do  disposto  em  Regula- 
mento aprovado  pelo  Decreto  n9  18.809,  de 
1945,  cujo  art.  '99  estabelece  as  condições 
em  que  tal  seguro  deva  ser  realizado. 

Assim,  não  tem  razão  de  ser  o pedido 
constante  da  parte  final  do  ofício  do  I.A.P.C., 
o qual  deve  ser  respondido  com  os  esclare- 
cimentos constantes  do  citado  parecer  do 
Dr.  Procurador  Geral.» 


APLICAÇÃO  DE  FERTILIZANTE 


O RelatÔtio  da  Estação  Experimental  da  Asso- 
ciação dos  Plantadores  de  Cana  do  Havaí,  em  sua 
edição  de  1951,  publicou  haver  sido  verificado,  mima 
experiência  preliminar,  que  quando  um  fertilizante 
de  fosfato  é aplicado  nas  folhas  da  cana , o mesmo 
é transferido  pelos  colmos  para  baixo  até  os  rebentos 
secundários.  A cana  criada  em  solos  deficientes  em 
fosfato  pode,  assim,  ser  tratada  para  estimular  o 
desenvolvimento  dos  rebentos  secundários,  que  são 
importantes  para  o "encerramento" . Duas  semanas 
após  a aplicação  do  fosfato  à razão  de  oito  libras  de 
P„05  por  acre,  a cana  de  sete  meses  com  apenas 
colmos  primários,  desenvolveu  rebentos  secundários, 
indicando  deste  modo  a eficiência  da  aplicação  folia , 
do  fertilizante. 

Ês/e  trabalho  foi  também  executado  em  testes 
com  fertilizante  de  potassa  aplicado  do  ar.  Alguma f 
zonas  foram  localizadas  por  análise  foliar,  em  que 
os  solos  não  podiam  fornecer  bastante  potassa  para 
manter  os  níveis  convenientes  na  planta.  Em  muito  > 
casos , a potassa  da  bainha  não  tinha  sido  elevada  aos 
padrões  aceitos,  mesmo  por  aplicação  excessiva  de 
K20  acima  da  que  demonstrou  resposta  em  testes 
normais.  As  experiências  foram,  por  conseguinte, 
conduzidas  nos  campos  da  Oahu  Sugar  Company, 
para  estudo  dos  efeitos  de  aplicar  a potassa  do  ar. 

No  primeiro  campo,  experimentou-se  com  16,5 
libras  de  K,0  de  muriato  de  potassa  em  10  galões  de 
água  por  acre.  Como  esta  cana  estava  adequadamente 
abastecida  de  K20,  o resultado  foi  pequeno,  porém 
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não  se  aplicou  a foliagem.  No  segundo  teste,  na 
plantação  Kdhuhu t aplicou-se  K.O  em  cana  a crescer 
em  solo  mais  pesado  à razão  de  19  libras  por  acre. 
O resultado  foi  excepcional,  excedendo  a resposta 
obtida  pela  aplicação  de  200  libras  de  K,0  por  acre. 
no  solo.  Cinco  meses  depois  da  aplicação,  em  ambos 
os  tratamentos  eram  comparáreis  os  uiveis  de  K ,0 
na  bainha  foliar.  Os  testes  realizados  em  outras  plan- 
tações produziram  resultados  semelhantes,  e têm  in- 
duzido à aplicação  em  grande  escala. 

Em  face  da  verificação  de  que  a planta  pode 
ser  alimentada  pelas  folhas,  é agora  possível  nova 
solução  dos  problemas  de  fertilizarão  no  último  pe- 
ríodo da  época.  Após  a cana  se  ler  "encerrado" , até 
95  % de  fertilizante  aplicado  do  ar  tem  sido  encon- 
trado nas  folhas,  contra  5 c/c  no  solo,  e os  dados 
preliminares  dr  Es/ação  Experimental  indicam  que 
são  tão  aficazes  as  pequenas  quantidades  de  nitrogê- 
nio aplicadas  cto  ar,  como  as  grandes  aplicadas  no 
solo.  Também  tem  sido  verificado  que  a cana  pul- 
verizada do  ar  mantém  por  um  mês  mais  alta  per- 
centagem de  nitrogênio  na  fôlha  e depois  disso  a 
diferença  é pouca.  Em  cana  com  maior  deficiência 
de  nitrogênio  antes  do  tratamento,  as  apl, cações  pul- 
verizadas demonstravam  a sua  vantagem  por  mau 
tempo.  As  análises  foliares  tornaram  possivel  esta- 
belecer exatamente  o tempo  de  aplicações  suplemen- 
tares de  nitrogênio,  e a rapidez  com  que  o nitrogênio 
é utilizado  pela  planta  permite  o fertilizante  ser 
aplicado  de  maneira  a não  haver  excesso  de  nitro- 
gênio quando  chega  o tempo  da  colheita. 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

De  acordo  com  o que  informam  de  Nova  York 
M.  Golodetz  & Co.,  em  22  de  abril  p.p.,  durante 
a quinzena  precedente  o mercado  mundial  de  açú- 
car esteve  agitado,  em  face  de  um  acontecimento 
de  grande  alcance  / — o convênio  entre  o Ministé- 
rio da  Alimentação  inglês  e o Govêrno  de  Cuba 
em  tôrno  de  compra  de  um  milhão  de  toneladas 
de  açúcar,  o que  veio  assegurar  um  mercado  para 
os  excedentes  cubanos  e permitir  a estabilização 
do  preço  nc  mercado  internacional.  A conclusão  do 
convênio  foi  anunciada  em  13  de  abril,  não  obs- 
tante os  rumores  que  circularam  vários  dias  antes 
a respeito  da  impossibilidade  da  venda,  determi- 
nando altas  bruscas.  Em  poucos  dias  o preço  do 
açúcar  bruto  de  Cuba  subiu  de  3,12  c por  libra 
FOB  para  3,60  c.  Contudo,  o volume  dé  vendas 
para  outros  países  que  nãc  a Inglaterra,  durante  o 
período,  não  foi  dos  mais  substanciais.  Operação  de 
tamanho  vulto  (um  milhão  de  toneladas)  tornou 
mais  favoráveis  as  perspectivas  futuras  do  mercado 
e gerou  estupefação.  Nos  últimos  dias,  porém,  à 
falta  de  maior  interêsse  da  parte  dos  compradores, 
a cotação  do  produto  caia  para  3,45. 

Reza  textualmente  o acordo  : 

"O  Instituto  concorda  em  vender  ao  Minis- 
tério da  Alimentação  do  Reino  Unido  e o Minis- 
tério concorda  em  comprar  o volume  de  um  milhão 
de  toneladas  longas  inglesas  de  açúcar  de  Cuba, 
nas  seguintes  condições  : 

Qualidade  : Açúcar  cristal  de  Cuba,  qualidade 

média  de  mercado  das  safras  de  1952,  1953  e 1954, 
polarização  básica  de  969,  a critério  do  Instituto; 
estabelecido,  porém,  que  a safra  de  açúcar  de  1952 
só  deverá  ser  embarcada  no  decorrer  de  1953. 

Destino  e Uso  : Fica  estabelecido  que  o açúcar 

adquirido  mediante  o presente  acordo  se  destina 
ao  consumo  no  Reino  Unido  e constituirá  um  com- 
plemento a qualquer  compra  de  açúcar  cubano  ou 
de  outra  procedência  que  o Ministério  tenha  de 
realizar  em  1953  e 1954,  se  o presente  nível  de 
consumo  no  Reino  Unido  for  mantido  o mesmo. 
O açúcar  de  que  fala  o acôrdo  não  poderá  ser  ex- 


portado ou  utilizado  para  substituir  outro  açúcar 
exportado  ou  reexportado  pelo  Reino  Unido. 

Embarque  : Caberá  ao  Ministério  embarcar  o 

açúcar  até  l9  de  setembro  de  1954  e no  mínimo 

600.000  toneladas  antes  de  l9  de  janeiro  de  1954. 
Dentro  do  menor  prazo  de  tempo  possível  e antes 
de  60  dias  após  a assinatura  do  acôrdo,  o Minis- 
tério e o Instituto  estabelecerão  o programa  de  em- 
barques para  1953  e até  l9  de  janeiro  de  1954 
elaborarão  o programa  de  embarques  até  setembro 
de  1954. 

Preço  : O preço,  em  dólares  por  libra  pêso, 

base  de  609  de  polarização,  FOB  porto  cubano,  será 
de  3,08  c por  libra  longa  espanhola  de  açúcar  bruto, 
equivalente  a 3,037097  centavos  por  libra  inglesa. 
A fim  de  dar  um  prêmio  para  pronto  embarque,  o 
preço  de  todo  açúcar  embarcado  até  l9  de  janeiro 
de  1954  será  de  2,788847  centavos  por  libra  espa- 
nhola, equivalente  a 2,75  por  libra  inglesa.” 

Logo  após  a conclusão  do  acôrdo,  a Inglaterra 
anunciou  o aumento  da  ração  de  açúcar  per  capita 
de  10  para  12  cnças  semanais,  como  primeiro  passo 
para  a abolição  do  racionamento,  esperada  para  o 
verão. 

Depois  dessa  venda  ao  Reino  Unido,  a qual 
absorveu  600.000  toneladas  da  Quota  Especial  de 
1953,  o Instituto  transferiu  as  restantes  350.000 
toneladas  daquela  Quota  para  a Quota  Mundial 
Livre,  aumentando  assim  esta  última  para  2.150.000 
toneladas.  Calcula-se  que  até  agora  tenham  sido  ven- 
didas para  embarque  êste  ano,  mais  de  1.300.000 
toneladas.  Desta  forma,  ficam  restando  apenas  . . 

850.000  toneladas  para  serem  negociadas  até  o fim 
do  ano.  Há,  naturalmente,  1.400.000  toneladas  em 
reserva,  referente  à safra  do  ano  passado,  a chamada 
quota  "Financiada”,  a ser  liberada  gradativamente 
durante  o prazo  de  cinco  anos,  para  embarque  com 
destino  aos  Estados  Unidos.  Os  rumores  de  um  pos- 
sível aumento  cia  safra  dêste  ano,  limitada  em  cinco 
milhões  de  toneladas,  têm  sido  categoricamente  des- 
mentidos pelas  autoridades  cubanas. 

As  cotações  de  encerramento,  a 22  de  abril, 
pelo  art.  4 do  contrato,  foram  as  seguintes  : julho 
de  1953,  US  $3,41;  setembro  de  1953,  US$3,41; 
março  de  1954,  US  $3,42. 
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CRÔNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


ALEMANHA 

A Alemanha  Ocidental  produziu,  na  safra  dc 
1952/53,  805.000  toneladas  de  açúcar  contra  .. 

950.000  na  estação  precedente,  tendo  a cultura  da 
beterraba  sofrido  fortemente  a temperatura  desfa- 
vorável. A coiheita  não  ultrapassou  6.550.000  tone- 
ladas de  beterrabas  contra  7,2  milhões  de  tonela- 
das na  safra  anterior.  O rendimento  em  açúcar  foi 
inferior,  ccm  i 2,3  % contra  13,27  % em  1951/52. 

A superfície  reservada  à cultura  da  beterraba 
elevou-se  de  uma  média  de  130.000  hectares  du- 
rante os  anos  de  1935/38  a 223.000  hectares  em 
1951,  seja  um  aumento  de  72  %. 

A superfície  açucareira  se  elevou  a 950.000 
toneladas  em  1951/52,  contra  419.000  toneladas 
em  1946/47.  Se  bem  que  a população  tenha  aumen- 
tado de  um  quarto,  relativamente  ao  período  anterior 
à guerra,  e o consumo  de  açúcar  tenha  aumentado 
de  um  décimo  em  comparação  com  os  anos  1935/38 
(atualmente  de  cerca  de  28  kg.  per  capita  e por  ano), 
a produção  local  já  conseguiu  suprir  até  63  c/c  do 
consumo  total. 

Torna-se  agora  necessário  uma  expansão  maior, 
que  é,  no  entanto,  entravada  pela  majoração  dos 
custos  de  produção  e também  pela  desproporção 
atual  entre  cs  preços  da  beterraba  e dos  outros 
produtos  agrícolas. 

A nova  situação  assim  criada  acarretará  inevi- 
tàvelmente  a necessidade  de  forçar  a quantidade  de 
açúcar  a importar. 

Por  outro  lado,  para  prevenir  uma  redução 
das  superfícies  plantadas  com  beterrabas,  o Minis- 
tério fixará  a 6,50  marcos  alemães,  em  lugar  de 
6 marcos,  o preço  por  quintal  métrico  de  beterra- 
bas, com  16  c/c  de  teôr  de  açúcar,  liberadas  em 
1952 

ALGÉRIA 

A Algéria  consagrou  4.000  hectares  à cultum 
da.  beterraba,  representando  um  aumento  de  cerca 
de  1.400  hectares  sobre  a safra  anterior. 

Os  progressos  técnicos  e a experiência  adquiri- 
dos pelos  produtores,  bem  como  a ajuda  prestada 
pela  administração  algeriana  sob  a forma  de  bonifi- 
cações que  vão  de  8 . 000  francos  por  hectare  para 
as  culturas  em  terrenos  secos  a 15.000  francos  para 
as  culturas  em  terrenos  irrigados,  foram  a origem 
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desta  extensão  de  superfícies  consagradas  i produção 
açucareira. 

ARGENTINA 

A Argentina,  na  safra  de  1950,  plantou  ... 
209.900  hectares  com  cana  de  açúcar,  sendo  . . . 
161.700  na  província  de  Tucuman  e 48.200  nas 
demais  províncias. 

Na  safra  de  1951  foram  cultivados  249.500 
hectares,  de  acordo  com  cifras  provisórias  publi- 
cadas na  revista  "La  Industria  Azucarera",  sendo 

198.000  em  Tucuman  e 51.000  nas  demais  regiões 
açucareiras  do  país. 

Em  1952,  o total  da  área  cultivada,  de  acôrdo, 
também,  com  cifras  provisórias,  foi  de  267.500 
hectares,  sendo  217.000  em  Tucuman  e 50.500  nas 
outras  províncias. 

BOLÍVIA 

Segundo  informações  divulgadas  na  imprensa 
d;  La  Paz  a Corporação  Boliviana  de  Fomento  deu 
início  ao  exame  das  proposta  apresentadas  para  a 
instalação  de  usinas  de  açúcar  no  país.  Concorreram 
firmas  de  todo  o mundo,  estando  os  técnicos  da 
ONU  e da  corporação  empenhados  em  realizar  um 
exame  completo  dás  propostas  recebidas,  tendo  cm 
vista  a idoneidade  das  firmas,  os  preços  solicitados 
e as  condições  de  vendas  oferecidas. 

Também  divulgam  os  jornais  declaraiões  do 
Ministro  da  Economia  Nacional  relativas  às  impor- 
tações de  gêneros  programadas  para  o corrente  ano. 

Estão  previstas  compras  no  exterior  no  total 
cl'  um  milhão  de  quintais  de  açúcar,  quantidade  que 
os  técnicos  acreditam  venha  a permitir  o atendi- 
mento de  tôdas  as  solicitações  do  consuirio  interno. 

COLÔMBIA 

A prodiu.ão  de  açúcar  granulado  ná  Colômbia, 
em  1953,  esp.*ra-se  que  alcançará  170.000  toneladas 
métricas,  enquanto  a de  1952  oscilou  em  cerca  de 

160.000  toneladas. 

A elaboração  dc  açúcar  refinado  por  algumas 
usinas,  a partir  de  1953,  estima-se  que  será  anual- 
mente  de  35  a 40  mil  toneladas. 

Segundo  notícias  da  imprensa  do  país,  será 
autorizada  a importação  de  açúcar,  não  existindo, 
porém,  ainda,  nenhuma  resolução  a respeito. 
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CUBA 

O Presidente  do  Instituto  Cubano  de  Estabi- 
lização do  Açúcar,  desmentiu  uma  informação  do 
"Journal  of  Commerce”,  de  Nova  York,  no  sen- 
tido de  que  o governo  de  Cuba  poderia  autorizar 
o aumento  da  produção  açucareira  de  5 . 000 . 000 
para  5.500.000  toneladas.  A notícia  carece  de  todo 
fundamento,  disse  o Sr.  Jorge  Barroso,  depois  de 
consultar  o govêrno. 

A.  notícia  íôra  recebida  em  caráter  confidencial 
pelos  corretores  da  Bolsa  de  Nova  York,  provocando 
incerteza  e consequente  debilidade  nos  preços  do 
açúcar  para  entrega  futura. 

EGITO 

O govêrno  estuda,  presentemente,  o projeto 
apresentado  por  alguns  financistas  para  a exploração 
de  uma  área  de  30.000  '"feddans”  (o  "feddan” 
equivale  a 59,3  acres)  destinada  à cultura  da  beter- 
raba para  a fabricação  de  áçúcar,  capaz  de  suprir 
a procura  interna  do  produto.  De  acordo  com  a 
notícia  divulgada  pelo  "Journal  du  Commerce  et  de 
la  Marine”,  de  í 6 de  março  de  1953,  o projeto  apre- 
senta as  seguintes  vantagens  : uma  área  de  30.000 
"feddans”  atualmente  inculta  será  aproveitada  para 
a exploração  agrícola;  será  construída  uma  usina  que 
permitirá  ccuoação  para  numerosos  operários;  os 
resíduos,  decorrentes  do  aproveitamento  das  beterra- 
bas na  indústria  açucareira,  poderão  ser  utilizados, 
com  reais  vantagens,  na  alimentação  do  gado.  Os 
órgãos  técnicos  oficiais  estudam  o projeto  sendo  pen- 
samento do  govêrno  consultar  outros  grupos  finan- 
ceiros interessados  na  exploração  da  área  em  apreço, 
a fim  de  saber  se  será  possível  aproveitar  o res- 
pectivo rendimento  agrícola  em  bases  mais  vanta- 
josas que  na  proposta  fabricação  de  açúcar. 

ESPANHA 

Telegrama  de  Madrid  vaticina  que  a Espanha 
não  precisará  recorrer,  êste  ano,  às  importações  de 
açúcar.  A colheita,  que  terminou  em  fevereiro,  se 
calcula  que  renderá  cêrca  de  375.000  toneladas, 
existindo,  segundo  o mesmo  cálculo,  um  saldo  de 
quase  40.000  toneladas  sôbre  o consumo  anual  do 
país. 

Esta  colheita  é a segunda  em  importância  desde 
que  nos  princípios  do  século  XVII  se  fizeram  as 
primeiras  culturas  de  cana  na  Espanha.  Foi  ligeira- 
mente  superior  a de  1932,  que  chegou  a 380.000 
toneladas. 


O grande  volume  da  produção  açucareira  é 
obtido  da  beterraba,  uma  vez  que  a cana  de  açúcar, 
com  uma  zona  de  cultiva  muito  limitada,  não  rende 
nunca  além  de  19.000  toneladas  anuais. 

Na  última  safra,  a beterraba  foi  cultivada  em 
150.000  hectares.  Cêrca  de  40.000  famílias  vivem 
da  indústria  açucareira;  funcionam  51  usinas  de  açúcar 
no  país,  das  quais  44  trabalham  exclusivamente  com 
beterraba. 

EQUADOR 

Embora  em  pequena  escala,  o Equadcr  se  tor- 
nou país  exportador  de  açúcar.  Apesar  de  haver 
aumentado  o consumo  interno,  existe  um  saldo  ex- 
portável de  9.000  toneladas  métricas,  aproximada- 
mente, do  ano  de  consumo  começado  em  1 ■ de 
agosto  de  1952,  o que  representa  um  contraste  com 
a média  anual  de  importações  de  8.200  toneladas 
de  açúcar  no  período  de  1935/39.  O consumo  de 
açúcar  refinado  no  período  de  1?  de  agosto  de  1951 
a 31  de  julho  de  1952,  totalizou  mais  de  45.000 
toneladas. 

A produção  de  açúcar  refinado  em  1952/53 
está  calculada  em  57 . 000  toneladas,  das  quais  90  % 
irão  para  o consumo  interno. 

As  duas  usinas,  San  Carlos  e Valdez,  que  pro- 
duzem 90  % do  açúcar  refinado  do  Equador,  foram 
modernizadas  e ampliadas.  O Equador  também  pro- 
duz anualmente  entre  25.000  e 30.000  toneladas 
de  açúcar  bruto,  consumido  no  país.  O açúcar  im- 
portado consiste  em  pequenas  quantidades  de  cubos 
e refinados  em  pacotes. 

A exportação  de  melaços  que  se  efetua  para 
os  Estados  Unidos  oscila  em  cêrca  de  2 milhões  de 
galões. 

FORMOSA 

A produção  açucareira  1952/53,  que  começou 
eir  novembro  último  e terminará  provavelmente  em 
junho,  está  estimada  na  ilha  Formosa,  em  738.000 
toneladas  longas,  valor  em  bruto,  comparativamente 
com  522.000  toneladas  produzidas  no  curso  da  esta- 
ção precedente,  ou  seja,  um  aumento  de  216.000 
toneladas.  O consumo  local  se  elevou  a 80.000  tone- 
ladas no  ano  passado.  As  exportações,  durante  êste 
mesmo  período,  elevaram-se  a 382 . 000  toneladas. 

FRANÇA 

Prosseguem  animados  os  debates  na  imprensa 
em  tôrno  aos  excedentes  alccoleiros  franceses.  O 
plano  governamental,  que  assegurava  a compra  do 
álcool  fabricado  com  os  excedentes  de  beterraba, 
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terminou  em  1951,  mas  os  seus  dispositivos  foram, 
embora  não  oíicialmente,  reconhecidos  como  polí- 
tica governamental  em  1952.  Os  plantadores  de 
beterraba  e os  fabricantes  de  açúcar  e de  álcool  ini- 
ciaram, há  poucos  meses,  uma  forte  campanha  no 
sentido  de  obter  a aprovação  de  um  novo  plano 
quadrienal  sôbre  a matéria.  Mas  a campanha  con- 
traria dos  jornais,  baseada  no  elevado  custo  di 
política  de  amparo,  nos  grandes  estoques  de  álcool 
disponíveis  e na  inexistência  de  novos  escoadouros 
para  o produto,  serviu  para  esclarecer  devidamente 
o assunto.  Para  satisfazer  as  necessidades  de  açúcar 
da  União  Francesa,  calculadas  em  1.500.000  tone- 
ladas curtas  por  ano,  são  necessárias  lavouras  de 
beterraba  cobrindo  uma  superfície  de  865.000  acres, 
a qual,  somada  à requerida  para  o fornecimento 
de  matéria  prima  à indústria  do  álcool,  da  ordem 
de  74.000  acres,  eleva  o total  geral  normal  dessa 
cultura  para  939 . 000  acres,  contra  1 . 038 . 000  acres 
cultivados  na  sefra  de  1952.  De  acordo  com  a notí- 
cia publicada  no  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade 
Journal”,  de  2 de  abril  de  1953,  os  Ministros  dos 
Assuntos  Econômicos,  Finanças,  Indústria  e Agri- 
cultura, depois  de  concordar  em  que  a produção  beter- 
rabeira  deve  ser  condicionada  às  necessidades  da 
indústria  do  açúcar  e do  álcool  fixaram  a área 
cultivada  em  cêrca  de  988.000  acres,  deliberando, 
ao  mesmo  tempo,  procurar  um  mercado  de  expor- 
tação para  os  excedentes  açucareiros  disponíveis. 

GRÃ  BRETANHA 

O acordo  açucareiro  da  Comunidade  Britânica 
prevê  para  os  produtores  do  Império  mercados  para 
um  total  de  2.375.000  toneladas  de  açúcar.  A com- 
pra de  dois  têrços  dêste  total  será  feita  a um  preço 
fixado  anualmente,  enquanto  o saldo  será  vendido 
em  concorrência  com  os  outros  açúcares.  O princi- 
pal objetivo  dêste  acordo  consiste  em  assegurar  aos 
produtores  da  Comunidade  Britânica  um  preço  remu- 
nerador para  as  suas  colheitas,  malgrado  o índice 
de  superprodução  que  aparece  na  zona  do  dólar  e 
que  poderá  acarretar  uma  queda  dos  mercados 
mundiais. 

O acordo  açucareiro  da  Comunidade  prevê  para 
os  produtores  ingleses  mercados  internacionais,  per- 
mitindo, assim,  à Grã  Bretanha,  satisfazer  as  suas 
obrigações  com  outros  países.  O Ministério  da  Ali- 
mentação adquiriu  no  ano  passado  a totalidade  dis- 
ponível da  Comunidade  ao  preço  de  38  libras  e 
10  shillings  a tonelada.  Para  1953,  o preço  foi 
fixado  em  42  libras,  6 shillings  e 8 pences  por 
tonelada,  para  os  dois  terços  da  quota  teórica. 


•I8V 

Êste  ano,  pela  primeira  vez,  será  possível  a 
alguns  produtores  da  Comunidade  Britânica  vender 
açúcar  no  mercado  livre  a um  preço  inferior  ao 
fixado,  estimando-se  que  a maior  parte  dêste  açúcar 
será  destinado  ao  Canadá. 

O acordo,  ao  que  se  diz,  será  restritivo,  deven- 
do-se acentuar  que  o total  das  dosponibil idades  pre- 
vistas, isto  é,  2.375.000  toneladas,  não  poderá  ser 
efetivo  durante  tanto  tempo  quanto  seja  necessário 
à conclusão  de  um  acôrdo  internacional.  A produção 
atual  da  Comunidade  é inferior  em  meio  milhão 
de  toneladas,  mais  ou  menos,  àquela  quota. 

Alguns  países  estão  em  vias  de  aumentar  a sua 
produção,  tais  como  a Guiné  Britânica  e a ilha  Mau- 
rício, mas,  ainda  durante  algum  tempo,  deverão 
cobrir  o "déficit”  de  outros  territórios.  Os  produ- 
tores da  ilha  Maurício  estimam  poder  ultrapassar 
sua  quota  de  470.000  toneladas,  cm  cêrca  de  15.000 
toneladas,  em  1953. 

Na  Austrália,  em  consequência  das  más  condi- 
ções atmosféricas  do  ano  passado,  a colheita  esteve 
longe  de  ser  satisfatória,  esperando-se  que,  êste  ano, 
atinja  a quota  de  600.000  toneladas.  A África  do 
Sul,  por  outro  lado,  com  200.000  toneladas,  não 
poderá  exportar, , uma  vez  que  o consumo  interno 
aumenta  numa  cadência  acelerada. 

A produção  das  Antilhas  Britânicas  (com  a 
Guiné)  será  inferior  de  cêrca  de  130.000  toneladas 
à quota  de  900.000  toneladas,  e a das  ilhas  Fidji 
acusará  um  "déficit”  de  18.000  toneladas  cm  relação 
às  170.000  toneladas  previstas. 

Os  produtores  se  esforçam  para  desenvolver  as 
superfícies  cultivadas  e modernizar  os  seus  métodos 
de  fabricação.  Êste  esforço  deverá  ser  mantido,  ainda, 
durante  muitos  anos. 

* 

* * 

Nova  medida  de  liberdade  foi  concedida  aos 
refinadores  britânicos  pelo  Ministério  dos  Abaste- 
cimentos, que  anunciou  que  seriam  livres  de  fazei 
compras  de  açúcar  bruto  de  sua  própria  iniciativa 
para  cobrir  as  vendas  de  açúcar  refinado  e de  xa- 
rope, a fim  de  exportar  para  certos  países  do 
Oriente  Próximo.  As  vendas  continuarão  sujeitas 
às  limitações  de  quotas.  Sendo  a quantidade  pre 
vista  de  cêrca  de  100.000  toneladas. 

* 

* * 

O "Diário  de  Minas",  de  7 dêste  mês,  publica 
a seguinte  cortespondência  de  Londres  : 
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"A  transação  de  açúcar  do  governo  inglês  com 
a República  de  Cuba  surpreendeu  os  negociantes 
em  Londres  e causou  aborrecimento  aos  comercian- 
tes e governos  de  muitos  outros  países. 

Os  países  que  adquiriam  açúcar  ao  preço  mun- 
dial verificam  que,  agora,  o mesmo  foi  substancial- 
mente elevado  contra  os  seus  interesses.  Na  época 
em  que  o governo  britânico  estava  negociando  com 
Cuba,  os  preços  mundiais  estavam  declinando  e ti- 
nham atingido  a 3,12  centavos  a libra,  sem  qual- 
quer sintoma  de  estabilidade.  Logo  depois,  surgi- 
ram rumores  a respeito  da  transação  britânica,  e o 
preço  se  firmou.  Logo  que  a notícia  foi  divulgada, 
o preço  subiu  a mais  de  3,65  centavos  a libra,  em- 
bora poucos  negócios  tivessem  sido  feitos  àquele 
nível. 

Entrementes,  o govêrno  britânico  pode  retirar- 
se  do  comércio  do  açúcar  com  uma  compra  final  a 
um  preço  médio  de  menos  de  três  centavos  por  libra. 
Por  um  total  de  600 . 000  toneladas,  a Inglaterra 
pagou  apenas  2,75  centavos  por  libra. 

A surprêsa  dos  negociantes  ingleses  é devida  a 
duas  coisas.  Em  primeiro  lugar,  o govêrno  com  tanta 
frequência  e tão  firmemente  se  tem  recusado  a pou- 
par dólares  para  o açúcar  que  se  acreditou  que  seria 
sempre  assim.  Em  segundo  lugar,  muitos  observa- 
dores acreditam  que  o grande  aumento  de  supri- 
mentos esperados  da  Comunidade,  no  segundo  se- 
mestre do  corrente  ano,  seriam  suficientes  para  per- 
mitir ao  govêrno  a extinção  do  racionamento.  As 
recentes  informações  da  Jamaica,  Barbados,  Mauri- 
tius  e Paquistão  demonstram  que  as  safras  são  maio- 
res do  que  se  esperava.  E a impressão  geral  entre  os 
comerciantes  é a que  os  estoques  de  açúcar  na  In- 
glaterra são  grandes. 

O boletim  semanal  da  C.  Czarnikow,  grandes 
negociantes  de  açúcar,  comenta  que  "acrescentar 
por  exemplo,  duas  cu  três  mil  toneladas  aos  supri- 
mentos significaria  uma  reserva  adicional  útil  para 
auxiliar  na  operação  de  suspensão  do  racionamento”. 

Mas,  conclui  : "Não  é improvável  que,  no 
curso  dêste  ano,  se  verifique  que  o que  realmente 
aconteceu  foi  que  a compra  do  govêrno  se  transfor- 
mou numa  transferência  do  açúcar  dos  armazéns 
cubanos  para  os  armazéns  do  Reino  Unido,  onde, 
talvez,  sejam  também  superiores  às  necessidades”.  Se, 
no  intervalo,  o preço  do  açúcar  baixar  novamente 
a menos  de  três  centavos  por  libra,  o govêrno  talvez 
tenha  a lamentar  sua  compra  intempestiva  e pre- 
cipitada. — (APLA).” 


GRÉCIA 

O govêrno  grego  decidiu  permitir  novamente  a 
importação  de  açúcar  da  União  Européia  de  Paga- 
mentos pelos  comerciantes  particulares.  A medida, 
informa  os  Srs.  B.  W.  Dyer  & Company,  seguiu- 
se  à onda  de  protestos  por  parte  do  comércio  contra 
a deliberação  oficial  de  suspender  os  direitos  de 
importar  açúcar  pelos  comerciantes  particulares.  Os 
importadores  de  artigos  liquidados  em  dólares  de- 
verão pagar  um  prêmio  no  câmbio  do  dólar,  sendo 
que  o fixado  para  o açúcar  é de  60  %. 

HOLANDA 

Os  prejuízos  determinados  pela  catástrofe  que 
assolou  o país  no  início  de  março  próximo  passado 
são  bastante  elevados  na  economia  açucareira,  pois 
as  melhores  áreas  beterrabeiras  foram  inundadas. 
Apenas  parte  reduzida  da  área  atingida  pela  catás- 
trofe poderá  ser  logo  semeada  com  beterraba.  A 
área  perdida  por  esta  cultura  em  1953  é calculada 
de  15  a 20  % da  área  semeada  em  1952.  Não  é 
possível  calcular,  por  outro  lado,  até  que  ponto  as 
lavouras  de  beterraba,  nas  demais  regiões  do  país, 
poderão  ser  ampliadas  para  compensar  os  prejuízos. 
A produção  final  de  açúcar  da  safra  de  1952/53 
continua  desconhecida,  embora  a sua  estimativa  seja 
da  ordem  de  430.000  toneladas  de  rama. 

HUNGRIA 

O "F.  O.  Licht’s  Sugar  Information  Service”, 
de  3 de  março  de  1952,  publica,  embora  fazendo 
uma  ressalva  inicial,  informações  recebidas  da  Hun- 
gria, segundo  as  quais  as  culturas  de  beterraba  açu- 
careira, que  durante  décadas  se  haviam  mantido  em 
tôrno  de  40 . 000  hectares,  aumentaram  considerà- 
velmente,  a partir  de  1948.  Presentemente  a área 
das  culturas  é de  cêrca  de  três  vezes  maior  que  a 
de  antes  da  guerra.  Esta  ampliação  das  lavouras 
determinou  sensívejs  modificações  nos  métodos  de 
trabalho.  As  operações  de  cultivo,  bem  como  as 
atividades  da  colheita,  foram  mecanizadas  em  larga 
escala.  Novos  ramais  e estações  ferroviários  tiveram 
de  ser  construídos,  tendo  em  vista  o escoamento 
regular  da  produção,  obtida.  Antes  da  guerra  a 
maior  parte  das  sementes  era  recebida  do  exterior. 
Os  agricultores  não  ficavam,  porém,  satisfeitos  de- 
vido ao  baixo  rendimento  das  variedades  estrangei- 
ras e,  também,  à sua  fraca  resistência  às  doenças. 
Após  longos  anos  de  pesquisas  o cientista  húngaro 
Dr.  Kurt  Sedlmayr,  da  Estação  Experimental  de 
Sopronhorpacs,  logrou  selecionar  uma  nova  varie- 
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dade  de  beterraba,  especialmente  ajustada  às  condi- 
ções climatéricas  do  país.  Esta  variedade  denomi- 
nada "beterraba-beta”  assegura  melhores  colheitas 
e é mais  resistente  às  pragas  e à seca.  Nos  últimos 
anos  a "beterraba-beta”  passou  a dominar  em  tôdas 
as  lavouras  nacionais,  ao  passo  que  as  variedades 
estrangeiras  desapareciam  totalmente.  Em  1950  essa 
variedade  deu  uma  média  de  90  toneladas  por 
hectare,  não  obstante  as  condições  desfavoráveis  de 
tempo,  verificadas  durante  o ano. 

ÍNDIA 

Anuncia-se  em  fonte  não  oficial,  de  Bombaim, 
que  o govêrno  da  índia  teria  a intenção  de  resta- 
belecer as  restrições  às  exportações  de  açúcar,  em 
face  da  alta  recente  do  preço  no  interior  e espe- 
cialmente no  sul  do  país. 

Em  setembro  de  1952,  o govêrno  havia  anun- 
ciado que  200.000  toneladas  de  açúcar  poderiam  ser 
exportadas  no  curso  da  estação  1952/53,  quer  do 
excedente  da  safra  anterior,  quer  da  nova  colheita. 

Estima-se  que  cêrca  de  30.000  toneladas  já 
foram  exportadas  até  abril  dêste  ano,  sendo  12.000 
toneladas  para  o Japão  e 18.000  toneladas  para  os 
países  do  Golfo  Pérsico. 

INDONÉSIA 

A Indonésia  espera  poder  exportar  uma  pe- 
quena quantidade  da  colheita  de  1953.  Será  a pri- 
meira vez,  depois  da  guerra  do  Pacífico,  que  o 
açúcar  javanês  reaparecerá  no  mercado  mundial. 

Antes  da  guerra,  a produção  de  Java  era  de 
1,5  milhões  de  toneladas,  no  total.  No  ano  pas- 
sado, ela  atingiu  apenas  um  têrço  dêste  total,  ou 
sejam  460.000  toneladas.  A superfície  plantada  com 
cana  de  açúcar  é atualmente  de  45 . 000  hectares. 

O fato  das  autoridades  responsáveis  da  Indo- 
nésia esperarem  poder  exportar,  leva  a acreditar  serem 
melhores  as  previsões  para  o ano  de  1953. 

Cumpre,  porém,  advertir  que  o preço  de  re- 
venda do  açúcar  javanês  aumentou  em  tais  propor- 
ções nestes  últimos  tempos,  que  uma  exportação  ao 
preço  atual  acarretaria  prejuízos  na  venda  do  açúcar. 

De  qualquer  forma,  é animador  saber  que  a 
Indonésia  já  admite  a possibilidade  de  não  mais 
trabalhar  únicamente  para  o consumo  interno. 

IRÃ 

Segundo  noticia  o "F.  O.  Licht  s Sugar  Infor- 
mation Service”,  de  3 de  março  de  1955,  existem 
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no  Irã  nove  usinas  de  açúcar,  tôdas  controladas  peia 
organização  do  plano  de  sete  anos.  A produção 
total  das  usinas  é entregue  ao  Ministério  das  Fi- 
nanças, para  a respectiva  distribuição  entre  os  con 
sumidores.  O volume  de  açúcar  fabricado  nas  quatro 
últimas  safras,  foi,  respectivamente  : 1952/53,  . . 

80.000  toneladas;  1951/52,  70.000  toneladas;  .. 
1950/51,  55.000  toneladas;  1949/50,  28.000  tone- 
ladas. A área  semeada  com  beterraba  na  safra  de 
1952/53,  foi  de  44.000  hectares  e a produção  obti- 
da de  550.000  toneladas  de  matéria  prima,  com  um 
rendimento  médio  de  12,6  toneladas  por  hectare. 
O consumo  total  de  açúcar  do  Irã  é de  180.000  a 

200.000  toneladas  anualmente,  devendo  a parte 
não  coberta  pela  produção  nacional,  da  ordem  de 

110.000  a 130.000  toneladas,  ser  importada.  Em 
1951  foi  assinado  contrato  para  a instalação  na 
província  de  Fars  de  uma  nova  usina  com  capa- 
cidade para  moer  350  toneladas  diárias  de  beter- 
raba. No  ano  de  1952  foram  firmados  contratos 
para  a instalação  de  outras  duas  usinas  de  idêntica 
capacidade.  Posteriormente  o Govêrno  deliberou 
montar  duas  revas  usinas  com  capacidade  para  700 
toneladas  de  matéria  prima  cada  uma.  Dêsse  modo 
confiam  as  autoridades  elevar,  com  as  novas  instala- 
ções programadas,  a produção  de  açúcar  para  . . 

1 65 . 000  toneladas  anuais. 

JAPÃO 

O govêrno  suspendeu,  temporariamente,  tôdas 
as  importações  de  açúcar  no  dia  12  de  março.  As 
quantidades  adquiridas  pelos  importadores  particula- 
res, de  dezembro  de  1952,  até  a data  acima  dc  encer- 
ramento das  compras  no  exterior  subiam  a 73.019 
toneladas.  Os  recebimentos  programados  para  os 
meses  de  janeiro,  fevereiro  e primeira  quinzena  de- 
marco deverão  atingir  a 221  .450  toneladas,  incluído 
34.500  toneladas  de  Taiwan  (Formosa),  116.700 
de  Cuba,  38.500  do  Brasil,  19.100  da  Reunião  e 
12.650  do  Peru.  O govêrno  considera  a possibili- 
dade de  receber  açúcar  da  área  do  dólar  por  inter- 
médio da  Indonésia  mediante  ajustes  especiais  no 
tocante  a operações  triangulares  projetadas.  Do  seu 
lado  os  importadores  se  esforçam  para  conseguir 
operações  vinculadas  vizando  a permuta  de  óleo 
de  baleia,  fertilizantes,  níquel  e chapas  de  aço  por 
açúcar  bruto.  Sabe-se  que  uma  ou  duas  operações 
dêsse  tipo  foram  bem  sucedidas,  operando-sc  a troca 
de  açúcar  por  óleo  de  baleia. 

Informa  o "Weekly  Statistical  Sugar  Tradc 
Journal”,  de  2 de  abril  corrente,  haver  a produção 
das  refinarias  japonesas  subido,  em  janeiro,  a . . . 
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46.575  toneladas.  O consumo  de  açúcar,  de  abril 
a dezembro  de  1952,  alcançou  a 638.195  toneladas, 
das  quais  576.006  toneladas  de  açúcar  usina  e .. 
62.189  toneladas  de  açúcar  de  engenho.  A previ- 
sã;.  da  importação  de  açúcar,  no  período  abril-setem- 
bro de  1953,  é da  ordem  de  390.000  toneladas, 
incluindo  250.000  toneladas  de  Formosa,  70.000 
toneladas  da  área  do  dólar  e 70.000  por  intermédio 
da  Indonésia. 

PAÍSES  BAIXOS 

A cultura  da  beterraba  está  muito  desenvolvida 
nas  regiões  mais  duramente  atingidas  pelas  inunda- 
ções, como  indicam  os  dados  das  plantações  em  1952 
nas  províncias  da  Holanda  do  Sul  (8.300  hectares), 
Zeelandia  (9-500  hectares)  e Brabant  do  Norte 
(6.000  hectares). 

Em  1952,  a superfície  consagrada  à cultura  da 
beterraba  atingiu  a 67 . 000  hectares  em  todos  os 
Países  Baixos.  Estima-se  em  15.000  hectares  a super- 
fície das  terras  que  foram  inundadas,  esperando-se, 
no  entanto,  que  cêrca  de  5 . 000  hectares  possam  ser 
recuperados  em  tempo  útil  para  o plantio  da  pró- 
xima safra. 


VENEZUELA 

A cidade  de  El  Tocuyo  acolheu  festivamente  o 
comboio  que,  procedente  de  Puerto  Cabello,  trouxe 
o primeiro  contingente  da  maquinaria  para  a Cen- 
tral Açucareira,  pesando  umas  300  toneladas.  A mu- 
nicipalidade do  Distrito  Morán  declarou  dia  de  jú- 
bilo na  sua  jurisdição  o da  chegada  do  equipamento, 
e representações  de  todas  as  esferas  sociais,  do  co- 
mércio e da  indústria,  se  deslocaram  até  Quibor 
para  receber  o comboio,  acompanhados  pelos  dele- 
gados do  governo  regional. 

Somultâneamente,  era  esperada  em  Mérida  a 
chegada  de  outras  maquinarias  para  a instalação  de 
outra  Central  Açucareira,  provàvelmente  em  Ejido. 
Estas  maquinarias  não  vieram  do  estrangeiro,  mas  de 
Chúspa,  no  Estado  Miranda.  Entretanto,  os  plan- 
tadores de  cana  ainda  não  puderam  chegar  a um 
acordo  com  o Governo  Regional  no  tocante  à che- 
gada e instalação  das  maquinarias  presenteadas,  pas- 
sando o assunto  a segundo  ou  terceiro  plano  na 
opinião  pública.  Ninguém  explica  como  é possível 
estar  a maquinaria  muito  próxima  do  local  de  sua 
instalação  provável,  e não  se  tenha  ainda  providen- 
ciado o seu  transporte  para  o local  conveniente. 
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A INDUSTRIA  AÇUCAREIRA  EGÍPCIA 


Histórico  — Em  seguida  à introdução  da  cana 
de  açúcar  pelos  árabes,  no  Egito,  no  começo  do 
século  VIII,  criaram-se  pouco  a pouco  pequenas 
fábricas  de  açúcar  em  todo  o vale  do  Nilo. 

A fabricação  artesanal  do  açúcar  se  desenvolveu 
e os  métodos  de  refinação  da  época  foram  aperfei- 
çoados. Deve-se,  assim,  aos  egípcios  a purificação 
do  caldo  da  cana  pelas  cinzas  vegetais  e,  depois,  pela 
cal. 

Na  Idade  Média,  as  mais  importantes  fábricas 
de  açúcar  se  encontravam  no  Cairo,  em  Damietta 
e em  Deirout.  O açúcar  egípcio,  cuja  reputação  era 
considerável,  constituía,  então,  o principal  produto 
de  exportação  para  a Europa  e a Ásia  Menor. 

Depois,  nos  séculos  XV  e XVI,  a produção 
açucareira  egípcia  diminuiu  grandemente;  as  expor- 
tações sofreram  a concorrência  perigosa  da  Sicília  e 
da  Espanha.  No  começo  do  século  XVII,  a produção 
açucareira  da  América  .se  intensificou  de  mais  a 
mais  e o açúcar  americano,  frequentemente  refinado 
na  Europa,  acarretou  um  rude  golpe  à industria 
açucareira  egípcia. 

Durante  todo  o século  XVIII,  acentuou-se  êste 
declínio.  O reinado  dos  Mamelouks  com  as  suas 
desordens  contribuiu  para  aniquilar  as  fábricas  de 
açúcar.  No  momento  da  expedição  francesa  de  Bona- 
parte,  o Egito  não  só  não  exportava  mais  açúcar, 
mas  precisava  importá-lo  para  abastecer  o consumo 
interno. 

Mohamed  Aly,  ao  mesmo  tempo  que  desenvol- 
veu as  culturas  do  algodão  e da  cana,  promoveu  a 
transformação  das  melaçarias,  que  não  produziam 
sinão  uma  pasta  viscosa  em  lugar  de  açúcar  refinado, 
em  refinarias  mais  aperfeiçoadas.  Em  1818,  êle  criou 
uma  usina  perto  de  Mellaoui;  alguns  anos  mais 
tarde,  outras  refinarias  foram  instaladas  nas  provín- 
cias de  Minieh  e de  Assiout. 

A açúcar  produzido  e bem  refinado  tinha,  en- 
tretanto, um  custo  de  produção  elevado  e foi  subme- 
tido a severa  concorrência  pelos  açúcares  estrangeiros 
refinados  na  Europa.  Malgrado  todos  os  seus  esforços, 
Mohamed  Aly  não  pôde  desenvolver  como  queria 
esta  indústria,  que  fizera  renascer  após  um  longo 
período  de  inatividade. 

Ibrahim  Pacha  continuou  a obra  de  Mohamed 
Aly  e fêz  importar  da  Jamaica  uma  variedade  de 
cana  mais  produtiva  e mais  rica  em  açúcar. 

O Khédive  Ismail  foi  o verdadeiro  promotor 
da  indústria  açucareira  contemporânea.  Paralelamen- 
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te  à extensão  da  cultura  da  cana,  fêz  construir  novas 
usinas  e renovar  as  existentes  com  material  moderno 
francês. 

A Daira  Sanieh,  de  que  o Khédive  Ismail  se 
tornou  proprietário,  logo  se  tornou  o organismo 
açucareiro  mais  importante  do  Egito,  possuindo  16 
usinas  e imensos  campes  cultivados  de  cana.  Entre- 
tanto, a Daira  Sanieh  não  fabricava  sinão  açúcar 
bruto,  que  devia  ser  refinado  na  Europa  para  poder 
ser  vendido  ao  estrangeiro. 

Em  1881,  um  grupo  financeiro  instalou  em 
Hawamdieh,  perto  do  Cairo,  uma  grande  refinaria 
capaz  de  tratar  não  somente  o açúcar  bruto  produ- 
zido pelas  usinas  egípcias,  mas  também  o açúcar 
bruto  estrangeiro  importado  pelo  Egito. 

Em  1892,  foi  fundada  a Sociedade  Açucareira 
do  Alto  Egito,  que  construiu  as  duas  usinas  atuais 
d’  Cheikh  Fadí  e Nag  Hamadi.  Em  1897,  fundiu- 
se  esta  sociedade  com  a refinaria  de  Hawamdieh  para 
constituir  uma  única  sociedade.  Esta  resgatou  as  usi- 
nas da  Daira  Sanieh  em  1903  e obteve  pouco  a 
pouco  o monopólio  de  fato  da  produção  açucareira 
egípcia. 

Atualmente,  existem  no  Egito  quatro  usinas 
situadas  em  Abou  Kourgas,  Nag  Hamadi,  Ermant  e 
Kom  Ombo,  que  mói  tôda  a produção  egípcia  de 
cana.  A refinaria  de  Hawamdieh  refina  a totali- 
dade do  açúcar  bruto  que  se  encontra  no  Egito. 

Rendimento  — O rendimento  médio  de  açúcar 
é,  no  Egito,  da  ordem  de  10,5  a II  N;  depende  do 
conteúdo  em  sacarose  da  cana  de  açúcar,  variando 
a média  egípcia  entre  12  e 13  c/c,  e da  pureza  do 
caldo.  Uma  tonelada  de  cana  dá,  assim,  de  105  a 
110  kg.  de  açúcar  e cêrca  de  45  a 50  kg.  de  melaço. 

A indústria  açucareira  de  cana  tem  a vantagem 
de  utilizar  o bagaço  como  combustível.  Com  efeito, 
o bagaço  constituído  principalmcnte  de  celulose 
secada  ou  não  ao  sol,  pode  ser  queimado  para 
aquecer  as  caldeiras  a vapor.  Todavia,  o bagaço  não 
é suficente  para  assegurar  a totalidade  da  energia 
calorífica  e motriz  necessária  à usina.  Recorre-se  geral- 
mente ao  mazout  cerno  combustível  complementar. 

A importância  da  cana  de  açúcar  na  economia 
egípcia  — Para  a economia  egípcia,  apresenta  a cana 
de  açúcar  a dupla  vantagem  de  ser  a um  tempo  ama 
cultura  alimentícia  e uma  cultura  industrial.  C omo 
cultura  alimentícia,  a cana  serve  ao  abastecimento 
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do  país.  Sendo  fácil  obter  os  cálculos  da  produção, 
é bastante  mais  difícil  conhecer  o consumo  exato. 

De  uma  maneira  geral,  desde  o começo  do 
século  XX,  a produção  das  usinas  egípcias  assegu- 
rou a totalidade  ou  uma  forte  proporção  do  con- 
sumo local.  Pode-se  resumir  a evolução  da  situação 
no  curso  dos  sessenta  últimos  anos,  da  seguinte 
forma  : 

Em  1890,  a quantidade  de  canas  moídas  pelas 
usinas  egípcias  era  da  ordem  de  550.000  toneladas 
representando  umas  50.000  toneladas  de  açúcar,  ou 
seja,  sensivelmente  o cálculo  do  consumo  local. 

De  1900  a 1906,  a produção  de  açúcar  oscilou 
em  tôrno  de  55.000  a 60.000  toneladas.  Após  uma 
diminuição  em  1907,  em  que  a quantidade  de  canas 
moídas  caiu  a 255.000  toneladas,  representando 

25.000  toneladas  de  açúcar,  a produção  açucareira 
egípcia  elevou-se  progressivamente  para  atingir  . . 

70.000  toneladas  às  vesperas  da  guerra  1914-1918. 
Durante  a primeira  guerra  mundial,  a fim  de 

satisfazer  as  necessidades  agraVadas  da  população  e 
das  tropas,  aumentaram  as  superfícies  reservadas  à 
cana  e a produção  açucareira  anual  se  elevou  a umas 

85 . 000  toneladas.  Esta  quantidade  era,  no  entanto, 
insuficiente  para  o consumo  do  Egito  e o país  im- 
portou açúcar  bruto  estrangeiro,  que  refinava  em 
Hawamdieh. 

Imediatamente  após  1918,  a produção  caiu 


momentâneamente,  tornou  a subir  depois,  para  ul- 
trapassar 100.000  toneladas  em  1922.  De  1923  a 
1930,  as  quantidades  de  açúcar  produzidas  oscilaram 
em  tôrno  de  85.000  toneladas,  enquanto  o consumo 
era  de  cêrca  de  100.000  toneladas.  Oriundos  das 
grandes  importações  desta  época,  foram  os  impor- 
tantes estoques  que  se  acumularam  no  país. 

A partir  de  1931,  a produção  foi  ampliada  e 
ultrapassou  o consumo.  No  decorrer  da  safra  1932/ 
1933,  a produção  foi  de  170.000  toneladas,  en- 
quanto se  calculava  o consumo  em  110.000  tone- 
ladas e se  falou  em  superprodução.  Em  1935,  a pro- 
dução anual  se  estabeleceu  em  cêrca  de  150.000  tone- 
ladas, ultrapassando  ligeiramente  o consumo  que  se 
elevara  a cêrca  de  130.000  toneladas. 

Às  vésperas  da  Segunda  Guerra  Mundial,  a pro- 
dução egípcia  de  açúcar  era  de  160.000  toneladas 
por  ano,  enquanto  o consumo  se  elevava  a 145.000 
toneladas.  O Egito  importava,  então,  umas  80.000 
toneladas  de  açúcar  bruto  e exportava  perto  de  . . 

95 . 000  toneladas  de  açúcar  refinado  para  o Irã, 
Turquia,  Grécia,  Sudão,  Iraque,  Malta,  Chipre  e 
Marrocos. 

Durante  a guerra  de  1939/1945,  paralelamente 
à extensão  das  superfícies  cultivadas  com  cana,  a 
produção  açucareira  egípcia  cresceu  sensivelmente 
(Ver  o Quadro  I)  para  poder  abastecer  o país  e as 
tropas.  O aumento  da  produção  açucareira  teria  sido 


. 

ANOS 

QUANTIDAD 
(em  toi 

Colhidas 

ES  DE  CANA 
neladas) 

Moídas  nas 
Usinas 

Produção  de  açú- 
car bruto  em 
toneladas 

Rendimento  em 
açúcar  por  to- 
nelada de  cana 
moída  (em  ks) 

Média  — 1935-39  

2.273.000 

1.468. 649 

150.379 

102 

1940  

2.514.000 

1.756.348 

175.005 

100 

1941  

2.365.000 

1.623.159 

158.924 

98 

1942  

2.000.000 

1.776.260 

189.925 

111 

1943  

2.186.000 

1.652.781 

167.051 

101 

1944  

2.593.000 

1.701.945 

172.527 

101 

Média  — 1940-44  

2.432.000 

1.702.125 

172.686 

101 

1945  

2.644. 000 

1.731.037 

179.857 

104 

1946  

2.530.000 

1.900.112 

190.779 

104 

1947  

2.709.000 

2.057.395 

222.505 

108 

1948  

2.498.000 

1.864.574 

190.803 

102 

1949  : 

2.259.000 

1 . 863 . C47 

174.707 

94 

Média  • — 1945-49  

2.528.000 

1.901.233 

191.730 

101 
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mais  forte,  se  a insuficiência  de  adubos  azotados  não 
tivesse  baixado  sensivelmente  os  rendimentos  de  cana 
por  feddan  (4.200  metros  quadrados). 

Desde  o fim  da  guerra,  as  quantidades  de 
açúcar  produzidas  continuaram  a crescer.  A pro- 
dução anual  se  elevou  a 191.730  toneladas  para  a 
média  de  1945/1949  contra  150.379  toneladas  para 
a média  1935/1939. 

É verdade  que  o consumo  do  país  aumentou 
consideràvelmente,  em  seguida  ao  aumento  rápido 
da  população  egípcia  e à elevação  lenta,  porém  re- 
gular, do  seu  nível  de  vida.  Na  hora  presente,  o 
consumo  ultrapassou  a produção  : de  146.765  tone- 
ladas em  1939,  a quantidade  consumida  por  ano 
passou  a 287.459  toneladas  em  1951. 

Desde  1949,  o Egito  precisou  importar  apre- 
ciáveis toneladas  de  açúcar  — 39.718  toneladas  em 
1949  e 139.857  toneladas  em  1950  — para  com- 
pletar o abastecimento  do  país.  Para  1951,  a pro- 
dução, que  se  elevou  a 195.042  toneladas,  é nitida- 
mente inferior  ao  consumo,  de  287.459  toneladas. 

Definitivamente,  a produção  açucareira  egípcia 
aumentou  consideràvelmente  no  curso  dos  últimos 
vinte  anos,  passando  de  120.000  toneladas  em  1930 
para  perto  de  200.000  toneladas  na  hora  presente. 

Se  0 consumo  é atualmente  superior  à produção, 
a capacidade  máxima  de  produção  de  açúcar  está 
longe  de  ser  alcançada. 

Desta  forma,  ressaltada  claramente  0 papel  ca- 
pital da  cultura  canavieira  e da  indústria  açucareira 
egípe;a  no  abastecimento  do  país  dêste  gênero  ali- 
mentar de  primeira  necessidade  que  é o açúcar. 

A cana  de  açúcar , matéria  prima  para  a indús- 
tria egípcia  — A.  cana  de  açúcar  é uma  cultura 
industrial  importante  para  c Egito.  A indústria  açu- 
careira constitui,  com  a indústria  têxtil,  um  dos 
mais  belos  florões  da  indústria  egípcia. 

As  quatro  usinas  e a refinaria  utilizam  vários 
milhares  de  operários.  A indústria  açucareira  contri- 
bui, assim,  para  elevar  0 nível  de  vida  das  populações 
do  Alto-Egito,  cujos  rendimentos  outrora,  de  origem 
exclusivamente  rural,  se  tornaram  meio-agrícolas  e 
meio-industriais. 

Os  sub-produtos  da  cana  permitem  alimentar 
várias  indústrias  secundárias,  apresentando  um  gran- 
de interêsse  para  o Egito.  O melaço  é 0 principal 
dêsses  sub-produtos.  Sua  produção  atual  é de  cêrca 
de  100.000  toneladas  por  ano. 

Uma  parte  desta  quantidade  é exportada,  como 
mostram  as  cifras  do  Quadro  II  : 
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QUADRO  II 

EXPORTAÇÕES  EGÍPCIAS  DE  MEI.AÇOS,  1)1 
1947  a 1951 

ANOS 

Quantidades 
(em  toneladas) 

Valor  (cm  li- 
bras egípcias) 

1947  

21.330 

167.773 

1948  

20.731 

229.858 

1949  

9 . 289 

89.953 

1950  

5.571 

58.633 

1951  (l9  semestre)  . . 

1.536 

1 5 . 566 

Desde  os  últimos  anos,  verifica-se  uma  utiliza- 
ção de-  mais  em  mais  impulsionada  dos  melaços  na 
indústria  egípcia.  A mais  importante  destas  utiliza- 
ções industriais  é a fabricação  de  álcool  etílico  e de 
seus  principais  derivados  : gás  carbônico,  álcool  amí- 
lico,  vinagre,  bem  assim  como  a fabricação  de 
levedura. 

A indústria  do  álcool  — Esta  indústria  foi  fun- 
dada em  1879  no  Egito.  Mas  foi  sobretudo  a partir 
de  1900  que  a indústria  egípcia  se  ampliou.  Na 
hora  presente,  existem  duas  grandes  usinas  e algu- 
mas pequenas  fábricas.  Pode-se  admitir  que  40  a 
50  % da  produção  de  melaço  são  atualmente  utiliza- 
dos nesta  indústria.  - 

Enquanto  0 rum  proveniente  da  fermentação  do 
caldo  da  cana  é produzido  em  pequenas  quantidades 
no  Egito,  o álcool  obtido  pela  fermentação  do  melaço 
diluído  é 0 principal  produto  da  destilaria  egípcia. 
A produção  de  álcool,  atualmente,  ultrapassou  0 con- 
sumo local,  estimado  cm  cêrca  de  10.000  toneladas 
e vai  permitir  de  alimentar,  dentro  cm  pouco,  os 
mercados  exteriores  do  Oriente  Próximo. 

O álcool  desnaturado  a 909  é 0 mais  impor- 
tante. Ele  é utilizado  como  álcool  combustível  e em 
diversos  empregos  industriais.  O álcool  retificado  a 
959,  produzido  em  menores  quantidades,  serve  para  a 
fabricação  de  bebidas  alcoólicas,  para  usos  farma- 
cêuticos e tem  certo  emprego  industrial. 

Da  fermentação  dos  melaços,  retira-se  igual 
mente  gás  carbônico,  cuja  produção  anual  é de  cêrca 
de  550  toneladas.  Este  gás  é utilizado  para  a fabri- 
cação de  bebidas  gasosas  e do  gêlo. 

Um  outro  sub-produto  da  destilaria,  o álcool 
amílico,  é utilizado  na  fabricação  de  pinturas. 

Às  grandes  usinas  destiladoras  são  anexadas 
vinagrerias  dc  álcool.  A fabricação  do  vinagre  cx- 
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traído  do  álcool  remonta  a 1938  no  Egito  e se 
desenvolveu  grandemente  no  curso  da  última  guerra. 
A produção  anual  é de  cêrca  de  3 . 000  toneladas. 

Enfim,  nas  destilarias,  recupera-se  como  resí- 
duos  de  destilação,  sais  de  potassa  que  existem  em 
grande  proporção  nos  melaços  de  cana. 

O melaço  é igualmente  empregado  nas  fábricas 
de  alimentos  do  gado.  Ele  possui  um  grande  poder 
energético  e serve  como  plástico  para  fazer  cubos 
e granulados  de  alimentos  compostos  à base  de  torta 
de  algodão,  tareio  de  milho,  farelo  de  trigo,  etc. 
Esta  utilização  é ainda  bastante  fraca,  porque  há 
poucas  fábricas  de  alimentos  concentrados  para  o 
gado  no  Egito. 

No  passado,  utilizou-se  sempre  o melaço  só  ou 
misturado  ao  bagaço  como  combustível  nas  usinas. 
Esta  prática  bastante  primitiva  é,  felizmente,  cada 
vez  mais  rara  na  hora  atual. 

Podem  ser  visadas  outras  utilizações  do  melaço, 
notadamente  na  fabricação  de  .leveduras  com  forte 
teôr  em  proteínas,  em  vitaminas  e em  "bios”  parti- 
cularmente preciosos  para  o consumo  humano  e ali- 
mentação do  gado. 

Enfim,  o tratamento  da  mistura  melaço-bagaço 
como  composto  permitiria  obter  um  adubo  orgânico 
completo,  de  fraco  teôr  em  elementos  fertilizantes. 

As  indústrias  do  bagaço  — Os  resíduos  do 
bagaço  podem  ser  estimados,  atualmente,  por  ano, 
em  100.000  toneladas  de  bagaço  com  50%  de 
humidade,  ou  sejam,  50.000  toneladas  de  bagaço 
sêco. 

No  momento,  o bagaço  serve  quase  exclusiva- 
mente como  combustível  na  indústria  açucareira,  per- 
mitindo, assim,  economisar  combustíveis  onerosos 
como  o mazout. 


NOVO  ACORDO  INTERNACIONAL  DO 
AÇÚCAR 

W ASHINGTON  — Os  dirigentes  da  in- 
dústria açucareira  partidários  da  conclusão  de  um 
novo  acordo  internacional  do  açúcar  se  reunirão 
em  Nova  York  para  preparar  a " Conferência 
Mundial  do  Açúcar” , que  se  realizará  em  Londres 
no  dia  li  de  julho. 

Essa  conjerência  foi  convocada  pela  ''Organi- 
zação de  Viveres  da  Agricultura”  das  Nações  Uni- 


Com a instalação,  já  iniciada,  de  novo  mate- 
rial, as  usinas  poderão  economisar  uma  parte  subs- 
tancial de  combustível;  uma  fração  da  produção  de 
bagaço  poderá  encontrar  empregos  interessantes  como 
matéria  prima  para  papelaria.  Embora  as  fibras  de 
cana  sejam  curtas,  pode-se  obter  com  o bagaço  um 
bom  papel  de  embalagem. 

O bagaço  pode  também  ser  empregado  na  fa- 
bricação de  matérias  plásticas  e de  revestimentos  sin- 
téticos para  diversos  materiais  de  construção. 

Enfim,  pode-se  recuperar  nas  espumas  dos  fil- 
tros-prensas  e no  bagaço  a cêra  vegetal  que  recobre 
a haste  da  cana. 

* 

* * 

Concluindo,  a cana  de  açúcar  é a principal  cul- 
tura do  Alto-Egito;  ela  permite  atenuar  as  crises  a 
que  expõe  o Egito  o fato  da  monocultura  do  algodão. 

A indústria  açucareira  agípcia  representa,  de 
seu  lado,  um  fator  econômico  e social  de  primeira 
ordem  para  o país,  fornecendo  um  alimento  pre- 
cioso à população  e tendendo  a elevar  o nível  de 
vida  dos  habitantes  do  Alto  Egito. 

A cultura  da  cana  e seu  emprêgo  industrial 
ilustram,  assim,  perfeitamente,  o fato  de  que  a agri- 
cultura e a indústria  são  duas  atividades  complemen- 
tares que  devem  caminhar  lado  a lado  para  asse- 
gurar o desenvolvimento  harmonioso  da  economia 
egípcia. 


(Transcrito  e traduzido  de  "La  Culture  de  la  Canne 
a Sucre  en  Egypte”,  editado  pela  Société  d’Entreprises  Com- 
merciales  em  Egypte).. 


das  (FAO),  para  a.  pesquiza  dos  meios  de  controlar 
a produção  e a distribuição,  em  face  da  alta  dos 
excedentes  do  produto. 

A reunião  de  Nova  York  será  presidida  pelo 
barão  Paul  Kromacher,  delegado  belga,  que  é o 
presidente  de  uma  comissão  especial  estabelecida 
pelo  ” Conselho  Internacional  do  Açúcar”  para 
redigir  o projeto  do  novo  Acordo  Internacional. 

Até  agora  está  garantida  a participação  dos  se- 
guintes países : Estados  Unidos,  Cuba,  República 
Dominicana,  Grã  Bretanha,  França.  Talvez  também 
a Flolanda. 
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COMO  MANTER  OS  CANAVIAIS 
LIVRES  DO  MOSAICO 

José  Gentil  C.  de  Souza 

Agrônomo-canavieiro 


INTRODUÇÃO  | — As  presentes  anotações 
foram  escritas  durante  o estágio  que  realizamos  no 
Instituto  Agronômico  de  São  Paulo  (Campinas), 
nos  meses  de  março  e abril  de  1953. 

O objetivo  pretendido  na  elaboração  das  mes- 
mas, visa,  apenas,  esclarecer  de  uma  maneira  clara, 
o que  seja  a virose  mosaico,  tão  comum  em  nossos 
canaviais,  e orientar  aos  nossos  plantadores  de  cana, 
na  prática  da  erradicação  da  moléstia,  incentivando-os 
a r>  cultivo  de  lavouras  sadias  e de  maior  rendimento 
agrícola. 

Aproveitando  esta  oportunidade,  queremos  agra- 
decer ao  Dr.  J.  M.  Aguirre  Júnior,  Chefe  da  Seção 
de  Cana  do  mencionado  Instituto,  pela  atenção  e 
auxílio  valiosos  que  nos'  dedicou  durante  o período 
do  estágio  na  Seção. 

Agradecemos,  também,  ao  Dr.  Spencer  Corrêa 
de  Arruda  da  Seção  de  Fitopatologia  Aplicada  do 
Instituto  Biológico,  pelas  informações  ali  recebidas, 
quando  de  nossa  passagem  na  citada  Seção  Fitopato- 
lógica. 

O MOSAICO  E A SUA  PROPAGAÇÃO  — 
O mosaico  ainda  é considerado  uma  das  enfermi- 
dades de  caráter  mais  sério  para  a cana  de  açúcar. 

Embora  alguns  estudiosos  relatem  o seu  apareci- 
mento atacando  a cana,  em  Java,  em  1890,  somente 
em  1917  soube-se  tratar  de  um  virus  filtrável,  capaz 
de  infecionar  um  número  elevado  de  variedades  de 
cana.  Atualmente,  esta  virose  encontra-se  espalhada 
pelas  principais  regiões  canavieiras  do  mundo. 

O seu  reconhecimento  no  campo  é muito  fácil. 
As  canas  infetadas  apresentam  as  folhas  matizadas  de 
verde  e amarelo.  Notam-se  listas  amarelas,  interca- 
ladas com  verde,  sendo  que  geralmente  a parte  verde 
é interceptada  pelo  amarelo,  que  vai  aumentando, 
a ponto  de  tomar  quase  tôda  a fôlha,  deixando  aqui 
e ali  algumas  listas  verdes. 

Quando  a infestação  do  mosaico  é mais  forte, 
nota-se  uma  ligeira  torção  das  folhas  doentes,  só  per- 
cebida pelos  práticos  em  lidar  com  a moléstia. 

O mosaico  geralmente  atraza  o desenvolvimento 
das  plantas,  produzindo  canas  de  pequeno  porte  e 
colmo  fino,  reduzindo  os  rendimentos  agrícola  e 
industrial.  Em  certos  casos,  quando  a virulência  é 


mais  acentuada,  as  folhas  tomam  um  aspeto  de  defi- 
nhamento tal,  chegando  mesmo  a provocar  a morte 
do  próprio  côlmo. 

O mosaico  é propagado  por  infeção  primária  ou 
secundária. 

Na  infeção  primária,  a propagação  é feita  pelos 
próprios  toletes,  obtidos  para  plantio  de  canas  já 
mosaicadas. 

A infeção  secundária  é feita  da  planta  doente 
para  á sã,  geralmente  por  insetos.  Os  principais  in- 
setos vetores  do  mosaico  são  os  afídios,  e entre  êstes, 
destaca-se  como  primeiro  responsável  0 Afh/s  tnaidis 
— Este  pulgão,  além  de  transportar  a doença  de 
touceira  a touceira  de  cana,  leva  o virus  do  mosaico 
para  outras  gramíneas  (arroz,  milho,  capins,  etc.), 
fora  dos  canaviais,  donde  o perigo  de  se  cultivar 
essas  plantas  em  torno  da  lavoura  de  cana. 

Durante  a colheita  da  cana,  os  insetos  voam 
para  as  ditas  gramíneas,  cultiváveis  ou  espontâneas, 
inoculando-lhes  o mosaico,  0 qual  fica  aí  armazenado. 
Nessas  culturas,  que  são  de  preferência  capinei ras 
(perenes)  de  logares  meio-úmidos,  0 afídio  realiza 
a sua  multiplicação,  regressando,  novamente,  aos  ca- 
naviais novos,  no  período  chuvoso,  picando  uma  e 
outra  cana,  na  sua  tarefa  de  sugar  para  se  alimentar, 
disseminando  assim  o mosaico. 

O COMPORTAMENTO  DAS  NOSSAS  PRIN- 
CIPAIS VARIEDADES  DE  CANA  EM  RELAÇÃO 
AO  MOSAICO  — A variedade  é considerada  tole- 
rante, quando  o efeito  dêste  influi  apenas  no  pêso 
unitário  da  cana,  como  é 0 caso  da  Co  290. 

A variedade  é sensível  ao  mosaico,  quando  a 
influência  dêste  se  faz  sentir  no  pêso  unitário  e no 
número  de  colmos,  como  é 0 caso  da  Co  419. 

Em  seguida,  daremos  a lista  das  nossas  princi- 
pais variedades,  por  ordem  de  suscetibilidades  e 
tolerância  que  apresentam  ao  mosaico,  começando 
pelas  mais  resistentes,  como  sejam,  Co  421,  Co33i, 
Co  413,  Co  290  e Co  419. 

Co  421  — é uma  variedade  muito  pouco  su- 
jeita ao  mosaico.  Quando  0 contrai,  tolera-o  muito 
bem.  Embora  seja  uma  variedade  considerada  tardia 
em  São  Paulo,  em  Minas  (Zona  da  Mata)  ela  inicia 
0 pendoamento,  em  abril  e no  princípio  de  julho 
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já  deverá  ser  cortada.  É uma  cana  que  vem  sendo 
desprezada  por  alguns  plantadores,  devido  à grande 
percentagem  de  fibra  que  possui,  mormente  quando 
é colhida  bastante  tempo  após  o flechamento.  Con- 
tudo isto,  devemos  possuí-la  em  boa  parte  dos  nos- 
sos canaviais,  por  ser  uma  cana  fortemente  tolerante 
ao  mosaico. 

Co  331  (3X)  — é uma  Co  que  pode  contrair 
o mosaico,  porém,  tolera-o  regularmente.  É uma 
variedade  que  se  caracteriza  pela  sua  rusticidade, 
adaptando-se  tem  a qualquer  tipo  de  solo,  apresen- 
tando quase  sempre  boa  perfilhação.. Todavia,  o seu 
cultivo  deve  ser  abandonado,  por  ser  uma  cana 
suscetível  ao  carvão,  acima  do  grau  tolerável.  O Ins- 
tituto Biológico  vem  condenando  o plantio  desta  Co, 
desde  1951.  Em  São  Paulo,  já  é grande  o número 
de  usinas  que  têm  abreviado  o uso  da  3 X.  O des- 
prêso  por  esta  Co  deve  ser  levado  mais  a sério, 
mormente  agora,  quando  novo  foco  de  carvão  foi 
encontrado  (segundo  S.  C.  Arruda),  em  Americana, 
pràticamente  dentro  da  principal  região  canavieira 
de  São  Paulo. 

Co  413  — é uma  variedade  que  apresenta  pouca 
suscetibilidade  ao  mosaico.  Quando  atacada,  tolera-o 
melhor  que  a Co  290.  Apesar  de  um  pouco  mais 
exigente  em  solos  que  a 290,  suas  soqueiras,  geral- 
mente, são  mais  viçosas.  Devido  a melhor  tolerância 
que  apresenta  ao  mosaico,  o seu  cultivo  deverá  ser 
incrementado,  contribuindo  assim,  para  a manuten- 
ção da  sanidade  dos  nossos  canaviais. 

Co  290  — ainda  é a nossa  principal  variedade. 
Dado  o número  de  boas  qualidades  que  reune,  a 
recuperação  desta  Co  é muito  importante.  Em  virtude 
da  pesada  infestação  que  vem  sofrendo  ao  mosaico, 
últimamente,  atingindo  100  % em  certas  regiões  (Ri- 
beirão Preto  e Zona  da  Mata)  de  Minas),  é neces- 
sário que  todos  os  esforços  sejam  desviados  inicial- 
mente para  a recuperação  desta  coimbatore,  por- 
quanto tem  ainda  se  mostrado  produtiva,  principal- 
mente tratando-se  de  canas  "purificadas”. 

A Co  290  é considerada  tolerante  ao  mosaico, 
muito  embora  decline  sensivelmente  a sua  produção, 
quando  altamente  infetada.  Esta  redução,  em  certos 
casos,  chega  de  20  a 30  %. 

Quando  submetida  a inspeções  de  "roguing”, 
melhora  a produção  de  15  a 20  %. 

Co  419  — é uma  variedade  sensível  ao  mo- 
saico, isto  é,  quando  atacada,  perde  em  número  dc 
colmos  e no  pêso  unitário  destes.  Nesta  cana,  além 
do  aspecto  mosaicado  das  folhas,  a doença  é fàcil- 
mente  identificada  pela  diminuição  do  comprimento 
dos  seus  internódios. 
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O decréscimo  de  produção  desta  variedade,  quan- 
do sujeita  a moléstia,  chega  a atingir  50  %. 

CP  27-139  — apesar  de  ser  uma  variedade 
que  vem  caindo  em  desuso  (flecha,  deita  e não  é 
rica)  fazemos  questão  de  citá-la  porque  é tida  como 
pràticamente  imune  ao  mosaico.  É uma  cana  que 
poderá  ser  utilizada  com  grande  vantagem  na  bor- 
dadura de  sementeiras  de  mudas  selecionadas.  Deste 
modo,  o afídio  transmissor  da  moléstia,  antes  de 
atingir  a sementeira,  cai  na  bordadura,  alimenta-se 
sugando  esta  C.P.,  por  conseguinte  limpando  o bico 
(aparêlho  bucal)  do  virus  do  mosaico,  o qual,  não 
encontrando  ambiente  favorável  à infecção,  deixa 
de  contaminar  a bordadura,  e,  consequentemente,  a 
sementeira  interna. 

O "ROGUING”  DA  CANA  DE  AÇÚCAR 
Generalidades  — Em  Agronomia,  o têrmo  "roguing” 
(do  inglês  "rogue”)  é usado  quando  se  pretende 
selecionar  uma  determinada  cultura,  erradicando-se 
do  seio  dela  os  indivíduos  considerados  inferiores, 
doentes  ou  emprestáveis. 

No  caso  da  cana  de  açúcar,  o "roguing”  é 
feito  principalmente  para  se  eliminar  o mosaico  e 
as  plantas  atacadas  pela  “escaldadura  das  folhas”, 
ou,  como  é mais  conhecida  "leaf  scald”.  Esta  última 
é uma  doença  causada  pela  bactéria  — Phytomonas 
albilineans  < — ASHBY ; tem  sido  estudada  por  S.  C. 
Arruda,  e,  segundo  êste  autor,  deve  ter  sido  intro- 
duzida no  Brasil,  provàvelmente,  em  1929,  em  canas 
importadas.  É uma  doença  também  encontrada  na 
região  canavieira  de  Campos.  Em  Minas,  ela  é en- 
contrada na  zona  de  Visconde  do  Rio  Branco. 

Com  o aparecimento  do  carvão  da  cana  em 
São  Paulo,  aconselha-se  maior  vigilância  nos  servi- 
ços de  "roguing”,  para  a eliminação  das  touceiras 
que  apresentem  esta  moléstia,  as  quais  deverão  ser 
incineradas. 

O Estado  de  São  Paulo,  prevendo  o perigo  que 
ameaça  á sanidade  da  lavoura  canavieira,  através  os 
órgãos  agronômicos  competentes,  tem  fomentado  a 
prática  do  "roguing”  entre  os  grandes  plantadores  de 
cana,  e hoje,  é crescente  o número  de  usineiros  que 
dispõem  de  pessoal  habilitado  para  êste  serviço,  pos- 
suindo, portanto,  os  seus  campos  de  multiplicação 
de  mudas  selecionadas. 

Outros  plantadores,  ainda  não  familiarizados 
com  as  práticas  da  inspeção,  procuram  adquirir  mudas 
selecionadas  nos  diversos  órgãos  oficiais  incumbidos 
dessa  tarefa,  a fim  de  darem  início  ao  preparo  de 
sementeiras  e posterior  formação  de  viveiros  de 
canas  "purificadas”. 

Citaremos,  abaixo,  as  principais  medidas  e cui- 
dados necessários  à obtenção  de  mudas  isentas  de 
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mosaico,  porém,  antes,  queremos  fazer  referência 
aos  têrmos  "rogada”  e "purificada”  já  tão  comuns 
na  linguagem  canavieira  paulista  (apesar  de  desco- 
nhecidos em  muitas  outras  regiões  canavieiras  do 
país)  mas,  ambos  significando  mudas  que  passaram 
pelo  serviço  de  "roguing”,  isto  é,  mudas  provenien- 
tes de  viveiros  que  tiveram  inspeções  periódicas,  por 
conseguinte,  isentas  de  mosaico. 

Obtenção  de  mudas  purificadas  — Quando  se 
deseja  obter  canas  livres  do  mosaico,  recomenda-se, 
inicialmente,  procurar  um  órgão  oficial,  onde  se 
proceda  à multiplicação  das  nossas  principais  varie- 
dades em  viveiros  selecionados.  As  mudas  purifica- 
das aí  obtidas,  estão  sendo  aumentadas,  pelo  menos  3 
anos  livres  do  mosaico.  Atualmente  se  conseguem 
sementes  dêste  tipo,  nas  estações  experimentais  de 
Piracicaba,  Campos  e provàvelmente  Ribeirão  Preto. 
Algumas  usinas  e mesmo  certos  fornecedores  (como 
tivemos  oportunidade  de  conhecer  em  São  Paulo), 
realizam  frequentemente  as  inspeções  de  "roguing”, 
e,  no  caso  de  poderem  vender,  constituirão  novas  fon- 
tes de  aquisição  da  muda  selecionada  para  a forma 
ção  da  nossa  sementeira. 

Escolha  do  local  para  a instalação  de  semen- 
teiras — O local  para  o plantio  de  mudas  sãs,  deve 
ser  de  preferência  sêco  e isolado  das  lavouras  infe- 
tadas. Caso  não  se  consiga  uma  área  mais  afastada, 
convém  fazer  uma  bordadura  de  20  ms.  de  largura 
em  tôrno  do  primeiro  campo  a ser  instalado,  o qual 
será  denominado  sementeira  ou  campo  primário. 
Deve-se  observar  o máximo  cuidado  em  escolher 
o local,  o qual  deverá  ser  limpo,  e,  se  possível,  que 
não  tenha  sido  cultivado  o ano  anterior.  No  caso 
de  se  tratar  de  um  local  que  esteve  ocupado  com 
cana  o ano  precedente,  convém  verificar  se  não  há 
rebentões  ou  socas  não  arrancadas,  que  estejam 
infetadas,  e,  futuramente,  germinando,  possam  con- 
taminar as  sementeiras  de  canas  puras. 

Para  a bordadura,  recomendamos  usar  a CP 
27-139,  tida  como  pràticamente  imune  ao  mosaico, 
conforme  nos  referimos  acima.  Caso  não  se  consiga 
esta  CP,  poderemos  lançar  mão  da  Co  421,  ou  de  uma 
CB  que  tenha  se  mostrado  pouco  suscetível  ao 
mosaico. 

É aconselhável  o preparo  de  2 ou  mais  semen- 
teiras primárias  em  diferentes  logares.  Para  uma 
propriedade  grande,  recomenda-se  a formação  de 
viveiros  secundários,  próximos  às  diversas  seções, 
sítios  ou  fazendas,  para  facilitar  o transporte. 

Para  o caso  das  grandes  usinas,  acreditamos  ser 
mais  conveniente  a instalação  de  viveiros  terciários, 
como  nos  foi  dado  observar  na  Usina  Tamoio. 


O cálculo  da  área  para  a produção  dc  mudas 
purificadas,  é feito  tomando-se  por  base  a propor- 
ção 1:10  ou  1:12,  isto  é,  para  quem  reforma  anual- 
mente 12  alqueires,  deverá  possuir,  pelo  menos, 
1 alqueire  de  mudas  puras. 

Época  do  plantio  — Ficou  constatado  que  a 
época  de  maior  atividade  do  inseto  transmissor  do 
mosaico,  é justamente  os  meses  mais  quentes  e mais 
chuvosos,  coincidindo,  portanto,  com  o período  esco- 
lhido pelas  usinas  para  o plantio  em  grande  escala, 
que  são  os  meses  de  janeiro,  fevereiro  e março 
(Minas  e São  Paulo). 

As  variedides  menos  sujeitas  ao  mosaico,  podem 
ser  plantadas  em  janeiro.  Todavia,  para  a formação 
de  viveiros  das  Co:  290  e 413,  o mais  aconselhável 
é plantá-las  da  segunda  quinzena  de  fevereiro  em 
diante. 

Para  a instalação  de  sementeiras  primárias,  o 
ideal  seria  que  o plantio  fôsse  realizado  entre  abril 
e maio,  livrando-se,  dêste  modo,  da  fase  de  ativi- 
dade dc  afídio.  Isto  quase  sempre  não  é possível, 
porquanto  as  canas  teriam  um  desenvolvimento  mo- 
roso e talvez  fósse  necessário  regá-las. 

Inspeçõçs  de  " roguing ” — épocas  — Suponha- 
mos que  o plantio  da  sementeira  tenha  sido  con- 
cluído no  início  de  março.  45  dias  a 2 meses  depois, 
procede-se  à primeira  inspeção  de  "rouguing"  — 
digamos,  na  segunda  quinzena  de  abril.  O período 
desta  inspeção,  como  o das  demais,  indicados  a 
baixo,  não  necessitarão  ser  rigorosamente  obedecidos, 
uma  vez  que  o desenvolvimento  da  cana  varia  de 
local  para  local,  devendo  ser  estabelecido  uma  época 
para  cada  região. 

Do  fim  de  maio  à primeira  quinzena  de  junho, 
procede-se  à segunda  inspeção.  A terceira  inspeção, 
ou  "repasses”,  como  é vulgarmente  chamada,  verifi- 
ca-se entre  os  meses  de  julho  e agosto,  e a quarta, 
em  setembro  cu  outubro,  de  conformidade  com  as 
chuvas.  Uma  quinta  seleção  poderá  ter  logar  durante 
o corte  do  viveiro,  na  época  do  plantio,  colhendo-se 
apenas  as  touceiras  sadias. 

Inicialmente,  essas  inspeções  de  "roguing"  po- 
derão ser  realizadas  per  um  feitor,  treinado  em  iden- 
tificar a moléstia,  que  vai  à frente,  assinalando  as 
touceiras  mosaicadas,  enquanto  um  ou  mais  enxa- 
deiros,  vêm  arrancando-as  e trazendo-as  para  fora 
da  sementeira  (no  caso  de  plantios  pequenos),  ou 
as  deixa  nas  entre-linhas  de  cana  (no  caso  de  vivei- 
ros grandes). 

O número  de  operários  treinados  na  erradicação 
do  mosaico,  deve  variar  proporcionalmente  à exten- 
são da  lavoura,  ou,  em  outras  palavras,  de  conformi- 
dade com  a área  do  canavial  a reformar  anualmente. 
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Um  operário  bem  treinado,  consegue  "passar”  um. 
Ha.  diário.  Com  o crescimento  da  cultura,  os  repas- 
ses tornam-se  mais  difíceis  e raramente  se  consegue 
inspecionar  um  Ha.  por  dia  de  trabalho. 

RESULTADOS  EXPERIMENTAIS  — A Se- 
ção de  Cana  do  Instituto  Agronômico,  tem  instalado 
experiências  nas  estações  experimentais  e usinas  de 


açúcar,  e,  já  de  posse  de  alguns  resultados,  pôde 
constatar  e propagar  a diferença  de  produção  entre 
a Co  290  doente  e a sadia,  dando,  geralmente,  para 
esta  última,  um  aumento  de  rendimento  de  20  a 30%. 

São  os  seguintes  os  resultados  experimentais  da 
Co  290  comum  e a sem  mosaico,  obtidos  numa 
competição  de  variedades,  instalado  na  Estação  Ex- 
perimental de  Jaú. 


Co  290  sem  mosaico  — 

Co  290  comum 

Cana 

Açúcar 

Cana 

Açúcar 

l9  Corte  (julho  de  1948)  

151,3 

18,8 

111,5 

13,9 

29  Corte  (setembro  de  1949)  . . . 

101,1 

12,9 

87,4 

11,3 

Totais  

252,4 

31,7 

198,9 

25,2 

Resultados  expressos  em  toneladas. 

soca,  verifica-se  que, 

tanto  em 

produção  de  cana 

Do  relatório  do  Dr.  Homero  Corrêa  de  Arruda 
(Chefe  da  Estação  Experimental  de  Cana  de  Pira- 
cicaba), datado  de  12/4/51,  extraímos  os  seguintes 
dados,  relativos  a um  ensaio  sôbre  o efeito  do  "ro- 
guing”  na  variedade. 

Co  290  purificada  ! — sem  adubação 
Co  290  comum  (com  mosaico,  etc.) 

Co  290  purificada  — e adubada 
Co  290  com  mosaico  e adubada. 

As  conclusões  são  as  seguintes  : 
l9)  — Comparando-se,  na  cana-planta,  os  re- 
sultantes obtidos  dos  diferentes  tratamentos  e nas 
três  épocas  de  corte,  verifica-se  que  houve  uma  dife- 
rença favorável  a Co  290  purificada,  tanto  na  pro- 
dução de  cana  como  na  de  açúcar  provável  de  969, 
por  hectare.  Essa  diferença  é bem  acentuada  entre  os 
tratamentos  que  não  receberam  adubação  química, 
havendo  influência,  apenas,  do  serviço  de  "roguing”, 
na  purificação  da  referida  variedade. 

29)  — Analizando-se,  percentualmente,  a dife- 
rença de  produção  de  cana  variedade  Co  290  puri- 
ficada e a comum,  adubadas,  nota-se  que  houve  um 
aumento  de  produção  de  10,4  %;  e,  no  caso  da 
purificada  e a comum,  não  adubadas,  êsse  aumento 
é bem  maior,  42,4  %,  calculados  com  os  dados 
médios  das  três  épocas  de  corte. 

39)  — Os  dados  de  produção  de  cana  e de 
açúcar  provável,  por  hectare,  na  primeira  soca,  con- 
firmaram perfeitamente  os  obtidos  na  cana-planta. 

49)  — Considerando-se  os  totais  de  produção 
dos  dois  cortes,  isto  é,  de  cana-planta  e da  primeira 


como  na  de  açúcar  provável,  houve  diferença  bas- 
tante significativa  para  a Co  290  purificada. 

Com  isto,  ficou  perfeitamente  demonstrada  a 
grande  vantagem  da  aplicação  do  serviço  de  " ro- 
guing”, na  manutenção  do  estado  de  sanidade  da 
variedade. 

PLANO  PARA  UM  PEQUENO  ENSAIO 
EXPERIMENTAL  (EXEMPLO)  : 

a)  Finalidade  : verificar  a produção  das  duas 
Co,  abaixo  Co  290  sã  (sem  mosaico),  ou,  Co  290-S 
Co  290  doente  (com  mosaico),  ou,  Co  290-D; 

b)  Arranjamento  : plano  com  6 repetições 

(conforme  disposição  abaixo); 

c)  Cabeceiras  e margem  : bordadura  de  pelo 

menos  2 ms.,  nas  cabeceiras  do  experimento.  No 
corte  para  a obtenção  do  resultado,  elimina-se  as 
fileiras  extremas  de  cada  canteiro. 

d)  Toletes  : o plantio  deve  ser  feito  com 

20  mudas  por  fileira  de  10  ms.  Cada  canteiro  con- 
terá, portanto,  100  mudas.  Cada  muda  deve  possuir 
3 gemas. 

e)  Área  total  : 1.064  ms  (com  o espaçamen- 

to de  1,40  ms  entre  as  linhas  de  cana). 

O I.A.A.  EM  FACE  DO  NOVO  GRANDE 
PLANO  DE  MULTIPLICAÇÃO  DE  MUDAS  DE 
CANA  DA  SECRETARIA  DA  AGRICULTURA 
DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  — A Secretaria 
da  Agricultura  do  Estado  de  São  Paulo,  através  da 
sua  Divisão  de  Fomento  Agrícola,  tem  preparado 
um  vasto  plano  de  produção  de  mudas  de  cana. 
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A multiplicação  de  mudas  de  cana  para  atender 
às  necessidades  da  lavoura  canavieira  do  Estado  de 
São  Paulo,  far-se-á  em  Campos  de  Cooperação  (ma- 
trizes, e "A”  e "B’  ),  ao  feitio  do  que  se  tem  ado- 
tado para  outras  culturas. 

São  Paulo,  tendo  produzido  quase  10  milhões 
de  sacos  de  açúcar  na  última  safra  (1952/53),  terá, 
em  cultura  de  cana  para  êste  fim  industrial,  apro- 
ximadamente 100.000  alqueires,  necessitando,  por- 
tanto, de  reformar  anualmente  y4  desta  área,  ou 
sejam,  25.000  alqueires. 

O plano  em  questão,  visa  produzir  250.000 
toneladas  de  cana,  que  seriam  destinadas  à área  em 
reforma. 

Estes  campos  de  cooperação,  serão  instalados, 
inicialmente,  nas  estações  experimentais  estaduais 
(campos  matrizes),  donde  partirão  mudas  purifi- 
cadas para  os  campos  de  cooperação  "A”  e "B”, 
instalados  entre  fornecedores  e usineiros  mais  adian- 
tados de  cada  região,  facilitando  a posterior  distri- 
buição de  sementes  entre  os  interessados. 

Um  dos  pontos  de  capital  importância  visados 
no  presente  plano,  é o que  menciona  a constante 
inspeção  de  "roguing”  dêsses  campos,  com  o obje- 
tivo de  liberar  apenas  mudas  sadias,  conforme  atesta- 
rá o certificado  de  sanidade  que  deverá  acompanhá- 
las. 

O programa  em  causa,  ficará  a cargo  do  Ser- 
viço de  Multiplicação  de  Mudas  de  Cana;  receberá 
assistência  direta  do  órgão  a que  está  ligado,  como 
seja,  da  mencionada  Divisão  de  Fomento,  tendo, 
para  maior  eficiência,  "um  entrelaçamento  íntimo 
entre  a Secretaria  da  Agricultura,  a Associação  dos 
Usineiros  de  São  Paulo  e o Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool”,  conforme  consta  das  bases  do  projetado 
plano. 

Dêste  modo,  achamos  de  tôda  a conveniência 
a participação  dêste  Instituto,  financeira  e tècnica- 
mente,  dando,  como  sempre  o fêz,  o melhor  apoio 
e incentivo,  no  sentido  do  desenvolvimento  da  nossa 
cultura  canavieira,  mòrmente  no  caso  atual,  quando 
se  trata  da  multiplicação  de  canas  isentas  de  mo- 
léstia, portanto,  beneficiando  enormemente  os  plan- 
tadores desta  gramínea,  cujas  lavouras  se  acham  em 
grande  parte  doentes,  pela  oportunidade  que  terão 
em  erradicá-las,  substituindo-as  por  um  produto 
sadio  e de  maior  rendimento. 

Tècnicamente,  o Serviço  de  Multiplicação  de 
Mudas  de  Cana,  terá  a colaboração  do  Serviço  Téc- 
mco- Agronômico  do  I.  A.  A.,  atualmente  do  Rio, 
e,  futuramente,  através  o seu  quadro  de  agrônomos- 
canavieiros  que  será  formado  para  o Estado  de 
São  Paulo. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


CONCLUSÃO  — Estas  notas  foram  prepa- 
radas com  o objetivo  de  lembrar  a gravidade  da  mo- 
léstia mosaico,  tão  conhecida  dos  nossos  canaviais, 
porém,  muito  pouco  combStida.  Explicamos  a ma- 
neira de  se  praticar  o roguing”  (para  a eliminação, 
também,  da  escaldadura  e do  carvão),  c as  vantagens 
oriundas  dêste  serviço,  por  meio  dos  resultados  de 
experiências  já  realizados  entre  nós  e aqui  expostos. 

Antes  de  terminar,  queremos  ressaltar  o em- 
penho denodado  a-  que  vem  se  dedicando  a Seção 
de  Fitopatologia  Aplicada  do  Instituto  Biológico,  e 
a Seção  de  Cana  do  Instituto  Agronômico  (ambos  em 
Campinas),  objetivando  pôr  em  prática  as  eficientes 
inspeções  de  "rouguing",  consequentemente,  incenti- 
vando o plantio  de  mudas  de  variedades  de  cana 
selecionadas  e de  maiores  produções. 

Colaborando  com  as  aludidas  seções,  estão  as 
estações  experimentais  de  Piracicaba  e Ribeirão  Preto 
e diversas  usinas  do  interior  paulista. 

As  seções  acima  mencionadas,  além  do  preparo, 
distribuição  e coleta  dos  planos  experimentais,  são 
sempre  referidas  como  propulsoras  da  modificação 
que  se  vem  registrando  na  lavoura  canavieira  paulis- 
ta, no  sentido  da  recuperação  da  sanidade  dos  nos- 
sos canaviais. 

Ponte  Nova,  28  de  abril  de  1953. 


CURSO  DE  TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 

Noticia  a revista  "Sugar’’  ter  sido  criado,  na 
Universidade  de  Queensland,  um  curso  de  aperfei- 
çoamento de  tecnologia  açucareira,  tendo  o diretor 
do  "Bureau  of  Sugar  Experiment  Stations”,  em 
Brisbane,  anunciado  no  principio  do  ano  aber- 
tura das  inscrições.  O curso  tem  a d mação  de  doze 
meses  e destina-se  aos  graduados  cm  ciência  aplicada 
ou  em  química  industrial. 

Duas  bolsas  de  estudos,  com  a ajuda  de  450 
libras  anuais  para  cada  uma,  mais  os  honorários, 
foram  patrocinadas  pelo  "Bureau  of  Sugar  Experi- 
ment Stations" . Duas  outras  bolsas,  também  conce- 
didas, destinam-se  aos  estudantes  que  já  tenham  com- 
pletado no  mínimo  dois  anos  do  curso  de  ciência 
aplicada  ou  de  química  industrial.  Estas  bolsas  terão 
a duração  de  três  anos,  incluindo  um  ano  de  prática 
após  a graduação,  e comprenderão  uma  ajuda  de  215, 
245  e 450  libras,  relativamente  a cada  ano  do  curso . 
mais  os  honorários. 

Os  estudantes  contemplados  com  as  bolsai  de 
estudos  deverão  dispor-se  a trabalhar  na  indústria 
do  açúcar  pelo  prazo  mínimo  de  três  anos,  se  neces- 
sário, ou  para  aquêles  que  receberem  assistência  por 
três  anos,  um  mínimo  de  quatro  anos. 
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Quintiliano  José  da  Silva,  já  nosso  co- 
nhecido, em  uma  de  suas  falas,  apresenta 
uma  súmula  rápida  e geral  da  economia 
de  Minas,  ao  dizer  que  os  montanheses  se 
ocupavam  quase  cxclusivamente  na  agricul- 
tura, no  comércio  e na  criação  de  gados, 
acrescentando,  porém,  que  em  alguns  luga- 
res já  se  fabricavam  excelentes  tecidos  de 
algodão  e lã  «que  podem  suprir  aos  que  nos 
vem  do  estrangeiro»  (43).  Em  geral  culti- 
vavam-se a cana  de  açúcar,  milho,  arroz  e 
feijão;  cm  muitos  lugares,  café,  tabaco,  anil, 
algodão,  mamona,  mandioca,  batata  e outras 
raízes  tuberosas. 

Esclarece,  porém,  o administrador  que 
os  processos  agrícolas  eram  «todos  imper- 
feitos». 

Observa-se  que  o presidente  da  provín- 
cia nem  siquer  fala  em  mineração,  o que  dá 
uma  idéia  da  sua  pouca  importância  relativa 
em  face  do  conjunto  da  economia  mineira  a 
esse  tempo. 

No  entanto,  o que  mais  parecia  desalen- 
tá-lo  era  a falta  de  transporte.  No  seu  en- 
tender, não  adiantava  ao  agricultor  melho- 
rar os  seus  métodos  culturais.  «Que  impor- 
ta mesmo  que  elle  seja  caprichoso,  e intelli- 
gente,  se  o bom  assucar  que  fizer  demanda 
tantas  despezas  para  ser  transportado,  que 
a final  absorverá  todo  o seu  custo,  e ainda 
mais  ?»  Depois  de  lançar  essa  pergunta, 
apresenta  a receita : «D’aqui  vem  que  a 
nossa  primeira  necessidade  consiste  não  só 
na  abertura  de  boas  estradas  para  a Corte 
do  Império,  como  na  cultura  de  objectos  qiie 
sendo  pouco  volumosos,  sejão  com  tudo  de 
grande  valor.» 

Adiante,  a fala  presidencial  fornece  uma 
serie  de  informações  sobre  as  culturas  agrí- 
colas de  diversos  municípios;  a cana  de 
açúcar  figura  entre  os  produtos  de  Bom  Fim, 
Queluz,  Itabira,  Barbacena,  S.  João  Nepo- 


(43)  Falia  dirigida  á Assembléa  Legislativa 
Provincial  de  Minas  Gerais  na  sessão  ordinaria  do 
anno  de  1846,  pelo  Presidente  da  Província  Quin- 
tiliano José  da  Silva.  Ouro  Preto.  Typ.'  Imparcial 
dc  B.  X.  Pinto  de  Sousa.  1846,  p.  16. 


muceno,  Diamantina,  Serro,  Sabará,  Pitan- 
gui,  Campanha,  Três  Pontas,  Aiuruoca,  La- 
vras, Oliveira,  Jacui,  Caldas,  Formiga,  Piu- 
nhi,  Montes  Claros  de  Formigas  e Rio  Pardo. 
É bem  de  ver  que  se  plantava  cana  e se 
fazia  açúcar  ou  aguardente  em  outros  mu- 
nicípios, além  desses. 

De  referência  a Campanha,  o documen- 
to presidencial  nos  dá  os  seguintes  esclare- 
cimentos : «A  canna  de  assucar  he  alli  cul- 
tivada em  grande  escala,  e nas  machinas 
respectivas  se  tem  introduzido  o possível 
melhoramento,  tanto  que  na  Freguezia  de 
S.  Gonçalo  já  se  veem  alguns  engenhos  com 
celindros  de  ferro  orisontaes,  (44)  dos  quaes 
merecem  especial  menção  os  dos  Cidadãos 
Rodrigo  Antonio  de  Lemos,  e Francisco  An- 
tonio  de  Lemos,  por  terem  fornalhas  eco- 
nómicas, que  despensão  a lenha  grossa,  que 
he  substituída  pelo  bagaço  da  canna,  alem 
do  alambique  de  moderna  construção,  que 
assentou  o 29  dos  ditos  Cidadãos,  o qual 
fazendo  circular  o espirito,  o esfria  e assim 
o faz  precipitar-se  no  recebedor,  vindo  por 
isso  a dar  hum  augmento  de  20  por  cento 
íéeste  producto,  cuja  destilação  he  quasi 
continua. 

O grande  numero  de  engenhos,  unido 
á falta  de  boas  estradas,  tem  feito  que  os 
produtos  da  canna  de  assucar  excedão  ás 
precisões  do  Município;  assim  os  seus  habi- 
tantes se  vão  agora  dando  á cultura,  c pre- 
paração do  tabaco  em  folha  ...» 

Aqui  se  percebe  até  onde  a dificuldade, 
quando  não  a falta  de  transporte,  entravava 


(44)  Como  - vê  o leitor,  esses  cilindros  de 
ferro  haviam  sido  introduzidos  nessa  região  do  sul 
mineiro  fazia  pouco  tempo.  Saint-Hilaire,  que  per- 
correu Minas  vinte  e dois  meses,  de  dezembro  de 
1816  a outubro  de  1818,  já  estranhava  só  ter  visto 
nessa  província  um  engenho  cujos  cilindros  eram 
revestidos  de  lâminas  de  ferro.  Pois  verificamos  agora 
que  cerca  de  1846  esse  melhoramento  técnico 'ainda 
era  novidade  na  terra  mineira  ou,  pelo  menos,  ainda 
não  era  adotado  pela  maioria  das  suas  fábricas  de 
açúcar.  O registro  de  Quintiliano  da  Silva  não  deixa 
dúvidas  sobre  isso. 
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o desenvolvimento  econômico  de  tantas 
partes  da  província  : a indústria  açucareira 
lccal,  por  exemplo,  tinha  de  se  contentar 
com  o produzir  para  o consumo  do  próprio 
município;  quando  o mercado  local  se  satu- 
rava de  seus  produtos,  era  forçoso  limitar 
a sua  fabricação,  fazer  outras  plantações  que 
tinham  o mesmo  destino,  sofriam  o mesmo 
restrito  ciclo  evolutivo,  mal  podendo  os  seus 
produtos  em  excesso  atingir  algum  municí- 
pio vizinho. 

Pode-se  ter  uma  visão  das  atividades 
econômicas  das  populações  de  diversos  mu- 
nicípios nessa  época,  graças  à luz  que  sobre 
elas  lançam  as  informações  resultantes  dos 
inquéritos  que  um  pouco  antes  começaram 
a ser  feitos  através  de  toda  a província. 

A fala  presidencial  de  Quintiliano  da 
Silva  de  1846,  já  referida  e aproveitada  por 
nós,  regorgita  de  interessantes  notícias  de 
grande  número  das  comunas. 

Do  município  que  tinha  como  sede  a 
Capital  da  Província,  diz  possuir  águas  abun- 
dantes, empregadas  como  motores  nos  en- 
genhos, engenhocas,  moinhos,  fábricas  de 
ferro  e também  na  mineração  (45). 

O de  Queluz  produzia  tecidos  de  lã, 
algodão,  colchas,  toalhas  e selins;  no  setor 
agrícola  aparecia  com  milho,  arroz,  feijão, 
cana,  algodão,  café,  tabaco,  amendoim,  ba- 
tatas e outras  raizes  tuberosas. 

No  município  de  Itabira,  havia  algum 
café.  que  era  o primeiro  produto  de  S.  João 
Nepomuceno.  A rubiácea  vicejava  também 
em  Diamantina,  Serro,  Jacui,  Piunhi  e Rio 
Pardo. 

Em  Aiuruoca,  houve  tempo  em  que  se 
faziam  vantajosas  colheitas  de  trigo. 

Em  Caldas,  alem  de  aguardente  e açú- 
car, fabricavam-se  alguns  tecidos.  Em  pe- 
quena escala,  também  os  produzia  Três 
Pontas. 

Montes  Claros,  alem  de  cultivar  cereais 
e,  por  «mera  curiosidade»  — o que  é,  real- 
mente muito  curioso...  — trigo  e caíé,  pro- 
duzia e exportava  salitre,  solas,  couros  cur- 
tidos, tabaco,  tecidos  de  algodão,  redes, 
açúcar,  aguardente,  rapaduras  e queijos. 

Acima,  já  destacamos  instrutivas  infor- 
mações sobre  o município  de  Campanha. 

É pena  que  o documento  só  encerre 


(45)  Ib.,  29. 


observações  sobre  vinte  e dois  dos  nuinici- 
pios  de  Minas  Gerais. 

As  falas  e relatórios  presidenciais,  como 
têm  verificado  os  leitores,  estão  sendo  para 
nós,  mananciais,  às  vezes,  abundantes  de  in- 
formações  úteis  ao  trabalho  de  reconstru- 
ção que  empreendemos. 

Continuemos,  pois,  a manuseá-los. 

Encontra-se,  por  exemplo,  em  um  deles, 
uma  informação  do  Juiz  municipal  de  Pi- 
tangui,  dando  uma  idéia  do  que  era  a la- 
voura canavieira,  quais  as  suas  dificuldades, 
nessa  região  banhada  pelos  rios  Paraopeba 
e Pará  e vizinha  do  São  Francisco,  possuin- 
do assim  esplêndidos  e fartos  elementos  na- 
turais, núncios  de  progresso  e abundância. 

Diz  aquele  magistrado  que  a introdução 
dos  arados  e mais  instrumentos  agrários,  o 
melhoramento  no  fabrico  das  produções  da 
cana  e sobretudo  mais  facilidade  nas  vias 
de  transporte  eram  talvez  os  únicos  meios 
de  fazer  prosperar  esse  ramo  da  indústria, 
que  lhe  parecia  esperançoso,  atenta  a ferti- 
lidade do  solo  e a habilidade  de  alguns  fa- 
zendeiros que  fabricavam,  apesar  do  mau 
sistema  usado;  açúcar  tão  bom  como  o me- 
lhor de  Campos  (46).  Haveria  alguma  gabo- 
lice nisso  ... 

Sobre  o estado  da  agricultura,  da  pecuá- 
ria e da  indústria  na  região  do  Rio  das  Ve- 
lhas, encontram-se  algumas  informações 
curiosas  num  ofício  do  engenheiro  civil  E. 
De  la  Martiniére,  datado  de  Ouro  Preto,  12 
de  setembro  de  1855. 

Leiamo-las  nas  próprias  palavras  de  seu 
autor  : «A  cultura  alternada  não  se  pratica 
em  parte  alguma,  e mesmo  não  é conhecida  : 
todo  o systema  actual  de  agricultura  pódc- 
se  dizer  que  consiste  em  destruir  sem  crear 
novos  elementos  de  produção  (47). 


(46)  Extracto  das  informações  prestadas  pelas 
Camaras  Municipaes,  in  Relatorio  que  ao  Illustris- 
simo  e Excellentissimo  Senhor  Doutor  Francisco 
Diogo  Pereira  de  Vasconcellos  ...  apresentou  ...  o 1* 
Vice-Presidente  Dezembargador  José  Lopes  da  Silva 
Vianna.  Ouro  Preto  1854.  Typograph-a  do  Bom 
Senso. 

(47)  Relatorio  que  á Assembléa  Legislativa 
Provincial  de  Minas  Geraes  apresentou  na  abertura 
da  sessão  ordinaria  de  1856  o Conselheiro  Herculano 
Ferreira  Penna,  Presidente  da  mesma  Província.  Ouro 
Preto  1856.  Typographia  do  Bom  Senso.  n.  5 (ane- 
xo), p.  10. 
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Dc  la  Martiniére,  em  seguida,  estende- 
se  em  considerações  sobre  a não  execução 
de  um  vasto  programa  de  instrução,  para 
adiante  precisar  : «Hoje  tanto  o grande  como 
o pequeno  proprietário  só  cultiva  o milho, 
café,  canna,  mandioca,  arroz,  algodão  e ta- 
baco; por  excepção  em  algumas  das  grandes 
fazendas  encontra-se  a cultura  do  trigo  e da 
batata.  Por  toda  a parte  encontra-se  a la- 
ranja, a banana,  a mamona,  o côco,  e a 
mostarda  e outras  hervas;  mas  em  pequena 
quantidade.  Os  productos  especiaes  que  se 
fabrica,  são  o assucar,  a agoardente  de  canna 
e de  goiaba,  as  farinhas  de  milho,  de  man- 
dioca e (em  poucos  lugares)  de  trigo,  os 
oleos  de  mamona  e de  côco,  o vinho  de  la- 
ranja, queijos,  marmellada,  goiabada  e mel. 

Quanto  a animaes,  ha  criação  de  caval- 
los,  bestas,  bois,  carneiros,  cabras  e porcos. 

Encontra-se  alguns  engenhos  de  serrar 
movidos  por  agoa,  alguns  cortumes  onde  se 
vendem  também  couros  seccos;  muitos  tea- 
res de  algodão  grosso  ...» 

Decaindo  cada  vez  mais  a mineração, 
tôdas  as  vistas  convergiam  para  a agricul- 
tura, base  sólida  sobre  que  se  assenta  a 
riqueza  pública,  dizia  o então  presidente  da 
província  (48). 

Não  é surpreendente  essa  linguagem  na 
pena  de  um  filho  das  Minas  Gerais  ? 

Têmpora  mutantur  et  nos  in  illis... 

Bem  é que  nestas  páginas,  ora  aqui  ora 
acolá,  fiquem  registradas  as  próprias  pala- 
vras dos  governantes  e administradores  de 
Minas,  não  só  porque  as  extraímos  de  do- 
cumentação oficial,  autêntica  e ilustrativa, 
como  porque,  através  delas,  vamos  acompa- 
nhando, de  alguma  maneira,  o desenvolvi- 
mento da  economia  mineira  e o pensamento 
dos  homens  públicos  sobre  essa  evolução 
difícil,  lenta,  precária. 

Sabemos  que  aumentava  sobretudo  o 
plantio  de  café,  algodão  e cana  de  açúcar. 

No  alto  sertão,  nas  regiões  marginais 
ou  visinhas  do  rio  Sao  Francisco,  ao  invés 


(48)  Relatorio  que  á Assembléa  Legislativa 
Provincial  de  Minas  Geraes  apresentou  no  acto  da 
abertura  da  sessão  extraordinária  de  1864  o doutor 
Lidelis  de  Andrade  Botelho,  quarto  vice-presidente 
da  mesma  Província.  Ouro  Preto  Typ.  do  Minas 
Geraes.  1864,  p.  13. 


de  açúcar,  fabricava-se  de  preferência  a 
rapadura. 

Possuímos  em  relação  a um  dos  prin- 
cipais municípios  dessa  zona,  senão  o prin- 
cipal, Januária,  alguns  dados  referentes  aos 
primórdios  do  último  quartel  do  século  XIX. 

Era  a cultura  da  cana  a atividade  pre- 
ferida dos  lavradores  locais;  açúcar  e aguar- 
dente só  se  produziam  para  o consumo  local, 
enquanto  a rapadura  fabricada  muito  além 
das  necessidades  locais,  era  enviada  para 
fora  da  província  (49). 

Cada  fábrica  exportava  ordinariamente 
de  5.000  a 30.000  rapaduras,  vendidas  de 
100  a 240  réis. 

Havia  uma  centena  de  engenhos,  na 
maioria  puxados  por  bois. 

Oliveira,  quase  no  outro  extremo,  ao 
sul,  já  fabricava  tecidos  de  algodão  e pos- 
suía, além  de  uma  fábrica  de  chapéus,  55 
engenhos  de  cana,  nos  quais  se  fazia  açúcar 
e aguardente.  Desses  engenhos,  eram  mo- 
vidos por  água  28  e por  bois  27  . 

Enquanto  a sedução  das  lavras  de  ouro 
e diamantes,  que  atraira  outrora  a popu- 
lação da  colônia  e até  de  alem  mar  para  a 
terra  de  Minas,  era  apontada,  em  relatório 
presidencial,  (50)  como  causa  de  seu  estado 
estacionário,  e enquanto  se  desenvolvia  a 
agricultura,  considerada  como  a principal 
e a verdadeira  atividade  a que  se  deviam 
dedicar  os  mineiros,  já  agora,  outras  ativi- 
dades iam  surgindo  e tomando  impulso,  tais 
como  a siderúrgica  (51). 

De  seu  lado,  a cana  ia  fazendo  a sua 
aparição,  desenvolvendo-se  mais  ou  menos 
rapidamente  em  outras  regiões.  Novas  re- 


(49)  Relatorio  apresentado  á Assembléa  Le- 
gislativa da  Província  de  Minas  Geraes  na  sessão 
extraordinária  de  2 de  maio  de  1871  pelo  Presi- 
dente o Illmo.  e Exm.  Sr.  Doutor  Antonio  Luiz 
Affonso  de  Carvalho.  Ouro  Preto  Typographia  de 
J.  F.  de  Paula  Castro  1871,  p.  111. 

(50) '  Relatorio  que  á Assembléa  Legislativa 
Provincial  de  Minas  Geraes  apresentou  na  sessão 
ordinaria  de  1873  o Presidente  da  Província  Venan- 
cio  José  de  Oliveira  Lisboa.  Ouro  Preto,  Typogra- 
phia de  J.  F.  de  Paula  Castro.  1873,  p.  20. 

(51)  Relatorio  com  que  o Exm.  Sr.  Senador 
Joaquim  Floriano  de  Godoy  no  dia  15  de  janeiro 
d«*  1873  passou  a adrhinistração  da  Província  de  Mi- 
nas Geraes  ...  Ouro  Preto.  1873., 
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giões  ferazes  iam  progredindo,  aumentando 
as  suas  culturas,  ou  revelando  as  suas  imen- 
sas possibilidades,  iam-se  incorporando  à 
porte  já  aproveitada,  embora  em  diminuta 
escala  em  face  do  tamanho  da  província 
até  certo  ponto  devido  à sua  população  ainda 
relativamente  escassa. 

Percorrendo  as  bacias  dos  rios  Gravata, 
que  desagua  no  Arassuai,  Setúbal,  também 
afluente  daquele,  e Piahui,  que,  nascendo  na 
Serra  das  Esmeraldas,  se  vai  lançar  na  mar- 
gem direita  do  Jequitinhonha,  bacias  que  se 
prendem  pela  Capelinha  e pelo  Alto  dos  Bois 
aos  terrenos  então  virgens  dos  rios  Sassui  e 
São  Felix,  um  administrador  teve  a impres- 
são de  que  podiam  rivalizar  com  a terra  da 
promissão  ... 

É que  via  a cana  de  açúcar  desenvol- 
ver-se naquele  trecho  da  província  mineira 
«como  nas  melhores  e tão  afamadas  terras 
do  littoral  da  Bahia  e Pernambuco»  (52), 
enquanto  o algodão  dava  em  quase  toda 
a parte  e o milho  produzia  uma  média  de 
150  a 200  por  1.  Vale,  entretanto,  salien- 
tar que  Rebelo  Horta  não  deixava  de  pin- 
gar nesse  risonho  quadro  umas  tintas  es- 
curas, dizendo  que  havia  sêca  — não  obs- 
tante o gado  estava  gordo  e sadio  — e não 
se  via  progresso;  a dez  ou  quinze  léguas 
desses  celeiros  grassava  a fome  e não  havia 
colonos. 

Porque  ? — indagava. 

Não  ha  meios  de  comunicação  ! — ex- 
clamava, respondendo  à sua  própria  per- 
gunta. Sempre  a indefectível,  a geral,  a opres- 
sora falta  de  transportes  a esmagar  a pro- 
víncia, a tolher-lhe  os  movimentos,  a impe- 
dir-lhe a marcha  para  a frente,  a estagna-la 
num  marasmo  que  virá  até  a república,  que 
prosseguirá  com  a república,  até  que  a voz 
de  João  Pinheiro  começará  a clamar  que 
Minas  era  um  povo  que  se  levantava  ... 

Enquanto  não  chegava  essa  hora^  com 
o crescimento  vegetativo  da  população  da 
província  cresciam  as  suas  atividades  agríco- 
las, aumentavam  as  suas  forças  econômicas. 


(52)  Relatorio  apresentado  á Assemblea  Le- 
gislativa Provincial  de  Minas  Geraes,  na  abertura  da 
2'*  sessão  da  22*  Legislatura,  a 15  de  Outubro  de 
1879,  Pelo  Illm.  e Em.  Sr.  Dr.  Manoel  Josê  Gomes 
Rebeílo  Horta.  Presidente  da  mesma  Província.  Ouro 
Preto.  Typographia  da  Actualidade.  1879,  p-  47. 
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Anos  depois,  o deputado  Manuel  Ful- 
gêncio  diria  que  Minas  era  uma  província 
eminentemente  agrícola  (53). 

Gomo  vê  o leitor,  uma  variante  ou  an- 
tecipação do  célebre  conceito  que  condenava 
o Brasil  a ser  um  país  essencialinente 
agrícola ... 

Seja  como  for,  estamos  longe  daquela 
época  em  que  o ouro  acendia  nas  imagina- 
ções um  extranho  fulgor  e as  povoava  de 
ambições  c desvarios. 

Nao  era  mais  o metal  cobiçado,  louro  e 
refulgente,  que  resplandecia  nas  areias  dos 
córregos,  ou  surdia  do  seio  opulento  da  mon- 
tanha como  a concretização  de  lendas  anti- 
gas e perturbadoras. 

Eram  agora  os  canaviais  verdejantes, 
que  balouçavam  ao  vento  como  baionetas  de 
um  exército  vegetal  interminável. 

Era  o grão  rubro  do  café,  gotejando 
como  se  fôra  sangue  a cair  dos  arbustos 
exóticos  que  se  apossavam  da  terra  até  o 
esgotamento. 

Era  o algodão  alvejando  ali  onde  ou- 
trora  espessas  matas  virgens  denunciavam  a 
ausência  do  homem  civilizado... 

Minas  partia  para  novos  destinos,  tran- 
quilamente, sem  pressa,  como  que  indecisa. 

Na  realidade,  era  uma  contingência  a 
que  se  curvava,  enquanto  não  chegava  a fase 
siderúrgica,  a fase  da  indústria  de  base,  da 
grande  indústria,  que  é ainda  hoje  a suprema 
aspiração,  a máxima  necessidade  de  nossa 
pátria,  no  anceio  de  libertação  econômica. 

Minas,  a terra  do  ouro,  das  esmeraldas, 
das  pedras  incrustadas  em  montanhas  rebri- 
lhantes, tanto  decaira...  Ela,  que  fôra  a 
morada  das  lendas,  a gleba  sonhada  dos 
estrangeiros,  que  chegavam  em  caravelas 
de  longcs  terras,  era  agora,  na  opinião  de 
seus  filhos,  eminentemente  agrícola. 

Quando  os  portugueses  estavam  deses- 
perançados quase  de  encontrar  os  metais  e 
as  pedras  que  procuravam,  diziam  pela  voz 
de  um  administrador  esclarecido  ou  tímido, 
que  o pau  brasil  e o açúcar  eram  as  verda- 
deiras riquezas  da  colônia. 

(53)  Annaes  da  Assemblea  Provincial  de  Minas 
Geraes  Primeiro  Anno  da  Vigésima  quinta  legisla- 
tura Sessão  de  1884.  Ouro  Preto.  Typographia  do 
Liberal-Mineiro.  1884,  p.  213. 
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Descoberto  o ouro,  devassados  os  escon- 
derijos das  pedras  cintilantes  e coloridas, 
explorada  a superfície  dessa  terra  que  tanto 
se  escondera  do  alienígena,  os  descendentes 
daqueles  que  as  descobriram  proclamavam 
que  as  verdadeiras  riquezas  das  Minas  Ge- 
rais eram  a cana,  o café,  o algodão,  em  suma 
as  plantas  que  o homem  plantou,  os  frutos 
que  elas  dão  ... 

EXPORTAÇÃO 

É provavelmente  impossível  averiguar 
exatamente  o ano  em  que  Minas  exportou 
pela  primeira  vez  açúcar  para  as  províncias 
visinhas. 

As  primeiras  quantidades  desse  produto 
saidas  da  ferra  mineira  para  municípios  vi- 
si nhos  da  Bahia,  Rio,  etc.  constituíam,  se- 
gundo é de  crer,  exportações  invisíveis,  isto 
é,  pequenos  volumes  que  não  deixavam  traço 
nem  memória,  eram  possivelmente  clandes- 
tinos, não  pagavam  tributo. 

Conhecemos,  porém,  dados  parciais  refe- 
rentes a 1839. 

Neste  ano,  as  recebedorias  provinciais 
passaram  a organizar  mapas  de  exportação. 

Os  primeiros  resultados  dessa  medida 
foram  incluídos  na  fala  de  1840  de  Bernardo 
Jacinto  da  Veiga;  dizem  respeito  tão  somente 
ao  segundo  semestre  do  ano  anterior  e ex- 
cluem três  recebedorias.  Segundo  esses  núme- 
ros incompletos,  Minas,  na  primeira  metade 
de  1839,  exportou  2.938  arrobas  ou  seja 
41.070  quilos  e 7.282  rapaduras  (54). 

Na  fala  dirigida  no  ano  seguinte  aos 
deputados  provinciais,  figura,  no  mapa  dos 
gêneros  exportados  pelas  recebedorias  de 
Minas  no  ano  financeiro  de  1839  a 1840,  um 
dado  completo,  pelo  qual  se  verifica  que,  de 
1-  de  julho  de  1839  a 30  de  junho  de  1840, 
a província  exportou  5.890  arrobas  (35.340 
quilos)  e 9.910  rapaduras. 

No  ano  financeiro  de  1812  a 1843,  Minas 
exportou  2007  arrobas  de  açúcar  e 4.195 


(54)  Falia  dirigida  á Assemblèa  Legislativa 
Piovindal  de  Minas  Geraes,  na  Sessão  ordinaria  do 
anno  de  1840,  pelo  Presidente  da  Província  Bernardo 
Jacintho  da  Veiga.  Ouro  Preto.  Typografia  do  Cor- 
reio de  Minas,  1840,  mapa  n.  15. 
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rapaduras,  no  valor,  respectivamente,  de 
90$315  e 5$034  (55). 

Dois  anos  depois,  isto  é,  no  ano  finan- 
ceiro 1844-1845,  a exportação  de  açúcar  mi- 
neiro para  as  províncias  visinhas  excedeu 
um  pouco  de  7085  arrobas  (56). 

Poucas  e incompletas  são  as  estatísticas 
que  se  pode  obter  sobre  a exportação  de 
Minas;  não  havia  regularidade  no  serviço. 
Depois  daquelas,  encontramos  a seguinte 
referência  à exportação  de  açúcar,  no  pe- 
ríodo de  julho  de  1848  a fevereiro  do  ano 
seguinte,  pelas  recebedorias  do  Paraibuna, 
Ericcira,  Mar  de  Espanha,  Sapucaia,  Porto 
Novo  e Velho  do  Cunha,  Barra  da  Pomba, 


(55)  Falia  dirigida  à Assemblèa  Legislativa 
Provincial  de  Minas  Geraes,  na  abertura  da  sessão 
ordinaria  do  anno  de  1844,  pelo  Presidente  da 
Província  Francisco  José  de  Souza  Soares  d’Andréa. 
Rio  de  Janeiro.  Typ.  Imp.  E.  Const.  de  J.  Villenéuve 
E Comp.,  1844  (anexo  n.  18). 

(56)  Falia  dirigida  á Assemblèa  Legislativa 
Provincial  de  Minas  Geraes  na  sessão  ordinaria  do 
anno  de  1846,  pelo,  Presidente  da  Província  Quinti- 
liano  José  da  Silva.  Ouro  Preto.  Typ.  Imparcial  de 
B.  X.  Pinto  de  Sousa.  1846.  n.  29  (anexo). 
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Rio  Pardo  e Morrinhos : 468  arrobas  de 
açúcar  e 42.342  rapaduras  (57). 

Apesar  da  precariedade  das  fontes  de 


informação,  a que  acima  aludimos,  Rodolfo 
Jacob,  cm  «Minas  Geraes  no  XX''  século», 
estampa  o seguinte  quadro  : 


EXPORTAÇÃO  DE  ASSUCAR  DE  CANNA  EM  MINAS  DE  1842  A 1906 

(Em  kilogrammas)  (58) 


An  nos 

Kilogrammas 

1842-43  

30.105 

1844-45  

106.275 

1849-50  

23.985 

1850-51  

108.300 

1851-52  

232.950 

1852-53  

179.355 

1853-54  

203.880 

1854-55  

188.970 

1855-56  

— 

1856-57  

38.650 

1857-58  

52.125 

1858-59  

59.625 

1859-60  

77.130 

1860-61  

36.000 

1864-65  

273.480 

1865-66  

155.122 

1866-67  

98 . 670 

1867-68  

1 102.825 

Annos 

1 

Kilogrammas 

1868-69  

280.655 

1869-70  

744.420 

1870-71  

210.825 

1871-72  

80 . 768 

1872-73  

64.495 

1873-74  

62.468 

1874-75  

48.255 

1875-76  ...'.. 

36.525 

1876-77  

22.414 

1877-78  

43.001 

1878-79  

35.909 

1879-80  

90.850 

1885-86  

665.646 

1886  87  

1.513.286 

1900  

74.480 

1904  

91.489 

1905  

164.548 

1906  

256.607 

Não  nos  diz  o escritor  se  esse  quadro 
foi  organizado  por  ele  e,  nesse  caso,  a fonte 
ou  fontes  de  que  se  valeu,  ou  se  o tians- 
creveu  de  alguma  publicação  ou  de  manus- 
crito inédito. 

Queremos,  entretanto,  chamar  a a tenção 

(57)  Relatorio  do  Presidente  da  Província  de 
Minas  Geraes  o Illmo.  e Exmo.  Dr.  Alexandre  Joa- 
quim de  Sequeira.  Na  abertura  da  sessão  ordinaria 
da  Assemblea  Legislativa  Provincial  No  dia  3 de 
maio  de  1850.  Ouro  Preto  Na  Typographia  Social 
1850,  p.  16. 

(58)  Vol.  I,  62. 


do  leitor  para  o fato  de  que  os  números 
relativos  aos  dois  primeiros  anos,  isto  é, 
1842-43  e 1844-45,  coincidem  com  os  que 
encontramos  nas  falas  presidenciais,  respec- 
tivamente, de  1841  e 1846. 

Em  face  dos  dados  que  aqui  citamos, 
não  pode  sofrer  dúvida  que,  pelo  menos, 
desde  os  primórdios  da  vida  constitucional 
da  província  de  Minas,  se  exportava  açúcar 
para  outros  pontos  do  Brasil. 

O livro  daquele  erudito  ainda  nos  dá  a 
conhecer  a exportação  de  rapaduras  e de 
aguardente,  a partir  de  1812  e 1876,  respec- 
tivamente, nos  quadros  que  damos  a seguir: 
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EXPORTAÇÃO  DE  RAPADURAS  EM  MINAS  DE  1842  A 1907 


Annos 

Rapaduras 

Annos 

1 

1 

Rapaduras 

Annos 

Rapaduras 

1842-43  

-j 

4.195 

1 

• 

| 1868-69  

185.036 

1888  

103.819 

1844-45 

1.414 

| 1869-70  

108.519 

i 

l 

Kilogrs. 

1849-50  . 

77.806 

i 1870-71  

139.771 

| 1891  

188.950 

1850-51 

77.780 

i 1871-72  

151.615 

j 1892  

141.759 
79 . 288 

1851-52  . . . . ' 

121.933  | 

126.792  - 

j 1872-73  

78.830 

| 1893  

1852-53  ...... 

[ 1873-74  

204.870 

! 1894  

67.885 

1853-54  

90.285  1 

| 1874-75  

114.594 

j 1805  

492.516 

1854-55  

163.973 

í 1875-76  

91.129 

1897  

227.162 

1855-56  

87.042 

| 1876-77  

37.218 

1898  

190.114 

1856-57  

17.465 

! 1877-78  

199.959 

1899  

335.526 

1857-58  

39.531 

| 1878-79  

153.848 

1900  

608.333 

1858-59  ...... 

39.145 

1 1879-80  

185.098 

1901  

557.642 

1859-60  

59.548 

1880-81  

96.492 

1902  

432.719 

1860-61 

365 

1881-82  

. 204.675 

1903  

642 . 742 

1864-65  

98.532 

1882-83  

221.333 

1904  

671.556 

1865-66  

94.229 

1883-84  

239.488 

1905  

820.405 

1866-67  

128.159 

1885-86  

118.374 

1906  

654.540 

1867-68  

185.555 

1886-87  

224.416 

j 19O-7  

450.865 

EXPORTAÇÃO  DE  AGUARDENTE  EM  MINAS  DE  1876  A 1906 


Annos 

Litros 

1 

Annos 

Kilogrammas 

1876-77  

28.371  | 

1891  

97.242 

1877-78  

38.169  | 

1892  

251.253 

1878-79  

46.606 

1893  

378.164 

1879-80  

52.713  | 

1894  

85.662 

1880-81  

47.066 

1895  

127.959 

1881-82  

64.520 

1897  

369.292 

1882-83  

44.311 

1898  

99.568 

1883-84  

133.411  j 

1900  

102.564 

1885-86  

85.001  | 

1904  

148.683 

1886-87  

144.036 

1905  

370.140 

1888  

269.965  | 

1 

1906  

645.854 

Com  os  dados  daquele  quadro  pode-se 
tirar  a conclusão  de  que  Minas,  desde  1842- 
1843  até  1872-1873,  exportava  uma  média 
anual  de  umas  10.147  arrobas  dé  açúcar. 

No  entanto,  o deputado  provincial  Ba- 
tista Pinto,  discursando  na  Assembléia  Le- 


gislativa Provincial,  depois  de  dizer  que 
Minas  era  «fértil,  prodigiosamente  fértil,  não 
só  em  productos  naturaes,  mas  ainda  em  pro- 
ductos  estrangeiros;  em  todos  os  seus  muni- 
cípios dà  muito  bem  o café,  o algodão,  a 
canna,  todos  estes  generos  que  podião  enri- 
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quecel-a»,  exclama : «Entretanto,  nós  não 
exportamos  uma  arroba  de  assucar,  um  litro 
dc  aguardente;  não  exportamos,  por  assim 
dizer,  senão  algum  café  d’esses  ricos  muni- 
cípios da  matta,  que  estão  mais  em  contacto 
com  a província  do  Rio  de  Janeiro,  e mais 
proximos  do  mercado  da  Côrte.  A razão  de 
tudo  isto  é a falta  de  estradas;  não  vale  a 
pena  cultivar  esses  generos,  porque  a des- 
peza  do  transporte  absorve  todo  o preço 
que  elles  alcanção»  (59). 

0 representante  do  povo,  insistindo  na 
questão  da  falta  de  transporte,  chega  a dizer 
que  Minas  precisa  mais  de  estradas  do  que 
de  instrução  pública. 

Voltemos,  porém,  ao  nosso  assunto. 

De  qualquer  forma,  não  há  dúvida  de 
que  era  pequena  a exportação  de  açúcar 
fabricado  em  Minas. 

É ainda  naquela  publicação  oficial  que 
encontramos,  anos  mais  tarde,  uma  referên- 
cia que,  retificando  em  parte,  o asserto  ra- 
dical de  Batista  Pinto,  retrata  melhor  a si- 


(59)  Annaes  da  Assembléa  Legislativa  Provin- 
cial de  Minas  Geraes  Anno  segundo  da  19'7  Legis- 
latura. Ouro  Preto.  1875,  p.  10. 


tuação  real  da  industria  açucareira  da  pro- 
víncia nas  suas  relações  com  as  visinhas. 

Queremos  referir-nos  a uma  declaração 
do  deputado  provincial  Barbosa  da  Silva, 
quando  se  debatia  na  Assembléia  o projeto 
de  orçamento  do  ano  financeiro  1886-1887. 

Examinando  uma  emenda  que  isentava 
o açúcar  exportado  e elevava  a 33  réis  a 
taxa  do  importado,  disse  aquele  represen- 
tante do  povo  mineiro  ser  inofensiva  a pri- 
meira parte  porque  «não  temos  exportação 
do  assucar»  (60).  As  tabelas  de  arrecadação 
de  impostos  de  3 e 6 % mencionavam  a úl- 
tima arrecadação,  do  imposto  sobre  açúcar, 
apenas  de  635$095,  no  exercício  dc  1879  a 
1880.  Daí  em  diante,  ficou  isento  de  qualquer 
tributo,  até  que  no  ano  em  curso,  isto  é, 
1885,  foi  tributado. 

A outra  parte,  também  a considerou 
inofensiva  o deputado  Barbosa  da  Silva, 
porque  a produção  de  Minas  era  quase  sufi- 
ciente para  o consumo;  se  havia  importação, 
era  insignificante. 

(Continua) 


(60)  Annaes  da  Assemblea  Legislativa  Pro- 
vincial de  Minas  Geraes  Segundo  Anno  da  Vigésima 
Quinta  Legislatura  Sessão  de  1885.  Ouro  Preto. 
Typographia  do  Liberal  Mineiro.  1885;  p.  157. 
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A ASSISTÊNCIA  MÉDICO-HOSPITALAR 
ENTRE  FORNECEDORES  DE  CANA  DA  BAHIA 

José  Leite 

Médico  do  I.A. A. 


Mercê  de  relativa  concentração  de  fa- 
zendas canavieiras,  seguindo  idêntico  crité- 
rio de  agrupamento  das  usinas  de  açúcar 
ao  redor  do  núcleo  Santo  Amaro,  o equa- 
cionamento  de  um  plano  assistencial  para 
os  fornecedores  de  cana  da  Bahia  apresenta 
mutatis  mutandis  as  mesmas  facilidades  da 
planície  campista.  Aí  conspira  a geografia 
como  elemento  fortemente  favorável  a uma 
visão  compreensiva  do  problema  médico- 
hospitalar,  sugerindo  fácil  e rápida  execução 
do  esquema  esboçado.  Facilidade  e rapidez 
de  resto,  ainda  mais  favorecidas  pela  con- 
centração do  elemento  humano  de  ramo 
produtivo  homogêneo.  Com  efeito,  das  15 
usinas  bahianas,  que  moeram  na  safra  51/52, 
10  estão  em  Santo  Amaro  e as  5 restantes 
situam-se  pràticamente  na  órbita  de  influên- 
cia do  grande  município  açucareiro.  Duas 
únicas  hipóteses  despontam,  à consideração 
de  um  plano  assistencial,  na  base  de  ser- 
viço médico-hospitalar  autônomo  por  parte 
dos  fornecedores  : uma  organização  servin- 
do aos  fornecedores  de  Santo  Amaro;  outra, 
destinada  aos  fornecedores  das  usinas  sedia- 
das em  S.  Francisco  do  Conde,  S.  Sebastião 
do  Passé  e Cachoeira.  Em  torno  das  possi- 
bilidades de  sobrevivência  das  duas  orga- 
nizações, alinharemos  aqui  algumas  consi- 
derações. 

Histórico  — Antes  de  abordarmos  a 
questão  da  sobrevivência  de  um  ou  dois 
serviços  assistenciais,  será  oportuno  lembrar 
os  esforços  do  I.  A.  A.  e do  Sr.  Lima  Tei- 
xeira, desde  1947  para  que  o homem  da  la- 
voura de  cana  tivesse  melhoradas  suas  con- 
dições de  vida.  Saindo  à publicidade  em  . . 
1943,  a Resolução  n?  58/43  só  agora  vê 
seus  propósitos,  na  parte  de  assistência  mé- 
dico-social em  termos  de  realidade.  Desde  o 
discurso  do  então  deputado  Lima  Teixeira, 
em  22/8/47,  na  Assembléia  Legislativa  da 
Bahia,  vem  o I.  A.  A.  lutando  no  sentido  de 
levar  à prática  um  plano  assistencial  para 
o trabalhador  canavieiro  da  Bahia.  Naquele 


mesmo  ano  de  1947,  elaborava  o Sr.  Nelson 
Coutinho  amplo  relatório  à Presidência  do 

I.  A.  Á.,  no  qual  estabelecia  em  bases  firmes 
e exequíveis  uma  Fundação,  dirigida  por 
usineiros  e fornecedores,  com  a assistência 
de  órgãos  de  classe  operários  e de  represen- 
tantes do  I.  A.  A.  Nada  obstante  os  esforços 
do  I.  A.  A.,  como  o demonstram  cinco  pare- 
ceres da  antiga  Secção  de  Assistência  à Pro- 
dução e volumosa  correspondência  do  «dos- 
sier» da  atual  Divisão  de  Assistência  à Pro- 
dução, surgiu  sério  impasse  entre  usineiros  e 
fornecedores,  ante  a exigência  dos  primei- 
ros no  tocante  à majoridade  de  votos  no 
Conselho  Diretor,  sob  a alegação  de  maior 
contribuição  financeira  para  a Fundação. 
Seis  anos  após,  entendem  os  fornecedores 
baianos  ser  possível  a solução  autônoma  do 
problema,  entrando  em  contacto  com  os 
órgãos  técnicos  do  I.  A.  A.  para  o enquadra- 
mento do  plano  correspondente.  Nessa  ordem 
de  idéias  é que  se  encaminha  o presente  es- 
forço, rigorosamente  delimitado  pelo  crité- 
rio do  conhecimento  prévio  das  possibili- 
dades e da  realidade,  em  última  análise,  do 
terreno. 

Itens  básicos  do  planejamento  — Antes 
de  discutirmos  as  possibilidades  de  co-exis- 
tência  de  dois  serviços  médicos  entre  for- 
necedores, impõe-se  apreciar  7 itens  que 
consideramos  essenciais  ao  esboço  do  plano  : 

1.  Aquisição  do  terreno. 

2.  Custo  de  construção  do  ambula- 
tório. 

3.  Idem  da  instalação. 

4.  Idem  da  manutenção. 

5 . Localização. 

6.  Massa  sobre  que  vai  operar  o am- 
bulatório. 

7.  Problemas  de  internação. 

1.  Aquisição  de  terreno  — Não  cre- 
mos seja  difícil  a aquisição  de  uma  boa 
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área  na  cidade  de  Santo  Amaro  da  Purifi- 
cação para  nela  ser  construído  o ambula- 
tório. Em  três  circunstâncias,  poderia  o ter- 
reno nada  custar,  seja  por  doação  por  parte 
de  um  fornecedor,  por  parte  da  Prefeitura 
local  ou  pela  Santa  Casa  de  Misericórdia, 
que,  aliás  já  fêz  uma  oferta.  Nessa  última 
hipótese,  os  fornecedores  construiriam  sua 
unidade  médico-social,  em  caráter  autô- 
nomo, articulando-se  com  a direção  da  Santa 
Casa  no  tocante  às  internações.  Na  eventua- 
lidade, de  compra,  cremos  que  a área  exi- 
gida, prevista  inclusive  a expansão  futura 
do  ambulatório,  não  poderia  custar  mais  de 
Gr$  100.000,00. 

2.  Custo  de  construção  do  ambulató- 
rio — Para  o Ambulatório-padrão  de  Cam- 
pos, o Sr.  Hamilton  Nogueira,  do  S.  T.  I., 
elaborou  um  projeto,  com  acurado  estudo 
do  custo  de  construção,  o qual  está  corres- 
pondendo, à medida  que  as  obras  avançam, 
às  estimativas  realizadas.  Cada  unidade  de- 
verá sair  pronta  por  Cr$  225.000,00,  cons- 
tando de  9 peças : varanda-corredor,  sala 
de  espera  de  6 x 6 m.,  consultório,  salas  de 
curativos  e de  triagem,  gabinete  dentário, 
todos  de  3m.  x 4,5m. ; há  ainda  gabinete 
sanitário,  despensa  e copa.  Com  o aumento 
da  mão  de  obra  e do  material  de  construção, 
é possível  estimar  que  uma  unidade,  naque- 
les moldes,  poderia  ser  levantada  no  inte- 
rior baiano,  dentro  de  um  ano,  por  Cr$  . . 
300.000,00. 

3 . Instalação  — Para  que  tivéssemos 
uma  idéia  exata  do  custo  de  instalação  de 
um  ambulatório-modêlo,  dirigimo-nos  a uma 
das  grandes  firmas  especializadas  no  país, 
Companhia  Importadora  e Exportadora  Bra- 
sil-América, solicitando-lhe  orçamento  de 
equipamento  clínico,  cirúrgico,  dentário  e 
radiológicô,  além  de  mobiliário  das  salas 
médicas.  O global  é de  Cr$  182.781,00,  abar- 
cando um  equipamento  para  funcionamento 
cem  por  cento  de  uma  unidade  médico-so- 
cial. Levando  em  consideração  as  exigências 
da  rotina  ambulatorial  no  interior  do  país, 
o orçamento  em  tela  poderá  sofrer  redução, 
desde  que  não  sejam  considerados  essenciais 
certos  aparelhos,  cujo  manejo  e interpreta- 
ção de  resultados  implicam  em  perda  de 
tempo,  escasso  para  o atendimento  de  gran- 
de massa  de  doentes  no  interior,  ao  contrá- 
rio do  que  acontece  nos  centros  universitá- 


rios, com  as  vantagens  do  pessoal  especiali- 
zado c respectiva  drenagem  de  pacientes. 
Assim,  aparelhos  de  pressão  venosa,  oscilò- 
rnctros,  sondas  de  Einhorn,  equipos  para 
aerosol,  oftalmoscópios,  aparelhos  para 
transfusão  e outros  itens,  se  bem  que  inte- 
grados na  rotina  clinica  moderna,  poderão 
ser  dispensados  face  às  exigências  do  atendi- 
mento imediato  dos  doentes  do  ambulatório. 
A exclusão  da  aparelhagem  em  tela  represen- 
taria Cr$  10.337.00.  E se  decidida  a mon- 
tagem do  aparêlho  de  raios  X para  fase 
ulterior,  as  instalações  técnicas  do  ambula- 
tório ficariam  por  Cr$  112.144,00,  majo- 
rados de  10  % à conta  de  seguros,  fretes 
marítimo,  fluvial  ou  rodoviário.  Quanto  ao 
mobiliário  da  parte  administrativa,  não 
cremos  que  exceda  de  Cr$  30.000,00,  sobre- 
tudo se  fôr  de  confecção  local.  Na  hipótese 
de  congregarem-se  os  fornecedores  numa 
solução  única  para  o problema  do  ambula- 
tório, contariam  com  disponibilidades  totais, 
acumuladas  desde  1943/44  a 1951/52,  no 
valor  de  Cr$  719.150,00.  Construindo  e ins- 
talando uin  ambulatório,  de  equipamento 
completo,  despenderiam  Cr$  482.781,00;  com 
as  reduções  sugeridas,  as  despesas  ficariam 
em  Cr$  412.050,00. 

4.  Manutenção  — A fim  de  estabelecer 
uma  estimativa  das  despesas  de  manutenção, 
escolhemos  24  usinas  de  Pernambuco  e Bahia, 
de  produção  entre  70  e 140  mil  sacos  de 
açúcar  e cujas  prestações  da  conta  «Assis- 
tência Social»  foram  cuidadosamente  anali- 
zadas  na  parte  referente  aos  gastos  com 
ambulatório  : pessoal  técnico  e accessório, 
medicamentos  e material  clínico  e cirúrgico 
(desgaste).  O período  estudado  foi  o das 
safras  48/49  e 49/50,  sendo  escolhidas  na 
Bahia  8 fábricas  de  produção  entre  77  e 140 
mil  sacas  e 16  em  Pernambuco,  de  produção 
entre  70  e 140  mil  sacos  de  açúcar.  As  con- 
dições geo-econômicas  e nosológicas  são  prà- 
ticamentc  as  mesmas,  nos  dois  Estados,  o que 
facilita  a estandardização  do  cálculo.  A mé- 
dia de  despesas  encontradas  foi  de  Cr$  . . . 
135.000,00  anuais,  abrangendo  honorários 
médicos,  dentistas  avulsos,  enfermeiros,  me- 
dicamentos e depreciação  do  material  de 
clínica  médica  e pequena  cirurgia,  bem  como 
substituições  e consertos  eventuais  do  mes- 
mo. Na  base  de  uma  solução  unitária,  os 
fornecedores  baianos  têm  uma  média  trienal 
de  arrecadação  dos  10  G da  taxa  de  Cr$  1.00 
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por  tonelada  de  cana  fornecida  no  valor  de 
Cr$  70 . 266,20  (base:  safras  49/50,  50/51  e 
51/52);  desde  que  haja  igual  contribuição 
do  I.  A.  A.,  há  margem  para  fazer  face  às 
despesas  previstas,  desde  que  não  decaia  o 
fornecimento  de  cana,  o que  não  parece  pos- 
sível nesses  próximos  anos.  Mesmo  assim, 
o critério  na  aplicação  das  disponibilidades 
para  manutenção  deverá  ser  rigoroso,  pois 
com  o crescente  aumento  de  todas  as  utili- 
dades e dos  salários,  poderá  a previsão  ex- 
posta revelar-se  superada,  dentro  de  pouco 
tempo. 

5 .  Localização  .—  Enveredando  cada  vez 
mais  pela  trilha  tecnológica,  a medicina  mo- 
derna não  pode  distanciar-se  das  facilidades 
conseguidas  pelo  desenvolvimento  científico. 
Instalar  unia  unidade  médico-social  longe 
das  vantagens  propiciadas  pela  civilização 
é o mesmo  que  condená-la  ao  fracasso  ou, 
pelo  menos,  ao  mais  baixo'  rendimento.  Des- 
de a seleção  do  terreno,  em  que  entram  em 
conta  a topografia,  a urbanização,  a área 
suficiente  para  ampliação  futura,  a facili- 
dade de  acesso  e de  articulação  com  os  meios 
de  transporte  disponíveis,  a ausência  de  ruí- 
dos, poeiras,  gases  nocivos,  fuligem,  insetos, 
até  à rotação  do  prédio  em  função  da  orien- 
tação solar  e dos  ventos  dominantes  favo- 
ráveis, além  de  peculiaridades  do  clima  local, 
o problema  de  localização  estratégica  da 
unidade  projetada  levará  em  conta  a insola- 
ção em  calorias-quilo  ou  calorias-hora  a 
adução  da  água  encanada  e drenagem  dos 
produtos  residuais,  a proximidade  de  redes 
elétrica  para  iluminação  e fôrça  (autocla- 
ves,  raios  X),  redes  de  esgoto,  de  hospital 
próximo,  para  complementação  imediata  do 
socorro  de  urgência,  de  médicos  especialis- 
tas e de  comércio  farmacêutico  desenvolvido. 
Entre  os  fornecedores  baianos,  foi  levantada 
a hipótese  de  sediar  o ambulatório  em  Ja- 
cuípe,  o que  representaria  contrasenso  mercê 
mesmo  dos  fatores  acima  enfileirados,  na 
maior  parte  presentes  em  Santo  Amaro  e 
toalmente  ausentes  em  Jacuípe.  Aliás,  o bom 
senso  dos  fornecedores  santamarenses  evi- 
denciou-se, nessa  oportunidade,  quando  da 
realização  de  um  inquérito  promovido  pelo 
I.  A.  A.  entre  181  fornecedores  daquele  muni- 
cípio sôbre  a (localização  do  ambulatório  : 
156  (84,7  %)  optaram  por  Santo  Amaro,  21 
(11,5%)  preferiram  Jacuípe  e 7 (3,8%) 
mostraram-se  indiferentes. 


6.  Massa  — De  acordo  com  dados  da 
Divisão  de  Assistência  à Produção,  642  for- 
necedores de  cana  entregaram  matéria  pri- 
ma, na  safra  50/51,  às  15  usinas  baianas. 
Estabelecendo  como  5 o componente  familial 
daqueles  642  indivíduos,  teremos  3.210  pes- 
soas. O pressuposto  é de  que  o percentual 
de  solteiros  é baixo,  no  interior  e nas  con- 
dições econômicas  de  fornecedor.  Ora,  como 
a incidência  standard  internacional  de  doen- 
ças clínicas  e cirúrgicas  numa  comunidade 
é de  5 %,  poderemos,  para  maior  exatidão 
do  cálculo,  dobrar  a cifra,  tendo  em  conta 
a realidade  nosológica  do  nosso  interior,  isto 
é,  321  indivíduos  procurando  mensalmente 
os  serviços  do  ambulatório,  ou  uma  frequên- 
cia anual  de  3.852  pessoas.  Analizando  pres- 
tações de  contas  das  usinas  do  nordeste,  en- 
contramos uns  dados  na  Usina  Cucaú,  de 
Pernambuco,  os  quais  servem  muito  bem 
para  estudo  comparativo  e analogia  de  cál- 
culo, no  caso  em  tela.  Tratam-se  de  despe- 
sas de  medicamentos  e correlato  número 
de  beneficiários,  na  safra  46/47  : Cr$  .... 
742.588,20  para  8.000  pessoas  (operários 
industriais  e agrícolas  e respectivas  famílias, 
ou  um  «per  capita»  anual  de  Cr$  9,30.  Se 
aplicarmos  o cálculo  ao  disponível  provável 
do  futuro  ambulatório  (Cr$  70.000,00  dos 
fornecedores  e Cr$  70.000,00  do  I.  A.  A.  — 
verbas  de  manutenção)  teríamos  um  «per 
capita»  anual  de  medicamentos  de  Cr$  36,40 
em  função  de  3.852  frequências.  O que  vem 
demonstrar  que,  mesmo  com  o desnível  de 
custo  de  vida  entre  46/47  e 52/53,  há  possi- 
bilidades de  aquisição  de  medicamentos, 
pagamento  de  vencimentos  de  médico  e en- 
fermeiro, em  suma,  que  o ambulatório  pode 
operar  sôbre  a massa,  espalhada  no  seu 
âmbito  de  ação.  Despesas,  de  resto,  que  po- 
derão sofrer  redução,  se  a função  meramen- 
te  curativa  da  unidade  projetada  fòr  atenua- 
da pelas  tarefas  'educativas  e profiláticas. 

7.  Internação  — Como  complementa- 
ção de  um  plano  assistencial,  mesmo  modes- 
to, figura  a hospitalização.  O ambulatório 
projetado  poderia  contar  inicialmente  com 
3 leitos,  destinados  a casos  de  urgência  e 
pequena  cirurgia  ou  obstetrícia  operatória, 
servindo  igualmente  como  posto  de  transi- 
ção para  o serviço  de  triagem  de  doentes 
para  a Santa  Casa  de  Misericórdia  da  cidade 
de  Santo  Amaro.  Ao  ambulatório,  não  pode- 
ria escapar  essa  função  de  drenagem  e fil- 
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tração  dos  casos  rigorosamente  internáveis, 
coibindo  o abuso  das  despesas  hospitalares’ 
sempre  mais  pesadas,  além  de  a ocupação 
de  um  leito,  que  seria  destinado  ao  caso  ade- 
quado. Cumpre  lembrar  que  a localização 
do  ambulatório  em  Santo  Amaro  já  evitaria 
sobrecarregar  as  despesas  de  internação,  evi- 
tando um  segundo  transporte  de  doentes, 
como  seria  o caso  de  Jacuípe,  distante  69  km. 
daquela  cidade.  0 transporte,  em  época  in- 
vernosa, é penoso  no  interior  e aumentar  os 
transtornos  com  mais  uma  baldeação  tradu- 
ziria apenas  maior  risco  para  a vida  do  pa- 
ciente. Parece-nos  ademais  que  a proximi- 
dade entre  o médico  do  ambulatório  e a di- 
reção da  Santa  Casa  asseguraria  melhor  en- 
trosamento  nas  questões  de  triagem  para 
internação  e casos  especializados,  o que  nem 
sempre  poderia  ser  bem  realizado  a 70  km. 
df'  distância. 

Assistência  médica  em  base  unitária 
Conforme  já  destacamos,  dispõem  os  forne- 
cedores baianos  de  um  global  de  Cr$  .... 

719.150.00,  acumulados  das  safras  1943/44 
a 1951/52.  Custando  o ambulatório  Cr$  . . 

300.000. 00,  as  instalações  técnicas,  Cr$  ... 

112.050,00  (excluída  certa  aparelhagem, 
além  dos  raios  X);  o mobiliário  das  secções 
administrativas,  Cr$  30.000,00  e o terreno, 
Cr$  100 . 000,00,  tudo  somando  Cr$  

542.050.00,  restam  ainda  Cr$  177.100,00. 
Êste  saldo  poderia  cobrir  os  gastos  com 
aquisição  posterior  do  aparelho  de  raios  X 
(Cr$  60.394,00)  e com  equipamento  espe- 
cializado, excluído  do  primitivo  orçamento, 
num  montante  de  Cr$  10.337,00. 

No  que  se  refere  à manutenção,  os  cál- 
culos realizados  no  item  6 do  presente  estu- 
do evidenciam  as  possibilidades  de  equilí- 
brio entre  despesa  e receita,  esta  última  com 
tendência  a aumentar.  Numa  assistência  mé- 
dica una  e centralizada,  possivelmente  um  ou 
outro  grupo  de  fornecedores  e seus  traba- 
lhadores ficará  mais  distante  do  centro  mé- 
dico; êsse  inconveniente  não  atinge,  entre- 
tanto, mais  de  15  % da  massa  total  de  bene- 
ficiários, bastando  que  se  atente,  no  mapa 
do  parque  industrial  do  açúcar  baiano,  para 
a verdadeira  gravitação  das  usinas  em  tôrno 
de  Santo  Amaro. 

Assistência  médica  bi-partida  — E m 

50/51,  408  fornecedores  entregaram  cana 
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as  usinas  Aliança,  Itapctingui,  Murundú, 
N.  S.  das  Vitórias,  Palma,  Paranaguá,  Pas- 
sagem, S.  Bento,  S.  (.a rios  e Terra  Nova, 
todas  sediadas  em  Santo  Amaro.  De  acordo 
com  o critério  já  referido,  podemos  consi- 
derar o índice  5 como  componente  familial, 
critério  de  certo  modo  arbitrário,  pois  abran- 
ge os  trabalhadores  das  fazendas  canavieiras. 
É preciso  notar,  entretanto,  que  não  é co- 
mum o grande  fornecedor,  a maioria  lavran- 
do suas  terras  na  qualidade  de  pequeno 
fornecedor,  amparado  pelo  Estatuto  da  La- 
voura Canavieira,  se  bem  que  não  existam 
especificações  de  ordem  jurídica  ou  econô- 
mica caracterizando  a condição  de  grande  ou 
pequeno  fornecedor,  aludido  no  art.  169  da 
Resolução  n9  58/43.  Dando  como  5 o compo- 
nente familial  de  408  indivíduos,  teremos 
2.040  pessoas.  Considerando  10  % como  ín- 
dice de  frequência  ambulatorial  nessa  comu- 
nidade, obteremos  2.449  frequências  anuais. 
A média  trienal  dos  fornecedores  de  Santo 
Amaro  (safras  49/50  - 50/51  e 51/52)  é de 
Cr$  50.470,00  (72,  1%  em  relação  ao  global 
do  Estado)  ou  sejam,  com  provável  contri- 
buição igual  do  I.A.A.,  Cr$  100.940,00,  que, 
diluídos  em  2.448  frequências  anuais,  forne- 
ce um  «per  capita»  de  Gr.$  41,20  para  gastos 
assistenciais.  No  que  se  refere  à construção 
e instalação,  contam  os  fornecedores  santa- 
marenses  com  Cr$  518.707,20  contra  despe- 
sas previstas  no  montante  de  Cr$  542. 050, 00, 
inclusive  Cr$  100.000,00,  para  aquisição  dc 
terreno,  isto  é,  um  déficit  de  Cr$  23.312,80. 
Na  hipótese  bem  razoável  fie  ser  doado  o 
terreno,  haverá  um  saldo  de  Cr$  86.657,20 
a favor  dos  fornecedores. 

Em  50/51,  contavam  as  usinas  Acutiga 
(município  de  Cachoeira,  Cinco  Rios  (Con- 
de), Altamira,  S.  João  e Santa  Elisa  (S.  Fran- 
cisco do  Conde),  tôdás  sediadas  fora  de 
Santo  Amaro,  com  234  fornecedores  de  cana, 
o que  representa  um  componente  familial 
total  de  1.170  indivíduos.  Aplicando  a inci- 
dência nosológica  de  10  %,  teremos  177  pes- 
soas por  mês  no  ambulatório,  ou  sejam, 
1.404  frequências  anuais.  A média  trienal 
de  arrecadação  dos  referidos  fornecedores, 
nas  safras  49/50,  50/51  e 51/52,  é de  Cr$  . . 
19.530,00  (27,9  % em  relação  ao  global  do 
Estado),  o que,  com  provável  e igual  con- 
tribuição do  1.  A.  A.,  fornecerá  Cr$  

39.060,00,  isto  é,  um  «per  capita»  anual  de 
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Cr$  27,10,  em  função  das  1.404  frequências, 
para  gastos  assistenciais.  Em  relação  à cons- 
trução e instalação  de  um  ambulatório-pa- 
drão, as  disponibilidades  dos  fornecedores 
das  5 usinas  é de  Cr$  220.440,70,  o que 
traduz  um  déficit  de  Cr$  241 . 609,20,  não 
computando  no  cálculo  a aquisição  do  ter- 
reno. Mesmo  na  hipótese  de  construir  e ins- 
talar uma  unidade  de  menor  tipo  que  o 
ambulatório-padrão  (modêlo  Campos),  difi- 
cilmente com  -Cr$  220.440,70  seria  possível 
realizar  mais  que  um  simples  posto  médico, 
cuja  funcionalidade,  nas  bases  mais  modes- 
tas, seria  discutível  ante  as  verbas  de  ma- 
nutenção ao  redor  de  Cr$  39.060,00,  isso 
mesmo  com  o auxílio  da  autarquia  açuca- 
reira. Lembremos  que,  também,  no  caso 
haveria  as  mesmas  deficiências  para  o bom 
funcionamento  dos  serviços  assistenciais,  de 
vez  que  nenhuma  das  sedes  daqueles  muni- 
cípios conta  com  as  facilidades  asseguradas 
pelo  maior  desenvolvimento  de  Santo  Amaro. 

* 

* * 

Apesar  de  alguns  estudos  no  terreno,  já 
levados  a efeito  por  técnicos  do  I.  A.  A.,  os 
quais  muito  ajudaram  na  apresentação  do 
presente  esquema,  entendemos  ainda  opor- 
tuno e conveniente  sejam  realizadas  outras 
pesquisas  in-loco  de  molde  a reajustar  pe- 
quenos pontos.  Quanto  mais  coaptado  com 
a realidade,  maiores  perspectivas  de  sucesso 
encerra  um  planejamento.  E é justamente 
procurando  diminuir  o mais  possível  a mar- 
gem de  especulação  do  plano  em  tela  que 
sugerimos  êsses  retoques  finais. 

CONCLUSÕES 

1 . É possível  construir,  instalar  e manter 
um  ambulatório  para  assistência  médi- 
ca aos  pequenos  fornecedores,  suas  fa- 
mílias e seus  trabalhadores,  na  Bahia. 

2 Fatores  geo-políticos,  destacando-se  a 
relativa  concentração  das  fazendas  ca- 
navieiras  cm  torno  de  Santo  Amaro,  o 
mesmo  tipo  de  atividade  humana,  e su- 
perioridade do  progresso  de  Santo  Ama- 
ro, aconselham  a localização  estratégica 
do  ambulatório  na  sede  daquele  impor- 


tante município  açucareiro  ou  na  sua 
periferia. 

3 Congregando  63  % do  total  dos  fornece- 
dores de  cana  das  15  usinas  baianas  em 
atividade  nas  três  últimas  safras,  San- 
to Amaro  contribui  com  72,1  % das 
verbas  assistenciais  (40  % da  taxa  de 
Cr$  1,00  por  tonelada  de  cana  forne- 
cida), estando  em  condições  de  prover 
à instalação  e manutenção  de  um  ser- 
viço médico  autônomo,  o que  não  é pos- 
sível entre  os  fornecedores  das  5 usinas 
sediadas  nos  municípios  vizinhos. 

4.  A melhor  solução  será  a criação  de  um 
ambulatório  central  em  Santo  Amaro, 
aplicando-se  o total  das  verbas  para 
construí-lo,  instalá-lo  e mantê-lo,  com 
um  índice  satisfatório  de  rendimento, 
desde  que  a margem  de  deficiências 
seria  representada  por  menos  de  15  % 
de  atendimento  precário,  em  relação  à 
massa  total  sôbre  que  iria  operar  a uni- 
dade médico-social. 

5.  Nada  obstante  a relativa  exatidão  dos 
dados  que  serviram  de  base  à presente 
tentativa  de  planificação,  impõem-se 
ainda  alguns  estudos  locais,  como  com- 
plementação  aos  já  efetuados,  para  mais 
rígido  ajustamento  à realidade,  o que, 
em  última  análise,  asseguraria  perfeita 
execução  e êxito  do  plano. 


MELHORIA  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA 

A imprensa  carioca  divulga  a seguinte  nota : 

" Duas  estações  experimentais  do  Serviço  Na- 
cional de  Pesquizas  Agronômicas,  localizadas  em 
Curado,  Estado  de'  Pernambuco,  e Campos,  no  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  estão  empenhadas  em  estu- 
dos objetivando  a melhoria  da  lavoura  da  cana  de 
açúcar  através  do  uso  de  adubação  mineral,  melhor 
preparo  do  solo,  prática  na  abertura  de  sementes, 
controle  das  pragas  e outras  medidas. 

Além  dessas  providências,  o Ministério  da  Agri- 
cultura vem  procurando  aclimatar,  no  pa/s,  canas 
importadas,  e obter  novas  variedades  ricas,  tanto 
pela  produção  em  bruto,  corno  pelo  teôr  em  açúcar, 
além  da  resistência  'às  principais  doenças  como  o 
mosaico  e outras.” 
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para  África . . . 

Êste  importante  setor  do  mundo  açucareiro,  produzindo  atual- 
mente mais  de  1 . 300 . 000  toneladas  por  ano,  instalou  30  novos 
Clarificadores  Dorr  de  Alimentação  Múltipla  durante  os  últimos 
cinco  anos,  a fim  de  satisfazer  as  exigências  crescentes  pela  pro- 
dução de  mais  açúcar  de  melhor  qualidade,  com  o máximo  de 
economia  na  fabricação. 

Aqui  . . . como  entre  os  produtores  líderes  em  todo  o mundo 
açucareiro  ...  o Dorr  de  Alimentação  Múltipla  é o padrão  cons- 
tante de  perfeição  no  setor  de  clarificação. 

Cane  Sugar  Dívision  • lhe  Oorr  Company,  Engineers  * Caixa  Postal,  3623,  Rio  de  Janeiro 
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A RESPIRAÇÃO  DA  CANA  — Um  Tema  Esquecido? 

C.  van  Dillewijin 


PERADENIYA,  CEILÃO  — Um  livro  re- 
cente sobre  a respiração  da  cana,  diz  o se- 
guinte : «Que  saibamos,  não  existem  dados 
quantitativos  sôbre  os  processos  de  respi- 
ração, pelo  menos  na  literatura  de  Java.  Por 
conseguinte,  iniciamos  uma  série  de  expe- 
riências para  obter  dados  preliminares  sôbre 
esta  matéria». 

A respiração  constitui  um  processo  de 
importância  fundamental  para  a cana,  tôda 
vez  que  implica  a utilização  de  açúcares  que, 
de  outro  modo,  se  teriam  acumulado  no  talo. 
Os  carbohidratos,  que  se  compõem  princi- 
palmente de  açúcares,  são  produzidos  por 
fotosinteses  nas  fôlhas  verdes.  Partes  dêstes 
carbohidratos  são  utilizados  no  desenvolvi- 
mento do  tronco  da  planta  e na  respiração. 
O resto  se  acumula  no  talo  em  forma  de 
açúcares,  pelo  que  o processo  de  amadureci- 
mento da  cana  é regido,  em  sua  maior  parte, 
pela  rapidez  com  que  se  sintetisam  e utili- 
zam os  carbohidratos.  A falta  de  dados  quan- 
titativos sôbre  a respiração  da  cana,  já  men- 
cionada, parece  refletir  uma  grande  negli- 
gência da  parte  dos  investigadores  da  cana 
de  açúcar  em  geral.  Veremos,  então,  qual 
é a situação  atual. 

Os  primeiros  dados  quantitativos  sôbre 
a respiração  da  cana,  datam  de  1894,  quando 
VVent  publicou  os  resultados  de  experiências 
preliminares.  Descobriu  que  o grau  de  res- 
piração nos  canudos  brancos  superiores  da 
cana  é aproximadamente  duas  vezes  o dos 
canudos  verdes  adjacentes. 

No  comêço  dêste  século,  Kamerling  rea- 
lizou um  estudo  mais  detido,  tendo  determi- 
nado o grau  de  respiração  medindo  a quan- 
tidade de  dióxido  carbônico  liberado  pelos  ca- 
nudos de  plantas  em  pleno  desenvolvimen- 
to. Descobriu  que  a respiração  era  mais 
ativa  quanto  mais  tenros  eram  os  talos,  e 
que  a quantidade  de  dióxido  carbônico  libe- 
rado cada  24  horas  por  quilograma  de  ma- 
téria verde  era  0.221,  0.333  e 0.425  gramas 
em  plantas  de  12  meses  de  idade  ou  mais, 
de  7 meses  e de  5 meses,  respectivamente. 
Isto  indica  que  o grau  de  respiração  dos  talos 
diminui  à medida  que  a planta  envelhece. 


Kamerling  ressaltou  o fato  que  as  medições 
foram  feitas  durante  o dia  e que  a assimi- 
lação pode  ter  interferido  com  a respiração. 
Desta  forma,  a quantidade  de  dióxido  car- 
' bônico  liberada,  segundo  a medição  de  Ka- 
merling, constitui  na  realidade  a diferença 
entre  a respiração  e a assimilação  ulterior 
do  talo.  Esta  era  precisamente  a diferença 
que  interessava  a Kamerling,  pois  êle  queria 
saber  se  o desaparecimento  gradual  de  glu- 
cose no  talo  em  processo  de  amadurecimento, 
podia  ser  atribuído  à respiração  com  ou 
sem  uma  ligeira  assimilação  ulterior.  O grau 
de  desaparecimento  de  glucose  nos  canudos 
durante  o processo  de  amadurecimento  foi 
calculado  das  cifras  detalhadas  recopiladas 
por  Went.  Uma  comparação  do  grau  ou 
rapidez  que  ocorrem  em  ambos  os  proces- 
sos, confirmou  que  a rapidez  com  que  a 
glucose  desaparece  gradualmente  dos  canu- 
dos plenamente  desenvolvidos,  pode  ser  in- 
teiramente atribuída  ao  grau  de  respiração. 
Por  conseguinte,  chegou  à conclusão  de  não 
ser  necessário  supôr  que  se  produza  uma 
conversão  de  glucose  em  sacarose  no  talo 
da  cana  durante  o processo  de  amadureci- 
mento. Mesmo  que  os  resultados  obtidos  por 
Kamerling  indiquem  que  o desaparecimento 
de  glucose  durante  o processo  de  amadure- 
cimento se  possa  explicar  sem  a conversão 
de  glucose  em  sacarose,  isto  não  prova  que 
êle  não  implique  tal  processo. 

Mais  importante,  ainda,  é a respiração 
das  raízes,  tôda  vez  que  êste  processo  guar- 
da relação  direta  com  a cultura  da  cana  em 
solos  mal  arejados.  Kamerling  comprovou 
que  a respiração  das  raízes  é muito  ativa, 
mesmo  quando  o ambiente  que  as  cerca 
contém  pouco  oxigêneo.  Isto  sugere  que  em 
tais  condições,  o oxigeneo  é parcialmente 
adquerido  da  parte  aérea  ( sôbre  a terra ) 
das  plantas  por  difusão  através  do  sistema 
intercelular  do  talo  e as  raízes,  ou  de  pro- 
cessos anaeróbicos.  É geralmente  sabido  que 
a cana  varia  muitíssimo  em  sua  habilidade 
de  crescer  em  solos  mal  arejados  ou  satu- 
rados de  água.  As  outras  plantas  que  cres- 
cem na  água,  distinguem-se  geralmente  pelo 
seu  extenso  sistema  de  canais  inter-celula- 
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res,  que  permitem  que  o oxigêneo  das  partes 
aéreas  se  estenda  às  raízes.  Dado  que  a ina- 
dequado desenvolvimento  do  sistema  de  raí- 
zes de  cana  em  solos  mal  arejados  constitui 
um  importante  problema  para  a sua  cultura, 
é estranho  que  ninguém  se  tenha  ocupado 
do  assunto,  nestes  cinquenta  anos,  desde 
quando  Kamerling  estudou  o problema. 

Nas  Filipinas,  Yap  fêz  algumas  observa- 
ções preliminares  sôbre  a respiração  das  fo- 
lhas de  cana  durante  a noite.  Tomando  a se- 
gunda e terceira  folhas  verdes  do  repolho 
completamente  abertas,  encontrou  em  um 
caso  4.2  e em  outro  1.8  graus  de  dióxido 
carbônico  liberado  por  metro  quadrado  de 
superfície  das  folhas  cada  12  horas. 

Os  efeitos  dos  fatores  externos  e inter- 
nos sôbre  o grau  de  respiração,  foram  estu- 
dados com  bastante  atenção  por  Khanna  e 
Rahwja,  na  índia.  Êstes  pesquizadores  deter- 
minaram in  situ  (no  local)  o grau  de  respi- 
ração de  uma  série  de  variedades  de  cana, 
metendo  tôda  a fôlha  em  uma  câmara  de  res- 
piração pintada  de  negro.  Observaram  a 
oscilação  diurna  no  grau  de  respiração, 
a qual  foi  baixa  pela  manhã  e aumentou 
com  a elevação  da  temperatura  até  que 
esta  chegou  ao  seu  máximo  (cêrca  das 
2P.M.),  tornando  logo  a descer  considerà- 
velmente.  Com  o declínio  da  temperatura 
na  tarde,  o grau  de  respiração  tendeu  a tor- 
nar ao  seu  valor  normal.  A temperatura 
máxima  para  a respiração,  se  descobriu  ser 
menor  de  1009  F.;  acima  de  1049  F.,  a respi- 
ração diminuiu  decididamente.  O declínio  no 
grau  de  respiração,  ao  redor  das  2 P.M., 
ocorreu  quando  a temperatura  oscilou  entre 
1049  F.  e 1109  F. 

Verificaram-se  ser  acentuadas  as  dife- 
renças entre  as  diversas  variedades.  A osci- 
lação diária  na  variedade  Co.  313  foi  muito 
pequena,  enquanto  na  variedade  Co.  213  íoi 
considerável.  Ao  que  parece,  as  variedades 
com  altas  concentrações  de  cloroíila  oscilam 
menos  em  sua  atividade  respiratória  do  que 
as  com  baixas  concentrações. 

Durante  a estação  de  calor,  o grau  de 
respiração  decresce  sendo  aqui  onde  também 
se  observaram  diferenças  entre  variedades. 
Enquanto  na  variedade  Co  213  se  notou  um 
acentuado  decréscimo  (de  1.90  a 0 . 29  cc. 
de  dióxido  carbônico  liberado  por  hora  por 
grama  de  pêso  de  matéria  verde),  o decrés- 


cimo na  variedade  Co.  313  foi  relativamente 
pequeno  (de  0.72  a 0.51).  Geralmente,  as 
variedades  susceptíveis  à sêca  perdem  sua 
atividade  respiratória  mais  rapidamente  do 
que  as  que  lhe  resistem  melhor. 

Tôda  vez  que  no  norte  de  Biliar,  na 
índia,  não  se  obtém  nenhuma  outra  colheita 
em  solos  empapados  de  água,  aquelas  terras 
expostas  a inundações  podem  ser  dedicadas 
ao  cultivo  da  cana.  Enquanto  o milho  é 
sèriamente  afetado  em  terrenos  parcialinente 
cobertos  de  água,  a cana  pode  resistir  um 
período  de  tempo  considerável  em  condições 
similares.  Khanna  e Raheja  descobriram  que 
o grau  de  respiração  no  milho  foi  mais  afc- 
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tado  pela  inundação  parcial  do  que  a cana, 
o que,  em  parte,  explica  a maior  suscep- 
tibilidade do  primeiro  à água  estancada. 

Foram  encontradas  grandes  diferenças 
em  diversas  variedades  de  cana  em  sua  rea- 
ção à submersão  parcial.  Mesmo  que  os  resul- 
tados obtidos  por  Khanna  e Raheja  não  se- 
jam conclusivos,  eles  indicam  que  depois 
de  cinco  a oito  dias,  as  partes  submersas 
( talo  e raízes ) apresentam  geralmente  maior 
grau  de  respiração,  enquanto  a reação  das 
folhas  foi  variada. 

Observaram-se  notáveis  diferenças  na 
reação  da  planta  de  cana  e da  cana  de  sóca 
da  variedade  Co.  213.  à submersão.  Em  am- 
bos os  casos,  a submersão  parcial  produz 
um  aumento  inicial  no  grau  de  respiração. 
Na  planta  de  cana,  nada  obstante,  êsse  au- 
mento foi  seguido  de  um  decréscimo,  e o 
grau  de  respiração  foi  menor  dos  7 aos  14 
dias  após  a submersão.  O decréscimo  na  cana 
de  sóca  foi  muito  menos,  ê no  entanto  se 
observou  ao  retirar-se  a água  que  a planta 
de  cana  havia  sofrido  dano  considerável  pela 
inundação,  enquanto  a sóca  quase  não  havia 
sofrido  nada. 

Khanna  e Raheja  também  estudaram  o 
efeito  de  vários  nutrientos  sôbre  a respiração 
na  cana.  Descobriram  que  o nitrogêneo  di- 
minui o grau  de  respiração  e que  o seu  efeito 
é muito  mais  marcado  quando  se  aplica  em 
combinação  com  fósforo,  potassa  e elemen- 
tos menores  combinados.  O efeito  da  potas- 
sa é contrário  ao  do  nitrogêneo,  aumentando 
o grau  de  respiração  se  não  se  encontra  com- 
binado com  o segundo.  O fósforo  sozinho 
aumenta  o grau  de  respiração  e o mesmo 
ocorre  com  a combinação  de  elementos 
menores. 

O fato  da  respiração  ser  mais  ativa  nos 
tecidos  de  talos  tenros  e decrescer  gradual- 
mente à medida  que  envelhecem,  sugere  que 
a concentração  de  dióxido  carbônico  no  pri- 
meiro caso  é mais  alto  do  que  no  segundo. 
Quanto  à concentração  de  oxigêneo,  o ante- 
rior será  o contrário. 

Foi  isto  precisamente  o que  encontrou 
Bonazzi,  ao  examinar  a concentração  destes 
gazes  em  diferentes  partes  do  talo  da  cana. 
Os  resultados  por  êle  obtidos  figuram  no 
quadro  que  se  segue,  o qual  mostra  uma 
decidida  gradação  da  composição  gazoza  dos 
tecidos  ao  longo  do  talo.  Mesmo  que  se  indi- 
quem as  relações  entre  estas  e outras  gra- 


dações ( germinabilidade,  conteúdo  de  humi- 
dade, concentração  de  açúcar,  composição 
química)  nada  se  sabe  com  segurança. 


PERCENTAGEM  DE  DIÓXIDO  CARBÔNI- 
CO E OXIGÊNIO  EM  PARTES  DO  TALO 
DA  CANA  (segundo  Bonazzi) 


Tecido 

C02 

02 

Brotos  externos 

53.23 

0.87 

Canudos  subex  ternos  . . 

35.52 

9.36 

Canudos  do  meio  

17.46 

16.32 

Canudos  da  base 

7.73 

14.10 

A graduação  na  atividade  respiratória 
ao  longo  do  talo  da  cana,  também  se  pode 
demonstrar  de  um  modo  quantitativo,  exa- 
minando a distribuição  de  oxidasa,  que  con- 
siste em  um  grupo  de  enzimas  ou  fermen- 
tos que  dão  origem  à oxidação  e estão,  por- 
tanto, estreitamente  relacionados  com  o pro- 
cesso de  respiração.  Por  isto,  o talo  se  parte 
longitudinalmente  e a superfície  cortada  se 
empapa  em  tintura  de  guaiaco.  Isto  produz 
uma  coloração  azul-escuro  na  parte  supe- 
rior do  talo,  sendo  menos  marcada  até  a 
parte  inferior  (veja-se  a ilustração). 

Como  resultado  do  seu  trabalho,  Bonaz- 
zi faz  ressaltar  o fato  dos  estudos  sôbre  orga- 
nismos parasitas  acentuarem  que  a maior 
parte  de  sua  vida  reside  nos  tecidos  tenros 
superiores  do  talo,  como  o mosaico,  por 
exemplo,  e devem  ser  levados  a cabo  em 
um  ambiente  gasoso  de  alta  tensão  de  dió- 
xido carbônico  e baixa  concentração  de  oxi- 
gêneo. 

Esta  breve  resenha  do  que  sabemos  acer- 
ca da  respiração  na  cana  de  açúcar,  demons- 
tra que  não  carecemos  por  completo  de  dados 
quantitativos  sôbre  êsse  processo.  Além  disto, 
todo  esforço  para  obter  «dados  prelimina- 
res» parece  ser  algo  tardio,  dado  que  o pe- 
ríodo de  informação  preliminar  passou  há 
mais  de  meio  século.  De  que  realmente  neces- 
sitamos, são  de  estudos  minuciosos,  visando 
a ampliar  os  nossos  conhecimentos  básicos 
sôbre  êste  processo  e sua  verdadeira  relação 
com  o desenvolvimento  geral  da  cana.  Neste 
sentido,  os  trabalhos  de  Kamerling,  Khanna 
e Raheja,  acima  mencionados,  nos  oferecem 
um  bom  exemplo. 

No  livro  citado,  o autor  faz  outra  im- 
portante declaração  : «Quanto  à assimilação, 
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existem  alguns  dados  de  estudos  prelimina- 
res como,  por  exemplo,  os  realizados  em 
Java  por  Kamerling,  Kuyper,  Coelingh  e 
Koningsberger».  O certo  é que  se  realizaram 
consideráveis  trabalhos  de  investigação  fun- 
damental sôbre  o processo  de  assimilação 
na  cana.  Tão  extenso  é tudo  quanto  se  es- 
creveu sôbre  êste  tema,  que  uma  resenha 
encheria  mais  de  30  páginas  desta  revista. 
Basta  chamar  a atenção  para  o trabalho 
clássico  de  Hart  em  Havaí,  o qual  é de  im- 
portância fundamental. 

Isto  nos  leva  a perguntar : para  que 
servem  estas  valiosas  investigações,  quando 
aqueles  que  se  dedicam  ao  estudo  da  fisio- 
logia da  planta  da  cana  nem  siquer  se 
ocupam  de  ler  o que  se  escreveu  sôbre  o 
assunto  ? 
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DIFERENÇAS  ENTRE  A PUREZA  APARENTE 
E A VERDADEIRA  PUREZA  DO  MELAÇO  DE 
CANA 

Em  muitos  países  produtores  de  açúcar  de  cana, 
é costume  determinar  as  purezas  aparentes  de  alguns 
produtos  fabris,  como  guia  rápido  de  rotina  para 
,1  controles.  Em  produtos  intermédios,  em  que  é pouca 
a concentração  das  impurezas,  as  inexatidões  em 
determinar  a pureza  aparente  podem  não  ser  tão 
grandes  que  resultem  em  efeitos  errados,  porém,  no 
melaço  final  rejeitado,  com  alto  teôr  de  impurezas, 
é essencial  haver  a maior  exatidão,  para  garantia  de 
que  0 esgotamento  está  sendo  executado  no  máximo, 
e também  para  haver  medida  exata  do  açúcar  perdido 
no  melaço. 

Procedeu-se  a uma  investigação  em  12  usinas, 
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Queensland,  Neiv  South  Ví' ales  e em  tiji.  £»i 


KHANNA,  K.  L.  and  RAHEJA,  P.  C.  1938  — 
Preliminary  studies  in  the  respiration  of  sugai 
cane  in  situ.  — Indian  Journ.  Agric.  Sei  — 
8,  253-269. 

KHANNA,  K.  L.  and  RAHEJA,  P.  C.  — 1948  — 

Further  studies  in  the  respiration  of  sugar  cane 

— in  situ  Indian  Jour.  Agric.  Sei  — 17,  1-7. 

KHANNA,  K.  L.  and  RAHEJA,  P.  C.  — 1948 
Respiration  studies  in  sugar  cane  under  partia! 
submergence.  — Indian  Jour  Agric.  Sei.  — 
18,  9-18. 

KHANA,  K.  L.  and  RAHEJA,  P.  C.  — 1948  -- 
Respiration  of  sugar  cane  in  relalion  to  essen- 
tial  planl  nutrients.  — Proc.  Indian  Ae.  Sei. 

— 27,  4-16. 

WENT,  F.A.F.C.  — 1894  — Beslaal  er  kans  op 
degeneratie  van  het  suikerriet  door  het  uitslui- 
tend  gebruik  van  de  toppen  ais  planlmateriaal? 
— Archiet  Java-Suikerind  — 2,  169-182. 

WENT,  F.A.F.C.  — 1896  — Onderzoekingen  om- 
trent  de  chemische  physio/ogie  van  het  suiker- 
riet — Archieff  Java-Suikerind  — 4,  525-610. 

YAP,  G.G.  — 1920  — A study  of  the  photosyn- 
thesis  of  sugar  cane  — Philipp  Agr.  — 8. 
269-276. 


(Transcrito  de  "El  Mundo  Azucarero",  edição 
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todas  elas,  50  químicos  fizeram  comparações  das  pu- 
rezas aparentes  e verdadeiras.  Os  testes  foram  exe- 
cutados a intervalos  semanais  durante  a época  em 
cada  usina,  de  maneira  que  o melaço  sob  prova  fosse 
de  cana  de  várias  madurezas.  Ao  todo,  a diferença 
média  entre  as  purezas  aparentes  e verdadeiras  era 
de  7,0  unidades,  enquanto  a gama  das  determinações 
variava  entre  3,2  e 10,9.  O coeficiente  de  correlação 
era  de  0,14,  quase  insignificante.  Daqui  se  conclui 
que  as  variações  nas  verdadeiras  e aparentes  purezas 
do  melaço  são  tão  grandes  e irregulares  que  se  torna 
piàticamenle  impossível  encontrar  um  fator  para  cor- 
rigir a aparente  para  verdadeira  pureza.  Isto  quer  di- 
zer, evidentemente,  que  somente  na  determinação 
da  pureza  verdadeira  se  pode  confiar,  de  acordo  com 
0 trabalho  feito , na  matéria,  por  Eric  G.  Pouell.  e 
comentado  na  edição  de  fevereiro  d êste  ano  pela 
revista  "El  Mundo  Azucarero” . 
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BOVINOS  NO  BRASIL 


Pimentel  Gomes 


Conforme  o Anuário  Estatístico  da  FAO, 
em  1950,  a índia  tinha  o maior  rebanho  de 
bovinos  do  mundo  - — 133.841.000  cabeças. 
Os  Estados  Unidos  tinham  o segundo  — 

80.052.000  bovinos.  O terceiro  era  do  Bra-  ' 
sii  — 52.655.490.  Seguiam-se:  Argentina, 

41.268.000  bovinos;  Paquistão,  24.296.000; 
Etiópia,  18.000.000;  França,  15.432.000; 
Austrália,  14.640.000;  Colômbia,  14.542.000; 
México,  14.500.000;  Alemanha,  14.202.000; 
União  Sul-Africana,  12.242.000;  Reino  Uni- 
do, 10.036.000;  Turquia,  10.204.000;  Itá- 
lia, 8 . 331 . 000 ; Uruguai,  8 . 297 . 000 ; Canadá, 
8.243.000;  Polônia,  6.837.000;  Madagascar, 
5.742.000;  Nigéria,  5.274.000;  Iugoslávia, 
5.236.000;  Tailândia,  5.000.000;  Nova  Ze- 
lândia, 4.986.000;  Cuba,  4.550.000;  Vene- 
zuela, 4.300.000;  Paraguai,  3.865.000;  Bo- 
lívia, 3.849.000;  Indonésia,  3.618.000;  An- 
gola, 3.500.000;  Espanha,  3.300.000;  Rodé- 
sia Meridional,  3.004.000;  Peru,  2.500.000; 
Portugal,  905.000. 

Nossa  posição,  quanto  ao  número  de 
bovinos,  é,  como  se  vê,  muito  boa.  Possui- 
mos  o terceiro  grande  rebanho  do  mundo. 
Ademais,  nossas  possibilidades  são  tão  gran- 
des e tão  mal  aproveitadas  que  permitem  um 
aumento  considerável,  de  ano  para  ano.  Este 
ano,  deveremos  ter  cêrca  de  56  milhões  de 
bovinos.  Em  futuro  relativamente  próximo, 
poderemos  possuir  tantos  bovinos  quanto  os 
Estados  Unidos.  Posteriormente,  teremos 
muito  mais,  pois  as  possibilidades  brasilei- 
ras são  muito  maiores  que  as  dos  Estados 
Unidos,  cujo  território  é menor  que  o nosso 
e árido  e semi-árido  em  63  %. 

No  Brasil,  em  1950,  Minas  Gerais  tinha 
o maior  rebanho  de  bovinos  — 11.771.000. 

O Rio  Grande  do  Sul  vinha  em  segundo 
lugar  com  8.457.000.  São  Paulo,  em  ter- 
ceiro, com  6.908.010.  Mato  Grosso,  em  quar- 
to com  4.907.800  e Goiás  em  quinto  com 
4.592.100.  O sexto  lugar  cabia  à Bahia  — 

4.425.000  bovinos.  Ainda  possuíam  mais 
de  um  milhão  de  bovinos  : Ceará,  1 .527.720; 
Santa  Catarina,  1.386.000;  Rio  de' Janeiro, 
1.119.120;  Piauí,  1.114.300;  Maranhão, 
1.026.150;  Pernambuco,  1.008.140.  Seguiam- 
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se:  Paraná,  919.660  bovinos;Pará,  786.370; 
Paraíba,  619.250;  Rio  Grande  do  Norte, 
535.100;  Espírito  Santo,  502.800;  Sergipe, 
402 . 900 ; Alagoas,  352 . 300 ; Rio  Branco,  . . 
132.000;  Amazonas,  103.350;  Amapá,  55.600; 
Acre,  27.300;  Guaporé,  5.400.  Devemos 
acrescentar  os  20  mil  bovinos  que  existem 
no  Distrito  Federal  e não  foram  tomados 
em  consideração. 

PERSPECTIVAS 

Os  técnicos  do  Ministério  da  Agricultura 
são  muito  otimistas  quanto  a futuro  da  bovi- 
nocultura  brasileira. 

Roseveare,  em  «The  Grasslands  of  Latin 
America»  alinha  as  pastagens  do  Brasil  me- 
ridional ao  lado  das  melhores  pastagens 
uruguaias  e argentinas.  Admite,  porém,  e 
está  certo,  que  a faixa  brasileira  ainda  não 
foi  bem  aproveitada,  o que  não  sucede  com 
os  nossos  visinhos.  Os  pastos  nordestinos, 
Roseveare  os  compara  aos  da  Patagônia  e 
do  centro-oeste  argentino. 

Os  nossos  campos  de  Mato  Grosso, 
Goiás,  Minas  Gerais  e outros  Estados  são 
muito  favoráveis  à pecuária.  Os  problemas 
que  apresentam  são  fàcilmente  corrigidos 
pela  técnica. 

Na  Amazônia,  há  três  tipos  de  pastos  : 
várzeas  imundáveis,  savanas  e prados  arti- 
ficiais. As  várzeas  inundáveis  do  Baixo  Ama- 
zonas e de  Marajó  são  férteis,  belas  e reves- 
tidas de  magníficas  plantas  forrageiras.  Há 
o problema  das  inundações.  Um.  dia  será 
resolvido.  Teremos,  então,  uma  Holanda  tro- 
pical, várias  vezes  maior  que  a européia  e 
altamente  produtiva.  Será,  incontestàvel- 
mente,  um  dos  trechos  mais  fecundos  e pro- 
missores do  Brasil.  Há  quem  avalie  a área  de 
várzeas  inundáveis  em  mais  de  200  mil  qui- 
lômetros quadrados.  As  savanas,  que  se 
alargam  no  Amapá,  em  Rio  Branco,  no  Pará 
e em  reduzidíssima  área  do  Amazonas,  são, 
em  regra,  de  solo  pobre  e pastagens  infe- 
riores. A técnica  pode  corrigir  os  solos  e me- 
lhorar consideràvelmente  as  forragens.  Está 
faltando  técnica  e esforço  humano. 
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Os  prados  artificiais,  as  invernadas  aber- 
tas na  floresta,  já  existem  em  alguns  trechos 
da  Amazônia.  São  comuns  no  Acre,  outrora 
inteiramente  coberto  de  florestas  e ainda 
hoje  revestido  pelas  selvas  em  98  % de  seu 
território.  São  muito  melhores  que  as  sava- 
nas. Permitem  depositar-se  muita  esperança 
no  futuro  da  bovinocultura  amazônica. 

Os  técnicos  do  Ministério  da  Agricul- 
tura informam  em  documento  oficial : «Com 
o vasto  território  de  8,5  milhões  de  quilô- 
metros quadrados  de  superfície,  onde  se 
encontram  imensas  áreas  cobertas  de  pasta- 
gens nativas,  ao  lado  de  outras,  menos  ex- 
tensas, cultivadas  principalmente  com  as 
gramíneas,  capim  gordura  e jaraguá,  com 
clima  ameno  todo  o ano,  na  quase  totalidade 
dos  Estados,  o Brasil  será,  cedo  ou  tarde, 
um  grande  produtor  de  carne,  leite  e deriva- 
dos, em  tonelagem  capaz  de  abastecer  sua 
população,  que  se  adensará  no  correr  do 
tempo,  e também  fonte  apreciável  de  reser- 
va dêsses  alimentos,  para  outros  países  que 
não  foram  tão  bem  aquinhoados  pela  na- 
tureza. 

«A  diversidade  do  seu  clima  tem  per- 
mitido a criação  extensiva  de  várias  raças 
bovinas,  com  predominância,  sem  dúvida, 
das  indianas,  que  encontram,  na  região  de- 
nominada Brasil  Central,  ótimas  condições 
naturais  para  sua  exploração  econômica. 

«0  planalto  goiano,  as  extensas  planí- 
cies de  Mato  Grosso,  com  o seu  original  Pan- 
tanal, e a ilha  de  Marajó,  pela  riqueza  de 
suas  pastagens  e pelo  clima  quente,  oferecem 
um  meio  muito  próprio,  quiçá  superior  ao 
seu  próprio  habitat  — a índia».  Na  opinião 
dos  agrônomos-zootécnistas  os  zebuinos  en- 
contram ecologias  que  lhes  são  muito  favo- 
ráveis no  Nordeste  e no  Norte  do  Brasil. 
Aliás  êles  estão  sendo  introduzidos  nessas 
regiões,  em  escala  muito  elevada,  e se  desen- 
volvendo de  modo  muito  promissor. 

Sôbre  os  bovinos  europeus,  escrevem 
os  técnicos  do  Ministério  da  Agricultura  : 
«Vêem-se,  assim,  as  raças  Abedeen,  Angus 
e Shorthorn  dominando  na  zona  fronteiriça 
do  Rio  Grande  do  Sul,  a Charolesa,  em 
núcleos  esparsos  na  região  serrana  do  mes- 
mo Estado;  a Holandeza  do  extrema  sul  ao 
norte,  povoando  todo  o litoral  do  país,  esten- 
dendo-se ainda  pelo  interior  até  atingir  o 
vale  do  Paraíba,  serra  da  Mantiqueira,  pla- 


nalto paulista  e região  central  do  Paraná; 
a Schwyz  c a Guernsey,  principalmcnte  nos 
Estados  de  Minas  Gerais,  São  Paulo  e Rio 
de  Janeiro;  sendo  a primeira  também  cria- 
da nos  arredores  das  capitais  baiana  e per- 
nambucana em  ambiência  hem  diversa  das 
anteriores;  a Jerscy,  desde  a altitude  da  bai- 
xada fluminense  a altitudes  superiores  a 
1000  metros,  numa  demonstração  eloquente 
do  seu  poder  de  adaptação,  indicando  destar- 
te que  pode  ser  explorada  nos  mais  diversos 
meios». 

O gado  da  raça  Holandeza  foi  introdu- 
zido com  bons  resultados  em  terras  irriga- 
das do  interior  do  Nordeste.  Também  é en- 
contradiço  na  Amazônia,  desde  o Pará  até  o 
Acre.  O Jerscy  adaptou-se  ao  litoral  cearen- 
se nos  regimes  de  cstabulação  e semi-esta- 
bulação.  Acreditam,  aliás,  os  agrônomos, 
em  face  do  muito  que  se  tem  experimentado 
e observado,  que  as  raças  Jersey  e Guernsey 
são  as  raças  européias  que  mais  facilmente 
se  estão  adaptando  aos  climas  quentes  do 
Norte  e do  Nordeste  do  Brasil.  Afirmam  que, 
em  regime  de  semi-cstabulação,  o Guernsey 
e o Jersey  podem  ser  criados  em  quase  todo 
o Brasil. 

Os  mestiços  holando-zebuinos,  muito 
rústicos  e bons  produtores  de  leite,  aclima- 
tam-se facilmente  nos  nossos  trechos  menos 
favoráveis.  Os  búfalos,  grandalhões,  produ- 
zindo muita  carne  e muito  leite,  comuns  na 
Itália,  no  Egito,  na  índia  e noutros  países, 
povoam,  em  parte,  várzeas  inundáveis  do 
estuário  interno  do  Amazonas.  O Ministério 
da  Agricultura  tem  uma  grande  criação  em 
Belterra,  às  margens  do  Tapajoz.  Há  muito 
búfalo  cm  Marajó.  O pêso  médio  dos  búfa- 
los sacrificados  no  matadouro  de  Belém  ele- 
va-se a 530  quilogramas. 

Ültimamente,  o Ministério  da  Agricul- 
tura importou  da  índia,  uma  raça  zebuina 
leiteira  — a Sindh  Vermelha.  Aviões  freta- 
dos transportaram  os  bons  cspecimens  adqui- 
ridos do  longínquo  país  asiático  à ilha  Fer- 
nando de  Noronha.  Aí  ficarão  seis  meses,  em 
observação,  antes  dc  serem  levados  para  a 
Amazônia.  As  vacas  dessa  raça  produzem, 
diariamente,  mais  de  vinte  litros  dc  leite. 

REBANHOS  DO  FUTURO 

Os  bovinos  brasileiros  estão  aumentando 
aceleradamente  de  quantidade.  Ademais. 
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estão  melhorando  consideravelmente  de  qua- 
lidade. Um  milhão  dos  atuais  bovinos  brasi- 
leiros produz  carne  e leite  para  uns  dois 
milhões  dos  que  existiam  em  1900.  E êste 
notável  melhoramento  continua  a proces- 
sar-se de  maneira  muito  promissora. 

Acreditam  nossos  técnicos  que  a capa- 
cidade máxima  do  Brasil,  quanto  à bovino- 
cultura,  é a seguinte  : 


Bovinos 

Estados  e Territórios 

■Capacidade  máxima 

Amazonas  

47.874'.  000 

Pará 

40.624.000 

Maranhão  

10.044.000 

Piauí  

7.479.000 

Ceará 

4.597.000 

Bio  Grande  do  Norte  . . . . 

1.591.000 

Paraíba  \ 

1.688.000 

Pernambuco 

2.910.000 

Alagoas  

855.000 

Sergipe  

632.000 

Bahia  

16.912.000 

Espírito  Santo  

1.530.000 

Rio  de  Janeiro 

1.277.000 

São  Paulo 

7.416.000 

Paraná  

5.481.000 

Santa  Catarina 

2.434.000 

Bio  Grande  do  Sul  

8.474.000 

Minas  Gerais 

17.459.000 

Mato  Grosso 

37.877.000 

Goiás  

18.673.000 

Amapá  

4.122.000 

Acre  

4.595.000 

Bio  Branco  

6.429.000 

Guaporé  

7.630.000 

BRASIL  

..  258.603.000 

Possuindo  semelhante  rebanho,  o Bra- 
sil produziria  com  facilidade  uns  16  milhões 
de  toneladas  de  carne  anualmente  (França, 
cêrca  de  um  milhão).  Isto  pertence,  porém, 
a um  futuro  longínquo.  Em  breve,  porém, 
o Brasil  terá  uns  90  milhões  de  bovinos. 
Desde  que  o gado  continui  melhorando,  po- 
deremos produzir  uns  seis  milhões  de  tone- 
ladas de  carne. 


“Geografia  do  açúcar 

no  Leste  do  Brasil” 


Prof.  A fonso  Várzea 


PRECO  Cr$  50,00  - A VENDA  NAS  LIVRARIAS 


AUMENTA  A PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  NA 
ESPANHA 

De  acordo  com  o que  informa  a revista  ameri- 
cana "Sugar” , de  janeiro,  a atual  safra  açucareira  da 
Espanha  é a maior  até  agor  registrada,  desde  a 
introdução  dessa  cultura  na  península.  Demonstram 
as  cifras  que  nos  últimos  anos  a produção  de  açúcar 
foi  superior  a 33.000  toneladas;  em  1952/53,  pro- 
vavelmente, atingirá  de  410.000  a 440.000  tonela- 
das curtas,  segundo  as  previsões  do  Ministério  da 
Agricultura  espanhol. 

Antes  de  1878,  apenas  a cana  de  açúcar  era 
cultivada  na  Espanha.  Hoje  existem  mais  de  365.000 
acres  plantados  com  beterrabas,  área  superior  à de 
plantação  canavieira.  O açúcar  é produzido  em  trinta 
pi  ovíncias.  Zaragosa,  Leon,  Valladolid  e Sevilha 
são  as  principais,  destacando-se  a última.  Aproxi- 
madamente 120.000  fazendeiros  dedicam-se  à cultura 
dc  beterraba,  distribuídos  por  cêrca  de  3.000  po- 
voados espanhoes.  Pagam  eles  300  milhões  de  pese- 
tas (US  $165 . 000)  em  salários  a seus  empregados. 

As  51  usinas  espanholas  capitalizam  mais  de 
1 milhão  de  pesetas  (US  $21 . 800 . 000)..  A provín- 
cia de  Granada  possui  13;  Zaragossa  8;  Ma/aga  4; 
Leon  e Burgos  3 cada  uma;  e Peruei,  Navarra,  Se- 
vilha e Madrid  2 cada.  Do  total,  apenas  sete  refi- 
nam açúcar  de  cana. 

O açúcar  esteve  racionado  pelo  Governo  de 
Eranco  durante  os  últimos  dez  anos,  mas  já  está 
liberado.  A produção  atual  equivale  a 20  libras  anuais 
para  cada  habitante,  numa  população  de  28  milhões 
de  espanhoes,  mas  espera-se  que  a safra  1952/53 
permita  elevar  aquela  quota  para  30  libras,  que  pode 
ser  baixa  se  se  comparar  com  o consumo  "per  capita 
em  outros  países,  sendo,  porém,  elevado  para  a 
Espanha. 
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Inclusive  64.685  sacos  remanescentes  da  safra  de  1951/52  produzidos  de  junho  a agosto  de  1952. 

65.263  " " 1950/51  " 1951. 

32.290  " " “ ‘ ” 1949/50  ” ” 1950. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÜCAR 

TIPOS  DE  USINA  — SAFRA  1952/53 
POSIÇÃO  EM  30  DE  ABRIL  DE  1953 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


' 

PRODUÇÃO 

UNIDADES  FEDERADAS 

Estimada 

Realizada 

A realizar 

NORTE  

14.563.83S 

14.369.121 

194.717 

Guapo  ré  

— 

— 



Acre  

— 

— . 

Amazonas  

— 



Rio  Branco  . 

— 



— 

Pará 

1.500 

1.396 

104 

Amapá  

— 

— 

— 

Maranhão  

8.000 

7.649 

351 

Piauí  

800 

800 

— 

Ceará  

36.989 

36.989 

— 

Rio  Grande  do  Norte  

236.176 

236.176 

— 

Paraíba  

580.373 

580.373 

— 

Pernambuco  

9.500.000 

9.440.961 

59-039 

Alagoas  

2.450.000 

2.425.358 

24.642 

Fernando  de  Noronha  

— 

— 

— 

Sergipe  

650.000 

567.488 

82.512 

Bahia  

1 . 100.000 

1.071.931  . 

28 . 069 

SUL  . . 

16.010.088 

16.009.743 

345 

Minas  Gerais  

1.247.000 

1.246.655 

345 

Espírito  Santo  

107.584 

107.584 

— 

Rio  de  Janeiro 

4.520.897 

4.520.897 



Distrito  Federal  

— 

— 



São  Paulo  

9.4 23.193 

9.423.193 

— 

Paraná  

503.168 

503.168 

— 

Santa  Catarina 

155.516 

155.516 



Rio  Grande  do  Sul  







Mato  Grosso  

30.428 

30.428 



Goiás 

22.302 

22.302 

— 

BRASIL  

30.573.926 

30.378.864 

195.062 

NOTA  — Os  dados  de  estimativa  da  produção  constantes 

do  quadro  ácima,  estão 

sujeitos  a atualizações 

penoo.casj  oriundas  de 

revisões  procedidas  na 

estimativa  inicial,  com 

base  em  informações 

recentes. 
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Lubrificantes 
para  as  turbinas 


/! 


A necessidade  de  aproveitamento  de 
novas  áreas  de  terras  para  a la- 
voura implica  na  aplicação  de  métodos 
cada  vez  mais  aperfeiçoados  de 
irrigação.  Esses  métodos  se  apoiam  cm 
complicados  sistemas  de  turbi- 
nas, bombas,  geradores,  motores  Die- 
sel e outras  máquinas  que  exigem 
uma  lubrificação  adequada.  Para  esse 
fim  os  cientistas  da  Shell  criaram 
-lubrificantes  dc  alta  qualidade  apro- 
priados a cada  tipo  de  maqui. 
naria  como,  por  exemplo,  o Shell  Tur- 
bo Oil  especificamente  idealizado 
para  lubrificações  das  grandes  turbi- 
nas das  centrais  hidrelétricas. 


SHELL  BRIIZIL  LIMITED 

Rio  de  Janeiro:  Praça  15  de  Novombro,  10 

FILIAIS:  SAO  PAULO  • BELÉM  ■ RECIFE  • SALVADOR  • CURITIBA  - PORTO  ALEGRE 


• Para  a solução  de 
qualquer  problema 
de  lubrificação,  con- 
sulte o Departamen- 
to Técnico  da  Shell. 


BIBLIOGRAFIA 


Mantendo  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  funcionários  e de  quais- 
quer interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livfos  gentilmeme  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes à indústria  do  açúcar  e do  álcool,  desde  a produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
contêm  ainda  obras  sôbre  economia  geral,  legislação  do  pais,  etc.  O recebimento  de  lodos  os  trabalhos  que  lhe  fo- 
rem remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


RELATÓRIO  DO  BANCO  DO  BRASIL  — 
A divulgação  em  volume  do  relatório  da  Diretoria, 
apresentado  à Assembléia  Geral  de  Acionistas  do 
Banco  do  Brasil,  relativamente  ao  exercício  de  1952, 
constitui  uma  contribuição  das  mais  valiosas  para  o 
conhecimento  do  panorama  económico-financeiro  do 
país.  Não  só  pela  posição  de  capital  importância 
ocupada  pelo  banco  nos  quadros  da  vida  brasileira, 
mas  igualmente  pela  forma  de  tratar  os  diversos  pro- 
blemas abordados  no  documento.  Em  função  mesmo 
do  papel  reservado  ao  Banco  do  Brasil  no  desenvol- 
mento  da  produção  nacional,  a leitura  dêsse  relatório 
se  transforma  em  fonte  de  valiosas  informações  sôbre 
a conjuntura,  sua  evolução  e sua  perspectiva.  Na 
parte  relativa  à lavoura  e à indústria  do  açúcar  lê-se 
no  relatório,  textualmente  : "Por  haver  o Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool  (Resolução  n9  677,  de  6 de 
junho  de  1952)  revogado  a ampla  liberdade  de  fabri- 
cação de  açúcar,  voltando  a vigorar,  portanto,  o regi- 
me de  quotas,  os  financiamentos  às  usinas  e fornece- 
dores passaram  a ser  realizados  com  rigQrosa  obser- 
vância dos  limites  oficiais  de  produção.  Não  obstan- 
te, em  virtude  do  crescente  interêsse  dos  produtores 
do  sul  do  país  pelo  auxílio  do  crédito  especializado, 
os  empréstimos  destinados  ao  custeio  das  lavouras  e, 
transformação  do  produto  -ultrapassaram  os  concedi- 
dos para  os  mesmos  fins  em  1951,  expres,sando-se  a 
diferença  por  357  operações,  no  valor  de  337  milhões 
de  cruzeiros. 

DIVERSOS 

BRASIL  : — Boletim  de  Informações  cia  Confe- 
deração Nacional  da  Indústria,  n9  94;  Boletim  do 
Instituto  de  Química  Agrícola,  ns.  25/9;  Boletim  de 
Informações  da  Legação  de  Israel  no  Brasil,  30/4/ 
1953;  Boletim  Estatístico,,  IBGE,  n9  41;  Boletim  da 
S.A.I.C.,  Pernambuco,  ns.  3/4;  Bibliografia  Eco- 
nômico-Social,  n9  5;  Boletim  de  Agricultura,  Secre- 
taria da  Agricultura,  Minas  Gerais,  n9  12;  Conjun- 
tura Econôrrjica,  n9  5;  Banco  do  Brasil,  Relatório 


de  1952;  A Defesa  Nacional,  n9  466;  O Economista, 
edição  mensal,  n9  409;  Imposto  de  Consumo,  n9  168; 
Imposto  Fiscal,  n9  28;  Mundo  Agrícola,  n9  4;  Mo- 
vimento Bancário,  29  trimestre  de  1952,  Espírito 
Santo;  Notícias^  de  Pernambuco,  ns.  1/2;  Paraná 
Econômico,  n.  2;  Revista  de  Tecnologia  das  Bebi- 
das, n.  7;  Revista  de  Química  Industrial,  n9  251; 
Revista  Esso,  n9  153;  Rodriguesia,  n9  26;  O Rela- 
tor, ns.  2/3;  Revista  do  Instituto  Histórico  e Geo- 
gráfico Brasileiro,  ns.  211/12;  Revista  de  Economia 
Popular,  n.  18;  A República,  n.  999;  Saúde,  n.  66; 
Sítios  e Fazendas,  n.  5;  Terras  e Colonização,  n.  7; 
13  Listas,  n9  1;  S/A.  Tndústrias  Reunidas  F.  Mu- 
tarazzo,  Relatório  e Balanço  de  1952. 

ESTRANGEIRO  : — Atividade  Econômica  de 
Angola,  ns.  31/2;  Boletin  Brasileno,  México,  ns.  .. 
133/4;  Boletim  Alemão,  n.  2;  Boletim  Mexicano, 
ns.  133/4;  Boletim  Brasileiro,  Lisboa,  ns.  1/3;  Bol- 
lettino  di  Documentazione  Técnica,  n.  26;  Boletin 
Azucarero  Mexicano,  ns.  45/6;  Boletin  de  Informa- 
ción  dei  Ministério  de  Agricultura,  Madrid,  n9  38; 
Boletin  Bibliográfico  Agrícola,  Madrid,  n9  22;  Bo- 
letim do  Níquel,  ns.  3/4;  Belgique-Amerique  Lati- 
ne,  n9  91;  Bibliography  of  Agriculture,  n9  4;  Brasil- 
Bulletin,  Alemanha,  n9  2;  Cuba  Económica  y Finan- 
ciera,  n9  324;  Camara  de  Comercio  Argentino-  Bra- 
silena,  Bojetin  Mensual,  n9  450;  Carta  do  Canadá, 
ns.  60/2  ;í  Cadernos- Mensais  de  Estatística  e Infor- 
mação do  Instituto  do  Vinho  do  Pôrto,  n9  159; 
Correo  Literário,  ns.  70/1;  Cana  y Azúcar,  n9  9; 
Estación  Experimental  Agrícola  de  Tucuman,  La 
Labor  en  1952;  Fortnightly  Review,  ns.  433/4; 
F.  O.  Licht's  Sugar  Information  Service,  vol.  85  — 
n?  4;  Supplementary  Report,  n9  7;  The  Hispanic 
American' Historical  Review,  n9  1;  Hojas  Divulga- 
doras, ns, . 22-52^The  . International  Sugar  Journal, 
n9  653;  La  Industria  Azucarera,  n9  714;  Informa- 
ciones  Comerciaíes,'  Peru,  n9  38;  Da  índia  Distante, 
P1?  58;  LTndustria  Saccarifera  Italiana,  ns.  3-4;  Lam- 
born  Sugar-Market  Report,  ns.  17/9. 
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BRASJI.  ACUCAIUIRO. 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N?  22.789,  de  1»  de  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 

RUA  SÁ  E ALBUQUERQUE,  544  — Maceió 
Enderêço  Telegráfico  : SATELÇUCAR 

BAIA 

EDIFÍCIO  S.  A.  MAGALHÃES  — RUA  TORQUATO  BAÍA,  5 3»  andar  — Salvador 
Enderêço  Telegráfico  : SATELÇUCAR 

MINAS  GERAIS 

EDIFÍCIO  "ACAIACA”  — AV.  AFONSO  PENA,  867,  ‘6*  - salas  601/604  — Belo  Horizonte 
Enderêço  Telegráfico  : SATELÇUCAR 

PARAÍBA 

PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  - l9  andar  — João  Pessoa 
Enderêço  Telegráfico  : SATELÇUCAR 

PERNAMBUCO' 

EDIFÍCIO  ALFREDO  FERNANDES  — RLTA  BARBOSA  LIMA,  149  - 39  andar  — Recife 
Enderêço  Telegráfico  : SATELÇUCAR 

RIO  DE  JANEIRO 

EDIFÍCIO  LISANDRO  — PRAÇA  SÃO  SALVADOR  — Campos 

Enderêço  Telegráfico  : SATELÇUCAR  . , 

SÃO  PAULO 

RUA  FORMOSA,  367  - 2 19  andar  — Edifício  C.B.I. 

Enderêço  Telegráfico  : SATELÇUCAR 

SERGIPE 

EDIFÍCIO  CABRAL  — RUA  JOÃO  PESSOA,  333  - l9  andar  - s/3  — Aracaju 
Enderêço  Telegráfico  : SATELÇUCAR 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAÍA  — Santo  Amaro  — End.  Telegráfico:  "Dicenba'  — Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  — Destilaria  Leonardo  Truda  — Ponte  Nova  (E.  F.  Leopol- 
dina)  — Caixa  Postal,  60  — End.  Telegráfico:  "Dicenova”  — Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  — Destilaria  Presidente  Vargas  — Cabo  — (E.  F.  Great 
Western)  — Caixa  Postal,  97  — Recife  — End.  Telegráfico  : "Dicenper  — Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  — Estação  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  — Caixa 
Postal,  102  — Campos  — End.  Telegráfico  : "Dicenno  — Campos  — Fone  : Martins 

Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  — Destilaria  Ubirama  — Lençóis  Paulista  — Fone,  55  — 
End.  Telegráfico  : "Dicençois  . 


Companhia  Usinas  Nacionais 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  “USINAS”  * TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


Ind.  Graf.  TAVEIRA  Ltda.  — Rua  7 dc  Setembro,  217  — Rio 


